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RESUMO 

 

 

O objeto de análise desse estudo é o processo de construção e difusão da ideologia neoliberal 

no Brasil a partir dos anos 1980, tendo como foco a atuação dos “intelectuais orgânicos” 

vinculados ao chamado Instituto Liberal. Trata-se de uma busca por decifrar as estratégias e 

mecanismos pedagógicos adotados pelo Instituto Liberal, entendendo-o como um “aparelho 

privado de hegemonia”. Assim como ocorre em outros aparelhos atuantes no período, a ação 

coerente e propositiva do Instituto Liberal, visa naturalizar os interesses de classe dos grupos 

dominantes e universalizá-los para a sociedade em geral, em uma conjuntura específica que 

viabilizou a construção do projeto hegemônico neoliberal no Brasil. Nossa investigação 

procura analisar a construção do discurso neoliberal no território brasileiro, tendo em vista a 

mobilização de estratégias pedagógicas discursivo-ideológicas distintas e adaptadas às 

condições políticas, econômicas e sociais de cada conjuntura na transição da “Nova 

República”. Dentre os recursos discursivos adotados para ampliar as bases de consenso em 

torno da proposta de sociedade neoliberal, destacamos o papel desempenhado pela noção de 

cidadania, tanto nas lutas simbólicas entre os diferentes grupos em disputa na conjuntura de 

redemocratização do País, quanto no campo de batalhas políticas e sociais em que se 

constituiu o processo constituinte, na segunda metade da década de 1980. 

 

Palavras-chave: Neoliberalismo, Instituto Liberal, Ação Pedagógica e Noção de Cidadania 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                                                                                 

ABSTRACT 

 

The point of analysis in this research is the process of construction and diffusion of the 

Neoliberal ideology in Brazil since the 80’s, taking as focus the actuation of the “organic 

intellectuals” entailed to the so named Liberal Institute. It is about a pursuit in order to decode 

the strategies and pedagogical mechanisms embraced by the Liberal Institute, understanding 

such institute as a “privileged instrument of hegemony”. As well as other active instruments 

in that time, this coherent and propositional action performed by the Liberal Institute, aims to 

naturalize the interests of the groups formed by dominant classes and universalize them for 

the society in general, in a specific fortuity which enabled the construction of the neoliberal 

hegemonic project in Brazil. Our investigation searches the analysis of this construction of the 

neoliberal discourse in Brazilian territory, in a view of the mobilization of the discursive 

ideological pedagogical strategies to the political, economical and social conditions of each 

conjuncture in the “New Republic” transition and their distinction and adaptation to this 

process. Among the discursive resources which were adopted in the sense to increase the basis 

of consensus around the purpose of a neoliberal society, we emphasize the role played by the 

notion of citizenship, both in the symbolical fights between the different groups in 

controversy in the fortuity of the country re-democratization, both in the political and social 

battle fields where the constituent process was constituted, in the second half of 1980s. 

 

Key-words: Neoliberalism, Liberal Institute, Pedagogical Action and Notion of Citizenship. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O quadro conjuntural dos anos de 1980 e a transição para a Nova República apontam 

para um importante processo de transformações no cenário político-econômico e social 

brasileiro, constituindo-se como um contexto específico de lutas sociais e simbólicas pela 

hegemonia de um novo projeto de sociedade. No bojo de tais transformações, destacamos a 

atuação de “aparelhos privados de hegemonia” como um instrumento fundamental para os 

grupos dominantes na construção do consenso e, consequentemente, de um projeto neoliberal 

no Brasil. É nesse sentido que propomos o estudo em torno das ações pedagógicas 

empreendidas pelo chamado Instituto Liberal, entre 1983 e 1998. 

O interesse pela atuação do Instituto Liberal e seus “intelectuais orgânicos” partiu de 

uma pesquisa preliminar de levantamento sobre a divulgação do neoliberalismo nos meios 

midiáticos brasileiros. A ideia era pesquisar a organização das classes dominantes no país. Foi 

quando me deparei com um informe publicitário do Instituto, publicado pela revista Veja, em 

uma edição de 1989. O informe trazia os “Princípios dos Institutos Liberais, declaração do 

Rio de Janeiro 1988”. O documento informava que a instituição tinha por objetivo promover a 

pesquisa, a produção e divulgação de ideias, teorias e conceitos liberais. A partir desse 

informe, passei a pesquisar mais sobre a natureza do Instituto e suas ações de difusão da 

ideologia neoliberal no Brasil. No ano de 2009, pude conhecer a sede do Instituto Liberal no 

Rio de Janeiro e as instalações de sua biblioteca Ludwig Von Mises, e foi nesse momento que 

tive a certeza quanto à definição de meu objeto de pesquisa. Esse material representou o 

impulso que precisava para iniciar minha investigação documental acerca dos mecanismos e 

estratégias utilizadas pelas classes burguesas para redefinir suas bases e manter suas posições 

no jogo de poder que transcorria em uma conjuntura de indefinição política, na virada da 

Nova República no Brasil.   

Na década de 1980, a sociedade brasileira passou por um importante processo de 

politização, que pode ser percebido na organização e mobilização das diferentes forças sociais 

do país, assim como na luta política que se desenvolveu por meio de uma série de 

movimentos, tais como a Campanha das Diretas, em 1984; a eleição indireta de Tancredo 

Neves; a instauração da Nova República, em 1985; as eleições para o Congresso Constituinte, 

em 1986; o debate que se travou no Congresso Constituinte até a promulgação da nova Carta, 

em 1988; a campanha para a Presidência da República, em 1989; o impeachment de Collor, 
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em 1992; para citar apenas os fatos políticos mais difundidos nos meios midiáticos. Mas o 

recrudescimento das lutas no âmbito da sociedade civil, assim como suas repercussões na 

ampliação da esfera pública e nas mudanças institucionais, começou antes. Lança raízes na 

segunda metade dos anos de 1970, com a emergência dos então chamados “novos 

movimentos sociais”, o “novo sindicalismo”, os surtos de greve pelo país, a própria atuação 

da igreja por meio das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) etc. Essas transformações e o 

quadro de lutas sociais e políticas contra a ditadura militar forçaram certo arejamento da 

esfera pública, resultando em algumas mudanças institucionais, como a promulgação da lei da 

anistia e a reforma partidária. Então, o que veio na década de 1980 certamente foi possível 

devido, entre outros aspectos conjunturais, a esse acúmulo de lutas da segunda metade dos 

anos 1970.  

Esse processo abriu, no Brasil, fortes expectativas de que a abertura no bloco de poder 

permitisse avanços no processo de democratização do Estado e de atuação política, além de 

ampliar o espaço de debate político, nas dinâmicas decisórias e no processo de repartição dos 

recursos de poder. Portanto, a ideia de cidadania significava, aqui, reconquista de antigos 

direitos, assim como a conquista e universalização de novos direitos civis, políticos e sociais. 

Contrariando tais expectativas, a conjuntura dos anos 1990 aponta para uma mudança 

no referencial de cidadania e o crescimento de uma mentalidade extremamente consumista, 

pautada na valorização demasiada da imagem e da performance individual, que fornecem o 

alicerce para uma concepção despolitizada e voluntarista de cidadania. Essas ideias ganharam 

o caráter de verdadeiro “senso comum”, sendo amplamente difundidas no conjunto da 

sociedade brasileira. 

Quais elementos teriam sido responsáveis por esse deslocamento do conceito de 

cidadania? De que forma operou-se, na sociedade brasileira, a construção e a difusão dos 

valores dessa concepção de mundo? E como esses valores, vinculados a determinada classe 

social, foram universalizados e se transformaram em um projeto hegemônico? 

No início da década de 1990, acompanhamos a adesão da política brasileira ao 

discurso hegemônico neoliberal, que, segundo os defensores dessa concepção, garantiria aos 

grandes países da periferia uma nova era de prosperidade, a partir das políticas de “abrir, 

privatizar e estabilizar”, receituário batizado na América Latina como “Consenso de 

Washington”. A “Dama de Ferro”, Margaret Thatcher, sintetiza bem o sentido do novo credo 

neoliberal: “Não há e nem nunca houve essa coisa chamada sociedade, o que há e sempre 

haverá são indivíduos”. Fórmula que ela completou com um princípio lapidar de fundo moral 
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para abençoar o consumismo e o espírito da concorrência agressiva: “A ganância é um bem”1. 

Entretanto, como atesta Pierre Bourdieu, “o Thatcherismo não nasceu com a Sra. Thatcher. 

Ele foi longamente preparado por grupos de intelectuais que dispunham, em sua maioria, de 

espaço em grandes jornais”2. No mesmo sentido, no caso brasileiro, as ideias liberais foram 

difundidas e estrategicamente legitimadas, a partir dos anos 1980, pela ação consciente e 

metódica de intelectuais e instituições, que, por sua vez, constituem-se como “redes 

elementares”3 para a produção intelectual. De acordo com a cientista social Denise Barbosa 

Gros: 
A argumentação liberal vem sendo utilizada periodicamente por frações dessa 
burguesia para clamar contra a intervenção do Estado na economia. Os meios 
acadêmicos e políticos também produziram pensadores liberais do peso de 
Eugenio Gudin, Roberto Campos e José Guilherme Merquior, dentre outros4. 

 
Essa espécie de “gota-a-gota simbólico”, nas palavras de Bourdieu5, para o qual 

jornais escritos e televisivos, instituições e intelectuais contribuem muito fortemente – em 

grande parte inconscientemente, visto que a maioria das pessoas que reproduzem essas ideias 

o fazem de boa fé -, produz efeitos muito profundos. É assim que, no fim das contas, o 

neoliberalismo se apresenta sob as aparências da inevitabilidade.  

Nesse sentido, tivemos a ação de determinados grupos no âmbito da sociedade civil, 

que buscaram naturalizar e universalizar seus interesses de classe como consenso. Essa ação 

pedagógica de persuasão discursivo-ideológica foi realizada por agentes e instituições que 

investiram capital material e simbólico para defender seu posicionamento dominante no jogo 

político-econômico nacional. Como afirma Carla Luciana Silva, “essa atuação não é isolada, 

remete à existência de estados maiores, onde são formuladas visões de mundo e formas de 

organizar a dominação (...)”6. Era preciso articular, entre si, os interesses das distintas frações 

                                                
1 SEVECENKO, Nicolau. A corrida para o século XXI: no loop da montanha russa. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2001. (Virando Séculos; 7). 
2 BOURDIEU, Pierre. Contrafogos: táticas para enfrentar a invasão neoliberal. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
1998, p. 43. 
3 Jean-François Sirinelli afirma que o meio intelectual constitui, ao menos para seu núcleo central, um pequeno 
mundo estreito, onde os laços se atam, por exemplo, em torno de uma revista ou do conselho editorial de uma 
editora. O autor define esses espaços como redes. Tais estruturas, ao mesmo tempo em que constituem um 
observatório de primeiro plano da sociabilidade de microcosmos intelectuais, são, aliás, um lugar precioso para a 
análise do movimento das ideias e um espaço de fermentação intelectual. SIRINELLI, Jean-François. Os 
intelectuais. In: RÉMOND, René (Org.). Por uma História Política. 2 ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003, 
248-249. 
4 GROS, Denise Barbosa. Institutos Liberais e Neoliberalismo no Brasil da Nova República. Porto Alegre: 
Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heureser, 2003. (teses FEE n. 6), p. 41. 
5 BOURDIEU, Pierre. Op. Cit. 1998, p. 43.  
6 SILVA, Carla Luciana Souza da. Veja: o indispensável partido neoliberal (1989 a 2002). Tese de Doutorado. 
Niterói: UFF, 2005, p. 19. 
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do capital e é justamente nesse aspecto que apontamos o papel fundamental dos mecanismos 

midiáticos e da organização de outros “aparelhos privados de hegemonia7" para a construção 

de consenso em torno do projeto neoliberal. A reprodução do capital necessita de atores que, 

em níveis diferenciados, agem nos debates políticos e sociais. A hegemonia pressupõe a luta 

constante por sua afirmação, ou seja, ela é historicamente construída e cotidianamente 

defendida.    

Nesse sentido, o Instituto Liberal, fundado em 1983, na cidade do Rio de Janeiro, pelo 

engenheiro e empresário Donald Stewart Jr., foi criado com o objetivo de difundir a visão de 

mundo neoliberal no Brasil. A partir da instauração da Nova República, o Instituto Liberal foi 

transformado em rede nacional, com sedes em São Paulo, Brasília, Curitiba, Porto Alegre, 

Belo Horizonte Salvador e Recife. De acordo com o estudo realizado pela cientista social 

Denise Gros, “os Institutos Liberais foram criados por um grupo de empresários que se 

propuseram a realizar uma missão de longo prazo: divulgar as ideias liberais entre as elites 

brasileiras, dedicando-se à atividade política e ideológica de defesa dos preceitos do 

liberalismo”8.  

Os Institutos Liberais desenvolveram uma série de ações de difusão ideológica  

neoliberal e de atuação na práxis, seguindo a estratégia de capilarizar seu discurso e seu 

projeto de sociedade por diversos setores e grupos sociais, principalmente naqueles 

considerados “formadores de opinião”, como políticos, empresários, professores 

universitários, jornalistas, militares e intelectuais simpatizantes da causa liberal.  
O trabalho inicial do Instituto se concentrou por algum tempo na tradução, 
edição e publicação de livros e panfletos, já que eram muito poucos os textos 
sobre liberalismo existentes no Brasil. Simultaneamente, o IL passou a 
promover palestras, colóquios e seminários. Professores especialistas e 
intelectuais de diversas áreas do pensamento vêm contribuindo para a realização 
desse trabalho9. 
 

O cerne desta pesquisa consiste em discutir a dimensão simbólica da construção e 

difusão da ideologia neoliberal no Brasil e sua relação com a práxis, analisando a atuação de 

seus “intelectuais orgânicos” vinculados ao Instituto Liberal (IL). Para tanto, a proposta 

concentra-se num levantamento e análise das estratégias discursivo-ideológicas adotadas 

                                                
7 Enquanto a sociedade política tem seus portadores materiais nos aparelhos repressivos de Estado (controlados 
pelas burocracias executiva e policial-militar), os portadores materiais da sociedade civil são o que Gramsci 
chama de “aparelhos privados de hegemonia”, ou seja, organismos sociais coletivos voluntários e relativamente 
autônomos em face da sociedade política. COUTINHO, Carlos Nelson. Gramsci: um estudo sobre seu 
pensamento político. Rio de Janeiro: Campus, 1992, p. 77. 
8 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p. 14. 
9 Informações obtidas no site do Instituto Liberal: www.institutoliberal.com.br. Acesso em 20/07/2010. 
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pelos agentes ligados ao Instituto, que objetivavam a construção e naturalização do discurso 

neoconservador liberal e sua incorporação no habitus, a partir de meados dos anos 1980. 

Dessa forma, apontamos para uma mudança estratégica de postura no discurso dos 

neoliberais, onde, ao longo da década de 1980, a ênfase maior adotada pelos neoliberais foi a 

de uma postura mais defensiva - evitando um posicionamento mais incisivo frente aos temas 

mais cadentes nos debates e demandas sociais, no intuito de não confrontar-se fortemente com 

os crescentes e mobilizadores movimentos sociais. Atacar frontalmente os interesses de tais 

movimentos, representaria, nos anos 1980, assumir um discurso antipopular e declaradamente 

voltado aos interesses do grande capital, o que, por sua vez, não seria interessante aos seus 

propósitos nas lutas sociais e simbólicas pela naturalização da visão de mundo neoliberal no 

Brasil e, consequentemente sua incorporação prática no habitus. Nesse processo de 

construção ideológica, no contexto hegemônico alcançado pelo neoliberalismo, nos anos de 

1990, seu discurso poderia ser mais efetivamente explorado e incisivo em nome dos interesses 

da acumulação de capital.  

Como a construção de um projeto hegemônico configura-se como um processo de 

construção e reiteração permanente, as estratégias de ação alternam-se em defensivas e ativas, 

conforme observado por Gramsci em sua conceituação de guerra de posição e movimento. 

Nesse sentido, Carlos Nelson Coutinho afirma que essa alternância estratégica “inclui mais de 

uma frente simultânea, com avanços e retrocessos parciais, numa situação de assédio 

recíproco (o inimigo pode contra-atacar e retomar posições a qualquer momento)”10. Nossa 

concepção é a de que, o que define a distinção discursiva entre as duas conjunturas distintas 

analisadas no estudo, seria a ênfase dada entre uma e outra estratégia, ou seja, uma ênfase na 

ação mais defensiva nos anos de 1980 e uma ênfase mais ativa e propositiva na década 

seguinte, onde posição e movimento coexistiram nos dois contextos com intensidades 

diferentes. 

A partir dessa perspectiva, entendemos que, entre os vários recursos simbólicos 

adotados pelos burgueses - como a ideia de “racionalidade”, “inevitabilidade”, “modernidade” 

entre outros -, o conceito de cidadania configurou-se como mais um importante recurso 

discursivo adotado pelas classes burguesas nas lutas simbólicas, sendo apropriado e 

ressignificado de acordo com os propósitos da ideologia neoliberal.  

O debate em torno do conceito de cidadania passou a ganhar um importante espaço, 

                                                
10 CAPIONE, Daniel. Hegemonia e Contra-hegemonia na América Latina. In: COUTINHO, Carlos Nelson. Ler 

Gransci, Entender a Realidade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira. 2003. p. 54.  
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tanto academicamente como no cenário político dos anos 1980, no Brasil. Como discute a 

filósofa Adela Cortina11, em sua obra “Cidadãos do Mundo”, multiplicaram-se as “teorias da 

cidadania”, em que encontramos referências como: cidadania política; cidadania 

transnacional, no caso de comunidades supra-Estatais; cidadania cosmopolita, como 

referência necessária de uma república mundial.  De nossa parte, mais do que propor (mais) 

uma noção de cidadania, como conceito fechado, definido e portador de uma dimensão supra-

histórica e atemporal, parece-nos analiticamente mais proveitoso pensá-la como um conceito 

diretamente relacionado à especificidade de seu tempo, ou seja, numa perspectiva que 

contempla seu pertencimento histórico-social e considerando seus vínculos com o modo 

dominante de produção da vida social, compreendendo, assim, sua representação enquanto 

um desdobramento das lutas pela hegemonia. 

É fato que o conceito de cidadania tem sua origem no pensamento liberal e por sua 

vez, não pode ser desvinculado dessa origem teórica e histórica. Entretanto, sua significação 

passou por diferentes apropriações ao longo do século XX, e de acordo as distintas 

configurações das lutas de classe, em diferentes momentos do desenvolvimento histórico do 

capitalismo. Dessa forma, o conceito deve ser entendido a partir de sua historicidade, ou seja, 

sua relação com o meio histórico-social no qual está inserido. Como nos diz Carlos Nelson 

Coutinho, “a cidadania não é dada aos indivíduos de uma vez para sempre, não é algo que 

vem de cima para baixo, mas é resultado de uma luta permanente, travada quase sempre a 

partir de baixo, das classes subalternas, implicando um processo histórico de longa 

duração12”. Por conseguinte, apesar da identificação do conceito de cidadania com o 

pensamento liberal, o significado da cidadania e do ser cidadão, na conjuntura discutida, 

passou a incorporar demandas relacionadas a direitos civis, políticos e sociais. Dessa forma, 

mesmo se tratando de um conceito fortemente atrelado ao liberalismo,  sua significação nos 

anos de 1980 contempla demandas e conquistas históricas de estratos sociais possivelmente 

“não-liberais”. 

 Ellen M. Wood13, em “A Origem do Capitalismo”, discute as distinções entre 

modernidade, iluminismo/emancipação, burguesia, liberalismo econômico, capitalismo etc. 

Na sua abordagem, essas seriam situações distintas, embora, comumente confundidas, 

inclusive pelos próprios cientistas sociais. Dessa perspectiva, certas demandas liberais (como 

a igualdade jurídica, os direitos civis e políticos) surgem historicamente, como demandas 
                                                
11 CORTINA, Adela. Cidadãos do Mundo: para uma teoria da cidadania. São Paulo: Loyola, 2005. 
12 COUTINHO, Carlos Nelson. Cidadania e Modernidade. São Paulo: Perspectivas, 1999. p. 42 
13 WOOD, Ellen Meiksins. A Origem do Capitalismo. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 
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burguesas, mas não da burguesia capitalista, e sim dos burgueses da Revolução Francesa 

(profissionais liberais, comerciantes etc.) e possuem apelo contra os privilégios da nobreza e 

da igreja (principalmente, os privilégios relativos aos impostos). Esses ideais eram 

compartilhados por todo o terceiro Estado, incluindo os camponeses, proletários etc. Essa 

abordagem mostra-se de grande importância, na medida que, entende que os elementos 

nucleares da noção de cidadania nunca foram monopólio da burguesia e, menos ainda, da 

burguesia capitalista.         

Segundo Haroldo Abreu, a cidadania, entendida como modo de pertencimento e de 

participação na ordem existente, não se edifica, portanto, a partir dos direitos e deveres dos 

indivíduos diante da superestrutura jurídica vigente, como supõem o senso comum, as teorias 

do direito e as principais vertentes do pensamento social dominante14. Tendo em vista que 

diferentes projetos de sociedade convivem e confrontam-se mutuamente com o objetivo de se 

consolidar enquanto projeto hegemônico de sociedade, da mesma forma, diferentes 

concepções de cidadania convivem em uma mesma conjuntura histórica, constituindo-se 

como um desdobramento das lutas sociais e simbólicas. Dessa forma, também podemos 

entender a noção de cidadania a partir de uma dimensão simbólica, considerando as lutas que 

se travam pela afirmação social de seus significados, assim como outras estratégias 

discursivas do capital, como processos-chave para o entendimento da consolidação de um 

determinado projeto hegemônico. 

A década de 1980 constitui-se, no Brasil, como uma conjuntura específica de embates 

entre diferentes forças no jogo político. À medida que crescia, desde a década anterior, a 

resistência política contra as forças ditatoriais, fortalecia-se, por sua vez, o significado da 

cidadania como discurso de lutas por direitos civis, políticos e sociais.  Como afirma Haroldo 

Abreu, a cultura de direitos apontava para uma cidadania que não tínhamos “e que, do ponto 

de vista dos meios de objetivação de amplas liberdades públicas e de uma participação 

política (...) incorporasse os subalternos ao bem-estar e às conquistas civilizatórias”15.  

Essa ideia de emancipação, por exemplo, é uma ideia iluminista, e não da burguesia 

capitalista, sendo, inclusive, assumida pelo movimento socialista. Está no cerne mesmo do 

projeto marxiano, onde há a concepção de que emancipada é a humanidade que se reproduz 

por meio de relações de produção que lhe permitam compreender e controlar o seu fazer 

histórico. Ou seja, emancipada seria uma humanidade não alienada. No caso em análise, a 
                                                
14 ABREU, Haroldo. Para além dos Direitos: Cidadania e Hegemonia no Mundo Moderno. Rio de Janeiro: 
Editora UFRJ, 2008, p. 14.   
15 Ibidem. p. 11. 
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ampliação dos direitos de cidadania demandada pelos movimentos sociais, implicava a ação 

de Estado como regulador jurídico e provedor das condições efetivas de exercício universal 

desses direitos. 

Como ressalta Aroldo Abreu, essa cultura conquistou os trabalhadores das grandes 

fábricas e de muitos bairros periféricos das principais cidades, os estudantes universitários e 

associações civis, transbordando para as ruas. Esse processo de politização, marcado por lutas 

em torno da redemocratização do país, característico dessa década, configura-se como um 

campo de batalhas ideal para o embate entre os diferentes projetos de sociedade que 

disputavam a hegemonia, assim como seu desdobramento simbólico em torno da significação 

da cidadania.  

Nessa conjuntura, a cidadania pode ser contemplada não somente como um 

desdobramento de uma concepção da ordem dominante, mas, principalmente, como um 

instrumento importante, no que diz respeito às estratégias simbólicas, para a constituição e 

legitimação de um projeto hegemônico neoliberal. Como afirmado acima, os debates em torno 

da cidadania representavam a luta por direitos sociais e ampliação da esfera de participação 

política, num momento em que o país passava por um significativo processo de politização. 

Assim sendo, a cidadania passou a representar um discurso de mobilização social, 

constituindo-se como um elemento importante nos embates políticos. Essas afirmações soam 

de forma contraditória, uma vez que a concepção de cidadania discutida e almejada no 

período é totalmente oposta às propostas desestatizantes e despolitizantes da doutrina 

neoliberal. É justamente nesse ponto que podemos destacar a dimensão simbólica do conceito 

de cidadania nesses embates. Para essa afirmação do projeto neoliberal, o conceito de 

cidadania foi ressignificado e reapropriado de acordo com os interesses da concepção de 

mundo neoliberal.  

Os liberais, para alcançarem seus objetivos de construção e legitimação de seu projeto 

de sociedade no Brasil, não poderiam, nessa conjuntura, simplesmente ignorar, negar ou opor-

se frontalmente à noção de cidadania, tal como vinha sendo construída pelos atores que 

lutaram pela redemocratização política e que propugnavam pela efetivação de direitos sociais. 

Pelo contrário, a estratégia mais eficaz parecia ser a de se apropriar do termo e operar um 

deslocamento semântico, de forma que não se explicitasse a forte ruptura simbólica que se 

pretendia estabelecer. Dessa feita, a cidadania foi incorporada pelo discurso neoliberal com 

um sentido de obrigação civil do indivíduo consumidor, tendo sua significação desviada e 

despolitizada. Essa noção de cidadania, naturalizada como senso comum, como afirma 
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Haroldo Abreu, “se processou de forma contraditória e híbrida sob o manto de um 

estranhamento crescente entre indivíduo e totalidade social”16. Por conseguinte, apontamos 

que a noção de cidadania estabeleceu uma relação dialética com o campo político, na medida 

em que se constituiu tanto como um desdobramento de um determinado projeto hegemônico, 

quanto como mecanismo para sua afirmação e reiteração contínua. 

A hegemonia da ideologia capitalista neoliberal no Brasil foi construída e reiterada, 

tanto pela ação efetiva, como pelas lutas simbólicas. A ação efetiva do Estado visou à 

desarticulação e desestruturação dos movimentos sociais e trabalhistas, a desregulamentação e 

dilapidação de direitos historicamente constituídos, assim como a promoção de reformas  

desestatizantes, de caráter neoliberal. Simbolicamente, a burguesia capitalista atuou no 

sentido de naturalizar suas concepções e valores, universalizando-os para outros estratos 

sociais, e construiu um novo significado de ator social, despolitizando as relações sociais e 

transformando o trabalhador militante e combativo em voluntário, sob uma visão conciliatória 

de cidadania. Como afirma a historiadora Virgínia Fontes, num “peculiar processo de 

mercantil-filantropização da luta social17”.   

Tal processo de mudança, ocorrido nas últimas décadas, manifestou-se como uma 

contra-ofensiva das classes burguesas, tanto que parte da sua dinâmica se extraiu da vontade 

crescente de reverter - por meio de transformações mais profundas do sistema produtivo e da 

acumulação de capital e não com simples medidas de conjuntura - o crescimento da 

mobilização e das lutas sociais, principalmente a partir da segunda metade dos anos 1970, 

sintonizando-se com a reformulação econômica, social e política do capitalismo em escala 

mundial.  

Na concepção de cidadania e de ator social defendida pelos neoliberais, a liberdade do 

indivíduo se expressa em sua capacidade e possibilidade de consumir. É a substituição do 

cidadão pelo consumidor e a substituição do potencial reivindicativo da defesa de classe pelo 

sentido de voluntariado e de “consciência individual”. Ao criticar enfaticamente a 

interferência política nas esferas social, econômica e cultural, como afirma Pablo Gentili18, os 

neoliberais questionam a própria noção de direito e a concepção de igualdade que serve (ao 

menos teoricamente) como fundamento filosófico da existência de uma esfera de direitos 

sociais nas sociedades democráticas. Dessa forma, o próprio conceito de cidadania em que se 

baseia a concepção universal e universalizante dos direitos humanos (políticos, sociais, 
                                                
16 ABREU, Aroldo. Op. Cit. p. 20.  
17 FONTES, Virgínia. O Brasil e o capital-imperialismo. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2010. p, 270-271. 
18 GENTILI, Pablo. Pedagogia da Exclusão: crítica ao neoliberalismo em educação. Petrópolis: Vozes, 2001. 
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econômicos, culturais etc.) teria gerado, segundo os neoliberais, um conjunto de falsas 

promessas que orientam ações coletivas e individuais caracterizadas pela improdutividade e 

pela falta de reconhecimento social do valor individual da competição.  

É nessa concepção individualista e meritocrática de sociedade que se reconceitualiza a 

noção de cidadania, através de uma revalorização da ação do indivíduo enquanto proprietário. 

O modelo de homem neoliberal é o cidadão privatizado, é o cidadão consumidor. Os 

problemas sociais, como a exclusão, desemprego e o aumento da miséria, por exemplo, são 

transferidos para a esfera individual pela legitimação meritocrática da sociedade. Como 

afirma Bourdieu , “efetivamente, a força da ideologia neoliberal se apoia em uma espécie de 

darwinismo social”19, onde são os melhores e mais brilhantes que vencem. Por trás da visão 

mundialista e internacional dos dominantes, há uma filosofia da incompetência, segundo a 

qual são os mais competentes que governam, e que implica que aqueles que não têm trabalho, 

não o possuem por sua própria incapacidade, por sua incompetência. Ou seja, tudo é uma 

questão de mérito pessoal, numa perspectiva em que todas as posições sociais estariam 

alicerçadas fundamentalmente no mérito, negligenciando outros condicionantes sociais. O 

discurso da competência e do mérito (na visão meritocrática) configura-se assim, como uma 

justificação teórica para a condição de privilégio do bloco dominante20. 

Problemas que atingem diretamente a sociedade representam espaços significativos 

para a argumentação ideológica neoliberal. De acordo com José Paulo Netto dialogando com 

Perry Anderson, uma conjuntura hiperinflacionária fornece o caldo de cultura adequado para o 

avanço do neoliberalismo21. Assim, aspectos específicos da realidade brasileira são, muitas 

vezes, reapropriados ou ressignificados no intuito de legitimar a posição antiestatista das 

classes burguesas que buscavam, na nova conjuntura, manter suas posições e ampliar a 

acumulação de capital. Segundo Virgínia Fontes, 
A realização de uma extensa e profunda remodelação do Estado tornava claro o que 
estava em jogo na campanha antiestado, ao fomentar uma expansão seletiva da 
sociedade civil voltada para desmontar, pelo interior, as organizações populares, 
assegurar novos setores de atividade capitalista que precisavam gerenciar força de 
trabalho desprovida de direitos e expandir a direção dessa burguesia altamente 
concentrada sobre o conjunto das atividades sociais (inclusive e sobretudo aquelas 
voltadas para a cultura)22.   

 

                                                
19 BOURDIEU, Pierre. Op. Cit. 1998, p. 58. 
20 Ibidem. p. 58. 
21 NETTO, José Paulo. Repensando o Balanço do Neoliberalismo. In: GENTILI, Pablo; SADER, Emir (Orgs.). 
Pós-neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado democrático. Rio Janeiro: Paz e Terra, 1995, p.32. 
22 FONTES, Virgínia. Op. Cit, p. 264. 
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Dessa forma, o característico antiestatismo neoliberal tem procurado, nos seus 

mecanismos pedagógicos e na sua propaganda midiática, apresentar-se com uma “roupagem” 

popular, ao reforçar as noções de liberdade e modernidade como sendo verdadeiramente 

possíveis apenas na esfera privada, ou seja, na própria liberdade do mercado. Nesses termos, 

“o sujeito político, que se define por sua história, identidade social e ação coletiva, 

transforma-se em mero agente econômico individual. Suprime-se, assim, a cidadania 

(politizada e reivindicativa) e, finalmente, reduz-se o cidadão a consumidor”23. O consumo 

passa a ter um papel fundamental numa sociedade “moderna”, e encontra no pensamento da 

Escola Austríaca uma sustentação fundamental, na medida em que essa matriz liberal centrava 

sua análise essencialmente no indivíduo. Como afirma o autor liberal Murray Rothbard, 
Ao fundamentar sua análise no indivíduo que enfrenta o mundo real, os 
“austríacos” perceberam que a atividade produtiva se baseava em expectativas 
de satisfazer as demandas dos consumidores (...) O valor é determinado pelas 
avaliações dos consumidores, e os preços relativos dos bens e serviços são 
determinados pela avaliação que os consumidores fazem desses produtos e pela 
intensidade de seu desejo de adquiri-los24. 

 
Nessa perspectiva, a liberdade do cidadão só se expressa no livre mercado. O 

consumismo passa a ser algo essencial para a manutenção do sistema. Mészáros considera que 

“o sistema do capital não pode mais se desenvolver sem recorrer à taxa de utilização 

decrescente do valor de uso das mercadorias com um mecanismo que lhe é intrínseco”25. Isso 

quer dizer que, no atual estágio do sistema do capital, a acumulação só pode prosseguir com a 

condição de que as mercadorias sejam rapidamente consumidas, sucateadas e trocadas. O 

consumismo não é uma aberração moral, mas uma necessidade inarredável do atual estágio da 

acumulação de capital. Daí o caráter utópico ou mesmo conservador das campanhas pautadas 

numa visão “voluntarista” de “consciência individual” como as de “consumo consciente”; 

“reciclagem, reutilização e redução do consumo” etc. Essa é a base objetiva dos discursos 

sobre a liberdade do consumo, do consumo como realização pessoal e como signo de 

distinção social. Cada consumidor pensa agir segundo uma escala de preferências e de valores 

que lhe é própria. Esses interesses e desejos do indivíduo são a base e o guia da atividade 

produtiva. Como afirma Denise Gros:  
Na visão neoliberal, o homem só é livre à medida que os preços são livres. A libertação 
do homem é consequência e também subproduto da libertação dos preços. Tornando os 
preços livres o homem se liberta. Assim, nega-se qualquer liberdade humana anterior às 

                                                
23 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p. 88. 
24 ROTHBARD, Murray N. O essencial Von Mises. 2. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, Instituto Liberal, 1988. 
54p. (Pensamento Liberal, n. 1), p. 13. 
25 MÉSZÁROS, István. A Crise Estrutural do Capital. São Paulo: Boitempo, 2009, p. 12. 
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relações mercantis ou anterior ao mercado. Desse modo, nega-se também qualquer 
exercício de liberdade, à medida que esse possa entrar em conflito com as leis de 
mercado26. 

 
No quadro de lutas simbólicas em prol da legitimação de um novo projeto de 

sociedade, no contexto de redemocratização do país, podemos constatar a articulação dos 

agentes e instituições capitalistas no sentido de uma reorganização e redefinição de suas bases 

de poder. Diante do processo de deslegitimação do regime ditatorial, essas frações dominantes 

passaram a investir seus esforços materiais e simbólicos na construção e difusão de uma 

ideologia neoconservadora neoliberal no Brasil, com o intuito de manutenção de suas 

posições no campo de poder político-econômico. Dessa forma, temos todo um trabalho 

pedagógico que utiliza, principalmente, os veículos midiáticos e a organização de instituições, 

como, no caso em análise, a criação do Instituto Liberal.  

A luta pela hegemonia na sociedade pressupõe a construção de um universo 

intersubjetivo de crenças e valores. Na concepção gramsciana, a hegemonia passa tanto pela 

ação coercitiva do Estado, como pela persuasão e o estabelecimento de consenso. O Estado 

stricto sensu, o aparato jurídico, o aparato repressivo está sempre presente como forma de 

conseguir a força aquilo que o consenso não consegue romper. A classe burguesa moderna, na 

visão de Gramsci, se perpetua através de operações de hegemonia – isto é, através das 

atividades e iniciativas de uma ampla rede de organizações culturais, movimentos políticos e 

instituições educacionais (eu acrescentaria a essa lista os meios midiáticos) que difundem sua 

concepção do mundo e seus valores capilarmente pela sociedade.   

Dessa forma, os portadores materiais da sociedade civil são o que Gramsci chama de 

“aparelhos privados de hegemonia”, ou seja, organismos sociais coletivos voluntários e 

relativamente autônomos em face da sociedade política. Nessa matriz, não há hegemonia, ou 

direção política e ideológica, sem o conjunto de organizações materiais que compõem a 

sociedade civil enquanto esfera do ser social27.  Como a construção da hegemonia é também 

uma relação pedagógica, que demanda a elaboração de consenso pela ação persuasiva de seus 

agentes, o papel dos intelectuais orgânicos mostra-se fundamental para a legitimação de um 

projeto hegemônico. Por esse entendimento, nossa concepção de “intelectual orgânico28”, 

fundamenta-se na abordagem gramsciana, em que, não se define pelo seu grau de escolaridade 

ou erudição, mas sim pelo seu tipo de ação, isto é, pela função que exerce no “trabalho” de 
                                                
26 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p. 67. 
27 COUTINHO, Carlos Nelson. Op. Cit. 1992. 
28 GRAMSCI, Antonio. Os intelectuais e a organização da cultura. 7. ed. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1989. 
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construção da base de consenso na sociedade e sua relação com a práxis. 

Conceitualmente, o bloco dominante na sociedade é composto, em cada conjuntura, 

por distintas classes e frações de classes, assumindo uma delas a posição de liderança e 

hegemonia, que se caracteriza pela capacidade de unificar e dirigir, política e 

ideologicamente, as demais frações a partir de seus interesses específicos, transformados e 

reconhecidos como parte dos interesses gerais do conjunto do bloco. Na formulação de 

Gramsci, a classe ou fração de classe hegemônica é aquela que exerce a função mais 

estratégica e decisiva no modo de acumulação, num determinado período histórico e, a partir 

de seus interesses específicos – econômicos e políticos -, consegue soldar organicamente, 

compatibilizar os interesses das demais frações do capital, de forma que a sua dominação é 

aceita ou consentida por estas últimas. Quando a fração de classe hegemônica consegue 

também expressar e articular os interesses das frações de classes subalternas, essa hegemonia 

se estabelece sobre o conjunto da sociedade, obtendo-se, assim, um consenso. 

Dessa forma, é importante entendermos a ação dos agentes ligados ao IL a partir do 

conceito, de “elites orgânicas” desenvolvido por Dreifuss29. O conceito, que parte de uma 

análise de Gramsci, mostra-se fundamental para explicar como uma classe economicamente 

dominante se organiza para desenvolver a ação política necessária para assegurar a direção 

política e ideológica da sociedade. De acordo com Dreifuss, elites orgânicas são “(...) agentes 

coletivos político-ideológicos, especializados no planejamento estratégico e na 

implementação da ação política de classe, através de cuja ação se exerce o poder de classe”30.  

De acordo com a cientista social Denise Gros, 
os Institutos Liberais surgem no cenário nacional como uma organização com 
forte influência de modelos externos e como estratégia dos setores de capital 
mais concentrados e vinculados aos capitais financeiros nacional e 
internacional, com o objetivo de difundir seus valores entre a burguesia e na 
sociedade em geral. A inspiração externa dos Institutos Liberais é o movimento 
neoliberal internacional, que se insere na articulação das forças conservadoras 
no mundo a partir dos anos 70 e 80. A doutrina desse movimento se fundamenta 
na Escola Austríaca de Economia, que defende um liberalismo ultraconservador, 
muito distante das formulações do liberalismo clássico. Dada a forte relação 
entre a burguesia e o Estado ao longo de toda a história do capitalismo 
brasileiro, assim como a sua adesão tardia à saída pactuada da ordem autoritária, 
é possível perceber que a ideologia liberal que a burguesia adota é a sua vertente 
mais conservadora, o que demonstra certa continuidade com as ideologias 
burguesas históricas do País, nas quais os traços autoritários e conservadores 

                                                
29 DREIFUSS, René. 1964: A conquista do Estado; ação política, poder e golpe de classe. Petrópolis, RJ: Vozes, 
1981. 
30 Idem. A Internacional Capitalista: estratégia e tática do empresariado transnacional, 1918-1986. 2. ed. Rio 
de Janeiro: Espaço e Tempo, 1987, p. 24. 
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predominaram sobre os progressistas e democratizantes31. 
 
O neoliberalismo, enquanto forma de gestão do capital, contempla os interesses das 

diferentes frações do capital, ainda que de forma distinta. Por conseguinte, busca agregar 

desde o proprietário de pequenas fábricas ou empreendimentos comerciais até os grandes 

conglomerados financeiros e industriais. Como afirma a historiadora Carla Luciana Silva, “o 

neoliberalismo será entendido como um processo, que vem sendo construído ao longo das 

últimas décadas, levando a modificações na gestão política, na reestruturação produtiva, na 

linguagem ideológica e na imposição de uma cultura única”32.  

A configuração do projeto hegemônico neoliberal no Brasil deve ser entendida não 

como uma fórmula pronta, e sim como um processo, que foi sendo construído de acordo com 

os embates locais e específicos, onde o ritmo e intensidade de suas reformas, propostas pelas 

classes burguesas, foram determinados pelas resistências sociais, constituindo-se no que 

Décio Saes chama de “neoliberalismo possível”33. Esse processo é resultado das disputas 

políticas entre as diversas classes e frações de classes. Portanto, a concepção aqui adotada é a 

de que não havia um projeto neoliberal prévio, acabado, e que foi implantado. Na verdade, a 

ideia é de que o projeto neoliberal só se definiu claramente ex post, isto é, como resultado da 

luta de classes, e, em larga medida, pelas lutas simbólicas. 

Fica clara a importância de se perceber a influência do neoliberalismo no Brasil, não 

simplesmente na adoção de políticas impostas por países centrais do capitalismo, partindo do 

centro político decisório para, posteriormente, chegar à sociedade, mas também como uma 

matriz ideológica que foi difundida por determinados atores e, posteriormente, nos anos 1990, 

instrumentalizada em políticas adaptadas e adotadas pelo Estado de acordo com as forças 

conjunturais em que se inseriam. Esse processo é resultado da ação de agentes, grupos sociais 

e instituições, que, por meio de estratégias defensivas e ativas de legitimação ideológica 

buscaram estabelecer seus valores como consenso. Nas palavras de Perry Anderson, o 

neoliberalismo é 
(...) um movimento ideológico, em escala verdadeiramente mundial, como o 
capitalismo jamais havia produzido no passado. Trata-se de um corpo de 
doutrina coerente, autoconsciente, militante, lucidamente decidido a transformar 
todo o mundo à sua imagem, em sua ambição estrutural e sua extensão 
internacional. Política e ideologicamente, (...) o neoliberalismo alcançou um 
êxito num grau com o qual seus fundadores provavelmente jamais sonharam, 

                                                
31 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p. 20. 
32 SILVA, Carla Luciana Souza da. Op. Cit. 2005, p. 12. 
33 SAES, Décio. A república do capital: capitalismo e processo político no Brasil. São Paulo: Boitempo. 2001, 
p. 83. 
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disseminando a simples ideia de que não há alternativas para os seus princípios, 
que todos, seja confessando ou negando, têm de adaptar-se a suas normas (...) 
Este fenômeno chama-se hegemonia, ainda que, naturalmente, milhões de 
pessoas não acreditem em suas receitas e resistam a seus regimes34. 
  

Se a ideologia neoliberal assume essa aparência de óbvia banalidade, é porque há todo 

um trabalho de doutrinação simbólica no sentido de naturalizar essa visão de mundo como 

uma doxa35. Dessa forma, a atuação dos meios midiáticos, assim como de agentes e 

instituições, como o Instituto Liberal, tem como objetivo naturalizar o discurso neoliberal 

como imprescindível ou, mais, como inevitável. O grande segredo da eficácia simbólica do 

discurso está no fato de funcionar como doxa, isto é, como uma verdade tida como evidente e 

aceita sem ter a razão como princípio, aquilo que é pressuposto, posto aquém da luta e, 

mesmo, da reflexão. É no universo produzido pela doxa que o sentido do mundo ganha força, 

não apenas na forma de representação das coisas, mas como um modo por meio do qual se 

pode ser, ver e agir no mundo, ou seja, um modo de pensar/agir socialmente incorporado 

como habitus36. “A transição para o ‘liberalismo’ se faz de maneira insensível e 

imperceptível, como a deriva dos continentes, ocultando assim, seus efeitos mais terríveis em 

longo prazo”37. 

O primeiro capítulo da pesquisa tem a proposta de estabelecer um levantamento da 

organização do Instituto Liberal de um modo geral. Para tanto, são analisados aspectos 

relacionados à fundação da instituição, como a conjuntura política e a mobilização dos grupos 

sociais no período. Dessa forma, buscamos analisar a trajetória de alguns dos principais 

agentes fundadores do Instituto (seus “intelectuais orgânicos”), apontando aspectos 

importantes para a compreensão dos interesses de classe, assim como o posicionamento 

ideológico norteador das atividades promovidas pela instituição. É analisada também sua 

estrutura organizacional, debatendo a definição de seu projeto de sociedade. Além disso, 

apresentamos seu quadro de mantenedores, analisando os grupos econômicos e os estratos da 

burguesia que financiam as ações do Instituto. Por fim, é realizado um levantamento dos 

principais mecanismos de ação desenvolvidos pelo Instituto Liberal, em sua proposta de 

difusão do pensamento liberal no Brasil, entre os anos de 1983 e 1998. 

A partir do segundo capítulo inicia-se uma análise mais detida das estratégias 

                                                
34 ANDERSON, Perry. Balanço do neoliberalismo. In: GENTILI, Pablo; SADER, Emir (Orgs.). Pós-
neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado democrático. Rio Janeiro: Paz e Terra, 1995, p. 22-23. 
35 BOURDIEU, Pierre. Op. Cit. 1998, p. 42. 
36 Idem. O Poder Simbólico. Trad. Fernando Tomaz - 11ªed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007.  
37 Idem. Op. Cit. 1998, p. 146. 
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ideológicas contidas no discurso do Instituto Liberal. Nesse sentido, examinamos os 

mecanismos pedagógicos de persuasão ideológica presentes nas conferências promovidas pelo 

Instituto Liberal, realizadas entre 1983 e 1990. Essa conjuntura representa um primeiro 

momento em nossa análise, uma vez que o discurso neoliberal ainda não se configurava como 

hegemônico no contexto político do País e a estratégia discursiva do Instituto concentrava-se 

mais na difusão teórica e ideológica de defesa dos princípios liberais, evitando assim, 

confrontar-se com os movimentos sociais e as demandas populares. 

No último capítulo, analisamos o discurso propugnado pelo Instituto Liberal, em uma 

conjuntura hegemônica do neoliberalismo no Brasil. Em função de uma maior penetração do 

discurso neoliberal na sociedade brasileira no período, podemos perceber uma ênfase maior 

na construção de uma ação pedagógica propositiva e organizativa pelos grupos dominantes. 

Nessa nova configuração conjuntural, o discurso dos intelectuais do Instituto Liberal tendeu a 

propor de forma incisiva a necessidade de reformas estruturais de cunho neoliberal, no sentido 

de intensificar a “reestruturação produtiva” iniciada nos anos de 1980. Essa nova postura de 

defesa dos interesses do capital atacou frontalmente os movimentos sociais propondo uma 

verdadeira dilapidação dos direitos sociais e trabalhistas.    

 Não é nosso objetivo, em nenhum momento, atribuir a construção hegemônica do 

neoliberalismo no Brasil apenas à atuação de uma instituição, o Instituto Liberal. Nossa 

decisão em investigar a atuação do IL se cinge à busca por uma situação real, entre outras 

iniciativas em meio à sociedade brasileira. Dessa forma, é importante perceber a articulação 

entre as ações do Instituto Liberal e os diferentes aparelhos em atuação no Brasil, para a 

construção do consenso e na aplicação do discurso neoliberal na práxis. Sendo assim, não 

estamos promovendo o papel do Instituto Liberal, como se merecesse, sozinho, os créditos ou 

descréditos pela hegemonização do pensamento neoliberal no Brasil, mas exclusivamente 

tomando-o como o estudo de caso, uma importante experiência a ser investigada. 
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CAPÍTULO 1 – A ORGANIZAÇÃO DO INSTITUTO LIBERAL E SEUS 
MECANISMOS DE AÇÃO 

 

 

O contexto dos anos 1980 é caracterizado por um processo de importantes 

transformações na sociedade brasileira, a partir do forte movimento de politização que se 

iniciara desde meados da década anterior. A crise de legitimidade dos governos militares 

caminhava junto ao fortalecimento e organização das forças sociais no Brasil. Nesse sentido, 

na década de 1980 observou-se uma significativa ampliação da arena política, onde o 

esperado, porém incerto, desfecho do regime militar mobilizou o embate entre os grupos 

sociais em disputa no período. Dessa forma, esses diferentes grupos sociais articularam seus 

interesses e mobilizaram seus capitais materiais e simbólicos no intuito de hegemonizar, cada 

qual, o seu projeto de sociedade. 

Com o fortalecimento de movimentos sociais mobilizados não somente em torno da 

ampliação dos direitos políticos e civis, mas também da instituição de direitos sociais 

relativos ao Estado de bem-estar social, ganhou força um sentido de cidadania caracterizado 

pela mobilização social de reivindicação. Tais movimentos orientavam-se pela luta por um 

Estado de bem-estar que não tínhamos e, mais do que isso, marcavam uma concepção de 

cidadania cujo significado estava intrinsecamente articulado à mobilização na luta por direitos 

civis, políticos e sociais. Além disso, o desenvolvimento de movimentos sociais e a 

mobilização sindical a partir dos finais dos anos de 1970, apontavam para o fortalecimento do 

discurso de bases progressistas e/ou socialistas. Nesse processo, podemos destacar a 

organização sindical dos trabalhadores, com a criação da Central Única dos Trabalhadores 

(CUT), do próprio Partido dos Trabalhadores – PT e do movimento dos trabalhadores sem-

terra. 

Essa organização das forças sociais num contexto de redefinição do jogo político 

brasileiro, aliada ao processo de crise econômica característica do período, conspiraram para a 

necessidade, por parte das diferentes frações do empresariado, de partir para uma redefinição 

de suas bases de organização e ação diante do embate pela construção de um novo projeto 

hegemônico de sociedade. A ampliação da arena política, por um lado, suscitava o embate 

entre os diferentes projetos de sociedade e, por outro, exigiu a elaboração de novas bases de 

consenso para a manutenção do poder e acumulação de capital. Dessa forma, a abertura do 

campo de batalhas no jogo político redefiniu os mecanismos de controle e manutenção do 
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poder, assim como “a formulação de diretrizes como ‘briga em campo aberto’ obrigando o 

empresariado a buscar novas formas de participação na formulação de diretrizes, agora 

bastante diversas dos costumeiros ‘contatos de primeiro grau’ com ministros e burocratas do 

alto escalão38”. 

A mobilização política dos empresários mostrou-se intensa, contemplando a utilização 

dos mais variados mecanismos de participação ao seu dispor. Podemos perceber o incremento 

da atuação direta na política, com o investimento na tomada de posição por meio de cargos 

como deputados, senadores e ministros, passando pela renovação de lideranças nas entidades 

corporativas e a intensificação do uso de lobbies, até a criação de novas organizações para a 

defesa de seus interesses políticos39. 

Nesse contexto, o embate em torno da elaboração da nova Carta Constituinte, a partir 

da segunda metade dos anos 1980, representou o campo de batalhas ideal na luta pela 

redefinição das bases de poder na Nova República. A formação e o funcionamento da 

Assembleia Nacional Constituinte representaram possibilidade de abertura no bloco de poder, 

pela qual se mobilizaram os distintos projetos de sociedade, dentre eles, os movimentos 

sociais e forças sindicais; os grupos conservadores entre as elites militares e civis, 

nacionalistas e estatizantes; e também frações da burguesia defensoras de um projeto de 

sociedade neoliberal, onde destacamos setores do empresariado de São Paulo e Rio de 

Janeiro. Diante da necessidade de rearticulação das bases de legitimação e manutenção do 

bloco de poder pelos diferentes estratos da burguesia no Brasil, emergiu uma série de 

iniciativas de mobilização por parte de frações da burguesia e latifundiários, como a União 

Democrática Ruralista (UDR), a União Brasileira de Empresários (UBE), o Pensamento 

Nacional das Bases Empresariais (PNBE), o Instituto de Estudos para o Desenvolvimento 

Industrial (IEDI) e o Instituto Liberal (IL)40. 

O Instituto Liberal surge no cenário político nacional com a proposta de difusão 

ideológica neoliberal. Apostando em uma proposta de ação de longo prazo, o Instituto Liberal 

tem como objetivo a redefinição das bases de consenso entre as classes burguesas e 

formadores de opinião, em prol do desenvolvimento de um projeto hegemônico neoliberal no 

Brasil. O posicionamento consciente e metódico de seus “intelectuais orgânicos” passa por 

uma ação pedagógica de persuasão e elaboração de consenso e sua relação com a práxis. Por 

                                                
38 DREIFUSS, René. O jogo da direita na Nova República. Petrópolis, RJ: Vozes, 1989, p. 43. 
39 GROS. Denise Barbosa. Op. Cit. p. 51.  
40 Ibidem. p. 58. 
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meio dessas estratégias discursivo-ideológicas o Instituto Liberal começa a se diferenciar 

qualitativamente no momento em que passa a representar um projeto de sociedade e 

incorporar os interesses de outros estratos sociais, como setores intelectuais, acadêmicos, 

jurídicos etc. Como afirma a cientista social Denise Barbosa Gros, esses grupos de burguesas 

encontram “no neoliberalismo sua expressão ideológica; na ideologia e no movimento 

neoconservador internacional, seu modelo e apoio externo; e na rede de Institutos Liberais do 

Brasil, seu espaço de preparação e difusão interna41”. 

Nesse sentido, buscamos analisar a atuação do Instituto Liberal no Brasil, a partir da 

perspectiva de que ele se constitui, assim como outras instituições atuantes no país, como um 

“aparelho privado de hegemonia” na concepção gramsciana. 

A proposta desse primeiro capítulo é discutir a organização do Instituto Liberal de um 

modo geral. Para tanto, iremos debater sobre os aspectos relacionados à fundação da 

instituição; características, trajetórias e motivações de alguns de seus principais fundadores; 

sua organização institucional; as formas de captação de recursos e quadro de mantenedores; e, 

enfim, as estratégias e mecanismos de difusão ideológica neoliberal adotados pelo Instituto 

em sua proposta de tornar hegemônico seu projeto de sociedade. 

 

 

1.1 - A fundação do Instituto Liberal e seus “intelectuais orgânicos” 

 

 

O Instituto Liberal (IL) foi fundado em 1983, por um grupo de empresários e 

intelectuais de orientação ideológica liberal, com o objetivo inicial de difundir o pensamento 

liberal entre as elites “formadoras de opinião” no Brasil. Criado como uma instituição sem 

fins lucrativos, de acordo com seu estatuto, é vedada sua vinculação político-partidária. Dessa 

forma, a ação do IL é voltada para a pesquisa, produção e divulgação ideológica 

fundamentada no pensamento liberal, principalmente nos clássicos da Escola Austríaca de 

Economia. Suas atividades são financiadas por um grupo de mantenedores por meio de 

doações e patrocínios de pessoas físicas e jurídicas. Além disso, a venda de suas publicações 

também representa uma das formas de captação de recursos. 

Nesse ponto do trabalho, buscamos compreender o posicionamento dos “intelectuais 

orgânicos” do Instituto Liberal quando do ato de fundação. Para tanto, é preciso delinear suas 
                                                
41 GROS. Denise Barbosa. Op. Cit. p. 65 
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trajetórias, buscando levantar informações que nos apontem os aspectos que condicionaram a 

definição de suas propostas e diretrizes teóricas, sua ação propriamente dita, e principalmente, 

a estruturação de sua significação dos fatos, com a qual justificam e legitimam sua 

argumentação. 

Fundador do Instituto Liberal, o empresário e engenheiro civil Donald Stewart Jr. 

idealizou o projeto, segundo ele próprio, partindo da proposta de ampliação da oferta de uma 

literatura voltada ao liberalismo no Brasil. O interesse pelas propostas liberais, por parte de 

Donald Stewart, teria surgido, de acordo com o presidente do Instituto Liberal, Arthur Chagas 

Diniz, em entrevista cedida para esta pesquisa, em decorrência de sua crítica ao modelo de 

licitações de obras no Brasil. Empresário no ramo de engenharia, Donald Stewart reclamava 

que o Estado brasileiro era demasiadamente “pesado e corrupto”, e que interferia 

excessivamente nas atividades empresariais. Para ele os processos licitatórios, além de muito 

burocratizados eram sobretaxados no intuito de levantar as chamadas “taxas de corrupção”. 

Como afirma o  Arthur Diniz,  
a maior parte das construções do Estado era feita com concorrências mais ou 
menos fraudadas. Ele (Donald Stewart Jr.) até me contou, com uma certa ironia, 
que com o tempo se fixou um preço mínimo para as obras. Não havia risco de 
nenhum candidato aparecer com preço menor. Então, o que eles discutiam era com 
quem iria ficar, e as empresas passaram a trabalhar com grande folga. Depois da 
construção de Brasília você teve um boom no setor automobilístico e, portanto, 
você precisava construir estradas e aí nasceram as grandes corrupções42.         

 
Ainda de acordo com Arthur Diniz, em função dessa lógica do intervencionismo 

estatal, Donald Stewart, após ter trabalhado por anos como empreiteiro, acabou optando por 

mudar de área de atuação, justamente em função de sua insatisfação com os entraves da 

burocracia. Nesse sentido, Donald Stewart Jr. teria sido um dos pioneiros no ramo de 

construção de shopping centers no Brasil. E na concepção do presidente do Instituto Liberal, 

mais uma vez, os entraves e dificuldades criadas pelo intervencionismo do Estado 

dificultavam a iniciativa privada e a “liberdade do mercado” no Brasil. Assim, a partir dessas 

experiências, Donald Stewart Jr. teria despertado seu interesse pela proposta do liberalismo, 

na forma dos diagnósticos e soluções apresentadas pela teoria liberal de Friedrich Hayek. 

Como afirma Donald Stewart, em depoimento,  

Em 1979 chegou-me às mãos o livro O caminho da servidão. Era uma circulação 
forçada, como tantas outras que nos chegam com bastante frequência. Não sabia do 
que se tratava e nunca tinha ouvido falar em Friedrich Hayek. Não ler o livro teria 

                                                
42 DINIZ, Arthur Chagas, presidente do Instituto Liberal. 20 de julho, 2010. Rio de Janeiro. Entrevista concedida 
a Flávio H. C. Casimiro. 
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sido um comportamento normal, mas comecei a ler e não parei mais. (...) Como 
seria possível que conceitos tão irrefutáveis e evidentes não [es]tivessem sendo 
amplamente divulgados?43. 

 
Uma argumentação fundamentada nos pressupostos do liberalismo vem sendo 

utilizada periodicamente por frações da burguesia brasileira no sentido de clamar contra a 

intervenção do Estado na economia. Destarte, a justificação legitimadora da mobilização do 

empresariado na fundação do Instituto Liberal, por intermédio da articulação de Donald 

Stewart Jr., foi, como não poderia ser diferente, o intervencionismo estatal no Brasil. 

A iniciativa de criar o Instituto Liberal foi inspirada em diligência idêntica do 

empresário inglês Anthony Fisher, que fundou em Londres, por sugestão de Friedrich Hayek, 

o Institute of Economic Affairs (IEA). Criado em 1955, o IEA viria a ter muita influência no 

governo Thatcher. O propósito do Instituto Liberal também está fundamentado na concepção 

de organização de uma instituição que atue no sentido de ampliar as bases de consenso entre 

os diferentes estratos da burguesia, no intuito de criar um projeto hegemônico de sociedade. 

Pois, como afirma Pierre Bourdieu, “o Thatcherismo não nasceu com a Sra. Thatcher. Ele foi 

longamente preparado por grupos de intelectuais (...)44”. Dessa forma, essa longa preparação 

passa fundamentalmente por mecanismos pedagógicos de persuasão. 

Segundo o presidente do Instituto Liberal, a necessidade da fundação de um Instituto 

que divulgasse a teoria liberal na sociedade brasileira teria partido, então, das dificuldades de 

acesso a uma literatura liberal. De acordo com Donald Stewart Jr., era extremamente difícil 

encontrar livros voltados ao liberalismo no Brasil. E mais do que isso, as dificuldades de 

acesso a uma literatura liberal se estendia a outros países, como os próprios Estados Unidos.  
Em janeiro de 1980, soube pela revista Visão que Hayek viria ao Brasil e faria duas 
conferências em São Paulo. Fui vê-lo e ouvi-lo. Soube, então, da recente 
publicação de seu último livro, a trilogia Law, Legislation and Liberty. Encomendei 
a um amigo embaixador, residente em Nova York, que me comprasse o livro com 
urgência. Meses depois, respondia-me o amigo embaixador: “Que diabo de livro é 
esse que V. me pediu? Procurei por toda Nova York, mobilizei a Secretaria e a 
Biblioteca da ONU e ninguém o conhece e nem sabe onde posso encontrá-lo.” 
Passados mais alguns meses, recebi a trilogia enviada pelo zeloso amigo dizendo 
só ter conseguido encontrá-la, depois de muita procura, na livraria da Universidade 
de Chicago. O episódio continha uma incipiente primeira lição: era difícil encontrar 
em Nova York o último livro de Friedrich Hayek!45.  

 
As palavras de Donald Stewart Jr. apontam para uma dimensão extremamente 

                                                
43 INSTITUTO LIBERAL. 1983-1993: os primeiros dez anos. Rio de Janeiro: Conselho Nacional dos Institutos 
Liberais, 1993. p. 2. 
44 BOURDIEU, Pierre. Op. Cit. 1998, p. 43.  
45 INSTITUTO LIBERAL. Op. Cit. 1993, p 2-3. 
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marginal do neoliberalismo. De fato a ideologia neoliberal não se constituía como 

hegemônica no Brasil, no fim dos anos 1970 e início dos anos 1980, onde seus principais 

expoentes teóricos da Escola Austríaca e da Escola de Chicago, eram pouco difundidos nos 

meios acadêmicos brasileiros. Entretanto, afirmar essa marginalidade extrema da obra de 

Hayek nos Estados Unidos merece uma análise mais cautelosa. Diante da força e o 

reconhecimento histórico da Escola de Chicago, com grandes teóricos de reconhecimento 

internacional como o próprio Milton Friedman, que tiveram forte influência da Escola 

Austríaca com Von Mises e Hayek e que difundiam a visão de mundo neoliberal para muito 

além das fronteiras dos EUA, como foi o caso do Chile, por exemplo, demonstram uma certa 

fragilidade na afirmação de Donald quanto à dificuldade extrema  de se encontrar obras de 

Hayek nos EUA. 

Além disso, no próprio caso brasileiro essa afirmação merece uma reflexão, uma vez 

que a revista Visão do engenheiro Henry Maksoud, publicava uma série de textos de Hayek, 

trazendo o teórico da Escola Austríaca ao Brasil em três ocasiões entre 1977 e 1981. Talvez 

Friedrich Hayek não fosse tão desconhecido no Brasil como Donald Stewart faz questão de 

frisar. A própria revista Think Tank do Instituto Liberal, no seu terceiro número, aborda as 

vindas de Hayek ao Brasil da seguinte forma: “sempre a convite da revista Visão, na época 

dirigida pelo eng. Henry Maksoud, ele [Hayek] proferiu diversas conferências nos auditórios 

daquela revista, do Maksoud Plaza, das Universidades de Brasília (DF) e Federal de Santa 

Maria (RS) e da fundação Getúlio Vargas (RJ)”46. Ou seja, Hayek passou por diversas 

universidades brasileiras além de outros locais do meio intelectual. Na verdade, a colocação 

de Donald Stewart Jr. demonstra uma forma idealizada de ressignificar a memória no sentido 

de valorizar os feitos do Instituto Liberal em difundir as obras de Hayek, assim como de 

outros importantes autores liberais no Brasil. 

O empresário e engenheiro Henry Maksoud por meio da revista Visão já atuava no 

sentido de difundir o pensamento liberal no Brasil desde os anos de 1970. A publicação 

especializada da revista Visão sobre o mundo dos negócios, se converteu numa tribuna 

excepcional para o exercício da militância liberal por parte de seu diretor, Maksoud. Sua 

proposta destacava-se como uma expressão clara do projeto de organização jurídico-

institucional do neoliberalismo nos moldes da Escola Austríaca47. Como afirma Denise Gros: 
Maksoud reuniu mais de 40 personalidades dos meios político, intelectual, 
governamental, jornalístico, científico e jurídico do País para responder três 
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47 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p. 207. 
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questões: (a) se a constituinte deveria ser autônoma e não congressual; (b) se 
deveria ser apartidária, pairando acima das facções políticas; e (c) se a elaboração 
da Carta deveria ser baseada em um regime político previamente definido. Como 
se percebe, a formulação dessas questões já denota a base hayekiana do 
pensamento de Maksoud. Mas a sua contribuição mais acabada está publicada em 
Proposta de Constituição para o Brasil (Maksoud 1988). Nessa obra 
transparecem claramente os ensinamentos de Hayek. A estrutura do livro 
acompanha os princípios básicos que ele vinha defendendo através da revista 
Visão48. (Grifos da autora) 

 
Por conseguinte, o Instituto Liberal teria nascido com o objetivo primeiro de divulgar 

a visão de mundo neoliberal a partir da ampliação ao acesso à sua literatura, partindo da 

estratégia de tradução de livros de autores clássicos do liberalismo. Como alternativa de 

atuação pedagógica, em função dos recursos materiais e simbólicos que dispunham no 

momento, a aposta do Instituto Liberal foi  no investimento no recurso de doutrinação 

ideológica, tendo como estratégia mais viável, em um primeiro momento, a tradução e oferta 

de uma literatura liberal no Brasil. 

O atual presidente do Instituto Liberal, Arthur Diniz, e um dos fundadores do Instituto, 

o professor Dr. José Luiz Carvalho, afirmam que outra peça fundamental na fundação do IL 

teria sido o professor Dr. Og Francisco Leme. Og Leme representaria a articulação intelectual 

do projeto. Formado em ciências sociais pela Escola de Sociologia e Política de São Paulo, 

fez pós-graduação em sociologia e antropologia social. Foi professor universitário de 

economia na Escola de Sociologia e Política de São Paulo, na Fundação Getúlio Vargas e no 

Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Fez o 

doutorado em economia na Universidade de Chicago. Lá, foi aluno de Milton Friedman, 

Frank Knight, Gregg Lewis, George Stigler, entre outros notáveis representantes do 

pensamento liberal49. De acordo com Arthur Chagas Diniz, “o professor Og Leme era um 

liberal absolutamente bem fundamentado.(...) Era um homem muito bem resolvido, muito 

bem estruturado e que tinha o dom do sumário, ele sumariava as coisas com enorme 

precisão”. Mais adiante, o presidente do Instituto destaca: “a pedra de toque do Instituto 

Liberal foram Og Leme e Donald Stewart. Esses dois foram fundamentais”50. 

Outro aspecto relevante de sua trajetória para seu posicionamento como um 

articulador intelectual fundamental na fundação do Instituto, teria sido a sua passagem pela 

CEPAL (Comissão Econômica para América Latina e Caribe). Segundo Arthur Diniz, teria 

                                                
48 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p. 208. 
49 INSTITUTO LIBERAL. www.institutoliberal.org.br. Acesso em 20/07/2010. 
50 DINIZ, Arthur Chagas. 20/07/2010, Entrevista concedida a Flávio H. C. Casimiro. 
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sido em função de sua atuação profissional pela CEPAL, quando passou a residir no Chile nos 

anos 1960, que Og Francisco Leme teria obtido importantes experiências. Como a CEPAL 

não era exatamente um órgão liberal, Og Leme acabou criando algumas “grandes 

desavenças”. O escritor e um dos expoentes do Liberalismo no Brasil, José Oswaldo de Meira 

Penna, descreve a passagem de Og Leme no Chile da seguinte forma: 
no Chile onde permaneceu alguns anos, sua experiência foi curiosa e estimulante 
pela polêmica que manteve com o argentino Raul Prébich, o maior representante do 
keynesianismo e do intervencionismo estatal no organismo onusiano, quando pôde 
avaliar os malefícios que a Comissão Econômica para a América Latina estava 
gerando neste continente malsinado. Só mais tarde, de 1975 a 89, o Chile 
absorveria a prática do liberalismo dos chamados Chicago boys que lhe granjearam 
um excepcional sucesso econômico sob o benemérito governo do general Pinochet. 
(...) Og costumava imputar a Raúl Prébich a culpa pelos desastres que 
interromperam o “milagre brasileiro” a partir do governo de Geisel. As receitas da 
CEPAL se enraizaram, aqui como alhures, adicionando-se a uma espécie de 
nostalgia romântica e vocação para o sub-desenvolvimento que o Estado 
patrimonialista invariavelmente provoca, detendo qualquer crescimento material ou 
progresso social. Og conseguia, com imensa dificuldade, controlar sua indignação 
com as políticas calamitosas que inspiraram quase todos nossos governantes nesse 
período. Insistia, entretanto, que o Estado de Direito e o governo das leis (rule of 
law) são a base de uma sociedade liberal51. 
 

Em 1964, Og Leme volta ao Brasil e nesse momento foi convidado pelo Ministro 

Roberto Campos para trabalhar no Ministério do Planejamento. Foi quando criou e dirigiu, 

durante aproximadamente seis anos, o Centro de Treinamento e Pesquisa para o 

Desenvolvimento Econômico do Ministério do Planejamento. Além disso, participou da 

Assessoria Econômica do Ministro Roberto Campos durante a gestão do Presidente Castello 

Branco. A convite de Donald Stewart, tornou-se membro do corpo técnico do Instituto Liberal 

logo em sua fundação. 

É interessante observarmos que muitos dos maiores expoentes do pensamento 

econômico liberal no contexto brasileiro, tenham ocupado importantes cargos nos governos 

no período da ditadura militar, cujas políticas econômicas eram altamente “intervencionistas” 

e “dirigistas”. 

Diante da articulação intelectual realizada por Og Francisco Leme, outras peças 

importantes passaram a compor o grupo fundador do Instituto Liberal, como foi o caso de 

José Luiz Carvalho e Antônio Carlos Porto Gonçalves. Convidados a fazer parte do projeto de 

fundação do Instituto Liberal por Og Francisco Leme, os professores José Luiz Carvalho e 

Antônio Carlos Porto Gonçalves representaram, assim como o próprio Og Leme, o núcleo 
                                                
51 PENNA, Oswaldo de Meira. Og Leme e o Liberalismo Moderno. Site: 
http://www.causaliberal.net/convidados/ogleme.htm acesso 08/08/2010.  
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intelectual do IL, formado pela Escola de Economia da Universidade de Chicago. Nesse 

sentido, podemos perceber a forte influência da instituição acadêmica estadunidense como 

direção intelectual e referencial teórico fundamental para a organização da ação ideológica 

promovida pelos intelectuais orgânicos vinculados ao Instituto. 

Graduado em engenharia metalúrgica, pelo Instituto Militar de Engenharia, em 1969, 

Antônio Carlos Porto Gonçalves fez seu mestrado e doutorado em economia pela 

Universidade de Chicago, em 1974, e aperfeiçoamento em Programa de Desenvolvimento de 

Executivos de Alto Nível pela University Of Western Ontario School Of Business 

Administration (1978). Antônio Carlos Porto Gonçalves é professor titular da Fundação 

Getúlio Vargas e da Universidade Federal Fluminense. Em sua passagem pela Universidade 

de Chicago, foi contemporâneo de José Luiz Carvalho, onde se conheceram. O contato entre 

os professores e Donald Stewart e, consequentemente, com o Instituto Liberal, se deu por 

intermédio de Og Francisco Leme. Nesse sentido, a base intelectual de fundação e 

estruturação do Instituto Liberal tinha como pressuposto teórico a linha liberal da Escola de 

Chicago, que, por sua vez, recebia grande influência da Escola Austríaca de Economia. 

José Luiz Carvalho, liberal convicto, formado em economia pela Universidade Federal 

do Espírito Santo – UFES, queria, na realidade, quando jovem, cursar estatística no Rio de 

Janeiro. Convocado para servir ao Exército, teve que se apresentar ao 2° Batalhão de 

Caçadores, em Vitória, no Espírito Santo, exatamente no dia de seu exame de vestibular. 

Aconselhado por um tio, acabou fazendo economia, pois no curso ele teria contato com a 

estatística. Foi presidente do diretório acadêmico no complicado período pós renúncia de 

Jânio Quadros, quando, segundo ele, haviam as “turras todas entre o pessoal chamado de 

direita e o pessoal de esquerda”.  
Eu ainda não tinha nenhuma ideia desse negócio de esquerda e direita. (...) mas eu 
tinha muita convicção do que eu valorizava e nunca me impressionou o discurso de 
esquerda; pelo contrário, o discurso de esquerda acabou me estimulando a ler 
autores de esquerda de forma crítica, porque me agredia em certos valores52. 

 
Fez seu mestrado em economia pela EPGE-FGV (Escola de Pós-Graduação em 

Economia da Fundação Getúlio Vargas), onde recebeu a importante influência do professor 

Mário Henrique Simonsen. No depoimento de José Luiz Carvalho, uma vez mais, é ressaltada 

a baixa penetração da literatura liberal nos meios acadêmicos brasileiros, com vistas a 

                                                
52 CARVALHO, José Luiz. Membro Fundador do Instituto Liberal. 19 de julho, 2010. Rio de Janeiro. Entrevista 
concedida a Flávio H. C. Casimiro. 
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justificar e ressaltar, a posteriori, a estratégia adotada pelo Instituto Liberal de tradução e 

disponibilização de um acervo de obras liberais. Assim, segundo o professor, até o mestrado, 

“pra você ter uma ideia, eu achava que Milton Friedman era apenas o co-autor de um artigo 

clássico sobre escolha envolvendo risco, porque era só o que tinha lido sobre Friedman na 

escola”53. Isso, que, segundo Carvalho, seria uma falha do meio acadêmico brasileiro, é 

repetidamente enfatizado pelos representantes do Instituto Liberal. 

Ao final do curso de mestrado pela FGV, José Luiz Carvalho conseguiu uma das três 

vagas disponíveis para continuar seus estudos em um programa de doutorado. Entre algumas 

das possibilidades oferecidas, optou pela Escola de Economia da Universidade de Chicago. 

Conquistando a vaga, partiu para Chicago e, como ele mesmo afirma, “eu não tinha ideia do 

que era a escola de Chicago (…). Em Chicago tive a oportunidade de estudar com seis 

prêmios Nobel: Milton Friedman, George Stigler, Robert W. Fogel, Robert A. Mundell e Gary 

S. Becker”54. Retornou ao Brasil como professor da Escola de Pós-Graduação em Economia 

da Fundação Getúlio Vargas, onde havia feito seu mestrado. 

Em 1981, José Luiz Carvalho foi convidado por Og Francisco Leme, a quem já 

conhecia há alguns anos, desde a Escola de Chicago, para participar de um projeto de criação 

de um instituto que objetivava a difusão de ideias liberais no Brasil. O projeto acabou não 

funcionando como planejado, sendo abandonado pelos dois. Menos de dois anos depois, Og 

Francisco Leme faz um novo convite a José Luiz Carvalho para participar de um novo 

projeto, encabeçado por um empresário do ramo de engenharia chamado Donald Stewart Jr.. 

Era o projeto de fundação do Instituto Liberal. “Og me chamou [José Luiz Carvalho] para 

ajudar na construção, fazer parte de um grupo que ia refletir sobre problemas ligados à 

realidade brasileira, com uma perspectiva liberal. Foi quando eu conheci o Dr. Donald Stewart 

Jr”55. 

Assim, como afirma um dos fundadores do Instituto Liberal, José Luiz Carvalho, 

compunham o grupo da primeira reunião, ocorrida em janeiro de 1983, “Donald Stewart Jr.,  

Og Leme, Antônio Carlos Porto Gonçalves e eu [José Luiz Carvalho]”56. Além desses nomes, 

logo de início outros agentes passaram a fazer parte do projeto, como Jorge Gerdau 

Johannpeter, Jorge Simeira Jacob, Roberto Bornhausen, João Pedro Gouvêa Vieira Filho, 

Sérgio Andrade de Carvalho, Winston Ling e outros.  

                                                
53 CARVALHO, José Luiz.  2010, Entrevista concedida a Flávio H. C. Casimiro. 
54 Ibidem. 
55 Ibidem. 
56 Ibidem. 
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1.2 - A Organização institucional e os princípios ideológicos 

 

 

A proposta de organização do Instituto era bastante simples. Por meio de uma carta de 

princípios que deveria nortear as ações do Instituto, qualquer grupo de pessoas poderia aderir 

à instituição, bem como fundar outros Institutos Liberais em outros estados. O projeto era 

criar uma rede de Institutos Liberais integrados em todo Brasil. Logo no início se constatou 

essa necessidade de regionalizar as ações do Instituto, com o propósito de ampliar o número 

de mantenedores e diversificar as formas de atuação. 

A descentralização das atividades do Instituto poderia representar maior flexibilidade 

de ação e ampliação das formas de captação de recursos; entretanto, por outro lado, trazia o 

risco de desviar dos objetivos do projeto e desarticular seu posicionamento ideológico. No 

intuito de estabelecer uma diretriz norteadora e articulada entre os Institutos Liberais 

regionalizados, foi criado um Conselho Nacional dos Institutos Liberais. Inicialmente 

presidido pelo empresário, Jorge Gerdau Johannpeter (atual coordenador da câmara de Gestão 

e Planejamento do governo Dilma Roussef.). O Conselho Nacional, recém-criado, estabeleceu 

que todas as instituições estaduais vinculadas ao IL deveriam ter o mesmo nome – Instituto 

Liberal – e deveriam respeitar um mesmo estatuto. Foram presidentes do Conselho Nacional 

dos Institutos Liberais desde sua criação: Jorge Gerdau Johannpeter (1990-1992); Donald 

Stewart Jr. (1992-1994); Roberto Konder Bornhausen (1994-1996) e Jorge Wiilson Simeira 

Jacob (1996-1998)57. 

O processo de descentralização do Instituto foi iniciado em 1987, com a separação do 

Instituto de São Paulo. Nesse momento, começaram a ser organizados os Institutos Liberais 

estaduais. Sob a liderança de Winston Ling, foi criado o Instituto Liberal do Rio Grande do 

Sul; Com Jorge Simeira Jacob e Roberto Bornhausen foi criado o Instituto Liberal de São 

Paulo; Roberto Demeterco, formando o IL do Paraná; Sallim Mattar, o IL de Minas Gerais; 

Reginaldo Soares de Andrade e Petrôneo Muniz, liderando a criação do IL de Pernambuco; 

Elias Gédéon, o IL da Bahia e, por fim, Darlam Chama, o Instituto Liberal de Brasília. A sede 

inicial passou a se chamar Instituto Liberal do Rio de Janeiro, tendo como presidente seu 

fundador, Donald Stewart Jr. 

Como define a cientista social Denise Gros, “diferentemente da maior parte dos think 

tanks conservadores dos EUA e da Grã-Bretanha, os Institutos Liberais são dirigidos por 
                                                
57 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit, p. 143. 
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empresários58”. Todavia, a iniciativa e direção do projeto de criação do Instituto parte da 

mobilização, tanto dos próprios empresários, como também, de intelectuais liberais (ou 

empresários/intelectuais) fundamentais para a aglutinação dos diferentes interesses das 

frações de classe burguesa. Por conseguinte, a natureza do Instituto Liberal não pode ser 

definida como de uma associação de empresários, pois não representam ou defendem 

interesses classistas ou corporativos, e sim, de acordo com sua auto-representação, uma 

concepção de sociedade baseada na liberdade individual e na supremacia do mercado. Essa 

característica do Instituto, em grande medida, poderia ser explicada pela fragilidade e pouca 

penetração do pensamento liberal na tradição acadêmica brasileira. O fundador do Instituto, 

Donald Stewart Jr. aborda essa situação da seguinte forma: 
Em outros países, os institutos de caráter similar ao nosso eram invariavelmente 
coordenados e dirigidos por professores universitários, economistas, intelectuais, e 
não por empresários. No Brasil foi diferente. Nós achamos que se não havia, nas 
universidades, quem estivesse disposto a criar um instituto, nós, empresários, 
deveríamos fazê-lo59. 

 
É verdade que boa parte dos membros diretores do Instituto Liberal é constituída por 

representantes do empresariado.  Em 1989, a direção do IL era composto de sete diretores, dos 

quais cinco eram empresários. Assim, tanto os quadros da diretoria como os quadros de 

conselheiros do IL são compostos, em grande parte, por empresários. Entretanto, apesar 

desses fundadores serem empresários e se pensar como tais, são empresários que, antes de 

tudo, tiveram uma formação intelectual e uma trajetória muito específica. Não podemos 

compreender a ação desses representantes do Instituto Liberal sem ter em vista suas trajetórias 

e a influência intelectual da ideologia neoliberal dos austríacos e estadunidenses da Escola de 

Chicago. Além disso, desde a fundação do Instituto em 1983, temos em sua composição, um 

importante grupo de intelectuais responsáveis por sua estruturação teórica como por exemplo 

José Luiz Carvalho, Og Francisco Leme, Antônio Carlos Porto Gonçalves entre outros.  

Abaixo, na tabela 1, temos a listagem dos presidentes e diretores do IL no período 

compreendido por nosso estudo. 

 Tabela 1: Diretorias do Instituto Liberal do Rio de Janeiro e São Paulo (1983 – 1998).  
Instituto Liberal do Rio de Janeiro 
Nome Referências 

Donald Stewart Jr. Fundador do Instituto Liberal, empresário e Presidente do Conselho de Mantenedores 
do IL-RJ; Presidente do IL-RJ de 1983 a 1999. 

Odemiro Fonseca Empresario e Presidente do IL-RJ em 1996 

                                                
58 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p. 144. 
59 Ibidem. p. 144-145. 



                                                                                                                                                 39 

Og Francisco Leme Dr. em Economia; Professor; Diretor do IL-RJ; Conselho editorial da revista Think 
Tank; Vice-Presidente da Associação Comercial-RJ; Diretor do IL-RJ em 1989. 

João Pedro Gouveia Grupo Ipiranga; Sinduscon; Diretor do IL-RJ em 1989 

André de Botton Grupo Mesbla; Diretor do IL-RJ em 1989 

Omar Caneiro da Cunha Diretor da Shell; Presidente do Sindicato Nacional de Atacadistas de Produtos de 
Petróleo; Diretor do IL-RJ em 1989 

Sérgio de Andrade de 
Carvalho 

Vice-Presidente do Grupo Monteiro Aranha; Diretor do IL-RJ em 1989 

Arthur Chagas Diniz Presidente do IL-RJ; Presidente do Conselho Editorial de Notas/IL-RJ; Consultor de 
empresas; Diretor do IL-RJ em 1989 e 1996 

Roberto Fendt Jr. Diretor do IL-RJ; Conselho editorial da revista Think Tank 

Heitor Bastos Tigre Advogado, representante da American Commercial Lines International LLC no Brasil 
(transportadora fluvial de minério), empresa vinculada ao Grupo Citibank; Diretor do 
IL-RJ em 1996. 

Instituto Liberal de São Paulo 

Roberto Konder 
Bornhausen 

Presidente do Conselho Nacional dos Institutos Liberais; Conselho de Administração 
da revista Think Tank; Presidente do Unibanco; da Fenaban; da Febraban; do CNF; 
Presidente do IL-SP. 

Jorge W. Simeira Jácob Presidente do Grupo Fenícia; Presidente do Conselho Nacional dos Institutos 
Liberais; Conselho de Administração da revista Think Tank; Presidente do IL-SP em 
1988. 

Roberto Cauby Vidigal Presidente da ABDIB em 1989; Presidente do Grupo Confab; Presidente do IL-SP em 
1989. 

Fernando Ulhoa Levy Diretor da Gazeta Mercantil; Presidente do IL-SP em 1992 e 1993 

Jacy Souza Mendonça Doutor em Filosofia do Direito; Anfavea; FIESP; Vice-Presidente do IL-SP em 1993; 
Presidente do IL-SP em 1995. 

Ivan S. Pinto Diretor do IL-SP em 1988; Vice-Presidente do IL-SP em 1993 e 1995; Presidente do 
IL-SP em 1997. 

Oliveiros Ferreira Diretor do IL-SP em 1988; Vice-Presidente do IL em 1989. 

Carlos R. Faccina Nestlé – Diretor de Assuntos Públicos e Institucionais; Fundação Nestlé de Cultura; 
Diretor do IL-SP em 1988; Vice-Presidente do IL-SP de 1992 e 1997. 

Ney Prado Jurista e Cientista Político; Conselho Editorial da revista Think Tank Vice-Presidente 
do IL-SP de 1993 a 1997. 

Horácio Ives Freyre Martinelli Seguradora S/A; Diretor do IL-SP em 1988. 

José Augusto da 
Silva 

Diretor do IL-SP em 1988 e 1992. 

Nemércio Nogueira Diretor do IL-SP em 1988 e 1992. 

Gen. Manoel A. Teixeira Diretor do IL-SP em 1989 e 1992. 

Amália R. B. Schmidt Diretora do IL-SP em 1992. 

Ignácio C. Barrasa Instituto de Desenvolvimento de Diadema; Diretor do IL-SP em 1992. 

Luis Alberto Machado Professor de Economia da FAAP; Diretor de Assuntos Culturais do IL-SP de 1992 a 
1997. 

Luis Almeida Prado Diretor do IL-SP de 1992 a 1997. 

Roberto Olival Costa Diretor do IL-SP de 1992 a 1997. 

Carlos X. de Melo Diretor do IL-SP de 1995 a 1999. 

Igor Cornelsen Standard Chartered Merchant Bank; Diretor do IL-SP de 1995 a 1999. 

Luis E. R. de Magalhães  Diretor do IL-SP de 1995 a 1999. 

Rafael Vechiatti VECOM Brasil Ind. e Com. Ltda; Conselho Consultivo da Associação Brasileira de 
Fundição; Diretor do IL-SP em 1997. 
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Fonte: INSTITUTO LIBERAL. 1983-1993: os primeiros dez anos. Rio de Janeiro: Conselho Nacional 
dos Institutos Liberais, 1993. p. 27. 
GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p. 193-198. 

 
Outro aspecto importante para compreender a organização institucional do Instituto 

Liberal, assim como seu posicionamento ideológico, é a sua relação com uma série de 

organizações internacionais, as quais, grande parte, tem como objetivo a defesa da causa, a 

difusão da ideologia liberal e, enfim, sua incorporação na práxis. Nesse sentido, o Instituto 

Liberal tem relações, algumas estreitas outras menos significativas, com um número 

expressivo de instituições e organizações de diversos países como EUA, Alemanha, Chile, 

Argentina, Uruguai entre outros, como mostra a tabela 2 mais abaixo. 

Através dessas relações do IL com outras organizações, são criados convênios 

interinstitucionais; desenvolvimento de eventos, conferências e colóquios; obtenção de 

financiamentos para o desenvolvimento de ações; intercâmbios além de uma série de outras 

atividades de natureza organizacional. Além disso, “através de seus periódicos, os Institutos 

Liberais funcionam também como um canal de divulgação da atividade dessas organizações 

estrangeiras, informando sobre publicações, cursos, bolsas e prêmios oferecidos por várias 

dessas organizações estrangeiras”60. Essas instituições e organizações foram levantadas no 

trabalho da cientista social Denise Gros, em publicações e documentações disponibilizadas na 

Biblioteca do IL, Ludwig Von Mises, em seus periódicos Think Tank e na revista 

comemorativa de dez anos do Instituto Liberal.  

Tabela 2: Relação do Instituto Liberal com outras Organizações 
Instituições  Países Instituições Países 

Acton Institute for Study Religion/ 
Liberty 

EUA Fundação Friederich Naumann Alemanha 

Adam Smith Institute Grã-Bretanha Fundação Konrad Adenauer Alemanha 

American Enterprise Institute EUA Heritage Fondation EUA 

Atlas Economic Research Foundation EUA Hoover Institute EUA 

Cato Institute EUA Independent Institute EUA 

Center for Strategic/ International 
Studies 

EUA Institute for Humane Studies EUA 

Center Internacional Private Enterprise EUA Institute of Economic Affairs Grã-Bretanha 

Center for Intl. Economic Growth Panamá Instituto Cultural Ludwig Von Mises México 

Centro de Estudios Políticos Chile Instituto Libertad y Democracia Peru 

Centro Estudios Realidad 
Económica/Social 

Uruguai Instituto Libertad y Desarrollo Chile 

Centro Internacional Desarrollo 
Económico 

Panamá Instituto C&A de Desenvolvimento 
Social 

Brasil 

                                                
60 GROS. Denise Barbosa. Op. Cit. 2003, p. 150. 
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Centro Invest. Libre Empresa Venezuela International Republican Institute EUA 

Centro Invest. Econ. Libre Empresa México International Center for Economic 
Growth 

EUA 

Companheiros das Américas EUA International Society for Individual 
Liberty 

EUA 

Conselho de Empresários da América 
Latina 

América Latina Liberty Fund EUA 

Escuela Superior Econ. Admin. 
Empresas 

Argentina Ludwig Von Mises Institute EUA 

Fondación America p/ Capacitación 
Política 

Argentina Political Economy Research Center EUA 

Fondación Libertad Argentina Reason Foundation EUA 

Fondación Mediterránea Argentina Societé Mont Pelerin EUA 

Foundation for Economic Education EUA Tinker Foundation EUA 

Foro Latinoamericano Guatemala United States Information Service EUA 

Frankfurter Institute Alemanha Universidad Francisco Marroquin Guatemala 

Freedom House EUA   
Fonte: INSTITUTO LIBERAL. 1983-1993: os primeiros dez anos. Rio de Janeiro: Conselho 
Nacional dos Institutos Liberais, 1993. 
GROS. Denise Barbosa. Op. Cit. p. 203-204. 
 

A despeito do caráter descentralizado das ações do IL, foi desenvolvida, com a 

participação de todas as lideranças, uma Declaração de Princípios que passou a regulamentar 

de forma mais clara os princípios norteadores que deveriam ser permanentemente respeitados, 

quaisquer que fossem as ações a serem desenvolvidas em cada Instituto, em suas estratégias 

de difusão do liberalismo. São os Princípios dos Institutos Liberais (Declaração do Rio de 

Janeiro de 1988): 
1. O direito à vida e o direito à liberdade são inerentes à condição humana, 
atributos inalienáveis que não podem ser negados pela legislação; 
2. A liberdade é o fundamento do Estado de Direito, que constitui a modalidade de 
associação política mais adequada para a implantação da justiça e a única forma de 
organização jurídica capaz de permitir a convivência harmoniosa dos indivíduos. O 
Estado de direito caracteriza-se por: 
a) Não ceder privilégios a ninguém, assegurando, assim, a igualdade de todos 
perante a lei, o que implica que nenhum cidadão pode invocar sua condição 
econômica, social ou política para furtar-se ao cumprimento da lei; 
b) Assegurar aos cidadãos o governo da lei em lugar do governo dos homens, 
partidos ou facções, e a cada indivíduo – desde que respeitados os direitos e a 
liberdade alheios e independentemente de sua raça, de seu sexo, de sua religião e de 
sua convicção política – a possibilidade de dispor livremente dos bens materiais e 
culturais produzidos por seu próprio esforço; [É claro que à maneira de Locke, o 
“próprio esforço” inclui o esforço dos cidadãos-proletários que o cidadão-capitalista 
“comanda”...] 
c) Facultar aos cidadãos o livre e imediato acesso aos tribunais encarregados de 
administrar a justiça, garantindo a todos um processo equâne; 
d) Garantir pelo estabelecimento de condições institucionais, a vigência da 
liberdade no terreno econômico, ensejando a quantos queiram produzir e 
trabalhar, o livre acesso ao mercado, acesso que não pode ser cerceado por 
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privilégios econômicos de qualquer natureza ou exigências legais e administrativas 
discriminatórias. Cabe ao mercado harmonizar as ambições e premiar, pelo lucro, o 
desempenho; 
e) Reconhecer a propriedade privada como condição fundamental para que os 
indivíduos possam exercer plenamente o seu direito à vida, à liberdade política e 
econômica e à busca da felicidade; 
f) Permitir que os acordos e divergências que ocorram no campo das relações do 
trabalho sejam tratados de maneira autônoma pelas partes; 
3. A escolha dos que irão exercer as funções de governo deve ser feita pela via 
democrática. Para tornar efetiva a democracia, é indispensável que haja a liberdade 
de organização partidária e a realização periódica de eleições livres. A democracia 
só terá vigência plenamente assegurada quando forem aperfeiçoados os seus 
mecanismos representativos, possibilitando a cada cidadão e aos grupos sociais 
participar da tomada das decisões políticas e da controle dos atos de governo que 
possam pôr em perigo a liberdade e os direitos individuais; 
4.É necessário respeitar o princípio do federalismo, segundo o qual a União não 
deve realizar o que deve ser adequadamente feito pelos estados federados, nem 
esses o que puder ser da alçada municipal. Pelo mesmo motivo, os municípios não 
devem assumir o que puder ser feito pelas comunidades e essas não deverão 
responsabilizar-se pelas atividades que podem ser adequadamente exercidas pelos 
indivíduos. 
5. O desenvolvimento realizado com base na alocação de recursos por meio do 
mercado é o processo que permite aos cidadãos aperfeiçoar-se cultural e 
profissionalmente, e usufruir de qualidade de vida progressivamente melhor. 
O desenvolvimento econômico assim entendido deverá ser conduzido, no quadro do 
Estado de direito, pelos indivíduos que produzam riqueza, e não orientado por 
decisões estatais de caráter econômico e organizatório61. (grifos nossos). 
 

A Declaração dos Princípios dos Institutos Liberais, de 1988, representa a estruturação 

documental de seu projeto de sociedade. O documento traz os objetivos centrais norteadores 

dos Institutos, não somente no que diz respeito a suas ações de difusão do pensamento liberal, 

mas, acima de tudo, aponta para as diretrizes de uma nova organização social baseada nos 

preceitos neoliberais. Até certo ponto, as reivindicações e postulados apresentados pelos 

liberais, por meio da Declaração de Princípios dos Institutos Liberais, caminham juntos aos 

interesses defendidos por uma frente ampla (centrão) composta por diferentes grupos sociais 

com objetivos fundamentalmente distintos ou até mesmo, em alguns casos, antagônicos. É o 

caso da defesa de um Estado de direito, que resguarde o direito à vida, à liberdade e a 

igualdade perante a lei. Outro aspecto que fazia parte de uma frente ampla de reivindicações 

era a defesa dos direitos civis e políticos em um regime político democrático, com liberdade 

de associação político-partidária e liberdade de expressão. Entretanto, o regime proposto de 

democracia representativa, de acordo com os neoliberais, defende que os mecanismos de 

representação a serem adotados sejam o federalismo e a descentralização de 

responsabilidades. 
                                                
61 INSTITUTO LIBERAL. Op. Cit. 1993. p. 5. 
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Por outro lado, o Estado de Direito defendido pelos liberais do Instituto, como afirma 

a cientista social Denise Barbosa Gros, define a atividade econômica seguindo à risca o 

pensamento da Escola Austríaca de Economia para a qual, 
o Estado de Direito deve garantir, fundamentalmente, a primazia da liberdade 
econômica sobre as “exigências legais administrativas discriminatórias”, leia-se, a 
regulamentação e a interferência estatais, sobretudo no campo das relações de 
trabalho; o reconhecimento da propriedade privada como condição para a liberdade 
econômica e política e, fundamentalmente, a supremacia do mercado para dirimir as 
diferenças e premiar os vitoriosos com o lucro62. 

 
Na proposta de sociedade neoliberal, há uma defesa abstrata e incondicional da 

propriedade privada. A propriedade deve ser reconhecida como condição fundamental para o 

pleno exercício do direito à vida, à liberdade política e econômica, assim como à busca da 

felicidade. Dessa forma, para os capitalistas neoliberais, a propriedade privada é estabelecida 

como o fundamento primordial da organização social. 

No que concerne aos direitos dos trabalhadores, os princípios liberais definidos pelo 

Instituto, claramente, propõem a chamada “flexibilização” da legislação trabalhista, assim 

como a desarticulação dos movimentos sindicais. Ao afirmar que os “acordos e divergências 

que ocorram no campo das relações do trabalho sejam tratados de maneira autônoma pelas 

partes”, a proposta neoliberal individualiza os casos de conflitos na relação 

empregador/empregado, sem levar em consideração a posição assimétrica de poder que os 

dois pólos da relação ocupam na estrutura das relações de produção.  

De acordo com a perspectiva neoliberal, as organizações sindicais e os movimentos de 

trabalhadores, que têm como um de seus objetivos diminuir essa assimetria entre empregador 

e empregado nos embates nas relações do trabalho, devem ser desarticulados, sob a 

justificativa da própria manutenção da empregabilidade. Os encargos trabalhistas e as 

pendências que emanam da legislação trabalhista, sob essa ótica, seriam os grandes 

responsáveis pelos índices de desemprego; portanto, a flexibilização dessas regras e encargos, 

assim como a desarticulação das organizações sindicais, resultaria em um empregado mais 

barato para o capital e, segundo os neoliberais, essa condição aumentaria a viabilidade de 

geração de empregos. Trata-se de uma argumentação que busca legitimar a redução de 

direitos e a capacidade de reivindicação dos trabalhadores. O objetivo final, como não poderia 

ser diferente, é a ampliação da acumulação de capital na forma de lucro e, em função da 

reestruturação produtiva, era necessário novas formas de obtenção do lucro que, por sua vez, 

                                                
62 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p. 124-125. 
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implicariam em mudanças estruturais no processo de acumulação. 

Com base na concepção liberal proposta pela Escola Austríaca de Economia - 

sustentáculo teórico fundamental para a definição ideológica do Instituto Liberal - o lucro 

representa a mola propulsora do progresso na sociedade. Dessa forma, todos os mecanismos 

supracitados – como, por exemplo, a defesa incondicional da propriedade privada, a 

“flexibilização” da legislação do trabalho e a desarticulação dos movimentos dos 

trabalhadores, defendidos na declaração de princípios do instituto - visam ampliar a margem 

de lucro e, por sua vez, a acumulação capitalista. 

A declaração de Princípios dos Institutos Liberais representa a materialização 

documental norteadora do projeto neoliberal do IL, tanto para o estabelecimento de 

diagnósticos para os problemas (na visão neoliberal) referentes à realidade social brasileira - 

que na verdade, dizem respeito aos seus próprios interesses capitalistas -, como também para 

a proposição de suas soluções de viés neoliberal. Como ressalta Denise Gros,  
Os Institutos Liberais defendem também que os problemas que o País atravessa, 
como a desigualdade social e a situação de pobreza de parcelas da sociedade, 
resultam da não observância desses princípios. Sobretudo, a causa dos problemas 
do Brasil é atribuída à interferência do Estado na vida econômica e não ao sistema 
econômico que se desenvolve gerando mais miséria ou à tradição de exclusão 
social da sociedade brasileira63.   

 
A análise da Declaração de Princípios permite depreender a percepção do significado 

da cidadania presente no projeto apresentado pelo Instituto Liberal. Diante da proposta de um 

Estado minimizado, a concepção de cidadão que emerge desse projeto de sociedade muito se 

diferenciava do significado de cidadania defendido por outros grupos sociais envolvidos nas 

disputas do período. A cidadania concebida por defensores de ideologias de esquerda, grupos 

progressistas, sindicatos e movimentos sociais que se expandiram e se fortaleceram a partir de 

meados dos anos 70, no Brasil, significa que a mobilização e as lutas sociais contemplem, não 

somente a ampliação dos direitos civis e políticos, mas também de direitos sociais que 

garantissem uma base universalizada de bem-estar social. Além disso, a conjuntura trazia as 

lutas contra a opressão da ditadura militar assim como o fortalecimento da ideologia socialista 

tanto nos meios intelectuais, universitários e em movimentos de setores do proletariado, que 

atribuíam à cidadania uma abrangência mais combativa. A efetiva atuação das CEBs, dos 

movimentos de greve, da organização sindical, representavam, justamente, o embate da 

reestruturação produtiva, bem como, a luta pelo significado da cidadania. No projeto 

                                                
63 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p.126. 
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neoliberal, defendido pelos intelectuais orgânicos do Instituto Liberal, essa concepção foi 

ressignificada. Vejamos. 

Um dos fundadores do IL, José Luiz Carvalho, em entrevista concedida para essa 

pesquisa, discute a respeito do embate, ocorrido na Constituinte, por uma ampliação dos 

direitos sociais e sua relação com os significados da cidadania. Segundo o entrevistado, 

“cidadania foi a expressão usada para poder resumir isso. Porque o conceito de cidadão não 

está associado a esse tipo de direito. (...) essa associação de direitos sociais com cidadão não 

tem absolutamente nada a ver, foi a forma de ganhar a simpatia da população”. Dessa forma, 

o integrante do Instituto Liberal, não só nega o significado de cidadania defendido pelos 

grupos sociais populares em mobilização nos anos 1980, como atribui tal significado a uma 

manobra de apropriação, por parte desses grupos supracitados, no sentido de ampliar suas 

bases de consenso no esteio da mobilização contra o autoritarismo. Aqui, podemos perceber 

uma manifestação da luta simbólica pelo significado da cidadania. 

Assim, o professor faz a seguinte afirmação: “isso então foi uma forma de explorar, no 

meu entender, o ranço contra o autoritarismo”64. Dessa forma, José Luiz Carvalho chama de 

oportunismo a utilização do termo cidadania vinculado às lutas sociais históricas por uma 

ampliação de direitos, assim como na luta contra a ditadura militar. Carlos Nelson Coutinho 

afirma que cidadania é a capacidade conquistada por alguns indivíduos, ou (no caso de uma 

democracia efetiva) por todos os indivíduos, de se “apropriarem dos bens socialmente criados, 

de atualizarem todas as potencialidades de realização humana abertas pela vida social em cada 

contexto historicamente determinado”65. Ou seja, o conceito de cidadania defendido pelos 

movimentos sociais, grupos de esquerda e outros setores progressistas estaria ligado a essa 

concepção apontada por Nelson Coutinho, que representa as lutas concretas por direitos 

sociais em uma sociedade altamente desigual. Nessa concepção, o cidadão é representado 

como um ser social combativo e politizado, onde a mobilização social configurava-se como 

uma manifestação de cidadania. Era a luta pela universalização de direitos e garantias de bem-

estar social para atender os estratos sociais subalternos e historicamente desfavorecidos no 

Brasil. Contrariamente a essa posição, mais adiante, José Luiz afirma que:  
Essa discussão de cidadania é irrelevante, entende? Cidadania resulta de. Então, o 
que é importante... primeiro: qual é a forma de organizar nossa sociedade? Que tipo 
de sociedade nós gostaríamos de ter? Essa é a preocupação do Instituto. (...) Então, 
como nós podemos organizar uma sociedade de homens livres que valorize os três 
direitos fundamentais: direito à vida, direito à liberdade e direito à propriedade 

                                                
64 CARVALHO, José Luiz. 19/07/2010, Entrevista concedida a Flávio H. C. Casimiro. 
65 COUTINHO, Carlos Nelson. Op. Cit. 1999. p. 42. 
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privada. É bom lembrar que a ideia de cidadão vem da igualdade perante a lei. (...) 
Na União Soviética, estava cheio de cidadãos. Não é o tipo de cidadão que a gente 
definiu na Constituição de 1988, não é o tipo de cidadão que eu estou me referindo 
como liberal. Então o único aspecto relevante no conceito de cidadão é o Estado 
de Direito, todos são iguais perante a lei66. (grifos nossos) 
 

A significação da cidadania, com base no projeto neoliberal defendido pelo Instituto 

Liberal, parte da concepção individualista característica da teoria liberal austríaca de 

supremacia do mercado, tendo como fundamento único o estabelecimento de direitos e 

deveres do indivíduo em uma sociedade organizada de acordo com os princípios 

fundamentais de defesa dos direitos à vida, à liberdade e à propriedade privada. A pretensão, 

característica das lutas históricas dos movimentos sociais, de estender o conceito de cidadania 

para além dos direitos civis e políticos, incorporando direitos sociais, é, assim, 

descaracterizada como desfiguração de um suposto significado original, conceitualmente 

correto. Essa desfiguração teria sido operada, de forma “oportunista”, pelas forças de 

esquerda, que se aproveitavam da repulsa crescente pelo “ranço autoritário”, ou seja, no 

entendimento de José Luiz Carvalho, movimentos e grupos de esquerda teriam aproveitado o 

crescimento do sentimento anti-autoritário para introduzir, de contrabando, a (falsa) noção de 

que a plena vigência da cidadania implicava não apenas a restauração do Estado de Direito, 

mas também a garantia constitucional de direitos sociais, cuja garantia passaria a ser, então, 

dever do Estado. Esse embate entre concepções divergentes a respeito do significado da 

cidadania representa um importante momento da luta simbólica entre diferentes classes e 

grupos sociais, cada qual buscando a concretização e a naturalização de seus respectivos 

projetos de sociedade. 

 

 

1.3 - Os mantenedores e parceiros 

 

 

Como o Instituto Liberal foi constituído como uma sociedade sem fins lucrativos, os 

recursos necessários para a execução de suas ações e projetos, bem como para a manutenção 

de sua estrutura, são, de acordo com a administração do Instituto, em sua grande maioria, 

provenientes de doações e patrocínios de pessoas físicas e jurídicas. Dessa forma, apesar de 

possuírem outros mecanismos de captação de recursos, como a venda de livros, ensaios e 
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artigos de sua editora, a maior e mais consistente forma de arrecadação de recursos da 

instituição se dá por meio de seu quadro de mantenedores. Os estatutos do Instituto Liberal 

estabelecem a constituição de um Conselho de Mantenedores como órgão supremo. 

É importante ressaltar, mais uma vez, que o Instituto Liberal, desde o início, teve sua 

direção articulada por empresários (ou intelectuais/empresários). Toda a iniciativa de 

constituição e estruturação do Instituto, juntamente com o apoio e sustentação intelectual por 

parte dos economistas da Universidade de Chicago, como vimos anteriormente, passou pela 

atuação do grupo de burgueses representantes do empresariado. Assim, temos, no processo de 

fundação do Instituto, o papel de liderança desempenhado por empresários como Donald 

Stewart Jr. (Ecisa Engenharia), Jorge Gerdau Johannpeter (Grupo Gerdau), Jorge Wilson 

Simeira Jacob (Grupo Fenícia), Roberto Konder Bornhausen (Unibanco), Winston Ling 

(Olvebra), entre outros. 

Desde meados dos anos 1980, e durante a década de 1990, o Instituto Liberal 

conseguiu convencer um grande grupo de empresários a investir em seu projeto de sociedade 

liberal. De acordo com o presidente do Instituto, Arthur Chagas Diniz, Donald Stewart Jr. era 

um dos grandes responsáveis pelo sucesso na captação de novos mantenedores do Instituto. 

Foi Donald Stewart que, principalmente nos primeiros anos da instituição, conseguiu atrair 

um importante grupo de empresários para patrocinar o projeto. Como afirma um dos 

fundadores do Instituto, José Luiz Carvalho, “toda a ideia do Instituto Liberal é que você é 

completamente independente; então, de onde vêm os recursos? Vêm exatamente de pessoas 

que compartilham com você as ideias”67. Entretanto, o Instituto Liberal abarcava diferentes 

interesses das frações de classe burguesa. 

Outro fator importante para a ampliação não só do quadro de mantenedores do 

Instituto, como também de outras formas de captação de recursos, foi a descentralização em 

Institutos estaduais. Essa regionalização das atividades possibilitou, pelo menos durante o seu 

processo de expansão, uma maior capacidade de contatos e maior proximidade de outros 

centros empresariais dispostos a investir no projeto neoliberal do Instituto. Assim, como 

afirma Denise Gros, o Instituto Liberal é sustentado por alguns dos maiores grupos 

econômicos nacionais e estrangeiros em operação no País e conta também com recursos 

vindos do exterior68, como é o caso do investimento realizado pela CIPE – Center for 

International Private Enterprise, que veremos adiante com mais detalhes. 

                                                
67 CARVALHO, José Luiz. 19/07/2010, Entrevista concedida a Flávio H. C. Casimiro. 
68 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p.146. 
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Na listagem de mantenedores do instituto podemos encontrar tanto grandes grupos 

econômicos nacionais e internacionais quanto investidores de médio e pequeno porte. Essa 

situação demonstra que a argumentação promovida pelo Instituto, em seu projeto de 

sociedade, assim como em suas estratégias de captação de recursos, consegue, de certa forma, 

contemplar os interesses de diferentes estratos da burguesia brasileira. Um aspecto 

fundamental para a constituição de um projeto hegemônico de sociedade é a sua capacidade 

de contemplar os anseios e reivindicações de outros estratos sociais. É conseguir fazer 

transbordar a sua visão de mundo até outros grupos sociais subalternos. Pelo menos entre os 

diferentes estratos da própria burguesia, esse objetivo parece ter tido sucesso. A listagem 

abaixo, na tabela 3, traz o corpo de mantenedores do Instituto entre 1983 e 1993. Esses dados 

foram obtidos na revista comemorativa de dez primeiros anos do Instituto Liberal. Nesse 

sentido, não foi possível levantar relações mais específicas entre o IL e essas empresas, como, 

por exemplo, as quantias investidas por elas ou quais seriam as principais formas de 

investimento nas ações desenvolvidas pelo Instituto e etc.                             

Tabela 3: Lista de Mantenedores do Instituto Liberal (1983-1993) 
ABOLIÇÃO VEÍCULOS S/A CONSTRUTORA PELOTENSE NACIONAL TURISMO AGÊNCIA DE 

VIAGEM LTDA 
ABRAS – ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 
SUPERMERCADOS 

CONSTRUTORA SULTEPA S/A NUTRICIA S/A – PRODUTOS 
DIETÉTICOSE NUTRICIONAIS 

ACUMULADORES MOURA S/A COOPERS & LYBRAND, 
BIEDERMANN BORDASH 
AUDITORES INDEPENDENTES 

NUTRIMENTAL S/A 

ADMINISTRADORA CENT. COM. 
RECIFE 

COOPERSUCAR OLSEN VEÍCULOS S/A 

AECCB – ADMINISTRADORA DO 
EDIF. CENTRO CULTURAL DO 
BRASIL LTDA 

CORBETTA S/A – IND. E 
COMÉRCIO 

OLVEBRA S/A 

ALBARUS S/A CORUJÃO COMÉRCIO DE 
AUTOMÓVEIS LTDA 

PADILLA INDÚSTRIAS GRÁFICAS S/A 

ALCOA ALUMÍNIOS S/A COSIGUA – CIA. SIDERÚRGICA DA 
GUANABARA 

PAES MENDONÇA S/A 

ALLIED AUTOMOTIVE  LTDA COTEMINAS – CIA. DE FIAÇÃO E 
TECIDOS NORTE DE MINAS 

PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A 

AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 
INTERNACIONAL LTDA 

CPL – CENTRO DE PROPAGANDA 
LTDA 

PARANAPANEMA S/A 

ANCAR EMPREENDIMENTOS 
COMERCIAIS S/A 

C.R. ALMEIDA S/A PARISA PARTICIPAÇÕES LTDA 

ÂNCORA AUTO VEÍCULOS LTDA D´BORCCATH & CIA LTDA PETROPAR S/A 
ANDRÉ ROBERTO JAKURSKI DEMETERCO & CIA LTDA PIERRE ALEXANDER 
APICE ENGENHARIA LTDA  DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS 

FAVRETO 
PLASTIPAR IND. & COM. LTDA 

APRAS – ASSOCIAÇÃO 
PARANAENSE DE 
SUPERMERCADOS 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
DE PETRÓLEO IPIRANGA 

PREDIAL E ADMINISTRADORA DE 
HOTÉIS PLAZA S/A 

ARCA ADMINISTRADORA DE 
CONSÓRCIOS 

DOW QUÍMICA S/A PREVISE CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA 

ÁREA DE ARQUITETURA E 
PROMOÇÕES 

EBID – EDITORA PÁGINAS 
AMARELAS LTDA 

QUAKER ALIMENTOS S/A 

ARNO S/A ECISA ENGENHARIA COMÉRCIO E 
INDÚSTRIA S/A 

REFINAÇÕES DE MILHO BRASIL LTDA 

ARTAX S/C LTDA ELDORADO S/A COM. IND. 
IMPORTAÇÃO 

REFRIGERAÇÃO PARANÁ S/A 

ARTEFATOS DE BORRACHA 
RECORD S/A 

ELETROFRIO S/A RENNER FINANCIADORA S/A 
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ARTHUR ANDERSEN S/A EMÍLIO ROMANI S/A RHODIA S/A 
ASTÓRIA PAPÉIS LTDA ENCOL S/A RIO DE JANEIRO REFRESCOS S/A 
AUTOMATON S/A ENGEPRED SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA LTDA 
R.T. REPRESENTAÇÕES LTDA 

AUTO VIAÇÃO NOSSA SENHORA 
DO CARMO S/A 

ESCRITÓRIO LEVI C.V.M. LTDA S.A. EDUCACIONAL POSITIVO 

AVIPAL S/A AVICULTURA E 
AGROPECUÁRIA 

ESTIL MÓVEIS E DECORAÇÕES 
LTDA 

S.A. INDÚSTRIAS VOTORANTIM 

BAHEMA S/A EUCATEX S/A INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO 

S.A. MOINHOS RIOGRANDENSES – 
SAMRIG 

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL 
S/A 

EUREKA LAVANDERIA LTDA S.A. WHITE MARTINS 

BANCO BOZANO, SIMONSEN S/A EXINVEST DO BRASIL SAMARCO MINERAÇÃO S/A 
BANCO DE CRÉDITO NACIONAL 
S/A 

FININVEST S/A – CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTOS 

SANBRA S/A 

BANCO ECONÔMICO S/A FIUZA CAMPOS REPRESENTAÇÃO 
DE PAPÉIS 

SANDVIK DO BRASIL S/A 

BANCO FENÍCIA S/A FORJAS TAURUS S/A SANTA LÚCIA PROPAGANDA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA 

BANCO NACIONAL S/A GETHAL S/A – IND. E COM. DE 
MADEIRA COMPENSADA 

SELECTAS S/A 

BANCO NOROESTE S/A HERMES MACEDO S/A SERFINA S/A ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES 

BANCO REGIONAL MALCON S/A HOECHST DO BRASIL S/A SERVENCO – SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA CONTINENTAL S/A 

BANCO SOGERAL S/A HOJE IMÓVEIS LTDA SERVOPA S/A 
BELGA INDÚSTRIAS QUIMICAS 
LTDA 

HOME ENGENHARIA LTDA SHARP S/A EQUIPAMENTOS 
ELETRÔNICOS 

BERNECK & CIA ICO COMERCIAL S/A SHELL DO BRASIL S/A 
BLUE LIFE A.M.S.P. IMARIBO S/A SIDERÚRGICA AÇONORTE S/A 
BOLSA DE VALORES DOPARANÁ IMCOSUL S/A SIDERÚRGICA GUAÍRA S/A 
BOMBRIL S/A IMPRESSORA PARANAENSE S/A SIDERÚRGICA RIOGRANDENSE S/A 
BOSTON AD. EMPR. LTDA INCEPA IND. CERÂMICA PARANÁ 

S/A 
SIEMENS S/A 

BRADESCO S/A INDETEX PRODUTOS QUIMICOS 
LTDA 

SIMEIRA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 

BRASHOLANDA S/A INDÚSTRIA PAPÉIS ARTE J.T. S/A – 
TOGA 

SINDI – SISTEMA INTEGRADO DE 
DISTRIBUIÇÃO 

BRASÍLIA GUAÍBA OBRAS 
PÚBLICAS 

INDÚSTRIAS GESSY LEVER LTDA SINOSCAR S/A 

BRASWEY S/A INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO 

INDÚSTRIAS GRADIENTE S/A SLAVIERO HOTÉIS E TURISMO LTDA 

BRITÂNIA ELETRODOMÉSTICOS 
S/A 

INEPAR S/A SODIMEX – SUL LTDA 

C & A MODAS LTDA ITAÚSA INVESTIMENTOS ITAÚ S/A SOGENALDA LTDA 
CAFÉ ALVORADA S/A IVAÍ ENGENHARIA DE OBRAS S/A SSC&B LINTAS BRASIL COMUNICAÇÕES 

LTDA 
CARBEL S/A J.I. CASE DO BRASIL STANDARD, OGILVY/MATHER LTDA 
CARREFOUR S/A JOÃO DE CARVALHO SÁ SUL-AMÉRICA – CIA. NACIONAL DE 

SEGUROS 
CASA LYRA COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES S/A 

JOHNSON E HIGGINS 
CORRETORES DE SEGURO LTDA 

SUPERPESA CIA. DE TRANSPORTES 
ESPECIAIS E INTERMODAS 

CASH – SOC. DE FOMENTO 
COMERCIAL LTDA 

JOSÉ ALVES S/A IMP. E EXP. SUSA S/A 

CASTEVAL CONSTRUÇÃO E 
INCORPORAÇÃO LTDA 

KAMINSKI PADARIA UNIVERSAL TECIDOS VICENTE SOARES  

CENTER NORTE 
EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES S/A 

KUSMA & CIA LTDA TERRAMAR CORRETORA DE CÂMBIO E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 

CENTROS COMERCIAIS DO SUL K.V.T. TURISMO TEXACO DO BRASIL S/A 
CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO RS LA VIOLETERA IND. COM. GEN. 

ALIMENT. LTDA 
TRANSESP – TRANSPORTES 
ESPECIALIZADOS LTDA 

CEVEKOL S/A L.C. BRANCO 
EMPREENDIMENTOS IMOB.  

TREVO INVESTIMENTOS 

CHOCOLATE COMÉRCIO DE 
ROUPAS LTDA 

LLOYDS BANK PLC.  TROMBINI S/A 

CIA. ANTARCTICA PAULISTA LOBRÁS – LOJAS BRASILEIRAS 
S/A  

TV GLOBO LTDA 

CIA. BRASILEIRA DE PETRÓLEO 
IPIRANGA 

LOCALIZA RENT A CAR UMUARAMA HOLDING 

CIA. DE AUTOMÓVEIS SLAVIERO  LOJAS IPÊ LTDA UNIBANCO ADM. CORR. DE SEGUROS 
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CIA. DE FORÇA DE LUZ 
CATAGAZES-LEOPOLDINA 

LONDON MULTIPLIC BANCO DE 
INVESTIMENTOS S/A 

UNION CARBIDE DO BRASIL LTDA 

CIA. FIAÇÃO DE TECIDOS CEDRO 
E CACHOEIRA 

LUNDGREN IRMÃOS TECIDOS S/A UNISYS ELETRÔNICA LTDA 

CIA. HABITASUL DE 
PARTICIPAÇÕES 

MANUFACTURERS HANOVER 
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 

USIBA – USINA SIDERÚRGICA DA BAHIA 
S/A 

CIA. SUZANO DE PAPEL E 
CELULOSE S/A 

MANZOLI S/A IND. E COMÉRCIO VARIG S/A – VIAÇÃO AÉREA RIO 
GRANDENSE 

CIASUL – INC. INV. E 
PARTICIPAÇÕES  

MARCIA CORRETORA DE 
SEGUROS LTDA 

VASP S/A VIAÇÃO AÉREA DE SÃO PAULO 

CIBA GEIGY QUÍMICA S/A MENPHIS S/A VEPLAN HOTÉIS E TURISMO S/A 
CIMENTO TUPI S/A MERLIN IND. E COM. DE ÓLEOS 

VEGETAIS 
VEROLME – ESTALEIROS REUNIDOS DO 
BRASIL S/A  

CITIBANK N.A MESBLA S/A VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO 
CM INVESTIMENTOS LTDA METAL CORTE E DOBRA S/A VIAÇÃO NOVA SUÍÇA LTDA 
CONFAB INDÚSTRIAL S/A METALAC S/A INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO 
VISAGIS S/A 

COMPANHIA NESTLÉ IND. COM. 
LTDA 

M.I. MONTREAL INFORMÁTICA 
LTDA 

VITASUL ALIMENTOS LTDA 

CONFAB INDUSTRIAL S/A MINERAÇÕES BRASILEIRAS 
REUNIDAS S/A – MBR 

VONPAR REFRESCOS S/A 

CONCERVAS RITTER S/A MINERVA DIMAX COM. 
FARMACÊUTICO LTDA 

VOUPAR COM. DE AUTOMÓVEIS 

CONSHOPPING CONSULTORIA E 
PARTICIPAÇÕES LTDA  

MLM ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES LTDA 

XEROX DO BRASIL S/A 

CONSTRUTORA CIMENTI-
COUNSANDIER S/A 

MOINHO RECIFE S/A EMP. E PART.  GRUPO EIKE F. BATISTA 

CONSTRUTORA E 
INCORPORADORA DOCKHORN 
LTDA 

MONTESE ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES LTDA 

MONTEIRO ARANHA S/A 

CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT 

MUSA CALÇADOS LTDA  

Fonte: INSTITUTO LIBERAL. 1983-1993: os primeiros dez anos. Rio de Janeiro: Conselho Nacional dos 
Institutos Liberais, 1993. p. 26-27.  

 
É interessante observarmos a presença substancial de instituições financeiras privadas 

nacionais e internacionais, como Itaú, Bradesco, Bamerindus, Econômico, Unibanco entre 

outros, demonstrando uma aproximação interessante entre o setor e as ações do Instituto 

Liberal. Outro aspecto interessante é a presença da TV Globo LTDA, o que nos mostra uma 

importante aproximação entre o Instituto Liberal e os meios midiáticos, assim como já 

evidenciado com a revista Veja. 

Além dos recursos obtidos por meio de empresas e grupos econômicos nacionais e 

internacionais, o Instituto Liberal recebia apoio financeiro para algumas de suas ações de 

organizações estrangeiras (tabela 4), com as quais estabelecia parcerias. Essas parcerias 

renderam a criação de algumas ações do IL, como foi o caso da Série Notas (Center For 

International Private Interprise) e os Colóquios (Liberty Fund) como veremos mais a frente. 

Os mantenedores do IL investem no instituto por meio de quantias periódicas definidas, 

participação em campanhas e no financiamento de ações específicas. 

Tabela 4: Organizações Estrangeiras Financiadoras do Instituto Liberal (1991-1997) 
Instituições Países 

Atlas Economic Research Foundation Estados Unidos 

Center for International Private Enterprise Estados Unidos 
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Instituto C&A de Desenvolvimento Social Brasil/Holanda 

International Center for Economic Growth Estados Unidos 

Liberty Fund Estados Unidos 

Tinker Foundation Estados Unidos 
            Fonte: GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. 2003, p. 202. 
 

Assim como abrange diferentes estratos do empresariado brasileiro e internacional, o 

quadro de mantenedores e as organizações estrangeiras financiadoras das ações do Instituto 

Liberal, da mesma forma, comportam interesses e posicionamentos ideológicos também 

heterogêneos. O fato de esses grupos empresariais financiarem as atividades e, por sua vez, 

investirem no projeto de sociedade neoliberal proposto pelo Instituto, não caracteriza uma 

homogeneidade ideológica entre os grupos burgueses financiadores da instituição. O 

presidente do IL, Arthur Diniz, afirma que muitos dos participantes e financiadores do 

Instituto não poderiam ser classificados como liberais. Nesse sentido, afirma que desde o 

início do Instituto  
participaram empresários do Rio, de São Paulo etc., um número bastante substancial 
de gente, alguns claramente antiliberais, mas que achavam que aquilo era somente 
uma entidade de defesa da iniciativa privada. Uma boa parte das pessoas que 
entraram como mantenedores do Instituto Liberal, na verdade, não eram liberais, 
eles simplesmente não sabiam que não se poderia confundir iniciativa privada com 
liberalismo. Que iniciativa privada é apenas uma faceta do liberalismo e não o 
próprio liberalismo. Então, você vê, entre os primeiros mantenedores, empresários 
claramente estatizantes ou empresários que trabalhavam para o Estado, e não 
liberais69. 

 
Essa constatação nos aponta duas situações. Em primeiro lugar, demonstra, mais uma 

vez, a capacidade de persuasão da ação pedagógica do IL em abarcar interesses, muitas vezes 

contraditórios, partindo da argumentação da finalidade comum de um projeto mais amplo de 

sociedade. Em segundo lugar, caracteriza a necessidade de rearticulação de diversos setores 

da burguesia, no sentido de manutenção de suas posições de dominação, assim como para a 

ampliação da acumulação de capital. Empresários de perfil estatizante, que, muitas vezes, 

apoiavam a ditadura militar e foram beneficiados por uma economia monopolista, 

característica da tradição econômica brasileira, agora precisam redefinir suas posições no jogo 

político-econômico nacional, em função do embate entre os interesses antagônicos dos grupos 

em disputa pela hegemonização de seus respectivos projetos de sociedade. Cabe ressaltar que 

o grau de atuação do Estado na regulação da acumulação, no provimento de infra-estruturas e 

mesmo da produção de “produtos estratégicos” (aço, petróleo etc.) vincula-se no Brasil, em 

                                                
69 DINIZ, Arthur Chagas. 20/07/2010, Entrevista concedida a Flávio H. C. Casimiro. 
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grande medida, a variáveis estruturais ligadas à posição na economia-mundo. 

No início dos anos 1990, após a declaração do “Consenso de Washington” - que 

estabelecia a “cartilha neoliberal” a ser adotada pelos países latino-americanos - fortaleceu-se 

no Brasil a “onda neoliberal”, com a disseminação do discurso de que a “globalização” 

representaria a inserção do país numa marcha global para o progresso econômico. No mesmo 

contexto temos o início de uma abertura econômica promovida durante o governo de 

Fernando Collor de Melo. Nessa conjuntura, temos, em um primeiro momento, a expansão 

das atividades do Instituto, bem como a ampliação de seu quadro de parceiros mantenedores. 

Entretanto, a partir de meados da mesma década, de acordo com o professor José Luiz 

Carvalho, temos declínio tanto da expansão dos Institutos como dos grupos de empresários 

dispostos a investir nas atividades do Instituto. 

O presidente do Instituto Arthur Diniz defende que esse declínio dos Institutos 

estaduais deve-se à fragilização dos seus quadros de arrecadação pela perda de investidores e 

teria como explicação o próprio processo de descentralização do Instituto. Essa separação 

partiu da “alegação de que seria mais fácil, por exemplo, para São Paulo, ser bancado pelos 

empresários paulistas e assim separou em vários Institutos. O que mais tarde se mostrou ser 

uma solução ruim, porque você não tinha tantos recursos assim, nem tantos liberais assim”70. 

Cabe aqui um questionamento: não são eles (os liberais) os grandes defensores da livre 

competição? Para Arthur Diniz, a competição parece ter sido ruim para o instituto. 

José Luiz Carvalho, por sua vez, analisa o supracitado declínio por meio de uma ótica 

diferente. De acordo com a análise do professor: 
Nós passamos por um período de florescimento de ideias e Institutos Liberais em 
vários pontos do Brasil até que com a queda do muro de Berlim, a impressão que eu 
tive era que as pessoas achavam que não precisava mais, que a batalha estava 
ganha e que não havia mais a necessidade. (...) Quando os mantenedores acharam 
que a batalha tinha sido ganha, não precisariam mais contribuir, partiram para 
outra coisa71. (grifos nossos) 

 
A própria naturalização do discurso neoliberal no início dos anos 1990 - o adágio 

thatcheriano de que “não há alternativas”; o discurso do “fim das ideologias”; assim como a 

tese de Fukuyama sobre o “Fim da História” - teria contribuído para a desarticulação do 

projeto de difusão ideológica do Instituto Liberal, diante da perda de seus parceiros 

mantenedores, uma vez que “a batalha estava ganha”. Essa afirmação, feita por José Luiz 

Carvalho, representa a caracterização do que seria a força desses discursos e da lógica do 

                                                
70 DINIZ, Arthur Chagas. 20/07/2010, Entrevista concedida a Flávio H. C. Casimiro. 
71 CARVALHO, José Luiz. 19/07/2010, Entrevista concedida a Flávio H. C. Casimiro. 
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“pensamento único” de fundo neoliberal, naturalizados como doxa, no final dos anos 1980 e 

durante a década de 1990. Discurso que, como afirma a historiadora Carla Luciana Silva72, 

teve ampla difusão pelos veículos midiáticos brasileiros, como, por exemplo, a revista Veja e 

a Rede Globo de Televisão, que se constituíram como aparelhos privados de hegemonia 

fundamentais para a difusão e reiteração permanente do discurso neoliberal no Brasil. 

Por conseguinte, em uma interessante contradição, a própria naturalização da visão de 

mundo neoliberal teria levado ao declínio dos Institutos Liberais por força da perda de 

mantenedores e investidores, uma vez que, como próprio José Luiz Carvalho afirmou: “a 

batalha parecia ganha”. 

 

 

1.4 - Mecanismos de ação pedagógica 

 

 

O Instituto Liberal teve como proposta inicial de ação na difusão da ideologia liberal 

no Brasil, a ampliação da oferta de uma literatura voltada ao liberalismo. No desenvolvimento 

do projeto do Instituto, outras ações e estratégias de difusão doutrinária passaram a ser 

adotadas. Dessa forma, podemos separar as atividades do Instituto em dois momentos. No 

primeiro momento, as ações do Instituto concentraram-se, mais enfaticamente, na doutrinação 

teórica e ideológica partindo de uma dimensão simbólica do discurso liberal. Para tanto, 

foram adotadas estratégias de difusão do liberalismo por meio da tradução de obras clássicas 

do pensamento liberal, como as da Escola Austríaca de Economia, produção e publicação de 

obras, ensaios e artigos de autores brasileiros e estrangeiros e, por fim, a ação pedagógica 

realizada por meio da organização de seminários, conferências, palestras. As palestras 

consideradas mais importantes pelo Instituto Liberal foram, posteriormente, publicadas na 

série Conferências do Instituto Liberal. 

Em um segundo momento, a partir de 1990, além dessas estratégias, o Instituto passou 

a enfatizar uma posição mais propositiva e organizativa, investindo em ações que buscavam 

estabelecer diagnósticos e soluções de caráter liberal de acordo com seus interesses 

capitalistas relacionados à situações específicas da realidade brasileira. Era preciso “educar” a 

burguesia nacional e os dirigentes no sentido de direcionar pedagogicamente o sentido da 

                                                
72 SILVA, Carla Luciana Souza da. Veja: o indispensável partido neoliberal (1989 a 2002). Cascavel: Edunioeste, 
2009 col. Tempos Históricos, vol. 7. 
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“reestruturação produtiva”.  Foi o caso da criação da Série Notas do IL, da Série Ideias 

Liberais, a Série Políticas Alternativas, além da organização do periódico Think tank, entre 

outras atividades. Assim, o Instituto pretende atingir seus objetivos na práxis por meio de uma 

ação permanente e de longo prazo, realizando estudos e pesquisas e divulgando seus 

resultados e diagnósticos, publicando livros, panfletos e periódicos, recorrendo aos meios de 

comunicação para a difusão de suas ideias, promovendo cursos, colóquios, debates, 

seminários e conferências. 

Em função do grande e diversificado número de estratégias adotadas pelos Institutos 

Liberais em todo Brasil, por questão de viabilidade e em virtude da proposta deste estudo, 

optamos por selecionar as ações desenvolvidas pelos Institutos do Rio de Janeiro e São Paulo. 

No mesmo sentido, nosso estudo buscou elencar para uma análise mais detida, apenas as 

estratégias que julgamos mais importantes e divulgadas, assim como, mais condizentes com 

os objetivos da pesquisa.  

 

 

1.4.1 - As Publicações 

 

 

Como dito anteriormente, o projeto de fundação do Instituto Liberal, por Donald 

Stewart Jr., partiu da proposta de difundir as ideias liberais no país mediante tradução de 

livros de autores liberais. O trabalho inicial do Instituto se concentrou, por algum tempo, na 

tradução, edição e publicação de livros e panfletos, já que era pouco significativa a literatura 

do liberalismo existente no Brasil. Dessa forma, as publicações do IL representam a primeira 

estratégia de ação promovida pela instituição. 

Nos primeiros dez anos de atividade do Instituto foram publicados 53 livros, 14 

conferências, 11 ensaios e duas cartilhas. A maior parte dessas publicações constitui-se de 

traduções de obras de autores consagrados na tradição liberal. Entretanto, esse espaço também 

foi utilizado pelos próprios intelectuais do Instituto Liberal para divulgação de seus estudos e 

propostas.  

      Tabela 5: Lista de Publicações do Instituto Liberal (1983 – 1993) 
N°                     Autores                                                 Títulos 
1 ANDERSEN, Terry L; LEAL, 

Donald 
Ecologia de Livre Mercado, 1992. 

2 BASTIAT, Frédéric A Lei, 1987. 
3 BASTIAT, Frédéric Frédéric Bastiat, 1989. 
4 BICHIR, Antônio S. Antologia Liberal, 1991. 
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5 BÖHM-BAWERK, Eugen Von A Teoria da Exploração do Socialismo- Comunismo, 1987. 
6 BUCHANAN, James M. Custo e escolha: uma indagação em teoria econômica, 1993 
7 BUTLER, E.  A Contribuição de Hayek às ideias Políticas de nosso tempo, 1987. 
8 CANNAC, Yves O justo Poder, 1989. 
9 FERREIRA, Oliveiros S. Perestróika – da esperança a nova pobreza, 1990.  
10 FERREIRA, Oliveiros S. O professor de 1° e 2° graus no estado de São Paulo,1992. 
11 FONSECA,Eduardo G. Liberalismo e Pobreza, 1989. 
12 HAYEK, Friedrich O Caminho da Servidão, 1984. 
13 HAYEK, Friedrich Direito, Legislação e Liberdade, 1985, 3v. 
14 HAYEK, Friedrich Desemprego e Política Monetária, 1985. 
15 HAYEK, Friedrich Desestatização do Dinheiro, 1986. 
16 HAZLITT, Henry Economia numa única lição, 1986. 
17 JOHNSON, Paul  Tempos Modernos, 1990. 
18 KIRZNER, Israel Competição e a atividade empresarial, 1986. 
19 KNIGHT, F. Inteligência e ação democrática. 1989. 
20 KWONG, Jo Mitos sobre Política Ambiental, 1992. 
21 LAL, Deepak A pobreza das teorias desenvolvimentistas, 1987. 
22 LAULAN, Yves Marie O Planeta Balcanizado, 1992. 
23 LEME, Og Francisco A Ordem Econômica, 1986. 
24 LEME, Og Francisco Entre os cupins e os homens, 1988. 
25 LEONI, Bruno Liberdade e a lei, 1993. 
26 LOPES, Mauro de R. A intervenção do governo nos mercados agrícolas, 1988. 
27 MISES, Ludwig Von As seis lições, 1987. 
28 MISES, Ludwig Von O mercado, 1987. 
29 MISES, Ludwig Von Uma crítica ao intervencionismo, 1988. 
30 MISES, Ludwig Von A mentalidade anticapitalista, 1988. 
31 MISES, Ludwig Von Liberalismo, 1988. 
32 MISES, Ludwig Von Ação Humana, 1990. 
33 OLIVA, Alberto Entre o dogmatismo arrogante e o desespero cético, 1993. 
34 ORTEGA Y GASSET, José Meditação sobre a técnica, 1991. 
35 PAZOS,Luis.  O reizinho populista, 1989. 
36 PENNA, J. O. de Meira Opção preferencial pela riqueza, 1991. 
37 RAMOS, José Maria 

Rodrigues 
Lionel Robbins: contribuição para a metodologia da economia, 1993. 

38 RAND, Ayn Quem é John Galt?, 1987. 
39 RAND, Ayn A nascente, 1993. 
40 RAY, Dixy Lee e GUZZO, Lou Sucateando o Planeta, 1992. 
41 RODRIGUES, Adriano Pires 

e DIAS, Danilo de Souza 
A crise da infra-estrutura e a alternativa liberal, 1993. 

42 ROTHBARD, Murray O essencial Von Mises, 1984. 
43 ROTHBARD, Murray Esquerda e direita, 1988. 
44 SIEGAN, Bernard Como elaborar uma constituição para uma nação ou república que está 

despertando para a liberdade, 1993. 
45 SORMAN, Guy A solução Liberal, 1986. 
46 SORMAN, Guy A nova riqueza das nações, 1987. 
47 SORMAN, Guy O Estado mínimo, 1989. 
48 SORMAN, Guy Os verdadeiros pensadores do nosso tempo, 1989. 
49 SORMAN, Guy Sair do socialismo, 1991. 
50 SORMAN, Guy À espera dos bárbaros, 1993. 
51 STEPHANES, Reinhold Previdência social uma solução gerencial estrutural. 1993. 
52 STEWART JR, Donald O que é o liberalismo, 1988. 
53 STROUP, Richard L. e 

GOODMAN, John 
Ecologia inteligente, 1992. 

       Fonte: INSTITUTO LIBERAL. Op. Cit. 1993.  p. 8. 
 

Além dos autores clássicos do pensamento liberal, o Instituto Liberal também buscou 

publicar obras de autores que foram importantes na construção e consolidação do movimento 

neoliberal e neoconservador norte-americano como Eamonn Butler, Frank Knigth, Henry 

Hazlitt e Ayn Rand. Também são publicados autores neoliberais mais modernos, vinculados à 
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Escola de Chicago e de Virgínia, como Israel Kirzner, James Buchanam, Murray N. Rothbard, 

dentre outros. Todas essas publicações trazem análises econômicas ou sociais partindo do viés 

neoliberal, sejam versões mais didáticas do pensamento de Mises e Hayek, ou mesmo análises 

mais modernas do papel do Estado e da questão da Economia do Direito ou a crítica da 

preservação ambiental como sendo uma violação dos direitos de propriedade. 

As obras são divulgadas por todos os Institutos Liberais, através de venda direta ao 

público, promoção de palestras, conferências, colóquios e cursos, assim como por meio de 

doação a instituições educacionais. Obras de autores brasileiros de orientação neoliberal, 

assim como, de intelectuais do próprio Instituto Liberal também foram contempladas dentre 

as publicações do IL. Os títulos incluem desde versões menos acadêmicas do liberalismo, 

como o livreto O que é o Liberalismo, de Donald Stewart Jr., fundador do Instituto Liberal do 

Rio de Janeiro, e A Ordem Econômica, de Og Francisco Leme, Economista, importante 

referência intelectual do IL e Diretor do Instituto Liberal do Rio de Janeiro, até obras mais 

acadêmicas como os trabalhos de Eduardo Gianetti da Fonseca, da USP; os dos Professores 

de Filosofia do Rio de Janeiro, Antonio Paim e Ubiratam Borges de Macedo, etc.73. 

Diante do programa de publicações do Instituto, constatou-se a necessidade de criação 

de uma biblioteca para organizar e disponibilizar o seu acervo liberal. Dessa forma, em 1988 

foi criada, no Instituto Liberal do Rio de Janeiro, a Biblioteca Ludwig Von Mises. 

Especializada em literatura liberal, a biblioteca foi montada na própria sede do Instituto, no 

bairro de Botafogo, na cidade do Rio de Janeiro. No início dos anos 90, a biblioteca Ludwig 

Von Mises já contava com mais de dez mil itens, entre livros, periódicos, folhetos, fitas de 

vídeo e áudio, além de recortes de jornais e separatas de revistas técnicas74. O acervo da 

Biblioteca Ludwig Von Mises era utilizado pelos outros Institutos estaduais, e atendia às 

solicitações provenientes de várias regiões do País, especialmente, do Espírito Santo, São 

Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e Bahia. No mesmo sentido, em 1992 foi inaugurada a 

Biblioteca do Instituto Liberal de São Paulo. O projeto de criação da biblioteca Friedrich 

Hayek, em São Paulo, foi viabilizado devido à incorporação do acervo bibliográfico doado 

por um dos mantenedores e conselheiro do Instituto, o empresário Paulo Ayres Filho. 

Os serviços mais solicitados às Bibliotecas Ludwig Von Mises, do Rio de Janeiro, e 

Friedrich Hayek, de São Paulo, são os empréstimos domiciliares, fotocópias e levantamentos 

bibliográficos locais e à distância. Além disso, o Instituto promove a venda de suas 

                                                
73 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p. 128. 
74 INSTITUTO LIBERAL. Op. Cit. 1993. p. 6. 
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publicações, o que ajuda a complementar sua captação de recursos. Os livros são divulgados 

pelos Institutos, através da venda direta ao público, promoção de palestras e cursos e de 

doação a instituições de ensino.  

 

 

1.4.2 - Conferências e Seminários 

 

 

Uma das mais importantes e diretas estratégias de ação pedagógica executada pelo 

Instituto foi à organização de conferências, seminários e palestras. Essas ações foram 

desenvolvidas simultaneamente ao programa de publicações do Instituto. As conferências 

representam um forte mecanismo de doutrinação ideológica. Esses eventos têm públicos 

estrategicamente definidos, objetivando a difusão voltada aos grupos “formadores de 

opinião”, como políticos, empresários, professores universitários, jornalistas, militares e 

intelectuais de modo geral. Para a execução das conferências, eram convidados professores, 

especialistas e intelectuais liberais, brasileiros e estrangeiros. Assim, importantes referências 

do pensamento liberal no período foram convidadas pelo Instituto, como conferencistas. 

Ao longo dos primeiros dez anos de atividade do Instituto foram realizadas mais de 

quinhentas conferências, seminários e palestras em todo o território nacional. O próprio 

Instituto destaca a participação de 171 conferencistas, integrantes do Instituto Liberal ou por 

ele convidados. A seguir, temos na tabela 6, a listagem com a maior parte conferencistas do 

Instituto Liberal que se apresentaram entre os anos de 1983 e 1993, relacionados na revista 

comemorativa de dez anos do Instituto Liberal. É importante ressaltar que alguns desses 

conferencistas destacados pelo IL, muitas vezes, não apresentam o mesmo grau de 

apropriação da ideologia neoliberal proposta pelo instituto, nem compactuavam das mesmas 

propostas e expectativas quanto ao projeto neoliberal. Ou seja, não podemos entender, a partir 

da listagem, uma suposta homogeneidade ideológica do grupo em destaque. O Instituto 

Liberal, dessa forma, abarcava diferentes interesses e posicionamentos das frações de classe 

burguesa, na busca de uma agregação de forças na defesa de objetivos “maiores” que os 

uniam, como a defesa da propriedade e da acumulação de capital.   

Tabela 6: Principais Conferencistas do Instituto Liberal (1983 – 1993)  
Alberto Benegas Lynch Gabriel Zanotti Mark Klugman 
Alberto Oliva George Bernard Sperber Martin Krause 
Alex Periscintto George Fisher Martin Waldenstron 
Alexandre de Barros Gustavo Krause Max Schrappe 
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Álvaro Alsogaray Guy Sorman Nelson Jobin 
Álvaro Pedreira de Serqueira Hans-Herman Hoppe Ney Prado 
Amália Ruth Borges Schimidt Henrique de Campos Meirelles Octávio Bueno Magno 
András Bosoki Henrique Rattner Odemiro Fonseca 
Andrea Muniz Barreto Cury Henry Maksoud Og Francisco Leme 
Anselmo Nakatani Hermann H. Wever Oliveiros da Silva Ferreira 
Anton Karl Biederman Hernan Büchi Omar Carneiro da Cunha 
Antonio Cabrera M. Filho Hernando de Soto Oscar Bernardes 
Antonio Carlos Martinelli Hernando José Gomez Osíris Silva 
Antônio Carlos Pôrto Gonçalves Hernani Fortuna Oswald D’Império 
Antonio Delfim Neto Horácio Penteado Ottaviano Carlo De Fiore 
Antonio Manoel da Silva Osório Ian Boag Paulo Guedes 
Antonio Roberto Baptista Ibrahim Eris Paulo Rabello de Castro 
Antonio Salgado Peres Israel Kirzner Petrônio Corrêa Filho 
Armando de la Torre  Ives Gandra Martins Petrônio R. G. Muniz 
Arthuro Bullembourg Ivoncy Ioschpe Pierre A.de Smedit 
Bernard Siegan Jacques Marcovitch Ramon Diaz 
Carlos Eduardo Moreira Ferreira Jacy de Souza Mendonça Reinhold Stephanes 
Carlos J. Praderio Jair Braga Marcatti Junior Renata Zoudine 
Carlos Longo James Buchanan Ricardo Barros 
Carlos Roberto Faccina Jayme Sirotsky Ricardo Rojas 
Carlos Sanchez Jean-Luc Gregoire Ricardo Zinn 
Cássio Mesquita Barros José Goldenberg Richard Ebeling 
Celso Martone José Manuel Lopes da Silva 

Moreira 
Richard Webb 

Celso Ribeiro Bastos José Maria Rodriguez Ramos Roberto Campos 
Cid Feijó Sampaio José O. de Meira Penna Roberto Cortes Conde 
Cláudio Peçanha José Roberto Araújo Cunha Jr. Roberto Demeterco 
Cláudio Thomaz Lobo Sonder José Gerdau Johannpeter Roberto Fendt Jr. 
David Seader José Wilson Simeira Jacob  Roberto Macedo 
Donald Grace José Guilherme Merquior Roger Cowan 
Donald Stewart Jr. José Luiz Carvalho Rolim Rodolfo Amaro 
Earl Fry José Piñera Salim Mattar 
Earle Scarlet José Pio Martins Sérgio Bergamini 
Eduardo Giannetti da Fonseca José Teófilo de Oliveira Sérgio Carvalho 
Edgard Mason Villalobos Juan Carlos Cachanosky Sérgio Kurim 
Eduardo Marty L. Francis Bouchey Sérgio Silva do Amaral 
Eduardo Zimmermann Leonardo Nelmi Trevisan Sílvio Guerra 
Elizabeth Farina Levy Leite Staci Stich 
Emílio Pacheco Luciano dos Santos Gaino Steve Antosh 
Enrique Aguillar Luis Paulo Rosemberg Tadeu Silva da Gama 
Enrique Ghersi Luiz A. de Souza Aranha Machado Tomaz Guedez Costa 
Enrique Keilhauer Luiz Alberto Peluso Ubiratan Borges de Macedo 
EstefanoUlandowski Luiz Carlos Mandelli Victor Mirshawka 
Ezequiel Gallo Maílson da Nóbrega Waldemar Costa Filho 
Félix M. Potapov Manoel Augusto Teixeira Walder de Góes 
Fernando Fontana Manoel Gonçalves Ferreira Filho Walter Nique 
Fernando Ulhôa Levy Manuel Ayau Walter Tesch 
Flávio Telles de Menezes Marcílio Marques Moreira Walter Williams 
Francis Korn Márcio Moreira Alves  Wayne France 
Francisco de Araújo Santos Marco Antônio Maciel Werner Baer 
Francisco Dornelles Marcos Paulino Wilson R. Vieira Ferreira 
François Legleye Maria Julia Alsogaray  
Franz Reimer Mariano Grondona  

               Fonte: INSTITUTO LIBERAL. Op. Cit. 1993. p. 14-15.  
 

Essas conferências representavam um interessante campo para a atuação e 

apresentação de trabalhos pelos próprios integrantes do Instituto. Assim, esses eventos, dos 

quais alguns vieram a ser publicados posteriormente pelo IL, configuram-se como um espaço 
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de atuação para o grupo dirigente do Instituto, como Donald Stewart Jr., Og Francisco Leme, 

José Luiz Carvalho entre outros, que consideramos como “intelectuais orgânicos” do Instituto 

Liberal. As conferências organizadas pelo Instituto Liberal também trouxeram importantes 

expoentes do pensamento liberal no Brasil como o Ex-Ministro Roberto Campos e o 

Embaixador José Guilherme Merquior, o empresário Henry Maksoud, assim como 

representantes do cenário político nacional como Antônio Delfim Neto, Marco Antônio 

Maciel, Nelson Jobim entre outros. 

Como o Instituto já dispunha de um programa de publicação de obras e trabalhos de 

orientação liberal, o sucesso de algumas conferências, que contavam com a participação de 

importantes nomes do pensamento liberal, tanto do Brasil como do exterior, levou à ideia de 

publicação dessas conferências e seminários realizados pelo Instituto, desde sua fundação. A 

partir de 1987, o Instituto Liberal passou a publicar algumas de suas principais conferências, 

disponibilizando-as para os associados e mantenedores, associações comerciais ligadas ao 

Instituto, instituições educacionais, além de outras que porventura se interessassem em 

adquiri-las. Além dessas apresentações, o IL incluía em sua Série Conferências, textos de 

autores estrangeiros publicados por outras instituições ou periódicos como veremos na tabela 

7, com os exemplos das conferências de Karl R. Popper, R. M. Hartwell, Paul Johnson entre 

outras. 

Assim, como nas demais estratégias do Instituto, de um modo geral, nas conferências 

também podemos constatar uma espécie de divisão no que diz respeito à ênfase em seu 

posicionamento. As conferências realizadas num primeiro momento, até o final dos anos 

1980, demonstram uma estratégia ideológica voltada à “educar” por meio de sua ação 

pedagógica as frações de classe burguesa, quanto aos princípios do liberalismo. Dessa forma, 

temos uma proposta mais teórica, que buscou não abordar tão diretamente situações empíricas 

que poderiam denotar uma imagem antipopular ao discurso neoliberal. Era a defesa do 

pensamento liberal em uma conjuntura em que o liberalismo não se constituía como ideologia 

dominante no Brasil. Dessa forma, podemos perceber uma postura, muitas vezes, defensiva e 

que buscava, em vários momentos, uma comparação e o questionamento de concepções de 

orientação marxista. Isso não implica em afirmar que não houvessem conferências com temas 

empíricos ou propostas organizativas, mas sim, que houve uma ênfase maior no caráter 

teórico nessas conferências. 

Com isso, podemos destacar, nesse primeiro momento do processo, uma postura de 

difusão e defesa do pensamento liberal do ponto de vista ideológico, menos pontual ou 
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específico e mais teórico. Já no segundo momento, além dessa preocupação em difundir e 

defender ideologicamente o liberalismo temos, também, uma postura mais pragmática, no 

sentido de tratar mais diretamente da realidade brasileira, propondo diagnósticos e cobrando 

resultados do poder público. Nesse sentido, além de falar sobre os princípios que regem a 

teoria liberal, as publicações do IL passaram a debater mais detidamente situações específicas 

do país, de acordo com seus interesses capitalistas, assim como suas respectivas alternativas 

de caráter neoliberal. 

Com a Série Conferências do IL, foram publicados seminários e palestras proferidas 

por dirigentes de think tanks conservadores e representantes do pensamento neoliberal de 

várias partes do mundo, como são os casos de Enrique Ghersi, do Instituto Libertad y 

Democracia, do Peru; Armando de la Torre, da Fundação Francisco Marroquim, da 

Guatemala; José Piñera, ex-ministro chileno e um dos responsáveis pelo projeto neoliberal no 

Chile; Guy Sorman, representante da renovação do pensamento liberal na França, entre 

outros. 

A tabela a seguir traz a listagem de conferências publicadas pelo Instituto Liberal, 

desde sua fundação até 1997, quando houve uma interrupção na publicação da série. Diante 

da análise dos locais e eventos onde foram proferidas essas conferências, podemos perceber a 

definição dos públicos-alvo estrategicamente definidos pelo Instituto Liberal. Trata-se, como 

já ressaltamos anteriormente, de ações pedagógicas que visam grupos entendidos como 

“formadores de opinião”. Assim, temos conferências realizadas em associações comerciais, 

centros universitários, eventos jornalísticos, Escolas do Exército e da Marinha, Instituto de 

Desenvolvimento Social, congressos que reúnem intelectuais de diferentes posições 

ideológicas, entre outros, destacados na tabela 7, logo abaixo. A listagem segue de acordo 

com a ordem de publicação da série Conferências do IL e não pela ordem de realização das 

conferências. 

Tabela 7: Série Conferências do IL (1983 – 1998). 
N° Autores Títulos Referências das Conferências Ano 

1 Donald Stewart 
Jr. 

A Concorrência e a Livre 
Iniciativa 

Conferência realizada para a Turma PedroII 
– ESG/73 

1987 

2 Enrique Ghersi Lições de uma Economia 
Informal: O Caso Peruano 

Conferência realizada a convite do (IL) do 
Rio de Janeiro e do (IL) do Rio Grande do 
Sul 

1986 

3 Arturo Fontaine 
Talavera 

Ninguém há de me obrigar a 
ser feliz à sua maneira 

Ciclo de palestras “Os Fundamentos do 
Liberalismo”, organizado pelo (IL) do Rio de 
Janeiro e (IL) do Rio Grande do Sul 

1986 

4 Armando de la 
Torre 

Os Fundamentos do 
Liberalismo 

A convite do (IL) do Rio de Janeiro e do (IL) 
do Rio Grande do Sul com o apoio do Foro 
Latino-americano 

1986 

5 Guy Sorman A Solução Liberal Realizada na Associação Comercial do Rio 1985 
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de Janeiro. 
6 Og Francisco 

Leme 
Processo Social e 
Liberalismo 

Quarto Ciclo de Conferências e Painéis 
Sobre Qualidade de Vida, organizado pelo 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Social, e posteriormente publicado em forma 
de artigo na revista Digesto Econômico. 

1988 

7 Og Francisco 
Leme 

A Constituição e a Empresa Conferência realizada no 3° Congresso 
Nacional do Instituto Brasileiro de 
Executivos Financeiros 

1988 

8 José Piñera Experiência Econômica no 
Chile 

Conferência organizada pelo (IL) do Rio de 
Janeiro, com o apoio das empresas 
MESBLA, Monteiro Aranha S/Ae do Grupo 
Eike F. Batista 

1989 

9 Og Francisco 
Leme 

Sistemas Econômicos 
Comparados 

Conferência proferida na Escola de Guerra 
Naval 

1992 

10 José Guilherme 
Merquior 

Algumas Reflexões sobre 
os Liberalismos 
Contemporâneos 

Cilclo de palestras “Os Fundamentos do 
Liberalismo”, organizado pelo (IL) do Rio de 
Janeiro e (IL) do Rio Grande do Sul 

1986 

11 Donald Stewart 
Jr. 

Correntes do Pensamento 
Econômico 

Conferência realizada a convite da Escola 
Superior de Guerra 

1992 

12 Bernard H. 
Siegan 

Proteção Constitucional aos 
Direitos Econômicos e de 
Propriedade 

Palestra proferida na Universidade Santa 
Úrsula, no Rio de Janeiro 

1992 

13 Walter E. 
Williams 

O Papel do Estado nas 
Sociedades Livres 

Palestra proferida em seminário da 
Fundação Getúlio Vargas, no Rio de 
Janeiro. 

1993 

14 Václav Klaus Os Dez Mandamentos da 
Reforma Sistêmica 

O material apresentado neste artigo é o 
texto de uma palestra no Grupo dos Trinta 
durante a sessão plenária realizada em 
Viena, Áustria 

1994 

15 Paul Johnson Comunicação e Ética Palestra seguida de debate com diversos 
jornalistas, por ocasião do 18º painel: A 
comunicação e a relação 
empresa/imprensa, promovido pelo Instituto 
Roberto Simonsen, a Associação Brasileira 
de Comunicação Empresarial e o 
Laboratório de Jornalismo da UNICAMP. 

1994 

16 Karl R. Popper O Caminho comunista para 
auto-escravidão 

Tradução do original intitulado The 
Communist Road to Self-Enlavesment, 
publicado no Cato Policy Report 

1994 

17 Václav Klaus Transição sistêmica: a 
mistura de intenções e 
espontaneidade 

Palestra realizada durante o almoço no 
Hotel Caesar Park para convidados do IL/RJ 
e do Centro de Economia Mundial – FGV 

1994 

18 Sthepen 
Littlechild 

Privatização e 
regulamentação da indústria 
elétrica do Reino Unido 

Transcrição de conferência proferida em 
Londres, por ocasião do 23º Encontro 
Internacional da Atlas Economic Research 
Foundation 

1995 

19 R. M. Hartwell A educação de um liberal Tradução do discurso proferido por ele 
durante o jantar de abertura da Reunião 
Geral da Sociedade Mont Pèlerin, em 
Canes-França 

1995 

20 Omar Carneiro 
da Cunha 

O clima de investimentos no 
Brasil a uma perspectiva do 
setor privado 

Tradução da conferência proferida em 
Londres, durante o Latin America Financial 
Seminar, promovido pela Atlas Economic 
Research Foundation 

1994 

21 Bruno Frey Política econômica 
democrática? 

Transcrição da palestra proferida na 
Universidade Santa Úrsula, promovida pelo 
IL/RJ. 

1995 

22 José L. Carvalho O mercado: a mão invisível 
da solidariedade 

Elaborado para a Segunda Conferência 
sobre La Doctrina Social de la Iglesia e la 
Politica Económica para el Desarrollo, São 
Domingos, República Dominicana. 

1996 

23 Hildebrando de 
Araújo Góes F° 

Formas alternativas de 
associação na execução de 
políticas de saneamento 

Originalmente apresentado no seminário 
“Os Desafios do Saneamento Ambiental”, 
realizado pela FUNDAP 

1996 
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24 Walter E. 
Williams 

Em defesa do livre 
mercado: moralidade x 
eficiência 

tradução da conferência proferida pelo autor 
na Reunião Regional da Sociedade Mont 
Pèlerin, realizada em Cancun, México. 

1996 

25 Gen. Div. Ulisses 
Perazzo Lannes  

A Revolução de 31 de 
Março de 1964 

…........................ 1997 

Fonte: Série Conferências do IL. 
 
Nos próximos capítulos analisaremos mais detidamente o conteúdo dessas 

conferências e seminários, assim como as estratégias discursivo-ideológicas contidas nessa 

importante ação pedagógica desenvolvida pelo Instituto Liberal. 

 

 

1.4.3 – A série Notas  

 

 

A partir de 1990, foi iniciada uma nova estratégia de ação pedagógica neoliberal, que 

abriu um novo campo de atuação do Instituto Liberal. A série Notas, lançada em 1990, 

representa um importante marco de mudança na postura de ação do Instituto. O projeto foi 

viabilizado por meio do suporte financeiro da instituição norte-americana CIPE – Center for 

International Private Enterprise75. Notas é uma carta econômica mensal de circulação 

nacional, com uma tiragem que variou, ao longo dos anos, entre 5.000 e 10.000 exemplares. O 

objetivo dessa publicação é analisar projetos de lei e dispositivos constitucionais, sob a ótica 

ideológica neoliberal. Projetos em discussão no Congresso, no Senado por parlamentares ou 

pelo Poder Executivo, considerados de importância pelo instituto, são examinados por um 

grupo de profissionais da área de economia, com o propósito de avaliar o impacto que a 

aprovação dos mesmos teria sobre a sociedade. O primeiro número da Série Notas de 1990, 

traz a seguinte definição:  
Prezados leitores, Notas cuja publicação se inicia com esse número, é uma carta 
mensal editada pelo Instituto Liberal do Rio de Janeiro e dirigida a públicos 
específicos. O objetivo principal de Notas é a avaliação de custos e benefícios que 

                                                
75 O Center for International Private Enterprise foi fundado nos EUA, em 1983, como um centro filiado à 
organização conservadora US Chamber of Commerce e financiado pela National Endowment for Democracy, 
pela US Agency for International Development e por fontes privadas. Seus objetivos são: auxiliar a promover 
reformas econômicas orientadas para o mercado; sustentar organizações empresariais privadas; aumentar e 
fortalecer a cultura do setor empresarial; auxiliar a desenvolver mecanismos que promovam o crescimento do 
desenvolvimento do setor privado nacional e internacional para fortalecer os princípios da liberdade de mercado 
e a empresa privada em todo o mundo. Essa atividade é feita em conjunto com diferentes instituições locais nas 
democracias emergentes, consideradas como os esteios da sociedade democrática: think-tanks, associações 
empresariais, instituições educacionais e de treinamento para os profissionais da mídia. O CIPE já financiou 
mais de 300 projetos em 50 países (Center for International Private Enterprise, 1997). GROS, Denise Barbosa. 
Op. Cit. p. 141. 
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resultariam da aprovação de projetos de lei encaminhados ao legislativo, bem como 
de atos normativos do executivo. 
A seleção dos projetos de lei para a análise em Notas dependerá de vários fatores, 
mas, de maneira especial, da importância relativa do impacto que tais projetos 
possam vir a ter sobre a sociedade.  
A avaliação de custos e benefícios se fará sob a ótica do cidadão e da soberania do 
consumidor, com absoluto respeito ao princípio da isonomia, ou seja, a igualdade 
de todos diante da lei. Esta orientação liberal se opõe à tendência de concessão de 
privilégios a grupos específicos de pessoas em detrimento do resto da sociedade.  
Este tipo de trabalho de avaliação vem sendo desenvolvido por outras nove 
instituições similares ao IL, instaladas em diversos países da América Latina, 
através de programas financiados conjuntamente por instituições locais e pelo 
CIPE – Center for International Private Enterprise, fundação norte-americana 
cujos objetivos são a promoção e o fortalecimento da democracia e da empresa 
privada como base da prosperidade e liberdade individuais num contexto de 
economia de mercado76. (grifos nossos).   

 
As propostas eram analisadas e, após a definição da posição do Instituto, era produzida 

a Nota, na qual os representantes do Instituto emitiam seus pareceres e opiniões a respeito do 

projeto a ser votado. É interessante observarmos a referência da existência de outras nove 

instituições similares ao Instituto Liberal espalhadas em diversos países da América Latina, 

financiadas pelo CIPE – Center for International Private Enterprise. Essa constatação aponta 

para um projeto mais amplo de interferência imperialista da instituição estadunidense em toda 

América Latina. Isso insere a atuação do Instituto Liberal, por meio de estratégias 

propositivas como Notas, em um projeto neoliberal mais amplo e articulado, que suscita 

nosso interesse para estudos posteriores mais aprofundados.  Dessa forma, o objetivo desse 

mecanismo seria o de influenciar, com base nos interesses capitalistas dos burgueses do 

Instituto Liberal, o posicionamento dos políticos no ato de votação. De acordo com a 

pesquisadora Denise Gros,  
Os estudos são encomendados pelo Instituto Liberal do Rio de Janeiro a 
especialistas de cada tema e financiados por empresas locais e por várias 
instituições liberais, como a Tinker Foundaion e a Atlas Economic Research 
Foudation. Essa atividade foi sugerida aos diretores do Instituto por Anthony 
Fisher, criador do Institute of Economic Affairs, em reunião realizada em Londres, 
em 198777. 
 

Para a construção e execução do projeto foi montado um comitê editorial de Notas. No 

início dos anos 1990, o comitê editorial de Notas era integrado por Arthur Chagas Diniz, Og 

Francisco Leme, José Luiz Carvalho, Antônio Carlos Porto Gonçalves, Roberto Fendt Jr. e 

Luiz Zottman. Esse Conselho Editorial de Notas era responsável pela análise dos projetos de 
                                                
76 A Constituição Brasileira e o Estado de Direito/Educação - Medida Provisória 207. NOTAS: Avaliação de 
Projetos de Lei, Rio de Janeiro: Instituto Liberal, n. 1, 1990, p.1. 
77 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p.141. 
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leis e propostas circulantes na Câmara e no Senado, além da produção da proposta 

apresentada pelo IL em Notas. Foi convidado para a elaboração e direção do projeto o 

engenheiro e empresário Arthur Chagas Diniz. Arthur Diniz não fazia parte do Instituto 

Liberal e foi convidado para fazer parte do Instituto, justamente para executar a proposta de 

viabilidade do projeto Notas junto aos representantes da Center for International Private 

Enterprise. O convite foi feito por Og Francisco Leme. Os dois se conheciam do período em 

que juntos trabalharam no Ministério do Planejamento, nos anos 1970. Como afirma o 

empresário e atual presidente do Instituto Liberal, Arthur Chagas Diniz: 
Há uns vinte anos, mais ou menos, o professor Og Leme me disse: “tem uma 
instituição, CIPE (Center for International Private Enterprise), norte-americana, que 
quer patrocinar um boletim onde se analisem os decretos e os projetos de lei que 
estão circulando e você faria o projeto de viabilidade, para mostrar a eles quanto 
custaria, como é que vai ser etc”. Como eu tinha uma empresa de consultoria, 
desenvolvi esse projeto e aprovaram e, assim, nós fundamos [a Notas]. A primeira 
peça que nós tivemos nesse âmbito foi o projeto Notas. Notas, antes, era um folheto 
isolado e nós mandávamos pra todos os deputados, senadores, gente do poder 
executivo, empresários, era uma tiragem de cerca de 10 mil exemplares de Notas. 
Evidentemente, como tudo que vem dos Estados Unidos, eles já dizem que você 
cria o produto, eles pagariam inicialmente, mas depois, pouco a pouco, ou a 
população aceitava e você tinha recurso pra bancar, ou eles saíam. Eles financiaram 
os primeiros dois anos 100%, depois 75%, depois 50%, até que, depois, saíram e 
foram desenvolver outros trabalhos, em outros lugares, o que eu acho 
absolutamente correto78. 

 
Um aspecto importante, que podemos levantar diante das palavras de Arthur Diniz, é o 

interesse da instituição norte americana CIPE em patrocinar um boletim que avalie os projetos 

em votação, e mais do que isso, crie mecanismos e estratégias para influenciar o 

posicionamento dos parlamentares. Qual seria o objetivo da CIPE, ao patrocinar esse tipo de 

projeto? Qual o interesse de uma instituição norte-americana em analisar os projetos em 

votação parlamentar no Brasil? Essa situação caracteriza mais uma entre várias iniciativas que 

demonstram a influência imperialista internacional, principalmente dos Estados Unidos, no 

sentido de difundir a ideologia neoliberal no Brasil, por meio de aparelhos privados de 

hegemonia. No caso de Notas, podemos evidenciar um mecanismo de persuasão propositivo, 

direcionado diretamente às instâncias legislativas, onde os interesses do capital representados 

pela CIPE e pelo IL, são direcionados a essas instâncias decisórias. Assim, temos um 

mecanismo de atuação propositiva efetiva de defesa dos interesses capitalistas da burguesia, 

executada pelo Instituto Liberal e financiada por uma instituição estadunidense, diretamente 

                                                
78 DINIZ, Arthur Chagas. 20/07/2010, Entrevista concedida a Flávio H. C. Casimiro. 
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vinculado a práxis. O Instituto Liberal, em diversas ocasiões, se articulou a instituições 

estrangeiras com o objetivo de fortalecer sua proposta de criação de um projeto de sociedade 

neoliberal no Brasil. 

Abaixo segue a listagem das publicações da série Notas, desde o volume 1°, em 1990, 

até o número 69, publicado em 1997. Não há registros de publicação de Notas no ano de 

1998.  

             Tabela 8: Série Notas do Instituto Liberal (1990 – 1998) 
N°                                                                Títulos Ano 
1 A Constituição Brasileira e o Estado de Direito/Educação - Medida Provisória 207 1990 
2 Demissão sem justa causa 1990 
3 Uma nova lei da usura? 1990 
4 O direito de greve 1990 
5 O quinquênio dos pacotes 1991 
6 Abuso do poder econômico 1991 
7 Constituição, lei e salário 1991 
8 Previdência Social 1991 
9 Juízo arbitral e concessão de serviços públicos 1991 
10 A Lei do inquilinato 1991 
11 Lei de diretrizes e bases da educação nacional 1991 
12 Propostas de Emendas Constitucionais 1991 
13 Mercosul 1991 
14 Modernização dos portos brasileiros 1991 
15 Uma proposta de agenda 1992 
16 Capital estrangeiro 1992 
17 Programa de garantia de renda mínima: o fim da pobreza? 1992 
18 O setor automotivo: Uma proposta cartorial 1992 
19 Estatuto ou convenção da cidade? 1992 
20 Reforma Fiscal I 1992 
21 Reforma Fiscal II 1992 
22 Combate à pobreza 1993 
23 Combate à pobreza brasileira 1993 
24 O que é o Mercosul? 1993 
25 A Revisão Constitucional 1993 
26 Lei de patentes 1993 
27 Depois do plebiscito 1993 
28 Rito sumário de desapropriação 1993 
29 Concessão de serviços públicos 1993 
30 Privatização no mundo 1993 
31 Privatização no Brasil 1993 
32 Energia elétrica 1993 
33 Combate à inflação – O Plano FHC 1993 
34 Sistema Financeiro Nacional 1994 
35 O monopólio da Petrobras 1994 
36 Mineração 1994 
37 Os fundos de pensão 1994 
38 Petróleo na Argentina (Edição especial) 1994 
39 Telecomunicações 1994 
40 A legislação antitruste no Brasil 1994 
41 A política monetária e cambial do Plano Real 1994 
42 A conta da energia nuclear 1994 
43 Concessão de Serviços Públicos 1994 
44 O orçamento da União e a Constituição de 1988 1994 
45 O orçamento geral da União – A mensagem e a LDO 1994 
46 Previdência Social 1995 
47 SINTREL – Sistema Nacional de Transmissão de Energia Elétrica 1995 
48 Orçamento: déficit e subsídios 1995 
49 O Plano Real e as Reformas Constitucionais 1995 
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50 A política industrial para o setor automotivo 1995 
51 Reestruturação do setor elétrico 1995 
52 Desindexação da Economia 1995 
53 Lei de Diretrizes e Bases 1995 
54 PROER – A MP das fusões bancárias 1995 
55 Plano plurianual para 1996-1999 1995 
56 Reforma tributária 1995 
57 Reforma Administrativa 1995 
58 Contrato de trabalho por prazo determinado 1996 
59 ANEEL - novo DNAEE 1996 
60 Telefonia celular 1996 
61 Medida provisória sobre salário mínimo e previdência social 1996 
62 Imposto sobre circulação de mercadorias 1996 
63 Projeto de lei Agência Nacional de Petróleo 1996 
64 Medidas de contenção de despesas 1996 
65 Telecomunicações - o órgão regulador 1996 
66 Custos de Transação: Justiça do Trabalho 1997 
67 Anteprojeto de Nova Lei de Licitações 1997 
68 A propriedade intelectual 1997 
69 Balanço social 1997 

Fonte: Instituto Liberal, www.institutoliberal.org.br/notas acesso em 30/07/2010. 
 

Tendo como base os títulos das publicações da série Notas, da tabela acima, podemos 

observar a estratégia de defesa de interesses específicos das frações do capital, adotada pelo 

Instituto Liberal por meio desse projeto. Esse mecanismo aponta para uma ação propositiva 

na difusão neoliberal por parte do Instituto, possibilitada, justamente, pela própria penetração 

do discurso neoliberal no Brasil e o início de sua adoção política, a partir do começo dos anos 

1990.  

 

 

1.4.4 – A série Políticas Alternativas  

 

 

A Série Políticas Alternativas foi um projeto que seguiu a mesma proposta da série 

Notas, ou seja, a de estabelecer uma análise de questões de interesse dos burgueses em relação 

à realidade do País, propondo diagnósticos por meio de uma perspectiva neoliberal. Dessa 

forma, essa estratégia configura-se por seu caráter propositivo e sua relação direta com a 

práxis, através de uma proposta organizativa. Estruturada por meio de trabalhos mais densos, 

as publicações da série Políticas Alternativas apresentam estudos de viés e interesse 

neoliberal sobre aspectos específicos como educação pública, previdência social, saúde 

pública, reforma agrária entre outras, que visam apontar supostos problemas, na visão da 

burguesia, e propor alternativas de caráter neoliberal, como solução. 

A proposta de Políticas Alternativas compreende trabalhos de maior fôlego que os 
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apresentados nas séries Notas e ideias Liberais, como veremos mais à frente. O projeto 

aborda os temas referentes às grandes propostas de reformas neoliberais. Cada edição contém 

a análise e as propostas neoliberais, partindo da caracterização dos problemas (na visão da 

burguesia), das soluções encontradas em outros países, bem como debatendo a viabilidade 

econômica de cada proposta diante da realidade brasileira. Dessa forma, propõe mudanças ou 

reformas em diversos setores da economia e serviços públicos do Estado. Essa agenda política 

proposta na série está inserida na concepção de “reestruturação produtiva” no Brasil 

defendida pelas classes burguesas, como podemos destacar nos integrantes do Instituto 

Liberal, assim como por outras instituições como a PNBE e a FIESP. 

As propostas concentram-se na primazia do mercado, abertura econômica, defesa da 

propriedade privada, e, para tanto, aponta-se como solução a privatização de empresas e 

serviços prestados pelo Estado. Essas “soluções” neoliberais são concretas para o atendimento 

dos interesses capitalistas das frações da burguesia nacional, entretanto são atribuídas como 

“soluções” para a sociedade brasileira de modo geral. Assim, propõe-se a privatização da 

educação pública, do sistema de saúde, da previdência social, bem como de empresas de 

setores estratégicos, como o da produção de energia. A tabela 9, a seguir, apresenta uma 

síntese das soluções e reformas neoliberais propostas pelo Instituto Liberal, na revista 

comemorativa de dez anos do Instituto Liberal.  

                           Tabela 9: Série Políticas Alternativas do IL (1991 – 1993)  
Tema  Propostas Alternativas 

Previdência 
Social 

 Substituição do sistema de repartição pelo sistema de capitalização 
 Separação do sistema de saúde do sistema previdenciário 
 Na época da aposentadoria – 60 anos para as mulheres e 65 anos para os homens – o 

aposentado saberá exatamente o montante de recursos que acumulou na sua conta 
individual. 

 Os contribuintes poderão escolher o Fundo onde desejam manter a sua conta e trocar 
de fundo se não estiverem satisfeitos 

 Atualmente as empresas contribuem com 20% para o INSS e os empregados com 8 a 
10%, dependendo do seu nível salarial. Além disso, as empresas contribuem com 
13,7% para FGTS, SENAI/SESI, salário educação, seguro de acidente de trabalho e 
INCRA. 

 No sistema proposto, o trabalhador contribuirá com apenas 10,5% do seu salário para 
ter uma renda como aposentado equivalente a 70% do seu salário quando na ativa. 

 Além disso, haveria uma contribuição de 2,5% como seguro de invalidez ou morte para 
garantir à sua família o recebimento da aposentadoria.   

Educação  Fim do ensino gratuito 
 Cheque-educação para todas as crianças entre 7 e 14 anos. 
 Cheque-educação para metade dos alunos matriculados no 2° Grau. 
 Financiamento para todos os estudantes universitários. 
 O estudo mostra que para contemplar as crianças de 7 a 14 anos com um cheque-

educação de US$ 300 por ano (mais do dobro do gasto médio atual nas escolas 
públicas), com um cheque-educação de US$ 450 para o ensino médio e com 
financiamento de US$ 2.200 para os estudantes universitários serão necessários US$ 
10,7 bilhões. 

 O Brasil gastou, em 1988, em educação, US$ 15,1 bilhões e deve ter gasto mais do 
que isso a partir de então, devido as provisões constantes da Constituição de 1988. 
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 O estudo prevê uma transição gradativa, com a total municipalização do ensino 
primário. 

 As escolas públicas deverão ser arrendadas aos professores, que terão seus 
proventos em função dos alunos que lhes derem preferência. 

 O uso do cheque-educação é de livre escolha do aluno ou de seus responsáveis. 
Saúde  Adoção de Crédito Individual de Saúde (CIS) a ser concedido a todos os cidadãos. 

 O governo do Brasil gasta hoje com saúde cerca de 3,5% do PIB. Se esses recursos 
forem utilizados para concessão do CIS a todos os cidadãos, este poderia ter o valor 
de US$ 78 por ano, valor suficiente para comprar um plano de saúde básico. 

 O estudo recomenda a ampliação dos gastos do governo com saúde para 5% do PIB 
(média dos países da OCDE). Neste caso, o valor do CIS poderia ser de US$ 126 por 
ano, sendo suficiente para um plano de saúde básico que compreendesse também o 
fornecimento de remédios e a assistência odontológica. 

 A proposta prevê planos especiais para as crianças de até 6 anos e para os idosos 
com mais de 65 anos.   

Mercosul  No âmbito do Mercosul são duas as principais questões a superar. A primeira é a da 
fixação de uma tarifa aduaneira comum. Essa tarifa tem que ser suficientemente baixa 
para que se crie um fluxo adicional de comércio e não simplesmente a substituição de 
um fornecedor externo por um associado ao Mercosul. Tarifas elevadas acabam 
criando desvio de comércio. Para que a integração regional possa ser realizada é 
fundamental a harmonização das diferentes políticas entre os integrantes do mercado. 

 Um dos maiores entraves à implantação do Mercosul é a inflação brasileira, que os 
parceiros temem ver exportada para a Argentina, Uruguai e Paraguai, depois da 
integração dos mercados.   

Capital 
Estrangeiro 

 Caso o Brasil adote um modelo de desenvolvimento que estimule o investimento de 
capital estrangeiro, no espaço de uma ou duas gerações, o País terá crescido três ou 
quatro vezes mais do que projeta a tendência atual. Mais importante do que isto, a 
entrada de capital externo, o ajuste de tecnologia e qualidade de gestão, resultarão em 
redistribuição de renda e ganhos na remuneração do trabalho no mesmo intervalo de 
tempo, cinco ou seis vezes maior do que no regime atual. As principais posturas que 
se propõe mudar, além da indispensável busca da estabilidade econômica se referem 
ao fim dos monopólios nos setores de telecomunicações, energia elétrica, petróleo, 
mineração e um tratamento isonômico para as empresas estrangeiras aqui sediadas. 

 A atratividade dos tigres asiáticos e de latino-americanos como Chile, Argentina, 
Venezuela, aliada à virtual ausência de inflação nesses países, é o grande obstáculo a 
superar.  

Política 
Industrial 

O Brasil é um dos países do mundo com menor relação entre o fluxo de comércio 
exterior e o PIB. Até muito recentemente o modelo brasileiro contemplava a ideia de 
uma economia autárquica. O principal órgão de fomento do país, o BNDES, se 
especializou em financiar empresas públicas e projetos de substituição de importações. 
O desenvolvimento dos tigres asiáticos, de Cingapura, da Malásia e do Chile entre 
outros exemplos, está mostrando que uma economia integrada ao resto do mundo se 
faz pela via competitiva em nível internacional. 
A proposta de uma política industrial para o País parte da evidência da necessidade de 
desregulamentação do setor, manter o processo de redução tarifária e desgravar 
impostos para exportação. 

Energia 
Elétrica 

 O modelo institucional proposto para o sistema elétrico no Brasil parte da evidência de 
que o atual estágio da indústria de energia no mundo superou, largamente, as 
barreiras que justificaram, no passado, a monopolização da atividade do Estado. Não 
há nada que justifique tratar a geração de energia como serviço público. A distribuição 
deve ser objeto de disputa entre um grande número de empresas e a transmissão 
ordenada em grids regionais de forma a permitir a existência de preços diferenciados. 
Propõe-se a privatização das atuais usinas e separação entre as atividades de 
produção e transmissão. Devem ser criados vários instrumentos financeiros que 
permitam a capitalização do setor elétrico e sua expansão. 

 A insuficiente oferta de energia é um fator impeditivo a um novo e necessário surto de 
desenvolvimento. 

               Fonte: INSTITUTO LIBERAL. Op. Cit. 1993. p. 12-13. 
 
O objetivo almejado por meio da estratégia desenvolvida na série Políticas 

Alternativas é, além de estabelecer diagnósticos e soluções de cunho neoliberal, ter pronto um 

aparato teórico instrumental que permita a aplicação imediata de soluções e reformas 
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neoliberais no país, em caso de um posicionamento favorável ao neoliberalismo por parte das 

lideranças políticas brasileiras. Daí a relação direta entre essa ação desenvolvida pelo Instituto 

Liberal e a práxis. 

 

 

1.4.5 - A série Ideias Liberais 

 

 

O projeto da série Ideias Liberais foi iniciado em 1993, por iniciativa do Instituto 

Liberal de São Paulo. A proposta representa a atividade mais ampla e permanente de difusão 

ideológica, por meio de publicação, desenvolvida pelo IL-SP. A estratégia caracteriza-se pela 

publicação de pequenos boletins que abordam desde discussões teóricas a respeito dos 

princípios liberais até questões específicas da realidade brasileira. Com uma tiragem de cerca 

de 3.000 exemplares, a série é distribuída aos sócios, mantenedores, associações comerciais e 

outras instituições, por meio do sistema de mala direta. 

Por meio da série Ideias Liberais, são publicados textos pequenos e didáticos sobre 

questões teóricas do liberalismo, como as tratadas no pensamento de Pooper ou na teoria da 

Escola Austríaca de Economia, assim como textos ligados à questões empíricas da realidade 

brasileira de acordo com os interesses  específicos da burguesia a respeito da situação 

econômica do país, o governo Fernando Henrique Cardoso, a reforma das relações 

trabalhistas, entre outros, que constam na tabela 10. Os textos produzidos são de autores 

estrangeiros e muitos autores brasileiros. “Entre esses últimos, pode-se identificar um grupo 

que, a nosso ver, conforma a ‘elite orgânica do Instituto Liberal’, pois tem seus trabalhos 

extensamente divulgados pelo Instituto”79. Esse seria o caso de Og Leme, Arthur Chagaz 

Diniz, Donal Stewart Jr., Jacy de Souza Mendonça, entre outros.   

                              Tabela 10: Série ideias Liberais do Instituto Liberal (1993 – 1998) 
Ano Título Autores Referências 
1993 1  Ibn Khaldun (1332-1406) ... ... 

2  Tudo Tem seu Preço Jacy de Souza 
Mendonça 

Doutor em Filosofia do Direito;Presidente 
do IL-SP 

1994 3  Diretrizes para uma Revisão 
Constitucional 

Conselho dos ILs 
do Brasil 

... 

4 A Missão dos Institutos 
Liberais no Brasil 

Roberto Konder 
Bornhausen 

Presidente do Unibanco; Presidente da 
Febraban, da Fenaban, da CNF; 
Presidente do Conselho Nacional dos 
Institutos Liberais; Conselho de 
Administração da revista Think Tank 

                                                
79 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p. 129. 
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5  O Liberalismo sem Adjetivos Ubiratan J. Iorio 
deSouza 

Doutor em Economia; Professor da 
Universidade Santa Úrsula e IBMEC-RJ 

6 O Brasil de 1994 e Você Rafael J. M. Vecchiatti Empresário 
7 Os Desafios do Século XXI Margareth Thatcher Primeira-Ministra da Grã-Bretanha 
8 Os Liberais Estão Ativos Antônio Paim Doutor em Filosofia; Professor da 

Universidade Gama Filho-RJ 
9 O Mercado como Processo: 
Abordagem Austríaca 

Fernando Zanella Diretor do IL-RS; Professor de 
Economia da Unisinos 

10  O Estágio Atual da Relação 
do Trabalho no Brasil 

Geraldo Aguiar de 
Brito Vianna 

Ministro Patronal do Tribunal do 
Trabalho 

11 A Pobreza no Brasil e o 
Programa de Renda mínima 

Arthur Carlos Chagas 
Diniz 

Presidente do IL-RJ; Diretor do Conselho 
de Notas; Consultor de empresas 

12 Cidadania e Recursos 
Públicos 

Silvia G. B. C. Franco Secretaria da Fazenda de São Paulo 

13 Quem Tem Medo do 
Liberalismo 

Eduardo Gianetti da 
Fonseca 

Doutor em Economia; Professor da 
USP 

14 Mudança Sistêmica: Mistura 
Delicada de Intenções 

Vaclav Klaus Ministro das Finanças da Checoslováquia 

15 O Estado e a Habitação Donald Stewart Jr. Empresário; fundador e Presidente do  IL-
RJ; Presidente do Conselho Nacional 
dos Institutos Liberais; Conselho de 
Administração da revista Think Tank 

16 Teoria Austríaca: Ciclos 
Econômicos 

Margarida M. T. 
Rochae Lima 

Aluna da UERJ; prêmio Alfred Marshal – 
Concurso Instituto Liberal/ /Nestlé de 
monografias 

17 O Leviatã Bem-Temperado Cláudio Vouga Doutor em Política; Professor da USP 
18 Os 10 Pilares da Sabedoria 
Econômica 

Clark e Rimonoczy America Economic Foundation 

19 A Evolução dos Valores e 
a Economia de Mercado 

Stefane Garelli Universidade de Lausanne 

20 Sir Karl Popper 1902-1994 
Karl Popper e o liberalismo (II 
parte) 

Angelo Petroni 
Hernan F.Bustamante 

...           

21 A Engenharia e a Evolução 
Recente da Economia no 
Brasil 

Herman H. Wever Presidente da Siemens do Brasil 

22 A Cultura da Liberdade Mario Vargas Llosa Escritor; candidato à presidência do Peru 
23 James Buchanan: Teoria 
Escolha Pública e o Brasil dos 
Anos 90 

Jorge Viana Monteiro Professor de Economia da PUC-RJ 

24 Sem Produzir Riqueza Não 
se Acaba com a Pobreza 

Jose J. Salcedo Radio Educação América Latina-Colômbia 

25 Por que a Prosperidade 
Depende da Liberdade 

Conselho dos ILs do 
Brasil 

 

26 A Economia Política da 
Mudança 

Eduardo Gianetti da 
Fonseca 

Professor de Economia da USP 

27 Relações de Trabalho numa 
Economia que se Abre 

Jose Pastore Professor da USP 

28 Neoliberalismo: um Balanço Perry Anderson Historiador marxista; texto publicado no 
Estado de SP 

29 A Lição Chilena Luis Vergniaud Advogado e Jornalista 
1995 30 A Economia e o Pêndulo Francisco J. Barbosa USP 

31 Liberdade e Disciplina Mircea Buescu Professor de Economia da PUC-RJ 
32 O Progresso Econômico no 
Pós-Guerra 

Tomin Borgouni Pesquisador do Fundo Monetário 
Internacional 

33 O Liberalismo e o Governo 
Fernando Henrique Cardoso 

Luis Alberto Machado Professor de Economia da FAAP; 
Diretor do IL-SP 

34 Instrumentalismo: Friedman 
e a Metodologia da Economia 

Jose Maria R. Ramos Doutor em Economia; Professor de 
Economia da FAAP-SP 

35 Democracia e Sociedade 
Pluralista 

José Osvaldo de 
Meira Penna 

Professor da UNB; Embaixador; 
Presidente do IL-Brasília; Conselho 
Editorial da revista Think Tank 

36 A Confusão entre Capital e 
Trabalho 

Sergio Amad Costa FGV-SP 
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37 Contribuições para a 
Reforma 
Tributária 

Jacy Mendonça, Iris 
Gandra, Philip Alair 

Doutor em Filosofia do Direito; Presidente 
do IL-SP. 

38 Robert Lucas: o Prêmio 
Nobel que Todos Aguardavam 

Delfim Netto,  
Aloisio P.  Araújo 

Ex-Ministro; Embaixador; Professor 
Emérito da USP.  
PhD, Univ. of Califórnia, Berkeley. 

39 Liberdade, Sociedade Livre 
e Estado 

Lor Peter Bauer London School of Economics; Sociedade 
Mont Pelerin 

40 A Revolução dos Think 
Tanks (centros de pensamento 
político) 

Tito Livio Caldas Instituto de Ciência Política-Bogotá 

41 The Mont Pelerin Society ... ... 
42 Cingapura: Livre-Mercado 
e Desenvolvimento 

Igor Cornelsen Diretor do IL-SP; Merchant Bank 

43 Brasil e África do Sul: 
Algumas 
Analogias na Transição 
para a Estabilidade 

Luis Alberto Machado Professor de Economia da FAAP; Diretor 
do IL-SP 

44 Economia das Medidas 
Provisórias 

Jorge Viana Monteiro Professor de Economia da PUC-RJ 

45 O Futuro é dos Malucos, 
dos Anarquistas e Outsiders 

Marcelo Cavalcanti Professor de Economia da FEA-USP 

46 Liberalismo e Social 
Democracia 

Jacy de Sousa 
Mendonça et alli 

... 

47 Cartilha da Competência Hans Ollaf Henkel Alemanha Oriental 
1996 48 Privatização: Melhores 

Serviços com Menores 
Impostos 

Robert W. Poole Jr. Presidente da Reason Foundation; 
Consultor da USAID e do Banco Mundial 

49 A Reforma das Relações de 
Trabalho 

Amaury de Souza Cientista Político, IDESP 

50 A Função Social do 
Empresário 
e o Processo Equilibrador de 
Mercado 

Jose Manuel Moreira ... 

51 Caos, Administração e 
Economia 

Marcos Cintra/Jose 
Bataglia 

Cintra (FGV ); Bataglia (FAAP) 

52 A Riqueza das Nações — 
220 Anos Depois 

Andrea Cury 
Waslander 

Professor da Universidade Mackenzie-SP 

53 A Estabilidade é a Prioridade 
das Prioridades, Discurso de 
Posse 

Antonio Kandir Ministro do Planejamento 

54 Perigos para a Democracia: 
Comunismo Ultranacionalista, 
Autocracia Econômica e 
Radicalismo Muçulmano 

Leo Wieland ... 

55 A Ética na Administração 
Pública 

Gen. Romildo 
Cambrim 

Gabinete Militar da Presidência da 
República 

56 O Custo Brasil em Contexto 
de Globalização da Economia 

Antônio Correa 
Lacerda 

Professor de Economia da PUC-SP 

57 FEE 50 Anos de Progresso 
da Economia Austríaca 

Israel Kirzner Professor de Economia da Universidade 
de Nova Iorque; Sociedade Mont Pelerin 

58 Karl Popper e a Ética da 
Tolerância 

Antônio Roberto 
Batista 

Médico 

59 Liberalismo e Justiça Social. 
(Parte I) 

Jacy de Souza 
Mendonça 

Doutor em Filosofia do Direito; Presidente 
do IL-SP 

60 Liberalismo e Justiça Social. 
(Parte II) 

Jacy de Souza 
Mendonça 

Doutor em Filosofia do Direito; 
Presidente do IL-SP 

61 Manual do Perfeito Idiota 
Latino-Americano 

Roberto Campos Economista; Senador; Ex-Ministro do 
Planejamento 

62 Globalização, Transição 
Econômica e Infra-estrutura no 
Brasil 

Eduardo Gianetti da 
Fonseca 

Professor de Economia da USP 

63 Juízo Arbitral — Forma 
Liberal 

Petronio Muniz Advogado; Conselho dos Institutos 
Liberais do Brasil 
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de Justiça 
64 Crescimento Econômico e 
Globalização no Brasil 

Luiz Nelson Porto 
Araújo 

Trevisan Consultores 

65 Privatização e Cidadania Diogo Figueiredo 
Moreira Neto 

Procurador; Professor de Direito; Diretor 
do Instituto Atlântico 

1997 66 A Globalização, o Estado-
Nação e a Profissão Militar 

General Sérgio R. D. 
Morgado 

General de Brigada 

67 A Globalização, o Estado-
Nação e a Profissão Militar 
(ParteII) 

General Sérgio R. D. 
Morgado 

General de Brigada 

68 O Fascínio do Discurso 
Marxista 

Mircea Buescu Professor de Economia da PUC-RJ 

69 Repensar o 
Desenvolvimento 

Samuel Silva ... 

70 O Fim do Trabalho (livro de 
Jeremy Rifkin) 

Benedito F. Barros ... 

71 Macroeconomia: o 
Conhecimento Inútil 

Antônio I. Margareti Fundacion Libertad-Argentina 

72 O Papel Decisivo da 
Criatividade no Ambiente das 
organizações 

Eunice M.L. Soriano 
de Alencar 

... 

73 Três Esferas da Educação: 
via Integral para o Êxito 

Carolina Bolívar Presidente do Instituto Cultural Luwig 
Von Mises-México 

74 Evolução nos Serviços Oscar Manuel Castro 
Ferreira 

Físico; Consultor de Empresas 

75 Futuro Mutante: Assistir ou 
Atuar? 

Silvio Zilber Diretor de Teatro; Consultor de Empresas 

76 Aspectos do Panorama 
Político Brasileiro 

Ayres da Cunha/José 
Olavo de Meira Penna 

Cunha - Deputado Federal pelo PFL-SP; 
Penna - Professor da UNB; Embaixador; 
Presidente do IL-Brasília; Conselho 
Editorial da revista Think Tank 

77 A Ditadura da Democracia João Luiz de Morais Economista; Diretor da Random 
78 Economia e Liberdade: 
Escola Austríaca e Economia 
Brasileira 

Ubiratan J. Iorio de 
Souza 

Doutor em Economia; Professor da 
Universidade Santa Úrsula e IBMEC-RJ 

80 Perspectivas do Liberalismo 
na América Latina 

Ricardo Velez 
Rodrigues 

Filósofo; Professor da Universidade Gama 
Filho-RJ 

1998 85 A Verdadeira Revolução Daniel Imgin/Joseph 
Stanislav 

Cambridge Energy Research 

86 Liberdade Econômica e 
Prosperidade: mais Evidência 
Empírica 

Og Francisco Leme Advogado; Diretor do IL-RJ; Conselho 
Editorial da revista Think Tank; Vice- 
-Presidente da Associação Comercial 
do Rio de Janeiro 

90 Leonel Robbins: um 
Economista 
e um Século 

José Maria R. Ramos Doutor em Economia; Professor da 
FAAP-SP 

93 Discurso de Despedida da 
Vida Parlamentar do Deputado 
Roberto Campos 

Roberto Campos Economista; Senador; Ex-Ministro do 
Planejamento 

94 Reflexões em Torno da 
Crise 

Paulo Saob Cientista Político 

                  Fonte: Série ideias Liberais, Biblioteca Ludwig Von Mises 
                              GROS. Op. Cit. 2003. p.173-181. 

 
Além dos textos produzidos por seus próprios intelectuais, ou desenvolvidos, a pedido 

do Instituto, por especialistas de determinada área, ou por figuras renomadas, para responder à 

situações específicas, a série Ideias Liberais também reproduz textos extraídos de outros 

veículos de comunicação, como periódicos nacionais e internacionais, como foi o caso de 

artigos de Margareth Thatcher ou dos ex-ministros Roberto Campos e Delfim Netto. 
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É interessante observarmos que entre as publicações da série Ideias Liberais temos no 

ano de 1994 a publicação de número 28, “Neoliberalismo: um balanço”, de autoria do 

reconhecido marxista Perry Anderson. O texto publicado inicialmente no periódico Estado de 

São Paulo, traz um levantamento das consequências nefastas trazidas pela adoção de políticas 

de caráter neoliberal, principalmente na América Latina. Qual seria o interesse do Instituto 

Liberal em publicar o artigo de Perry Anderson? Estudar o inimigo?  

Provavelmente a proposta do material seria uma crítica a abordagem marxista de Perry 

Anderson. Um exemplo de outra situação semelhante pode ser observada na revista Think 

Tank número 3 de fevereiro de 1998, quando rechaçaram a vinda de Robert Kurz no Brasil e 

tentaram desqualificar a obra do autor alemão. O representante do Instituto Liberal, Gilberto 

Paim, assim define o marxista Robert Kurz: “não seria impossível admitir que ele [Kurz] é 

parte do grande contingente de viúvas do totalitarismo stalinista, senão também um saudosista 

da juventude hitlerista, à qual pode ter pertencido”80. A partir dessa colocação difamatória do 

integrante do IL sobre Robert Kurz, fica difícil esperarmos uma postura positiva em relação à 

publicação do texto de um marxista reconhecido como Perry Anderson, em um material 

promovido pelo Instituto Liberal.  

Outra possibilidade seria uma crítica ao conceito de “[neo]liberalismo”, uma vez que 

alguns dos membros do Instituto Liberal como José Luiz Carvalho e Arthur Chagaz Diniz, 

criticam o termo “neo” como sendo uma qualificação pejorativa atribuída ao “liberalismo” 

que eles defendem. Como o próprio José Luiz Carvalho, membro fundador do IL, afirma que 

essa “onda neoliberal”, como uma moda, não corresponde ao liberalismo que defendem e que 

não “existe essa coisa chamada neoliberalismo81”. 

Um dos objetivos principais da Série Ideias Liberais é a manutenção de um contato 

permanente entre o Instituto Liberal e seus associados, mantenedores e simpatizantes da causa 

liberal. Os textos a serem publicados eram selecionados pela “elite orgânica” do Instituto, 

onde as discussões, muitas vezes eram também inseridas em palestras e conferências 

proferidas pelo IL, assim como nos Colóquios em parceria com a instituição estrangeira 

Liberty Fund. Por essa proposta, então, pretende-se, além da “educação” pedagógica do 

pensamento liberal, estabelecer e manter uma relação de proximidade entre o Instituto e seus 

contatos, para promover uma reiteração e reafirmação constante da ideologia e propostas de 

ação de caráter neoliberal. 
                                                
80 PAIM, Gilberto. Profetas da Catástrofe. In: THINK TANK. São Paulo: Instituto Liberal/SP, Ano 1, n. 3, 

fevereiro, 1998, p. 6. 
81 CARVALHO, José Luiz. 19/07/2010, Entrevista concedida a Flávio H. C. Casimiro. 
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1.4.6 – Os Colóquios Liberty Fund 

 

 

O Instituto Liberal deu início, a partir de dezembro de 1990, à organização de 

colóquios em parceria com instituição norte-americana Liberty Fund. Como o objetivo 

fundamental do Instituto é a difusão da ideologia liberal para grupos “formadores de opinião”, 

esses colóquios visam à interação desses agentes e o aprofundamento teórico na doutrina 

liberal, ou seja “educar” e “treinar” pedagogicamente seus grupos burgueses no sentido de 

fortalecer a difusão do discurso neoliberal no Brasil. Por meio dessa atividade, os associados, 

mantenedores e outros seguidores convidados, reúnem-se para debater tanto temas 

relacionados à teoria e princípios do pensamento liberal e da Escola Austríaca de Economia 

quanto a aplicação de soluções de caráter neoliberal aos supostos “problemas”, do ponto de 

vista neoliberal, da realidade brasileira. Os eventos são realizados em locais reservados, com 

dois ou três dias de duração. 

Esses programas de treinamento e aprofundamento liberal são realizados e 

viabilizados por meio da parceria e patrocínio da Liberty Fund, instituição educacional 

localizada no estado de Indianápolis, Estados Unidos. Trata-se de uma instituição de 

motivação claramente neoliberal, como pode ser constatado ao analisarmos os temas 

propostos para debate na tabela abaixo. A instituição é definida, pelo Instituto Liberal, da 

seguinte forma: 
O Liberty Fund, de Indianápolis, EUA, é uma instituição educacional privada que 
tem por finalidade estimular o estudo do ideal de uma sociedade composta de 
pessoas livres e responsáveis. Para tanto, desenvolve, supervisiona e financia suas 
próprias atividades educacionais tendentes a fomentar o pensamento e o debate 
sobre assuntos intelectuais importantes e duradouros. Entre os programas do Liberty 
Fund destaca-se: conferências, seminários e colóquios realizados em várias partes 
do mundo; a edição e publicação de livros e a produção de videoteipes para uso 
escolar. O Liberty Fund foi criado pelo empresário Pierre F. Goodrich, em 196082. 

 
A instituição estadunidense, por meio de ações pedagógicas, promove a difusão 

ideológica do neoliberalismo em várias partes do mundo. Essa parceria entre as instituições 

brasileira e norte-americana demonstra mais uma iniciativa estrangeira no fornecimento de 

apoio organizacional e, principalmente, financeiro ao Instituto Liberal. O Instituto, desde sua 

fundação, sempre buscou estabelecer essas parcerias internacionais, que, por traz da proposta 

de ajudar na viabilização de seus projetos, por meio da ajuda econômica e estrutural, 

                                                
82 INSTITUTO LIBERAL. Op. Cit. 1993. p. 23. 
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demonstram uma posição imperialista estadunidense por meio da atuação em aparelhos 

privados de hegemonia no Brasil. Além disso, traz um sentido simbólico na medida em que 

essas relações representariam, na posição dos neoliberais, a integração das ações do Instituto 

Liberal a um “projeto global” de “desenvolvimento e progresso dos povos”, por meio de uma 

“modernização” que deveria ser seguida tanto por outros aparelhos como, principalmente, 

pelo poder político. Dessa forma, as “parcerias” com instituições internacionais, que 

representam uma posição imperialista de intervenção em questões nacionais teriam, para os 

representantes da burguesia, o importante papel nas lutas simbólicas de reforçar a 

argumentação ideológica neoliberal, no sentido de que todos os países “desenvolvidos” 

estariam integrados nessa suposta “grande marcha para o progresso”, impulsionados pelo 

movimento da globalização. 

Os encontros promovidos em parceria com o Instituto Liberal contam com 

participantes e expositores brasileiros e convidados estadunidenses e latino-americanos. Os 

colóquios alcançam um público bastante heterogêneo quanto à idade e formação acadêmico-

profissional, contando com participação de jovens universitários, jornalistas, professores, 

advogados, historiadores, economistas, empresários, filósofos, entre outros. Os participantes 

dos colóquios, na sua maioria, eram membros associados do Instituto Liberal ou convidados 

pelos dirigentes do instituto. A tabela 11 traz os colóquios realizados entre os anos de 1990 e 

1998.              

Tabela 11: Colóquios do Instituto Liberal (1990 – 1998) 
Organização Títulos e temas em debate Local e data 

Liberty Fund 
Instituto 
Liberal 

Colloquium on Property Rights and Individual Freedom. 
 Toward a Theory of Property Rights 
 Some Economics of Property Rights 
 Markets Without Property: A Grand Ilusion 
 Controlling Corruption in Africa and Latin América 
 The Economic Theory of Property Rights: Static and 

Dynamic. 
 Private Property and Collective Ownership 
 Justice and Property Rights 
 Property 

Teresópolis-RJ 
12-15, dezembro de 1990  

Instituto 
Liberal 

Os Fundamentos da Ordem Liberal 
 Ludwig Von Mises:  

A Sociedade Humana 
Os fundamentos da Política Econômica Liberal 

 Friedrich Hayek: 
Razão e Evolução 
Lei Ordens e Ordem 

 Frédéric Bastiat: 
A Lei. 
O Estado 
Petição 

Búzios-RJ 
25 e 26, Abril de 1991  

Liberty Fund 
Instituto 
Liberal 

Lyberty, Property and Environment 
 Alternative Solution to the Commons Problems 
 Property Rights. Transaction Costs and Markets 

Teresópolis-RJ 
20-23 de maio de 1992 
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 The Case for Free Market environmentalism  
 Myths About the Environment 
 Sustainable Development: An Unsustainable Approach 

Liberty Fund 
Instituto 
Liberal 

A Constitution for a Liberal Order 
 An Agenda for a Liberal Constitution 
 The Public Domain and The Private Realm in a 

Constitution Order 
 The Constitutional Power to Tax 
 Electoral Systems and Forms and Systems of 

Government 
 Division of Powers and Decentralization 

Teresópolis-RJ 
12-15 de agosto de 1992 

Liberty Fund 
Instituto 
Liberal 

Liberty, Justice and the Limits of Knowledge 
 Epistemological modesty 
 The Primacy of Negativism 
 Positive Versus Negative Liberty 
 A Negative Approach to Law / Justice 
 The State as Guardian of Individual Liberty 
 The Pursuit of Happiness and Conclusions  

Teresópolis-RJ 
1-4, setembro de 1993 

Liberty Fund 
Instituto 
Liberal 

Liberty, Law and Economics 
 What is the Rule of Law 
 The Institutions of Law – Common Versus Statute Law 
 Contract and Tort 
 Some Basic Questions 
 The Economics of Property Rights 
 Transaction Costs and Legal Contracts 

Teresópolis-RJ 
24-27, agosto de 1994 

Liberty Fund 
Instituto 
Liberal 

Liberdade e Ordem numa Sociedade Livre 
 Nomos e Thesis; Cosmos e Taxis 
 As Origens do Estado de Direito. A Contribuição 

Americana: O Constitucionalismo 
 A Origem do Mercado ou Cataláxia. O Setor Público e o 

Setor Privado 
 A Política Econômica e o Estado de Direito. O declínio 

do Socialismo e a Ascensão do “Welfare State” 
 Os Limites do Poder. Centralização Vs. 

Descentralização, Maioria Vs. Minoria, etc. 
 Um Modelo de Constituição. A ideia de uma Demarquia.   

Teresópolis-RJ 
14-17, agosto de 1996 

Instituto 
Liberal 

O Pensamento de José Guilherme Merquior 
 Indústria 
 Progresso 
 Economia 
 Liberdade 
 Democracia 
 Socialismos 
 Humanismos 

Teresópolis-RJ 
31 de junho a 02 de 
agosto de 1997 

Liberty Fund 
Instituto 
Liberal 

Liberdade, Democracia, Progresso e História do Pensamento de 
José Guilherme Merquior 

 Liberdade 
 Democracia 
 Progresso 
 Economia 
 Socialismos 
 A Natureza do Processo é o Progresso da Liberdade? 

Teresópolis-RJ 
3-6, setembro de 1997 

Liberty Fund 
Instituto 
Liberal 

Uma Sociedade Livre e suas Principais Instituições 
 Liberdade e Ética Liberal 
 Estado de Direito, Direito Público e Privado, Isonomia, 

Constitucionalismo e Eficácia. 

Rio de Janeiro-RJ 
19-22, agosto de 1998 
 

Fonte: Colóquios. Instituto Liberal-RJ, Biblioteca Ludwig Von Mises. 

Para as reuniões do Colloquium Liberty Fund são estabelecidas propostas de temas 

que deverão ser apresentados e debatidos nas sessões. Os temas variam entre questões mais 

teóricas - como no colóquio realizado em 1991, onde foram debatidos alguns dos princípios 
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defendidos pelos autores clássicos da escola Austríaca de Economia, como Ludwig Von Mises 

e Friedrich Hayek – e questões mais específicas como as tratadas nas reuniões de 1997 e 

1998. 

Os encontros visam à promoção de debates e aprofundamento teórico do liberalismo. 

Dessa forma, não possuem a preocupação de chegar a resultados ou produzir qualquer tipo de 

publicação em torno das discussões realizadas.  O intuito é a promoção do debate e 

fortalecimento das bases teóricas e poder de argumentação de seus parceiros da causa liberal. 

 

 

1.4.7 – Revista Think Tank 

 

 

A partir de 1997, O Instituto Liberal de São Paulo passa a investir em uma de suas 

principais ações, a edição do periódico do IL, Think Tank. Configurando-se como a 

publicação mais elaborada dos Institutos Liberais, a revista Think Tank publicou cinco 

números entre os anos de 1997 e 1998. Além de publicar artigos e matérias especiais com 

entrevistados renomados - a exemplo da matéria de capa de Think Tank número 1, com o 

então Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso entre muitos expoentes do 

cenário político e econômico nacional – a revista do Instituto Liberal servia como um 

importante veículo para a exposição de ideias e trabalhos dos próprios intelectuais do 

Instituto. 

A organização do periódico se deu por meio da criação de um Conselho de 

Administração formado por grandes empresários, assim como, por intelectuais orgânicos do 

Instituto Liberal e um Conselho Editorial, responsável pela produção, seleção e organização 

das publicações do periódico. A seguir, temos a tabela com os membros do Conselho 

Administrativo da revista Think Tank: 

Tabela 12: Instituto Liberal – Revista Think Tank 
Conselho de Administração Referências 

José Wilson Simeira Jacob –  
Presidente 

Presidente do Conselho Nacional dos Institutos Liberais; Presidente do 
IL-SP; Presidente do Grupo Fenícia 

Abram Szajman Presidente da Federação do Comércio de SP; Vice-Presidente da 
Confederação Nacional do Comércio; Presidente dos Conselhos 
Regionais do SESC e do SENAC; empresa Vale-Refeição. 

Carlos Eduardo Moreira Ferreira Presidente da FIESP 

Donald Stewart Jr. Empresário; Fundador e Presidente do IL-RJ;  

Edmundo Klotz Presidente da Associação Brasileira das Indústrias de Alimentação (ABIA) 
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Elcio Anibal de Lucca Presidente do Serasa — empresa brasileira de análise e informações 
econômico - financeiras e cadastrais para bancos, uma das maiores do 
mundo no ramo. 

Élvio Aliprandi Presidente da Federação das Associações Comerciais de SP 

Henrique Falsoni Presidente da Associação Brasileira de Shopping Centers (Abrashe) em 
1998 

Jorge Gerdau Johannpeter Presidente do Conselho Nacional dos Institutos Liberais; Presidente do 
Grupo 
Gerdau; membro do Consider 

José Eduardo Bandeira de Melo …..................... 

Manoel F. Cintra Neto …..................... 

Natan Berger …..................... 

Paul Daniel Muller …..................... 

Paulo Afonso Feijó Rede de supermercados-RS 

Ricardo Yazbek …..................... 

Roberto Demeterco Presidente do Grupo Prosdócimo; Vice-presidente da Associação 
Brasileira de Supermercados. 

Roberto Konder Bornhausen Presidente do Conselho Nacional dos Institutos Liberais; Conselho de 
Administração da revista Think Tank; Presidente do Unibanco; da 
Fenaban; da Febraban; da CNF; Presidente do IL-SP 

Sérgio Haberfeld …..................... 

Sérgio Reze …..................... 

Werner Karl Ross …..................... 
Fontes: THINK TANK. Instituto Liberal. São Paulo. 1997–1998.; GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. 2003. p. 185. 

 
A revista Think Tank, serviu como um importante mecanismo de difusão de estratégias 

propositivas do Instituto Liberal. Apesar de ter atuado em temas teóricos, o periódico do IL 

apresentou uma série de publicações de caráter propositivo e organizativo, diretamente 

relacionadas a questões específicas e interesses bem definidos dos representantes da burguesia 

nacional. Além disso, o editorial de Think Tank tratou de atuar efetivamente no sentido de 

cobrar por um ritmo mais acelerado das reformas neoliberais em andamento ou propostas no 

governo FHC. Nesse sentido, em cada número da revista Think Tank, era enviado em anexo, 

um “encarte especial”, cujo objetivo era uma discussão, de maior fôlego, em relação às 

propostas neoliberais para questões específicas como: número 1 - A lógica da Reforma 

Agrária no Brasil; número 2 – O Desemprego Tem Cura?; número 3 – Reforma Tributária ou 

Reforma Fiscal?; número 4 – Relações Trabalhistas no Brasil; número 5 – A Reforma do 

Sistema Eleitoral e Partidário na perspectiva Liberal. O Conselho Editorial da Revista Think 

Tank é formado pelos seguintes empresários e intelectuais do IL, conforme demonstra a tabela 

13 a seguir. 
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 Tabela 13: Instituto Liberal – Revista Think Tank 
Conselho Editorial Referências 

Roberto Konder Bornhausen –  
Presidente 

Presidente do IL-SP; Presidente do Unibanco; da Fenaban; da 
Febraban; da CNF 

Aloísio Garcia ….................. 

Antonio Carlos Porto Gonçalves PhD em Economia, Professor da Escola de Pós-Graduação em 
Economia da Fundação Getúlio Vargas, membro fundador do Instituto 
Liberal. 

Arthur Carlos Chagas Diniz Presidente do IL-RJ; Presidente do Conselho Editorial de Notas/IL-RJ; 
Consultor de empresas 

Cândido José Mendes Prunes Doutor em Direito Econômico 

Carlos Alberto Faccina Vice-Presidente do IL-SP 

Cleverson Marinho Teixeira ….................. 

José Luiz Carvalho Professor de Economia da Universidade Santa Úrsula-RJ; FGV-RJ; 
Conselho Editorial Notas/ IL-RJ 

José Osvaldo de Meira Penna Presidente do IL-Brasília; Embaixador; Advogado; Professor da UNB 

Luis Henrique Furquim ….................. 

Nelson Lehmann da Silva ….................. 

Nemércio Nogueira Diretor do IL-SP 

Ney Prado Vice-Presidente do IL-SP; Diretor do IL-SP; Advogado 

Og Francisco Leme Economista; Professor; Diretor do IL-RJ; Vice-Presidente da Associação 
Comercial do Rio de Janeiro 

Petronio R. G. Muniz Advogado 

Roberto Fendt Diretor do IL-RJ; Diretor da Funcex; Economista 

Willian Ling Presidente do IL-RS; Grupo Olvebra 
Fontes: THINK TANK. São Paulo: Instituto Liberal/SP. 1997 – 1998.; GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p.183. 

 
As publicações da revista Think Tank eram distribuídas gratuitamente entre os 

associados do Instituto Liberal, grandes empresas, associações comerciais, e instituições 

educacionais com uma tiragem de cerca de 3 mil exemplares. A revista também servia como 

veículo de divulgação para outras ações executadas pelo Instituto Liberal, como eventos e 

publicações de autores clássicos do liberalismo pelo IL. Sem dúvidas, o periódico Think Tank 

iniciado na segunda metade dos anos de 1990, configurou-se como uma das mais importantes 

e diversificadas ações de difusão ideológica elaborada pelo Instituto Liberal. Segue a tabela 

14 com as publicações da revista Think Tank, nos seus cinco primeiros números. 

Tabela 14: Matérias do Editorial Think Tank (1997 e 1998) 
Ano I – Número 1 – Julho de 97 
Seção/Matéria Autor Referências 
Atualidade:  
Cortando os Custos do Crime: Os Dez 
Princípios de Pyle. 

Dvid J. Pyle Decano da Faculdade de Ciências Sociais na 
Universidade de Leicester. Foi assessor de 
Assuntos Econômicos e Consultor do 
Ministério dos negócios Interiores.  

Artigo:  
Reforma Tributária: As Garantias 
Constitucionais do Contribuinte. 

Robert Fendt Economista, Vice-Presidente do Instituto 
Liberal do Rio de Janeiro 
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Artigo:  
O Aumento da Competição no 
Sistema Financeiro. 

Antonio Carlos Porto 
Gonçalves 

PhD em Economia, Professor da Escola de 
Pós-Graduação em Economia da Fundação 
Getúlio Vargas, membro fundador do Instituto 
Liberal. 

Artigo:  
Telecomunicações: o Órgão 
Regulador. 

Carlos J. da Costa Mestre em Economia pela Universidade da 
Califórnia, Los Angeles (UCLA). 

Matéria de Capa:  
Perspectivas Políticas para o Brasil na 
Virada do Século. 

Fernando Henrique 
Cardoso 

Presidente da República do Brasil. 

Destaque: 
A Reforma da Previdência. 

José Luiz Carvalho Economista, Diretor da Universidade Santa 
Úrsula e membro fundador do Instituto Liberal. 

Armazém de Argumentos: 
O que é o Liberalismo? 

Carlos Alberto 
Montaner 

Professor Universitário e Jornalista. 

Encarte Especial: 
A Lógica da Reforma Agrária. 

Cândido Mendes 
Prunes 

Advogado e Doutor em Direito Econômico. 

Ano I – Número 2 – Novembro de 1997 

Seção/Matéria Autor Referências 
Regulação: 
Regulação dos Serviços Públicos. 

Adriano Pires 
Rodrigues 

Dr. em Economia Industrial, Professor da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Crescimento: 
Crescimento Econômico e 
Investimento Externo. 

Antonio Carlos Porto 
Gonçalves 

PhD em Economia, Professor da Escola de 
Pós-Graduação em Economia da Fundação 
Getúlio Vargas, membro fundador do Instituto 
Liberal. 

Matéria de Capa: 
Liberdade e Prosperidade. 

Og Francisco Leme Dr. em Economia e Professor, membro 
fundador do Instituto Liberal 

Destaque: 
Sempre em Defesa das Reformas. 

Entrevista: Sr. Carlos 
Eduardo Moreira 
Ferreira 

Presidente da Federação das Indústrias de 
São Paulo (FIESP/CIESP). 

Armazém de Argumentos: 
A Resposta Liberal 

Jorge Eduardo 
Bustamante 

Ex-Vice-Ministro da Fazenda da Argentina. 

Encarte Especial: O desemprego 
tem cura? 

José Pastore Professor-titular da Faculdade de Economia e 
Administração e pesquisador de Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas, ambas da 
Universidade de São Paulo. 

Ano I – Número 3 – Fevereiro de 1998 
Seção/Matéria Autor Referências 
Profetas: 
Profetas da Catástrofe. 

Gilberto Paim Secretário Executivo do Instituto Cultural 
Minerva, Assessor Especial do Deputado 
Roberto Campos – Universidade Estácio de 
Sá. 

Atualidade: 
Índices de Corrupção no Mundo. 

Editorial   Fonte: Transparency International Newsletter, 
setembro de 1996. 

Armazém de Argumentos: 
Liberalismo, Liberdade e as 
Instituições da Ordem Liberal. 

Og Francisco Leme Dr. em Economia e Professor, membro 
fundador do Instituto Liberal. 

Matéria de Capa: 
Socialismo Invenção de Intelectuais: 
Melhores Trechos / Entrevistas 
Hayek.. 

Cândido Mendes 
Prunes 

Advogado e Doutor em Direito Econômico. 

Destaque: 
A Nova Economia Uma Visão 
Estratégica. 

José Wilson Simeira 
Jacob 

Empresário, Presidente do Conselho Nacional 
dos Institutos Liberais. Presidente do Grupo 
Fenícia 

Artigo: Raul Velloso Dr. em Economia pela Universidade de Yale 
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Juros, Pacote Fiscal e Novas 
Projeções do Déficit Público. 

(EUA), Consultor Especializado em contas 
Públicas. 

Livros:  
A Organização da Sociedade 
Segundo uma Visão Liberal – Donald 
Stewart Jr. 

Cândido Mendes 
Prunes 

Advogado e Doutor em Direito Econômico. 

Encarte Especial: Reforma Tributária 
ou Reforma Fiscal? 

Roberto Fendt Jr. Economista; Diretor da Funcex; Vice-
Presidente do IL-RJ; Conselho Editorial da 
revista Think Tank. 

Ano I – Número 4 – Junho de 1998 
Seção/Matéria Autor Referências 
Artigo:  
Plea Barganing. 

José Alberto Sartório 
de Souza 

Promotor de Justiça do Estado de Minas 
Gerais 

Artigo: 
Em Busca de Um Mundo Melhor. 

Cândido Mendes 
Prunes 

Advogado e Doutor em Direito Econômico. 

Matéria de Capa: 
Selos Ambientais. 

Roberto Fendt Economista, Vice-Presidente do Instituto 
Liberal do Rio de Janeiro 

Destaque: 
A Função Empresarial. 

Donald Stewart Jr. Empresário, Presidente do Conselho de 
Mantenedores do IL-RJ, membro fundador do 
Instituto Liberal. 

Armazém de Argumentos: 
A Resposta Liberal – II 

Jorge Eduardo 
Bustamante 

Ex-Vice-Ministro da Fazenda da Argentina. 

Livros: 
Mises: um Mestre do Liberalismo. 

Cândido Mendes 
Prunes 

Advogado e Doutor em Direito Econômico. 

Encarte Especial: 
Relações Trabalhistas no Brasil. 

Ney Prado Jurista e Cientista Político. 

Ano II – Número 5 – Setembro de 1998 
Seção/Matéria Autor Referências 
Artigo:  
Os Limites da Economia de Mercado 

Og Francisco Leme Dr. em Economia e Professor, membro 
fundador do Instituto Liberal. 

Artigo: 
A Moeda Única Europeia: o Euro.  

Antonio Carlos Porto 
Gonçalves 

PhD em Economia, Professor da Escola de 
Pós-Graduação em Economia da Fundação 
Getúlio Vargas, membro fundador do Instituto 
Liberal. 

Matéria de Capa: 
O Brasil Segundo Roberto Campos. 

Entrevista:  
Roberto Campos 

Economista, Diplomata, Ex-Ministro do 
Planejamento, Senador da República e 
Deputado Federal.  

Destaque: 
O Lugar da Ética num Mundo de 
Fatos e Leis. 

Alberto Oliva Dr. em Filosofia, Professor da UFRJ, 
Pesquisador do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) e Articulista do Jornal da Tarde. 

Livros: 
Revoluções Revisitadas por um 
Liberal. 

Cândido Mendes 
Prunes 

Advogado e Doutor em Direito Econômico. 

Encarte Especial: 
A Reforma do Sistema Eleitoral e 
Partidário na perspectiva Liberal. 

Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho 

Dr. em Direito pela Universidade de Paris, 
Professor Titular de Direito Constitucional da 
Faculdade de Direito da USP e Dr. Em Direito 
honoris causa pela Universidade de Lisboa. 

Fontes: THINK TANK. São Paulo: Instituto Liberal/SP. 1997 – 1998. 
 

As publicações de Think Tank não tinham uma periodicidade bem definida. A ideia 

inicial era a distribuição de um periódico mensal, entretanto, por questões de recursos e pela 
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própria produção editorial, a revista Think Tank acabou sendo distribuída sem respeitar uma 

periodicidade definida. Algumas das matérias e artigos apresentados na tabela 13, serão 

analisados e debatidos no terceiro e último capítulo deste estudo. 

 

 

1.4.8 – As Cartilhas da Cidadania  

 

 

Por iniciativa do Instituto Liberal de São Paulo foi organizada, no ano de 1993, a 

primeira Semana da Cidadania. O evento, que foi realizado entre os dias 16 e 23 de maio, na 

Marquise do Parque do Ibirapuera, em São Paulo, constitui-se como uma iniciativa que visa 

articular a argumentação ideológica neoliberal a uma proposta de promoção dos valores e 

significados da cidadania aos moldes propostos pelo neoliberalismo. O projeto coordenado 

pelo IL-SP contou com a participação de 114 entidades civis de trabalho voluntário, grupos 

culturais e órgãos governamentais. Além disso, segundo dados do Instituto, a programação 

constou de 53 estandes montados para a prestação de serviços, 53 apresentações culturais e 16 

palestras proferidas no Fórum da Cidadania, para um público que atingiu, ao longo do evento, 

cerca de 60.000 pessoas83. 

De acordo com o Instituto, o projeto objetivava informar e sensibilizar a população 

para o exercício da cidadania, através do “correto” entendimento dos direitos individuais e o 

“correto” reconhecimento das responsabilidades perante a família, a sociedade e a nação. 

Tanto o evento em torno da Cidadania quanto à própria publicação que se desenvolveu a partir 

deste evento, inserem-se na proposta de ação pedagógica do Instituto Liberal no sentido de 

naturalizar uma concepção de cidadania despolitizada e pautada na visão conciliatória de 

desarticulação das lutas sociais. É a defesa da cidadania individualista do voluntariado no 

processo de “mercantil-filantropização da luta social84”. Como consta na revista 

comemorativa de dez anos do Instituto: 
O projeto teve por objetivo conscientizar as pessoas em geral – de todas as 
categorias sociais – acerca das várias dimensões que compõem a vida cotidiana de 
cada cidadão, seu papel como membro de uma comunidade nacional, como parte da 
família, de uma atividade profissional, como empregado ou patrão, e como agente 
político. O projeto pretendeu ainda chamar a atenção de cada cidadão para a 
importância de grandes problemas nacionais como saúde, educação, ou meio 

                                                
83 INSTITUTO LIBERAL. Op. Cit. 1993. p 22. 
84 FONTES, Virgínia. Op. Cit. p, 271. 



                                                                                                                                                 83 

ambiente85. (grifos nossos). 
 

A proposta de conscientização do “pleno exercício da cidadania” promovida pelo 

Instituto Liberal tem como base uma concepção de cidadania fundamentada na primazia do 

mercado. Essa significação caracteriza-se pela representação de uma cidadania despolitizada, 

diferentemente do conceito dominante, no Brasil, a partir de meados dos anos 70 ao final da 

década de 1980. Essa visão não implica qualquer tipo de mobilização ou organização social 

pela defesa de direitos sociais. O cidadão, na visão neoliberal que glorifica o mercado e 

desmobiliza os movimentos politizados, é representado pela liberdade de escolha de consumo 

e pela substituição do potencial reivindicativo e combativo dos movimentos sociais pela 

“conciliação” e desarticulação da luta social. Emerge, então, dessa perspectiva, o cidadão 

consumidor. 

No mesmo sentido, a proposta do IL de promoção da cidadania serve como palco para 

discutir aspectos da realidade brasileira, com o intuito de defender os interesses do capital 

apresentando os diagnósticos e alternativas neoliberais. Ao “chamar a atenção de cada cidadão 

para a importância de grandes problemas nacionais como saúde, educação, ou meio 

ambiente”, o Instituto, na verdade, pretende expor seu projeto de sociedade neoliberal, como 

vimos anteriormente na série Políticas Alternativas e nas publicações de Think Tank. 

A realização do projeto da Semana da Cidadania resultou na elaboração e publicação 

de sete “Cartilhas da Cidadania”, cada uma delas tratando de um aspecto específico da vida de 

um cidadão, tendo como base a concepção de cidadania ressignificada pelo neoliberalismo. 

De acordo com o Instituto, “as cartilhas foram editadas em duas versões: uma mais adaptada 

ao grande público e outra numa versão mais sofisticada86”. Além disso, foram criadas 

cartilhas para o público infantil e adolescente, intituladas A Turma da Mônica – Cidadania. 

Essa publicação foi realizada, em 1993, com autoria do cartunista Maurício de Souza, a 

pedido do Instituto Liberal de São Paulo. O primeiro volume da cartilha A Turma da Mônica – 

Cidadania teve uma tiragem de 500 mil exemplares e foi patrocinado pelo Unibanco, 

Bradesco, Citibank, Metalac e Shopping Eldorado. A revista foi distribuída na rede escolar 

durante a Semana da Cidadania, com o apoio de outras entidades e instituições, nos anos de 

1993 e 199487. Como narra a pesquisadora Denise Gros, na cartilha, 
Mônica e seus amigos explicam de forma didática que todos os problemas no País, 
da inflação às deficiências no serviço de saúde, previdência, educação e etc., se 

                                                
85 INSTITUTO LIBERAL. Op. Cit. 1993. p 22. 
86 Ibidem. p. 22. 
87 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p. 139. 
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devem à grande ineficiência do Estado brasileiro e à sua excessiva intervenção em 
todas as áreas da vida nacional88. 

 

Na Semana de Cidadania também foi lançado o concurso “Viver a Cidadania”, evento 

promovido pelo Instituto Liberal de São Paulo em parceria com a Secretaria de Educação do 

Estado de São Paulo, MEC, SESI e de outras instituições e entidades. O concurso tinha como 

objetivo a premiação dos melhores trabalhos sobre cidadania realizados pelos alunos das 

escolas que receberam a cartilha. A realização do projeto contou com uma edição estadual, em 

1994, e uma edição nacional, em 199589. Ou seja, tratou-se de uma estratégia de reprodução 

da concepção de cidadania defendida pelos neoliberais exposta didaticamente nas cartilhas da 

cidadania. 

Ainda como resultado da Semana da Cidadania, foi criada, para o público adulto, no 

ano de 1994, a cartilha O Cidadão90. A publicação é de autoria do então vice-presidente do 

Instituto Liberal de São Paulo, Jacy de Souza Mendonça, e patrocinada pela Siemens, Nestlé e 

C&A. 
Nela, é explicado como é organizada a sociedade brasileira, a divisão de poderes, o 
tipo de governo, as eleições, enfim, todos os problemas sociais e econômicos do 
País são atribuídos à má administração do Estado, à corrupção etc. A cartilha propõe 
a supremacia do mercado como única forma de respeitar os direitos individuais do 
cidadão91. 

 
As cartilhas da cidadania desenvolvidas pelo Instituto Liberal representam uma 

estratégia de ação direcionada às classes sociais mais populares. É a tentativa de atingir, por 

meio da arma simbólica da cidadania, estratos sociais subalternos da sociedade brasileira. 

Essa situação reforça nosso argumento de que o conceito de cidadania representou um 

elemento extremamente importante nas lutas simbólicas para a naturalização da visão de 

mundo neoliberal no Brasil. A seguir, temos as imagens de duas cartilhas produzidas pelo 

Instituto Liberal. 

 

 

 

 

 

                                                
88 Ibidem. p. 139. 
89 Ibidem. p. 139-140. 
90 Não conseguimos acesso às Cartilhas da Cidadania.   
91 Ibidem. p. 140. 
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 Imagem 1: Cartilhas da Cidadania do Instituto Liberal (1993 e 1994) 
A Turma da Mônica 1993 O Cidadão 1994 

                   
         Fonte: Cartilha da Cidadania. IL, Biblioteca Ludwig Von Mises e GROS. Op. Cit 2003, p.173-181. 
                           

A estratégia de articulação do ideário neoliberal à proposta de cidadania caracteriza-se 

como uma tomada de posição na luta simbólica, travada na sociedade civil, pela afirmação de 

um projeto hegemônico de sociedade. O conceito de cidadania é apropriado e redefinido para 

a argumentação discursivo-ideológica de legitimação do projeto neoliberal de sociedade. A 

cidadania, nesse caso, é utilizada como veículo instrumental para a ampliação das bases de 

construção de consenso na sociedade. Esse mecanismo é fundamental para a estruturação e 

reafirmação permanente das bases de hegemonia exercida por uma determinada fração de 

classe burguesa. 

Todo o supracitado aparato de mecanismos e estratégias adotadas pelo Instituto Liberal 

tem como objetivo a construção e reiteração pedagógica da ideológica neoliberal e sua 

aplicação na práxis, pois a hegemonia é construída e mantida através, tanto da ação efetiva e 

coercitiva do Estado, como também pela ação permanente de “intelectuais orgânicos” dos 

aparelhos privados de hegemonia e dos veículos midiáticos. Assim, foi possível perceber a 

diversificação das ações e estratégias adotadas pelo Instituto Liberal, como também a 

aplicação de diferentes mecanismos para públicos distintos e específicos.  

Essas ações promovidas pelo Instituto Liberal são exemplos da atuação da burguesia 

no sentido de organizar a gestão do capital diante da “reestruturação produtiva”. Essas 
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estratégias pedagógicas não representam apenas a construção discursiva da visão de mundo 

neoliberal, mas configuram-se como ações propositivas e organizativas que apontam para 

uma relação com a práxis. Por conseguinte, o papel do Instituto Liberal, enquanto um 

aparelho privado de hegemonia foi o de atuar, assim como outros aparelhos, na difusão e 

naturalização dos discursos e propostas neoliberais, “educando” as diferentes frações da 

burguesia para a reestruturação produtiva e cobrando do Estado a maior rapidez na adoção de 

reformas do receituário neoliberal.  
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CAPÍTULO 2 - O DISCURSO DEFENSIVO NEOLIBERAL NAS CONFERÊNCIAS 
DO IL NOS ANOS DE 1980 

 
 
 

É fato que a força persuasiva de um discurso ideológico consiste, necessariamente, em 

sua capacidade de penetração, de funcionar como doxa, e, dessa forma, ser aceito e 

reproduzido socialmente e de forma irrefletida. Contudo, esse não é um processo simples e 

muito menos natural. Insere-se em uma ação permanente de construção de estratégias 

discursivo-ideológicas, mecanismos de reprodução, estratagemas de legitimação ou 

deslegitimação, apropriações e ressignificações. Enfim, faz-se necessário o desenvolvimento 

de um grande e variado universo de ações que devem ser reiteradas permanentemente no 

sentido de, não só, alcançar o objetivo de naturalização de determinada concepção de mundo, 

mas, sobretudo, de manutenção dessa ordem ideológica estabelecida. 

Como já foi descrito anteriormente, o objetivo deste trabalho concentra-se na busca de 

evidenciar as estratégias e ações pedagógicas adotadas pelos intelectuais dos Institutos 

Liberais e, acima de tudo, desconstruir esses aparatos argumentativos. Da mesma forma que a 

doxa é uma forma de pensamento socialmente construída, é, por conseguinte, também 

passível de ser socialmente desconstruída. É na ação pedagógica de transformação social que 

se concentra a força e a importância do discurso. É a sua capacidade de, primeiramente, 

construir o consenso e, posteriormente, interferir, alterar e mesmo manipular a ação prática 

que faz do discurso um mecanismo ideológico persuasivo por excelência. 

Neste capítulo, buscamos analisar e desconstruir as estratégias discursivas neoliberais 

destiladas em conferências realizadas pelo Instituto Liberal no período que vai da sua 

fundação, em 1983, até 1990.  A organização de conferências foi uma das principais ações 

adotadas pelo IL no intuito de difundir, de forma mais direta e efetiva, seu projeto neoliberal 

de sociedade. O IL realizou centenas de conferências, palestras e seminários ao longo da 

década de 1980; entretanto, poucas foram as conferências que vieram a ser posteriormente 

publicadas. Dessa forma, temos em mãos, para análise, somente aquelas publicadas, as quais, 

certamente, foram julgadas mais importantes e representativas pelas instâncias decisórias do 

Instituto Liberal. Essas apresentações, realizadas por figuras reconhecidas, tanto na literatura 

liberal como também no cenário político nacional e internacional, foram publicadas na série 

Conferencias do IL, a partir de 1987. 

Na década de 1980, inexistia, no jogo político-ideológico nacional, a hegemonia do 

pensamento neoliberal. Ao contrário, temos, na verdade, o fortalecimento de setores dos 
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movimentos sociais, grupos progressistas e partidos de esquerda. Essa conjuntura, entre 

outros aspectos histórico-sociais, foi possibilitada pelo acúmulo de conquistas políticas e 

sociais iniciadas em meados dos anos de 1970, pelo próprio colapso do regime ditatorial no 

Brasil e, consequentemente, pelo processo de redemocratização do país, que mobilizou 

diferentes setores do cenário político nacional. Além disso, como pode afirmar Emir Sader, “a 

ditadura militar não se caracterizou – como se sabe – por políticas econômicas liberais, ao 

contrário, incentivando fortemente, no entanto, a acumulação privada, nacional e estrangeira, 

apoiada num capitalismo de Estado a serviço desses setores do mercado92”. Dessa forma, 

poderemos, aqui, estudar a defesa da ideologia neoliberal em uma conjuntura política nacional 

que lhe era desfavorável. 

No plano internacional, o neoliberalismo já havia assumido uma posição 

extremamente importante. De acordo com Göran Therborn e Perry Anderson, temos que levar 

em consideração a existência de “um processo subjacente de mudança estrutural-histórica na 

própria natureza do capitalismo, que tem escorado e possibilitado o sucesso ideológico do 

neoliberalismo93”. Os nossos “aliados” históricos, Estados Unidos e Inglaterra, com a 

representação da dupla Reagan e a Dama de Ferro, Margareth Thatcher, assumiam o discurso 

neoliberal como imprescindível para o desenvolvimento dos povos. Além disso, defendiam o 

neoliberalismo como ideologia política fundamental para salvar os países da América Latina 

do quadro de crise econômica e hiperinflação. O neoliberalismo também é interpretado como 

sendo uma resposta à crise de super acumulação de capital que se instaura, no final dos anos 

1960, nos países do núcleo da economia mundo. É exatamente nessa conjuntura que a 

América Latina vive a crise da dívida e o processo hiperinflacionário. No caso do Brasil, essa 

crise está diretamente relacionada ao colapso dos esforços nacional-desenvolvimentistas, à 

crise da ditadura e a ascensão dos movimentos sociais da redemocratização. 

Nessa conjuntura, no campo econômico podemos identificar um importante processo 

de reconfiguração das bases produtivas com a transferência da prioridade do setor 

monopolista interno para o capital financeiro internacional. Como nos diz Décio Saes,  
já na segunda metade da década de 1980 – isto é, durante a ‘Nova República’ – vai 
se definindo progressivamente a tendência ao estabelecimento de um novo arranjo 
interno no sistema hegemônico de interesses monopolistas. Esse novo arranjo 
interno apresenta duas características fundamentais: a) agora é o capital financeiro 

                                                
92 SADER, Emir. A Hegemonia Neoliberal na América Latina.  In: GENTILI, Pablo; SADER, Emir (Orgs.). Pós-
neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado democrático. Rio Janeiro: Paz e Terra, 1995, p. 35. 
93 ANDERSON, Perry; THEBORN, Göran; BORÓN, Atilio; SADER, Emir; SALAMA, Pierre. A Trama do 
Neoliberalismo: mercado, crise e exclusão social. In: GENTILI, Pablo; SADER, Emir (Orgs.). Pós-
neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado democrático. Rio Janeiro: Paz e Terra, 1995, p. 147. 
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internacional – e não mais o capital puramente bancário, até então de origem em 
grande parte nacional – quem dirige o sistema de interesses monopolistas; b) o 
‘tripé’ fundamental da economia capitalista brasileira pós-64 se desfaz: os interesses 
ligados à preservação da empresa estatal e da empresa monopolista privada nacional 
passam a ser cada vez menos levados em conta no terreno do processo decisório 
estatal94. 
 

Não obstante, diante do desenvolvimento dessa nova organização produtiva, as 

pressões internacionais se faziam valer com extrema força, principalmente pela interferência 

das agências internacionais de crédito, o FMI e o Banco Mundial. Como afirma Atilio Borón, 

“hoje em dia [nos anos 1990], não existe nos nossos países qualquer Ministro de Estado que 

possa tomar uma decisão macroeconômica de relevância sem o consentimento de tecnocratas 

(nem sempre brilhantes) do Banco Mundial e do FMI. É impossível95”. Dessa forma, 

podemos perceber um importante processo de rearranjo do poder que teria caracterizado o 

período de transição para a “Nova República”. 

Diante desse quadro conjuntural, o Instituto Liberal buscou como alternativa para a 

difusão do discurso neoliberal no Brasil, nesse primeiro momento, apoiar-se em uma posição 

mais defensiva. O ataque frontal aos movimentos sociais, sindicatos ou demandas populares 

pela ampliação de direitos sociais – que, nessa altura, articulava-se, junto com outras frações 

progressistas da política nacional, uma frente ampla na luta pela redemocratização – poderia 

representar uma posição antipopular ou contrária às lutas travadas no período. Uma posição 

mais incisiva certamente dificultaria a penetração e a aceitação de seu discurso, 

principalmente junto aos estratos sociais subalternos. Dessa forma, a estratégia de ação 

escolhida parece ter sido a de apresentar o discurso neoliberal de forma mais teórica e pela 

comparação com as demais alternativas ideológicas, evitando a análise empírica das questões 

e disputas conjunturais. Essa posição pode ser percebida nas conferências realizadas e 

publicadas entre 1985 e 1989, analisadas neste capítulo. 

 

 

2.1 – A Solução Liberal: o cidadão consumidor e a lógica do “pensamento único” 

 

 

Em 11 de novembro de 1985 foi realizada, na Associação Comercial do Rio de 

Janeiro, a primeira Conferência considerada de maior peso pelo Instituto Liberal. O evento 

                                                
94 SAES, Décio. Op. Cit. p. 129-130. 
95 ANDERSON, Perry. Op. Cit. 1995, p. 160. 



                                                                                                                                                 90 

visava a apresentar e debater aspectos teóricos do pensamento liberal com um público-alvo 

estrategicamente definido, o empresariado do Rio de Janeiro. Como o próprio Instituto 

Liberal era constituído e dirigido, em grande medida, por empresários, a definição desse 

público era fator de extrema importância para a instituição. Esse evento representava a 

oportunidade de ampliar, não somente o quadro de simpatizantes e difusores da causa 

neoliberal, como também o quadro de mantenedores e investidores do Instituto. Assim, seria 

possível atingir um público entendido como atuante e formador de opinião e, ao mesmo 

tempo, angariar recursos fundamentais para a manutenção da instituição ainda muito jovem.       

Para a conferência, foi convidado o economista e filósofo francês Guy Sorman, autor 

de obras liberais como la Révolution Conservative Américaine (A Revolução Conservadora 

Americana) (1983),  La Solution Libérale (A Solução Liberal) (1984) e l'État minimum (O 

Estado Mínimo) (1985)”. Foi professor no Instituto de Ciências Políticas de Paris e em 

universidades nos EUA, na China, na Rússia e na Argentina. Sorman foi destacado, pelo 

filósofo e doutor em sociologia brasileiro José Guilherme Merquior, como um dos 

importantes representantes da renovação do pensamento liberal96. 

Essa conferência adquiriu um importante status em meio ao empresariado e aos 

pensadores liberais brasileiros, devido à presença do ilustre e reconhecido convidado 

internacional. Intitulada “A Solução Liberal” (mesmo nome do seu livro publicado em 1984), 

a conferência foi publicada pelo Instituto Liberal em maio de 1988. A proposta da 

apresentação concentrou-se em defender a ideologia neoliberal como a alternativa única para 

a resolução da crise político-econômica que o país atravessava nos anos 1980. 

O economista francês buscou apresentar um discurso mais teórico e ideológico, no 

sentido de levantar e debater certos princípios do pensamento liberal. Nesses termos, 

argumenta que a crise econômica mundial reflete um conflito intelectual (ideológico). 

Segundo ele, de um lado estariam aqueles que acreditam num Estado gerenciador e 

intervencionista e, de outro, aqueles que defendem a liberdade do mercado. 
A crise é muitas vezes interpretada de maneira superficial. Na verdade, há um 
excesso de Estados, de funcionários, de impostos. E a crise do mundo atual está 
longe de ser um problema passageiro: ela reflete um profundo conflito intelectual. 
Explico por quê. Existem somente duas maneiras de se interpretar o mundo e de se 
organizar a sociedade: uma delas parte do pressuposto – que, aliás, convenhamos, é 
uma formidável pretensão intelectual – de que é possível programar e planificar a 
felicidade. A outra maneira de se ver a realidade – a interpretação liberal – parte do 

                                                
96 Essa afirmação de José Guilherme Merquior a respeito do economista francês Guy Sorman consta em sua 
conferência pelo IL, realizada no Rio Grande do Sul, intitulada “Algumas Reflexões sobre os liberalismos 
contemporâneos”. Rio de Janeiro: Conselho Nacional dos Institutos Liberais. 1986, p. 6. 
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princípio de que não nos é possível chegar a ter todo o conhecimento das leis 
sociais que seria necessário para levarmos a bom termo a tarefa de planificar a 
sociedade para o estado ideal de felicidade.97   
  

Sorman inicia sua apresentação apontando o que, no entendimento dele, seriam as 

duas únicas formas de organização da sociedade. Ao descrever sinteticamente as 

possibilidades existentes, o autor já esboça a sua posição liberal, que fatalmente professa a sua 

concepção de inviabilidade de quaisquer outras alternativas como projeto de sociedade. A 

partir daí, o autor começa a trabalhar a estratégia de que os discursos pertencentes à posição 

de Estado gerenciador estariam defasados e, mais do que isso, superados. Isso é exposto como 

se essa ideia fosse algo corrente em todo mundo, um senso comum. Artifício linguístico este 

muito utilizado no intuito de legitimar uma determinada concepção, como se fosse algo já 

discutido e superado. Nas palavras de Sorman: “Não restam dúvidas, porém, de que a crença 

cega nisso que nós chamamos de construtivismo da sociedade está em crise: no mundo 

inteiro, cada vez mais, critica-se a ação do Estado, questionam-se as intervenções dos chefões 

da economia”98. 

O discurso do autor aponta para uma ideia de objetividade e racionalidade que seriam 

possíveis apenas no liberalismo e que, de acordo com os próprios liberais, estariam muito 

além das paixões ideológicas. Guy Sorman tenta descaracterizar qualquer outro projeto de 

sociedade, segundo a lógica do “pensamento único”, também empregada por Margareth 

Thatcher, de que “não há alternativas ao modelo neoliberal”. Esse seria o único projeto capaz 

de modernizar o país, de inserir o Brasil em um movimento global de desenvolvimento 

humano. Afirma também que o liberalismo é, antes de tudo, uma atitude racional: “Pode-se 

definir o liberalismo como a primazia da ordem espontânea, em oposição ao domínio da 

ordem setorizada, intervencionista, estatizante. Em suma, o liberalismo, na verdade, é uma 

atitude racional de observação histórica99”. E, assim, define: 
assim, o liberalismo parte de uma constatação histórica. Não se trata de uma atitude 
dogmática: não existem revelações liberais. Não há, também, um texto que possa 
ser considerado o fundador do liberalismo e que possa ser eventualmente 
consultado. Esse texto fundamental não existe. Na verdade, o liberalismo se baseia 
numa atitude de observação atenta que, a partir de um exame da história do 
desenvolvimento das sociedades, nos leva a conclusão muito simples de que, nessa 
história, o papel do indivíduo é livre e criador.100 

 
                                                
97 SORMAN, Guy. A solução Liberal. (Conferências do IL). Rio de Janeiro:Conselho Nacional dos Institutos 
Liberais. 1988, p. 5. 
98 Ibidem. p. 6. 
99 Ibidem. p. 7. 
100 Ibidem. p. 6.  
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Já de início, o que nós podemos perceber é a posição do chamado “pensamento 

único”. Bourdieu critica essa argumentação ideológica travestida de uma racionalidade 

científica e objetiva. Para ele, o neoliberalismo teria se tornado “a forma suprema da 

sociodicéia conservadora que se anunciava há trinta anos, sob o nome de ‘Fim das Ideologias’ 

ou, mais recentemente, de 'Fim da História'”101. Para os liberais, como o referido economista 

francês, o liberalismo seria o único projeto de sociedade verdadeiramente viável em sua 

aplicação prática, por ser a única teoria imbuída de uma racionalidade científica, uma “atitude 

racional” de observação da realidade em total oposição a todas as demais concepções 

ideológicas, que por sua vez, seriam caracterizadas pelo dogmatismo ingênuo e irracional. 

Na posição insinuante do autor liberal, que afirma que “não existem revelações 

liberais. Não há, também, um texto que possa ser considerado o fundador do liberalismo e 

que possa ser eventualmente consultado”, podemos perceber a tentativa de atacar o discurso 

dos marxistas, como quem segue as palavras ou escrituras de um profeta. A estratégia aqui 

consiste em deslegitimar e ridicularizar as posições adversas às neoliberais (em especial, as de 

orientação marxista), ao mesmo tempo em que defende e ressalta as supostas características 

do pensamento liberal. 

Guy Sorman passa, então, a estabelecer alguns dos valores fundamentais para a 

existência de uma sociedade nos moldes do pensamento neoliberal. Nesse sentido, ficam 

evidenciadas algumas premissas intrínsecas a uma sociedade liberal, como é o caso da defesa 

de uma concepção individualista e a defesa incondicional da propriedade privada. 
(…) é necessário, no entanto, deixar bem claro que o liberalismo só pode funcionar 
com base em determinados valores. Numa sociedade em que esses valores são 
desprezados, não se pode falar em liberalismo. E quais são esses valores? O 
respeito ao indivíduo, a noção de responsabilidade individual, a noção do mérito. 
Em outras palavras, esses valores, que são mais ou menos universais, traduzem o 
respeito aos direitos do homem, o respeito à propriedade privada102. 
 

É importante ressaltarmos esses descritos valores liberais, como as concepções 

individualistas e a noção de mérito, uma vez que representam importantes alicerces para 

outras estratégias discursivas como, por exemplo, na argumentação contrária aos movimentos 

sociais e nas próprias relações do trabalho, assim como na justificação das posições sociais e 

da exclusão pelo discurso da meritocracia. Essa noção de responsabilidade individual é 

constantemente difundida e reiterada no sentido de atribuir, exclusivamente, aos indivíduos as 

responsabilidades, tanto no que concerne ao seu êxito profissional e financeiro, como das 

                                                
101 BOURDIEU, Pierre. Op. Cit. 1998. p. 50. 
102 SORMAN, Guy. Op. Cit. p. 7. 
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próprias condições sociais e ambientais. A lógica da meritocracia justifica todas as posições 

sociais, negligenciando as disparidades sistêmicas do capital.  

Outro aspecto fundamental é a demonstração de uma posição defensiva do discurso de 

Sorman.  
O renascimento do liberalismo representa, hoje, antes de mais nada, uma 
reconciliação com esse conjunto de valores. Tudo o mais, toda a mecânica 
econômica e social, nada mais é que uma consequência dessa reconciliação. O que 
quero dizer com isso é que o liberalismo é um sistema ideológico que engloba, de 
fato, todos os aspectos da sociedade. E digo isso consciente da impopularidade 
da ideologia liberal, ideologia essa que chega mesmo identificada com um 
cisma. É preciso, pois, restabelecer a verdade. Para tal, faz-se necessário 
reconhecer que temos uma missão que é, antes de mais nada, uma missão 
ideológica. É preciso mostrar que nós temos um projeto global de sociedade103. 
(grifos nossos). 

 
Pelo que se pode perceber nas palavras do conferencista, o liberalismo seria a 

expressão de uma realidade histórica factual e incontestável. Nessa abordagem de Guy 

Sorman, apesar de sua defesa do liberalismo como uma ideologia que engloba todos os 

aspectos da sociedade, é possível evidenciar uma postura um tanto quanto defensiva do 

discurso liberal. Tanto a ideia de reconciliação, como, principalmente, a constatação de uma 

impopularidade do discurso liberal, demonstram a posição ainda não hegemônica e defensiva 

do discurso neoliberal no debate político então em curso na sociedade brasileira. O próprio 

chamado de Sorman para a necessidade de uma “missão ideológica”, para mostrar que o 

liberalismo teria um projeto de sociedade, colabora para o entendimento dessa postura 

defensiva. Ainda nesse sentido, o autor aponta para o que ele chama de “guerra ideológica”, 

uma guerra entre discursos, uma expressão das lutas simbólicas. 
Hoje nós vivemos uma guerra ideológica. Uma guerra ideológica plena. Se o 
liberalismo é caracterizado como é, se é identificado com os países ricos, 
principalmente com os Estados Unidos, é por que isso faz parte dessa guerra 
ideológica. É por meio de palavras que precisamos reconquistar a nossa 
história, que está acabando (…). Nós aprendemos, na universidade, uma história 
feita pelos intelectuais. (…) um rápido exame dos fatos leva a ver que essa 
caricatura que se quer que seja o liberalismo não é obra do acaso. Existe, de fato, 
uma guerra ideológica, uma guerra de palavras da qual nós não participamos104. 
(grifos nossos). 
 

A referência do autor ao campo acadêmico e, reforça a importância dos intelectuais, 

como especialistas das lutas simbólicas e intelectuais orgânicos. Há aqui, uma tentativa de 

convencimento dos burgueses (público presente) de que a prosperidade ou declínio de uma 
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ordem favorecedora dos negócios depende, de maneira crucial, de que a burguesia disponha 

de um belo exército de intelectuais capazes de “desmontar os mitos que a esquerda teria 

construído sobre o liberalismo” e “mostrar” à sociedade o que o liberalismo “realmente é”, 

isto é, o único caminho para a realização individual. É como se o autor estivesse afirmando ao 

público de burgueses ali presentes, que estariam diante de uma “guerra ideológica” e, pior, 

estariam perdendo essa guerra. Seria então o momento da reação em que estes burgueses 

deveriam estimular/apoiar os intelectuais liberais nessa luta de reação, nessa mobilização 

contra as forças da esquerda. Trata-se de buscar o consenso na própria base, ou seja fortalecer 

um corpo orgânico no interior da classe burguesa. 

É claramente perceptível a posição defensiva do discurso neoliberal nesse fragmento 

da conferência do francês Guy Sorman. A crítica às universidades e aos próprios intelectuais 

denota a concepção do autor de que o discurso liberal ainda era pouco trabalhado no Brasil. 

Fica a ideia de que, em sua maioria, as universidades e os intelectuais estavam numa posição 

adversa ao discurso neoliberal. Isso reforça nosso argumento de que teríamos duas 

conjunturas bem diferentes e, respectivamente, duas posturas também diferentes no que 

concerne à atuação dos Institutos Liberais. Por outro lado, é preciso uma análise crítica desse 

argumento, uma vez que o liberalismo já encontrava sim certa ressonância, pela atuação de 

certos intelectuais como Eugênio Gudin, Roberto Campos, Merquior. Além disso, temos a 

atuação da revista Visão de Henry Maksoud entre outras ações no campo acadêmico como na 

visita de Friedrich Hayek no Brasil, realizando apresentações na Universidade de Brasília e na 

Universidade Federal de Santa Maria-RS.   

O autor argumenta defensivamente a existência de caricaturas liberais construídas na 

chamada “guerra ideológica” e tenta estabelecer uma espécie de perfil psicossocial que 

diferenciaria os liberais da maioria da sociedade (lembremos que o autor está falando para um 

público formado, em sua maioria, por empresários). 
Essa visão caricaturesca do pensamento liberal, de uma certa forma forjada pela 
guerra ideológica que mencionei há pouco, é fruto de uma péssima compreensão 
dos mecanismos econômicos. Ora, os liberais tendem justamente a pensar que as 
sociedades não se constituem de heróis. A grande maioria da população, muito pelo 
contrário, é constituída de pessoas normais, tranquilas, que aspiram a segurança, a 
uma certa prosperidade, mas que não têm qualquer desejo de arriscar coisa alguma. 
A imensa maioria dos indivíduos não tem uma vontade forte de fazer, de realizar. 
Não há uma semente de herói em cada pessoa. O que existe, aliás, é um grupo 
minoritário que prefere o risco à segurança. Esses poucos são os empresários105. 
Assim, em cada sociedade existe esse pequeno grupo, muito disperso, de indivíduos 
que nem sequer podemos identificar muito bem. Nada os distingue dos outros: 
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muitos deles nem passam pela universidade; fisicamente eles não apresentam 
qualquer característica especial. Às vezes, nem mesmo são simpáticos. Mas todos 
têm uma formidável vontade de inovar e de criar. E as sociedades ou estão 
organizadas de maneira a reconhecer a sua função social e econômica, a ver que 
eles são os motores do crescimento, ou têm uma organização tal que não permite 
que eles sejam aceitos. (…). A única coisa que nós, liberais, desejamos é, no fim das 
contas, uma organização política que permita aos empresários realizarem o seu 
trabalho, propulsionando o crescimento da sociedade como um todo, garantindo a 
segurança a que a sociedade aspira106. (grifos nossos). 
 

Essa espécie de discurso ideológico misturado com palestra motivacional para 

empresários, demonstra claramente a intenção de atingir diretamente o seu público-alvo, ali 

presente, o empresariado. Esse perfil psicossocial estabelecido por Sorman parece mais um 

tipo de teoria da predestinação calvinista. Entre os meros seres humanos normais e banais, 

estariam os iluminados, os poucos escolhidos e predestinados ao sucesso, os empresários. E o 

autor demonstra estar consciente de que está fazendo uma analogia com o calvinismo: veja 

que, assim como calvino, ele diz que os “eleitos” não podem ser distinguidos por qualquer 

característica exterior (Calvino dizia que a Igreja é a Comunidade Invisível dos Eleitos). Mas, 

para os liberais, se trata de uma predestinação secular, terrena, e não divina. Assim o 

argumento liberal afirma (desde Locke) que os indivíduos são desiguais por natureza, e não 

pelos desígnios insondáveis de Deus. A ideia de Sorman é convencer o empresariado de que 

são eles os legítimos beneficiários no caso da implementação sistemática da economia de 

mercado neoliberal. 

Quanto ao papel do Estado, na concepção do economista francês “só se deve confiar 

ao Estado aquilo que ele, de fato, sabe fazer. E o que o Estado sabe fazer é manter a ordem e a 

segurança dentro dele. O Estado é pesado, é incapaz de iniciativas rápidas, é incapaz de 

inovar107”. E segue afirmando que, 
é fato que, em todas as sociedades em que o indivíduo é livre, há o 
desenvolvimento do progresso. Não apenas do progresso econômico, mas 
também do social, do artístico e cultural. Não existe progresso nas sociedades 
bloqueadas em que o indivíduo é cerceado, reprimido, constrangido108.  

 
Aqui fica claro: na concepção liberal, o desejo de desenvolvimento do indivíduo 

entendido como realização de seu mérito naturalmente dado, é um fator a-histórico, um traço 

da “natureza humana” sempre pronto a se manifestar, a menos que seja reprimido pelas  

instituições vigentes. Esse é o nervo da velha historiografia liberal. 
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A discussão aqui não diz respeito à luta pela liberdade, como supostamente possa 

parecer, mas à consideração arbitrária da liberdade como uma antítese do Estado. É a 

afirmação de que não há liberdade na esfera do Estado, mas unicamente na instância do 

mercado. O mercado, nessa concepção, é o reduto da “liberdade”, da “modernidade”, da 

“auto-realização” e da “eficiência”. Ao Estado cabe a única função que é capaz de realizar, 

que seria a manutenção da ordem, da segurança e a garantia da propriedade privada. 

O autor não leva em consideração que o Estado, em todos os países é, em parte, o 

resultado de conquistas nas realidades sociais. E, como afirma Pierre Bourdieu, “o Estado não 

é completamente neutro, completamente independente dos dominantes, mas tem uma 

autonomia tanto maior quanto mais antigo ele for, quanto mais forte, quanto mais conquistas 

sociais importantes tiver registrado em suas estruturas etc.109”. Sorman, assim como a maioria 

dos defensores da ideologia neoliberal, não reconhecem o papel do Estado como garantidor 

das conquistas e direitos sociais. Talvez até reconheçam, mas para os liberais mais 

extremados, o Estado, ao fazer esse papel, trabalha contra os próprios cidadãos que tenta 

proteger, porque induz à passividade, à ineficiência e inibe a competitividade, a justa 

remuneração desigual conforme os diferentes méritos individuais. Com isso, a partir dessa 

lógica liberal, o Estado produz pobreza, decadência social e cultural etc. 

Se o discurso de liberdade de Guy Sorman referia-se a uma oposição ao regime militar 

e sua opressão às liberdades civis e políticas, não podemos perder de vista que, apesar dos 

liberais terem defendido o fim do regime ditatorial, por outro lado, muitos deles atuaram ou se 

favoreceram com a manutenção do regime. Grande parte dos representantes da burguesia 

nacional que ganharam poder econômico no período ditatorial agora estão redefinindo suas 

bases de manutenção no poder e assim se portando como defensores do neoliberalismo. Na 

verdade, se trata de um rearranjo das forças no próprio bloco dominante, agora sob égide do 

pensamento neoliberal. Segundo Décio Saes, 
é o golpe militar de 1964 que cria condições políticas necessárias à mudança do 
tratamento dado pelo Estado ao “sistema financeiro”. As novas equipes ministeriais, 
sustentadas pelo alto comando das Forças Armadas e apoiadas pelo capital bancário 
(nacional, associado ou internacional), implementarão desde então uma política 
econômica que contribui objetivamente para o fortalecimento da posição 
econômica do capital bancário diante das demais frações de classe dominante110. 
 

Partindo da concepção do liberal francês, se a liberdade só se expressa no mercado, da 

mesma forma a cidadania também só se realizaria na liberdade de consumo. Dessa forma, a 
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cidadania, muito mais que uma representação de atuação política e luta por direitos civis, 

políticos e sociais, passa a significar, na ideologia neoliberal, a liberdade de escolha de 

consumo.  
A liberdade de escolha se pauta em um princípio filosófico e em um princípio 
de organização prática. O primeiro indica como única finalidade da política a 
ação no sentido de demonstrar que os cidadãos têm liberdade de escolha. Como, 
infelizmente, ainda não é dado aos indivíduos gozar de um regime de liberdade, 
é preciso procurar aumentar cada vez mais suas possibilidades de escolha 
política enquanto cidadãos que vivem numa democracia, sua liberdade de 
escolha enquanto consumidores, sua liberdade de escolha enquanto 
trabalhadores. A liberdade de escolha, no entanto, não é apenas um princípio 
filosófico: ela consiste, na verdade, em um princípio muito prático, em um 
princípio operacional. Para se chegar a essa conclusão, basta constatar que, onde 
não existe liberdade de escolha, o Estado monopoliza os serviços. Mas os 
serviços públicos são extremamente caros e ineficazes. A ineficácia econômica 
e os decorrentes problemas sociais coincidem sempre, em todos os lugares, com 
o monopólio da oferta e com a falta de possibilidades de escolha por parte do 
cidadão enquanto consumidor.(...) Só dando total primazia à escolha do 
cidadão, se vai deixar atuar a natural e benéfica influência da economia de 
mercado. É preciso deixar espaço para que a livre escolha do cidadão-
consumidor entre o sistema público e o privado venha a criar a imunidade 
necessária para obrigar os monopólios públicos a modificarem seu 
comportamento111. (grifos nossos).  

 
Nessa visão, a liberdade do indivíduo se expressa em sua capacidade e possibilidade 

de consumir. É a substituição do cidadão pelo consumidor. Ao criticar enfaticamente a 

interferência política nas esferas social, econômica e cultural, como afirma Pablo Gentili 

(2001), os neoliberais questionam a própria noção de direito e a concepção de igualdade que 

serve (ao menos teoricamente) como fundamento filosófico da existência de uma esfera de 

direitos sociais nas sociedades democráticas. Dessa forma, o próprio conceito de cidadania em 

que se baseia a concepção universal e universalizante dos direitos humanos (políticos, sociais, 

econômicos, culturais etc.) teria gerado, segundo os neoliberais, um conjunto de falsas 

promessas que orientam ações coletivas e individuais caracterizadas pela improdutividade e 

pela falta de reconhecimento social no valor individual da competição. É nessa concepção 

individualista e meritocrática de sociedade que se opera uma ressignificação da noção de 

cidadania como luta pela ampliação e universalização de direitos para uma cidadania pautada  

em uma visão voluntarista e consumista da ação do indivíduo enquanto proprietário. O 

modelo de homem neoliberal é o cidadão privatizado, é o cidadão consumidor. 

Assim, o consenso atua como mecanismo fundamental para a despolitização, conduz a 
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um consentimento passivo que funciona como doxa112 na geração de um sentimento de 

naturalidade civilizatória da ideologia neoliberal incorporada no habitus. Desorganizar, 

fragmentar, reforçar o privado, “seduzir” pela crescente oferta de bens de consumo e da 

extrema valorização midiática da performance individual são caminhos de busca da 

despolitização e passividade das massas, em nada coincidentes com a geração do consenso 

ativo e organizado a que faz referência Gramsci. Trata-se muito mais de um consentimento à 

própria despolitização, obtido através da instilação de um sentimento de inevitabilidade113. 

Por fim, Guy Sorman conclui sua conferência no Rio de Janeiro com um discurso 

caucado na lógica do “pensamento único”, no qual se utiliza, mais uma vez, aponta para uma 

inevitabilidade de um modelo de sociedade neoliberal. 
Constata-se, hoje, a situação de decadência intelectual e ideológica de todos os 
outros projetos. Praticamente podemos afirmar que não há alternativa além do 
liberalismo, quando o que se busca é um projeto global. Ademais, é preciso 
considerar a extrema modernidade da filosofia liberal, uma vez que ela promove a 
reconciliação da democracia política com a democracia econômica. (...) Finalmente, 
seria bom esclarecer que não se pode permitir que o populismo e o 
nacionalismo, tão peculiares à América Latina, venham a atrapalhar o jogo 
político e econômico, fazendo o liberalismo parecer um produto de importação. 
É importante que isso não aconteça. É preciso que o liberalismo seja reinventado 
como tradição nacional. Vem daí a enorme importância do Instituto Liberal114. 
(grifos nossos).    

 
Eis a lógica do “pensamento único”. “Não há alternativa além do liberalismo”. As 

palavras do autor sintetizam um discurso neoliberal que, reiteradamente, foi propagado como 

doxa. A inevitabilidade do neoliberalismo, na concepção do pensamento único, força uma 

aceitação passiva da realidade, uma vez que já não haveriam mais opções, todas as culturas e 

realidades sociais distintas caminhariam para um fim único do capital, é o “fim da história”. O 

pensamento único configurou-se como um importante recurso nas lutas simbólicas pelo 

consenso.  Como diz Bourdieu, essa nobreza de Estado, que prega a extinção do Estado e o 

reinado absoluto do mercado e do consumidor, substituto comercial do cidadão, assaltou o 

Estado: “fez do bem público um bem privado, da coisa pública da república, uma coisa sua.” 
                                                
112 Segundo Bourdieu: “[la] doxa est une orthodoxie, une vision droite, dominante, qui ne s’est imposée qu’au 
terme des luttes contre des visions concurrentes... l‘attitude naturelle’ dont parlent les phénoménologues, c’est-à-
dire l’experiende premiére du monde du sens commum, est un rapport politiquement construit, comme les 
categories de perception qui la rendent possible... la doxa est un point de vue particulier, le point de vue des 
dominants, qui se présente et s’impose comme point de vue universel; le point de vue de ceux qui dominent en 
dominant l’État et qui ont constitué leur point de vue en point de vue universel en faisant l’État” .BOURDIEU, 
Pierre. Raisons pratiques: sur la thèorie de l’action, Paris: Seuil, 1994, p. 128-129. 
113 CAPIONE, Daniel. Hegemonia e Contra-hegemonia na América Latina. In: COUTINHO, Carlos Nelson; 
TEIXEIRA, Andréa de Paula (Orgs.). Ler Gramsci, entender a realidade. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2003. 
114 SORMAN, Guy. Op. Cit. p.20. 
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(...) “é preciso romper com a nova fé na inevitabilidade histórica que professam os teóricos do 

liberalismo115”.       

 

 

2.2 – O Ciclo de Palestras “Os Fundamentos do Liberalismo” 
 
 
 

No mês de novembro de 1986 foi realizado no Rio Grande do Sul, em organização 

conjunta entre o Instituto Liberal do Rio de Janeiro e o Instituto Liberal do Rio Grande do 

Sul, um evento de maior fôlego, com o propósito de difundir a ideologia neoliberal no estado. 

Para o recém criado Instituto do Rio Grande do Sul, sob a liderança do empresário Winston 

Ling, era uma grande oportunidade de apresentação do Instituto para a sociedade. Nesse 

sentido, o ciclo de palestras representava o primeiro projeto de maior envergadura, 

encabeçado, mesmo que em parceria com o IL-RJ, pelos empresários e intelectuais do novo 

IL-RS. 

A proposta do Ciclo de Palestras “Os Fundamentos do Liberalismo” pode ser 

considerada como ousada. Grandes nomes do cenário político-econômico nacional e 

internacional foram convidados para proferir suas ideias e seus trabalhos de caráter liberal. 

Não há registros - pelo menos na Biblioteca Ludwig Von Mises, localizada na sede do IL no 

Rio de janeiro – que informe todos os eventos relacionados ao referido ciclo de palestras. 

Foram igualmente infrutíferas outras tentativas de obtenção de maiores informações a respeito 

do evento, por meio de entrevistas realizadas com integrantes do IL ou outras tentativas de 

comunicação. O que realmente há de concreto sobre o evento, à disposição de pesquisadores 

na sede do Instituto, são as publicações de algumas das principais conferências realizadas no 

ciclo. 

As conferências proferidas no ciclo de palestras, publicadas anos mais tarde pelo 

Instituto Liberal do Rio de Janeiro, foram: “Lições de uma Economia Informal: o caso 

Peruano”, apresentada por Enrique Ghersi; “Ninguém há de me obrigar a ser feliz à sua 

maneira”, por Arturo Fontaine Talavera; “Os Fundamentos do Liberalismo”, por Armando de 

la Torre; e “Algumas reflexões sobre os Liberalismos Contemporâneos”, proferida por José 

Guilherme Merquior. 

O evento realizado no Rio Grande do Sul representa um importante estágio no 

                                                
115 BOURDIEU, Pierre. Op. Cit. 1998, p. 38-39. 
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processo de difusão dos trabalhos e ações promovidas pelos Institutos Liberais. Além da 

divulgação do pensamento liberal, o que estava em jogo, nesse momento, era também a 

difusão do próprio Instituto. Era necessário ampliar os associados, seguidores e, 

principalmente, o quadro de mantenedores do Instituto Liberal do Rio Grande do Sul.  

 

 

2.2.1 – Lições de uma Economia Informal: o caso peruano. 

 

 

Uma dos convidados internacionais do evento foi o peruano Enrique Ghersi. Formado 

em Direito pela Pontificia Universidad Católica Del Perú, é também político e membro da 

Sociedade Mont Pelerin, cujo objetivo, como já discutido no capítulo anterior, seria a difusão 

da ideologia neoliberal pelo mundo, com base nos trabalhos da Escola Austríaca de 

Economia. Na época do evento, Ghersi era um jovem advogado de Lima, convidado para 

apresentar seus trabalhos sobre a informalidade na economia peruana. Diferentemente da 

maioria das conferências publicadas pelo IL nos anos de 1980, sua apresentação não ficou 

tanto no plano teórico e ideológico, mas tratou de uma questão mais específica. 

A proposta de Enrique Ghersi era a de debater os aspectos que favorecem o 

desenvolvimento da atividade econômica informal. Assim, o autor inicia sua apresentação 

constatando a informalidade como um problema histórico e, até aquele momento, muito 

pouco trabalhado: 

Apesar de se constituir num problema histórico, de ter causas profundas na 
estrutura legal do país e de ser evidente em alguns de seus aspectos mais 
salientes, apenas recentemente a economia informal se converteu em tema de 
debate nacional. Para ser exato, isso ocorreu a partir do momento em que o 
Instituto Libertad y Democracia (ILD) deu a conhecer, de maneira 
preliminar, os principais achados e conclusões de uma pesquisa desenvolvida 
durante quatro anos no mundo da informalidade limenha116.   

 
Primeiramente, o palestrante ressalta o problema como fruto de um processo histórico, 

ou seja, um problema que se desenvolve no país há muito tempo e só passou a ser discutido e 

levado a sério a partir do momento em que o Instituto Libertad y Democracia investiu no 

assunto. O Instituto Libertad y Democracia é uma instituição cujo objetivo seria a defesa da 

ideologia neoliberal na América Latina. 
                                                
116 GHERSI, Enrique. Lições de uma Economia Informal:o caso peruano. (Conferências do IL). Rio de 
Janeiro: Conselho Nacional dos Institutos Liberais. 1988, p. 5. 
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A inadequação do quadro legal e a alta regulamentação do Estado peruano são 

levantados como causas fundamentais no processo de ampliação da economia informal no 

país. Para Ghersi, “as causas da informalidade existente em Lima podem ser 

fundamentalmente identificadas com a inadequação do quadro legal e as necessidades e 

condições da população emergente117”. Para os liberais, a grande responsável é sempre a 

intervenção do Estado. Na concepção neoliberal, compartilhada pelo advogado peruano, o 

peso de um Estado intervencionista, altamente burocratizado, seria o grande motivador da 

atividade ilegal. A suposta inércia da burocracia do Estado impediria a dinâmica do mercado, 

minando a liberdade criadora do empresariado. Aliada a isso, de acordo com o autor, viria a 

forte tributação, característica de um Estado inchado. Esse quadro de alta regulação e 

tributação é apontado pelos liberais como a mola propulsora da atividade ilegal. Ghersi afirma 

que “nenhum mercado pode funcionar no máximo de suas potencialidades sem contar com 

um metamercado que reduza seus custos, internalize externalidades, estabilize relações 

contratuais e assegure os direitos de propriedade118”. 

Nesse sentido, o autor passa a receita para sanar o problema da informalidade, cujo 

principal aspecto seria uma descentralização do poder político e econômico: “1. como uma 

real distribuição de poder a favor das províncias, levando-as a competirem entre si como 

produtoras de legislação; 2. como uma privatização de determinadas funções públicas, de 

forma a transferir responsabilidades do governo para os particulares119”. O importante é 

destacar que, embora o exemplo usado seja o caso peruano, a proposta consiste sempre em 

apontar os diagnósticos liberais, também para o contexto brasileiro. 

Enrique Ghersi parte para a conclusão de sua apresentação tentando estabelecer uma 

síntese de sua proposta de divulgação e do que ele considera ser a economia informal peruana: 
Logo, no Peru, a economia dos pobres não é nem clandestina, nem informal. Não se 
inspira no coletivismo, nem repudia a propriedade individual. Não se alimenta de 
privilégios, nem goza de proteção estatal. Ao contrário, é, no sentido completo dos 
termos, uma economia de mercado que avança120. 
 

O autor tenta dar uma roupagem popular ao discurso ideológico liberal. Segundo a sua 

posição, a economia informal seria a manifestação da incontrolável ânsia pela liberdade 

econômica e pela economia de mercado. Seria então, o mecanismo encontrado pelos 

pequenos empresários para manifestar sua liberdade. E ainda deixou claro que esse setor “não 

                                                
117 Ibidem. p. 12. 
118 GHERSI, Enrique. Op. Cit. 1988. p. 18. 
119 Ibidem. p. 18. 
120 Ibidem. p. 18. 
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se inspira no coletivismo” e nem “repudia a propriedade privada”. Ou seja, o autor está 

afirmando que essa economia informal (forçada pelo estatismo) é inspirada no livre mercado, 

nada tem a ver com os movimentos coletivistas de orientação marxista e, principalmente, com 

a crítica à propriedade característica da ideologia socialista. Essa seria uma das formas pelas 

quais os liberais poderiam contestar o “mito” da inadequação do liberalismo às estruturas 

sociais dos países latino-americanos.  

A conferência de Enrique Ghersi, diferentemente da maioria das ações executadas 

pelo Instituto Liberal nos anos de 1980, aponta para uma postura mais ativa no discurso 

neoliberal. Como defendemos em nossa hipótese, a ênfase dos liberais do IL no período 

supracitado, tendeu a priorizar ações de caráter defensivo. Mas, como na concepção de guerra 

de posição e movimento de Gramsci, assumir uma postura defensiva não implica em 

abandonar a guerra de movimento. Sendo assim, as posições ativas e defensivas, adotadas 

pelo IL, coexistiram em todo o período discutido neste estudo, por sua vez, nossa hipótese 

tenta demonstrar uma diferença na ênfase dada em relação à essas posições, em cada 

conjuntura na transição da Nova República.    

   

 

2.2.2 – Ninguém Há de me Obrigar a ser Feliz à sua Maneira  

 

 

Outro conferencista internacional convidado pelos Institutos Liberais do Rio de 

Janeiro e Rio Grande do Sul, para o ciclo de palestras, foi o chileno Arturo Fontaine Talavera. 

Arturo é advogado, filósofo e escritor, formou-se pelo Departamento de Estudos 

Humanísticos da Universidade do Chile e, simultaneamente, estudou direito pela 

Universidade Católica do Chile. Talavera dedicou-se, em sua carreira como escritor, mais ao 

gênero da poesia e dramaturgia, publicando obras como a poesia “Nueva York”, de 1976, e 

“Poemas Hablados”, em 1989. É interessante observarmos que houve uma definição um 

tanto quanto heterogênea, no que concerne a formação do rol dos liberais convidados como 

conferencistas no evento. 

Em sua apresentação denominada “Ninguém Há de me Obrigar a ser Feliz à sua 

Maneira”, Arturo Talavera acusa o Estado de ter a pretensão de planificar a felicidade. A 

proposta do escritor inicia-se com a discussão que ele mesmo intitulou de “garantias 

individuais e democracia”. Ressalta, então, o que na sua concepção seriam as vantagens de 
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uma sociedade nos moldes liberais, afirmando sua suposta capacidade de canalizar os 

conflitos sociais, de manutenção racional de sistemas descentralizados de poder e da defesa da 

propriedade privada. 

O pensamento liberal tem sido caracterizado pela sua confiança nas formas 
institucionais para canalizar os conflitos sociais e ensaiar soluções. Em 
lugar de viver à espera de que a educação, a história, a divindade ou a sorte 
dêem  origem ao “filósofo-rei”, a um “príncipe-santo” ou a uma classe ou 
grupo de salvação capaz de exercer o seu poder de modo edificante e de 
moralizar a sociedade em seu conjunto, buscam-se sistemas plurivalentes e 
descentralizados de tipo formal e impessoal. A liberdade de cultos e de 
consciência, a liberdade de ensino, de cátedra e de imprensa representam 
esse tipo de organização institucional no campo da cultura. A teoria dos 
pesos e contrapesos dos diversos poderes do Estado e a seleção dos 
governantes através do sufrágio popular são formas equivalentes no campo 
político. A propriedade privada e o mercado livre constituem um sistema 
análogo no campo econômico121. (grifos nossos).  
     

Essa visão de que o liberalismo contempla liberdades civis (de opinião etc.), políticas 

(pesos e contrapesos, sufrágio universal) e econômica (a propriedade privada e o mercado 

livre) contrasta com a ênfase de Og Francisco Leme e José Piñera na “liberdade econômica”, 

como pode ser visto mais à frente. Isso mostra que o neoliberalismo é parte do espectro mais 

amplo de posições que constituem o campo liberal. Na verdade, parece que o maior objetivo 

(e a tarefa mais difícil) do IL era a de disseminar o entendimento expresso por Og Leme e 

Piñera, de que a “liberdade econômica” era a condição/meio fundamental para que se 

atingissem as demais formas de liberdade, porque seria nela que se fundamenta a “liberdade 

do indivíduo”, verdadeiro motor da produção da opulência e da democracia. 

Logo de início podemos destacar a construção de um discurso que define certas 

instituições político-democráticas como sendo exclusivamente possíveis em um projeto 

neoliberal de sociedade. Outro aspecto que chama a atenção é quando autor ressalta a suposta 

capacidade de um Estado liberal de “canalizar os conflitos sociais e ensaiar soluções”. Quais 

seriam essas soluções? Uma das únicas situações em que os liberais do IL defendem a 

presença efetiva do Estado é na defesa da propriedade privada e na manutenção da ordem, e 

isso, para eles, envolve o controle, a repressão violenta e a desarticulação dos movimentos 

sociais de reivindicação. Esse controle e desarticulação se fazem tanto por meio do aparelho 

coercitivo do Estado, como, também, pela atuação midiática de descaracterização e 

deslegitimação dos movimentos sociais. 
                                                
121 TALAVEIRA, Arturo Fontaine. Ninguém Há de me Obrigar a ser Feliz à sua Maneira. (Conferências do 
IL). Rio de Janeiro: Conselho Nacional dos Institutos Liberais , 1988, p. 5. 
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Em seguida, o autor faz uso de uma argumentação sarcástica para insinuar que as 

ideologias adversas ao neoliberalismo seriam concepções dogmáticas, utópicas e, 

principalmente, ingênuas. O ataque à teoria marxista está nitidamente presente em sua 

argumentação ao falar de uma “classe ou grupo de salvação”. Fica muito clara, aqui, a 

utilização do argumento, frequentemente reiterado pelos liberais, diga-se de passagem, de 

uma racionalidade somente encontrada na ideologia neoliberal. Outro aspecto importante é a 

edificação do discurso liberal como concepção universal e universalizante da liberdade. Como 

se esta só fosse almejada, e mais do que isso, possível na economia de mercado neoliberal. 

O escritor chileno recorre aos clássicos da filosofia política no intuito de dar 

legitimidade histórica à propriedade privada. Nessa posição, a propriedade e a liberdade 

devem ser resguardadas pela proteção da autoridade: 
Para usar os termos de Locke, a vida, a propriedade e a liberdade têm então que 
estar sujeitas à proteção da autoridade. As garantias individuais não buscam 
precaver-se do vizinho, mas do Estado (ou, se preferirem, dos vizinhos que 
controlam o poder do Estado). (…) A ideia básica, conforme realçara Constant, é a 
de resguardar um espaço que esteja à margem da intervenção governamental. O 
habeas corpus, a inviolabilidade da propriedade privada, a liberdade em virtude das 
limitações dos seres humanos que manejam a força do Estado122.    

 
A propriedade privada é defendida de forma abstrata pelos liberais como sendo a 

expressão fundamental para o exercício da plena liberdade. Como se não fosse possível 

conceber a liberdade fora da economia de mercado. Como o autor mesmo expressa, fazendo 

uso das palavras de Benjamin Constant, a propriedade privada seria o habeas corpus por meio 

do qual o indivíduo se protege da intervenção do Estado. A relação direta entre propriedade e 

liberdade configura-se como um mecanismo de defesa da propriedade frequentemente 

utilizado pelos liberais. A propriedade é descrita como fundamento básico para o exercício da 

liberdade, mas na verdade, é o sentido de liberdade que se torna um recurso fundamental para 

justificar a necessidade da propriedade privada. 

Discussões constitucionais foram abordadas pelo autor, que apresentou uma posição 

característica do pensamento neoliberal, no que concerne à elaboração de uma carta 

constituinte. A ideia central consiste em reduzir, ao máximo, as atribuições e o alcance do 

Estado em relação às regulamentações. O texto constitucional, no entendimento neoliberal, 

deve estar restrito ao mínimo de situações em que o Estado é fundamental e insubstituível, 

como, por exemplo, nas questões relacionadas à defesa da soberania, à manutenção da ordem 

e das instituições, ao poder de justiça e, por fim, à garantia da propriedade privada: 
                                                
122 TALAVEIRA, Arturo Fontaine. Op. Cit. 1988. p. 5-6. 
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O estabelecimento de um direito ao trabalho (diferentemente da liberdade de 
trabalho), à assistência médica, ou a viver num meio ambiente não contaminado, 
entre outros, não são proibições, e sim equivalem a exigir determinadas atenções. 
Não questiono, certamente, a legitimidade dessas aspirações, mas sim a sua 
elevação ao nível de direitos humanos ou garantias individuais inseridos no corpo 
constitucional de um país. Através desse mecanismo, os indivíduos supostamente 
estabeleceriam certas prioridades, as quais o Estado deveria ater-se ao fazer a 
distribuição dos recursos fiscais. Dita concepção jurídica é de origem confusa, e foi 
um erro a sua incorporação na Declaração dos Direitos Humanos da Organização 
das Nações Unidas e em diversas constituições políticas. (…) Isso leva o texto 
constitucional a obrigar-se a regulamentar praticamente todos os direitos, em lugar 
de se ocupar fundamentalmente daqueles que o indivíduo pode efetivamente 
exercer em face do Estado. Esse propósito é utópico. E, como toda utopia, perigosa 
para a liberdade individual, que é justamente o que a tradição constitucionalista tem 
desejado resguardar. De fato, a efetivação da maioria desses direitos de cunho 
positivo ou pragmático exigiria uma dose importante de planejamento 
centralizado123. 
 

Se, do ponto de vista do pensamento defendido por partidos de esquerda, grupos 

progressistas e movimentos sociais, o texto constitucional é um instrumento fundamental no 

sentido de resguardar as conquistas sociais históricas, para a concepção liberal a garantia de 

direitos historicamente conquistados – por pessoas, grupos e movimentos sociais, de lutas 

sociais por melhores condições de trabalho, por igualdade de oportunidades diante da imensa 

desigualdade social - deve ser desconsiderada no texto constitucional, já que, se encarada 

como finalidade do Estado, implicaria a formação de uma rede de burocracias “ineficientes” 

que, ao fim e ao cabo, tornariam inviável aquela garantia. Os liberais adotam uma concepção 

instrumental/formal do Estado, e não uma concepção finalista, isto é: o Estado é visto como 

um instrumento para ajudar os indivíduos a realizarem, cada um à sua maneira, os seus fins 

individuais (que cada um possa “ser feliz à sua própria maneira”). O Estado, nessa visão, não 

deve se organizar para realizar nenhuma finalidade substantiva, como, por exemplo, a 

promoção da igualdade social. 

Apontado pelo próprio conferencista, o direito do trabalho, em sua posição, não é algo 

que mereça regulamentação. Uma posição combativa por parte dos sindicatos em defesa dos 

interesses do trabalhador e o código de leis que resguardam o trabalhador, na visão liberal, na 

verdade, seriam mecanismos prejudiciais ao próprio empregado, na medida em que, 

compromete a produtividade e, consequentemente, a empregabilidade, uma vez que o 

empregado se torna caro. A saúde pública e a regulamentação da apropriação do meio 

ambiente também são apontados como desnecessários ou, pior, como utopias perigosas à 

liberdade. É o discurso da defesa da propriedade, da produtividade, da lucratividade a 
                                                
123 TALAVEIRA, Arturo Fontaine. Op. Cit. 1988. p. 6. 
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qualquer preço, seja à custa da dignidade do ser humano ou da “sustentabilidade” ambiental. 

Na defesa da economia de mercado, Arturo Talavera tenta estabelecer uma relação 

analógica entre a liberdade de mercado e a liberdade acadêmica. Nesse sentido, o autor 

postula que a capacidade criadora do ser humano só se expressa na economia de mercado 

neoliberal.  
(…) a liberdade de mercado é o análogo da liberdade acadêmica no terreno 
econômico. Assim como a sociedade necessita que os pesquisadores e artistas 
tenham liberdade para investigar e explorar, da mesma maneira requer que haja 
empresários com independência para experimentar e ensaiar. No mundo da ciência, 
é a comunidade dos cientistas que é chamada para julgar o valor de determinada 
teoria ou experiência. No regime de mercado livre esse papel é assumido pelos 
consumidores e usuários dos bens e serviços oferecidos. Essa ideia – a assim 
chamada soberania do consumidor – é antiga e remonta aos gregos124. 

 
Novamente, há uma referência ao caráter transistórico do liberalismo apontando que 

este já estaria presente nas relações humanas muito antes do advento histórico do capitalismo.  

Algo quase ontológico e universal, inerente a natureza das relações humanas numa esfera 

supra-histórica e atemporal. Assim, essa soberania do consumidor e do mercado aparece de 

forma dissocializada, ou seja, como se não fizesse parte de um universo de representações e 

lutas sociais e simbólicas. 

Na visão liberal, todo sentido e possibilidade de liberdade se assentam na teoria de 

mercado. Essa posição desqualifica qualquer possibilidade criativa e livre fora da esfera 

“auto-regulável” e “racional” do mercado. A relação estabelecida com o conhecimento 

científico e a academia tem o claro objetivo de legitimar o discurso, reiteradamente frisado 

pelos liberais, de que o liberalismo seria o único portador de uma racionalidade científica. A 

repetição desse argumento não pode ser desconsiderada ou negligenciada, pois mostra como 

essa ideia da racionalidade do discurso liberal constitui-se como um discurso naturalizado no 

interior dos próprios liberais e como forte recurso nas lutas simbólicas. 

A chamada “soberania do consumidor” abordada pelo escritor seria o substituto 

neoliberal para o cidadão politizado. Nessa perspectiva, a liberdade do indivíduo residiria em 

sua possibilidade de consumir, na existência de opções de escolha para o consumo. É a lógica 

do cidadão-consumidor, suprimem-se as lutas por garantias políticas, civis e sociais 

substituindo-as pelo simples direito de propriedade e de opção de consumo. O autor 

complementa sua posição afirmando que “se os indivíduos fossem realmente generosos, 

talvez não existisse nem consumismo, nem a pobreza involuntária. Tudo isso, porém, desde 

                                                
124 TALAVEIRA, Arturo Fontaine. Op. Cit. p. 8. 
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que exista livre concorrência nos mercados e a correspondente soberania dos 

consumidores125”. Entretanto, o consumismo não é uma espécie de aberração moral, mas sim 

uma necessidade do atual estágio do capitalismo. O mais interessante é que as grandes 

características que envolvem os Estados que aderiram às políticas neoliberais foram, 

justamente, o aumento assustador das desigualdades sociais e da miséria e, por outro lado, o 

aumento exacerbado do consumismo. São situações que apontam para as contradições mais 

evidentes do discurso neoliberal. Essa lógica do consumo exacerbado é naturalizada na visão 

de mundo neoliberal e reproduzida socialmente nas relações cotidianas, nos anúncios 

publicitários e do mercado em geral. Nesse sentido, Pierre Bourdieu afirma que, 
através destas empresas, que contribuem para instituir uma visão do mundo 
centrada no consumo e que não oferecem qualquer segurança aos seus assalariados, 
anuncia-se uma realidade econômica que se aproxima da filosofia social inerente à 
teoria neoclássica; como se a filosofia instantaneísta, individualista, ultra-objetivista 
da economia neoclássica tivesse descoberto na política neoliberal o meio de se 
tornar verdadeira, tivesse criado as condições da sua própria verificação126. 
 

Instrumentos sociais criados e mantidos pelo Estado com o objetivo de redução das 

desigualdades sociais são fortemente atacados pelo escritor chileno. Assim, os projetos sociais 

que visam atenuar a miséria e gerar oportunidades àqueles que, social e historicamente, foram 

desfavorecidos, são interpretados pelo autor como sendo políticas equivocadas e ameaçadoras 

das liberdades individuais, levam a queda de “produtividade” e baixa na “competição”. Mais 

do que isso, são consideradas impraticáveis diante das limitações do conhecimento humano. A 

respeito de políticas do Estado que visam a distribuição de renda, Talavera expõe o seguinte: 
Se os resultados que emanam do livre jogo do mercado diferem dos valores tidos 
como justos, em tal caso se justifica a intervenção. A força coercitiva do Estado se 
emprega, então, para redistribuir globalmente ou, em termos gerais, para forçar 
resultados buscados em função dos padrões preferidos de distribuição de riqueza. 
Essa concepção de justiça distributiva tem sido criticada por diversos autores, entre 
os quais Hayek e Nozick. Talvez a primeira objeção que se possa fazer é a de que 
supõe poder-se determinar a correta escala de valores e, em seguida, com base 
nesta, o que cabe a cada indivíduo ou grupo de indivíduos ganhar. As limitações do 
conhecimento humano fazem com que essa tarefa seja impraticável127. 
 

Esse ataque ao Keynesianismo ou ao Welfare State é alicerçado em uma perspectiva 

individualista e visa descaracterizar a teoria da social democracia.  O autor tenta desqualificar 

o estado de bem-estar-social como se fosse uma simples repartição de recursos ou 

mercadorias entre as pessoas. E, como reiteradamente atua, deslegitima a teoria como 

                                                
125 TALAVEIRA, Arturo Fontaine. Op. Cit. 1988. p. 9-10. 
126 BOURDIEU, Pierre. Contrafogos 2: por um movimento social europeu. Portugal: Celta Editora, 2001. p. 36 
127 TALAVEIRA, Arturo Fontaine. Op. Cit. p. 11. 
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impraticável, como humanamente impossível. A esse respeito, Pierre Bourdieu expõe que 

seria preciso analisar o trabalho dos “novos intelectuais”, que criou um clima 
favorável ao retraimento do Estado e, mais amplamente, a submissão aos 
valores da economia. Penso no que foi chamado de “retorno do 
individualismo”, espécie de profecia auto-realizante que tende a destruir os 
fundamentos filosóficos do welfare state e, em particular, a noção de 
responsabilidade coletiva (nos acidentes de trabalho, na doença ou na 
miséria), essa conquista do pensamento social (e sociológico). O retorno ao 
individualismo é também que permite “acusar a vítima”, única responsável 
por sua infelicidade, e lhe pagar a “auto-ajuda”, tudo isso sobre o pretexto da 
necessidade incansavelmente reiterada de diminuir os encargos da 
empresa128. 

 
Arturo Talavera continua criticando as políticas de distribuição de renda e 

oportunidades e utiliza-se de uma argumentação embasada na ideia de uma suposta 

“solidariedade” natural e intrínseca ao mercado. Ao contrário da “intervenção” do Estado, os 

liberais afirmam que a “verdadeira” e “eficiente” distribuição da riqueza estaria calcada nessa 

suposta “solidariedade” do mercado. Por essa posição, os benefícios alcançados pela 

acumulação de capital transbordariam “naturalmente” para os estratos sociais subalternos, 

sem qualquer necessidade de intervenção por parte do Estado. Assim, Talavera afirma que:    
A principal objeção que se faz a essa visão formal da justiça distributiva é a de que 
num regime de livre concorrência a vontade de um rico pesa mais do que a de um 
pobre. Isso é certo. Contudo, se essa maior riqueza deriva de contratos justos 
celebrados em um clima de livre concorrência, a mencionada desigualdade é 
legítima. “Caramba”! - objeta-se. “Isso significa que as desigualdades se 
reproduzirão e se multiplicarão, polarizando a sociedade entre uma minoria 
opulenta e uma grande massa empobrecida e com um poder de pressão sobre o 
mercado cada vez menor”. Esse argumento, a despeito de sua enorme popularidade, 
não leva em conta os ensinamentos de Adam Smith acerca de como, num regime de 
livre concorrência, o esforço dos ricos, por melhorar a sua condição, os leva a 
contribuir, ainda que sem propô-lo especificamente, à melhoria da situação dos 
demais. De tal maneira que, se a teoria do livre mercado é correta, devido à 
operação de forças de desigual poder ou peso, tende a surgir uma expansão do 
poder ou influência econômica das grandes massas129. 

 
Aqui temos uma evidência empírica de apoio a nossa hipótese em relação ao caráter 

defensivo do discurso neoliberal na conjuntura da década de 1980. Nesse fragmento, o autor 

liberal está preocupado em demonstrar que a construção de uma ordem liberal levaria 

exatamente à situação, que segundo ele, seria almejada pelas massas populares, isto é, uma 

situação em que elas teriam acesso ao bem-estar material e à opulência. A estratégia 

propugnada pelos movimentos sociais populares e por partidos de esquerda como, por 

                                                
128 BOURDIEU, Pierre. Op. Cit. 1998, p. 15-16. 
129 TALAVERA, Arturo Fontaine. Op. Cit. p. 12-13. 



                                                                                                                                                 109 

exemplo, o PT e o PCB, ou seja, a luta para que o Estado assuma como sua obrigação a 

efetivação de direitos sociais, segundo a posição neoliberal, levaria à situação inversa, na qual 

a atrofia da “produtividade” da economia, provocada pelo peso do Estado, impediria o bem-

estar das massas. Então, o autor tenta apresentar a posição liberal, ao contrário das 

“caricaturas” feitas pelos representantes das posições de “esquerda”, como sendo sensíveis às 

aspirações de ascensão social das massas mais pobres da América Latina. Isso revela uma 

posição claramente defensiva e, ao mesmo tempo, “ajustada” à situação, típica da América 

Latina de enorme desigualdade social. E, ainda, essa posição é evidenciada na defesa de que, 

embora os liberais ataquem o Estado de bem-estar social, a proposta liberal é que conduz à 

diminuição das desigualdades. 

Os liberais acreditam que as massas se deixam iludir pelas propostas estatistas da 

esquerda e, com isso, justificam a necessidade premente de que a burguesia constitua seu 

exército de intelectuais para, em todas as trincheiras da sociedade, lutar para apresentar às 

massas as propostas liberais e livrá-las do caminho “enganoso” e “utópico” proposto por elas.  
Numa síntese da apresentação do senhor Arturo Fontaine Talavera ao ciclo de palestras 

promovido pelo Instituto Liberal, podemos apontar distorções e contradições em sua proposta 

argumentativa. De acordo com a exposição do escritor chileno, mecanismos de distribuição de renda e 

oportunidades são estabelecidos como formas de limitação da liberdade e da capacidade criativa do ser 

humano; direitos sociais, legislações ambientais, oferta de educação e saúde públicas seriam, da 

mesma forma, ações coercitivas de Estado que limitam a lógica concorrencial do mercado e o livre 

desenvolvimento social e humano. Mas, no entanto, os privilégios e benefícios apropriados por uma 

elite abastada e acumuladora de capital - muitas vezes, historicamente favorecida por uma estrutura 

produtiva latifundiária, corrupta e desigual - são absolutamente legítimos e benéficos para os estratos 

subalternos da sociedade. Um dos cavalos de batalha dos liberais é o aparente desencaixe entre as 

ideias/instituições liberais e as estruturas sociais dos países latino-americanos (por exemplo, o 

latifúndio, a escravidão e seu legado, entre outros). Mas é importante lembrarmos que boa parte dos 

pais fundadores dos EUA eram proprietários e negociantes de escravos, assim como na história do 

Brasil. 

No mesmo sentido, o autor expõe que é por meio da acumulação de capital, por aqueles que já 

detêm o poder econômico, é que as classes subalternas se favorecerão. O fato de o peso da vontade do 

rico ser maior que o da vontade do pobre, (palavras do próprio autor) em condições de livre 

concorrência, é visto como legítimo e totalmente justificável. Acordos “legítimos” em uma economia 

de mercado seria o suficiente para dar legitimidade a tais desigualdades. 

Assim é importante frisarmos que o autor fez um discurso que trata da pobreza e da 

desigualdade social a partir de uma perspectiva liberal, entretanto não estabelece de forma pontual e 
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empírica suas propostas e diagnósticos neoliberais. Sua exposição, concentra-se mais no campo 

teórico e ideológico. Isso fortalece nosso argumento de que os liberais apostavam em um discurso bem 

mais defensivo e ideológico na conjuntura em questão. Com o desenrolar das lutas pela hegemonia, os 

liberais conseguiram deslocar a agenda, inserindo, como questões prioritárias, o “ajuste econômico”, 

as “reformas”, e sua posição mais propositiva em relação à Constituição Federal, aos direitos sociais, à 

legislação trabalhista, ao ataque à reforma agrária entre outros temas, como discutiremos mais 

detalhadamente no terceiro e último capítulo deste estudo.  

 

 

2.2.3 – Os Fundamentos do Liberalismo 

 

 

 Ao que tudo indica, a principal atração internacional do ciclo de palestras organizado 

pelo Instituto Liberal teria sido o convidado da Guatemala, Armando de La Torre. Liberal 

reconhecido internacionalmente, Armando de La Torre é um intelectual de vasta formação 

acadêmica e produtor de um considerável número de publicações. É nascido em Nova Iorque, 

nos Estados Unidos, cursou Jornalismo e, simultaneamente, Direito pela Universidade de 

Havana. Entrou para a Companhia de Jesus e fez os estudos de Línguas Clássicas, Filosofia e 

Teologia próprios dessa instituição, em diversos centros e universidades europeias (Espanha; 

Frankfurt, Alemanha; Saint Martin d'Ablois, França). Continuou com seus estudos por dois 

anos na Universidade de Munique na Alemanha, onde se titulou como Ph.D. em Filosofia. 

Anos depois, Armando de la Torre deixou a Ordem e voltou para os Estados Unidos, onde 

lecionou - em Princenton, Nova Jersey e Hampton, Virgínia - as disciplinas de Sociologia e 

Filosofia. O filósofo chegou à Guatemala no final de 1976 e trabalhou por algum tempo na 

Universidade Rafael Landívar, onde foi Diretor de Investigação Científica e, mais tarde, 

entrou para a Universidade Francisco Marroquin, como o Diretor da Escola Superior do 

Serviço Social e Ciências (pós-graduação)130. 

Armando de la Torre é um intelectual liberal de formação conservadora católica, que 

se especializou em estudos relacionados à economia e religiões comparadas. São algumas de 

suas publicações: “A Ética do Ganho” (1984); “As Pretensões do Desenvolvimento” (1985); 

“A Agonia do Sucesso” (1988); “Chile: as lições do fracasso” (1989), entre outras. 

O título da conferência de Armando de La Torre deu nome ao ciclo de palestras: “Os 
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Fundamentos do Liberalismo”. Mais um elemento que contribui para nosso entendimento de 

que o filósofo liberal seria uma das mais importantes e esperadas atrações do evento 

organizado pelo Instituto Liberal. O autor, em sua apresentação, se propõe a legitimar a 

ideologia liberal a partir de uma abordagem epistemológica. Para tanto, busca descrever e 

comparar as diferentes concepções de mundo, com o objetivo de deslegitimá-las e enfatizar 

uma suposta superioridade do pensamento liberal sobre os demais projetos de sociedade. 

De forma bastante sucinta, o autor apresenta o que ele entende como sendo as quatro 

ideologias existentes. Inicia apontando as virtudes de “racionalidade” e “progressismo” como 

sendo as principais características da ideologia liberal e, assim, define que “o liberalismo é 

uma forma de explicar o mundo racionalmente com vistas ao progresso, e – interessante – é 

exatamente isso que fomenta o progresso131”. Em seguida, descreve aspectos referentes à 

origem histórica e as consequências desastrosas da ideologia nacionalista. O autor afirma que 

o nacionalismo francês teria sido o responsável pelo desenvolvimento de outras manifestações 

de nacionalismo como na Alemanha, Itália, Rússia entre outros, os quais “sofreram uma 

grande lesão com a Primeira Guerra Mundial e uma ferida fatal com a segunda. Não obstante 

tais revezes o nacionalismo foi transplantado à África e a alguns países da América Latina, 

com os mesmos efeitos desastrosos que acarretou na Europa132”. 

Ao descrever sua terceira ideologia, o socialismo, La Torre afirma a existência de 

vários socialismos: antes, durante e depois de Marx. “(...) Marx acreditava que a tradição 

socialista era utópica, que se deveria dar um caráter científico ao socialismo e, para isso, 

acrescentou a visão de organizar os homens de forma igual, através da luta de classes, visando 

a uma felicidade coletiva133”. O liberal busca passar a ideia de algo alheio à realidade, de uma 

expectativa infundada num futuro melhor do que o presente, como algo dogmático. Essa 

exploração também pode ser observada na medida em que o filósofo aborda a figura de Karl 

Marx como se fosse, para os seguidores da ideologia socialista, um profeta. São estratégias 

comumente utilizadas para associar a imagem do socialismo a algo dogmático, ingênuo, não 

racional, aquém da reflexão. Por fim, o autor apresenta o conservadorismo como última 

postura ideológica. 

Dessa forma, já podemos perceber, logo de início, qual é a postura adotada pelo 

filósofo em sua tentativa de comparação epistemológica. Quanto à quarta ideologia, o que é 
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132 Ibidem. p. 7. 
133 Ibidem. p. 8. 



                                                                                                                                                 112 

mais significativo está na sua afirmação de que o conservadorismo seria uma reação a 

qualquer das outras ideologias. No caso do liberalismo, o conservadorismo, em grande 

medida, configura-se como complementar e não uma reação. Um grande exemplo disso é a 

onda neoconservadora e neoliberal com Reagan nos Estados Unidos, com Margareth Thatcher 

na Inglaterra e com o General Augusto Pinochet no Chile, todos a partir da década de 1970. 

Segundo Armando de La Torre, 
(...) o liberalismo se diferencia das demais ideologias em um aspecto muito 
importante. Se analisamos mais detalhadamente alguma outra ideologia, o 
nacionalismo, por exemplo, vemos que ele parte do pressuposto de que a nação é 
um fato definitivo, um fenômeno permanente: (...) o homem passa, a nação 
permanece. (...) Se tomarmos o socialismo, vemos que este também aspira à ideia 
do imutável. A ideia da sociedade sem classes, chega-se ao céu, ao paraíso dos 
cristãos, onde já não há mudanças. É algo como a ideia do Estado Nacional 
Prussiano, uma ideia que Marx toma de Hegel, a de um Estado perfeito, onde não 
há transformação. É algo como a república concebida por Platão, (...): os que 
governam, os que cuidam da ordem, os que produzem, os que lutam. E nesta 
sociedade assim organizada já não existe mudança. Algo como a utopia de Thomas 
Morus, novamente um lugar de uma comunidade cristã, onde todos trabalham de 
forma desinteressada, visando ao bem da coletividade, com certa ordem 
predominantemente moral, predominantemente ética, mas sem mudança, sem 
transformação. 
O liberalismo, ao contrário, insiste na mudança, o liberalismo aceita a 
transformação, o liberalismo está aberto à mudança. E a melhor expressão dessa 
abertura do liberalismo está no mercado. O mercado nunca é permanente, nunca é 
estável, nunca é fixo, está sempre em transformação. E, obviamente, nem todos 
estamos dispostos a estar enfrentando a mudança cotidianamente. 
Psicologicamente isto é difícil134. 

 
É interessante notar, mais uma vez, que o discurso neoliberal anuncia um “fim da 

história”, isto é, a formula capitalismo mais democracia liberal como resultado desejável e 

inelutável da odisseia humana. A história caminharia para uma convergência de todas as 

formações históricas para a fórmula final. Para isso, seriam necessários sacrifícios, ajustes e 

etc. Nessa fórmula final haveria mudanças, mas não transformações estruturais, apenas 

mudanças incrementais, isto é, ajustes no sentido de ampliar a produção e acumulação de 

riqueza. No fundo, é a velha noção burguesa de “desenvolvimento”: desenvolvida seria uma 

sociedade que é capaz de, indefinidamente, ampliar a sua riqueza. 

Diante da exposição de Armando de la Torre, todas as ideologias alheias ao 

liberalismo almejam ordens sociais, sendo formas de compreender e explicar a sociedade que 

não concebem seu dinamismo e sua capacidade de se reorganizar e reinventar. Há, também, a 

afirmação de que o socialismo aspira ao imutável, numa clara tentativa de descaracterizar, por 
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meio dos exemplos citados, o pensamento socialista, marxista, considerando-o como estático 

e atrasado. Além disso, o autor tenta passar a ideia de uma fragilidade ou ingenuidade da 

teoria marxista, como se essa entendesse as relações pós-capitalistas como desinteressadas, 

generosas, onde reinaria a ordem estável como num paraíso cristão. Em sua posição, a 

capacidade de compreender a transitoriedade e a dinâmica de transformação da sociedade só 

caberia ao liberalismo, à economia de mercado.  Mas, a partir de uma análise das palavras do 

autor, nem todos estariam dispostos ou preparados para esta instabilidade constante, somente 

aqueles que representam a mola propulsora do desenvolvimento humano, os chamados 

liberais. Pierre Bourdieu afirma que, 
essa revolução conservadora de tipo novo tem como bandeira o progresso, a razão, 
a ciência (a economia, no caso), para justificar a restauração e tenta assim tachar de 
arcaísmo o pensamento e a ação progressistas. Ela constitui como norma de todas 
as práticas, logo como regras ideais, as regularidades reais do mundo econômico 
entregue à sua lógica, a alegada lei do mercado, isto é, a lei do mais forte135.  

 
Para La Torre, o liberal entende, respeita e atua diante da mudança, sua “racionalidade 

prática” o diferencia das demais ideologias que de forma pretensiosa e arrogante acreditam 

poder planificar a felicidade. A postura neoliberal é sempre definida como sendo humilde por, 

supostamente, “respeitar” a sua própria incapacidade de compreender, na totalidade, a 

realidade em que está inserido. Já os defensores do Welfare State ou, mesmo, do socialismo 

são acusados de serem arrogantes por tentar planificar a realidade.     
O liberal não quer transformar nada; interpreta o mundo e deixa que a experiência 
ensine. Não é que o liberal não seja ativo. É o mais ativo de todos os homens, 
porque é aquele que está aberto à mudança e a respeita. Nesse sentido, o 
liberalismo é diferente de todas as demais ideologias. É a ideologia do homem 
modesto. 
Nesse sentido, portanto, o liberal é um homem que tem um grande respeito pelo 
mercado, porque é no mercado que ele nutre, que ele alimenta o seu ideal de 
liberdade. É no mercado que ele confirma seu ideal de liberdade.136. 

  
Qualquer tipo de regulamentação ou planejamento estatal é estabelecido como uma 

postura arrogante, pretensiosa e limitadora da liberdade. Na visão dos neoliberais, o mercado 

é sempre o reduto da liberdade, é o espaço dinâmico onde se alimenta e confirma o ideal de 

liberdade. Isso traduz, mais uma vez, a concepção dos liberais de primazia do mercado como 

reduto único e fundamental da liberdade. 

Para os economistas e pensadores burgueses o capitalismo não somente seria eterno, 

como, mais ainda, ele sempre existiu. Mesmo que em germe, como traço inerente à natureza 
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humana. Adam Smith, em A riqueza das Nações137 dizia que os homens têm uma propensão 

natural para trocar. Essa natureza humana foi se impondo ao longo da história, quebrando as 

amarras ideológicas e institucionais que a abafavam, até encontrar sua mais livre expressão na 

sociedade atual. Dessa forma, os intelectuais burgueses naturalizam o capitalismo e encobrem 

a sua especificidade e seu pertencimento histórico-social. 

O mercado capitalista é o meio de realização da mais-valia e o mecanismo que, pela 

concorrência, obriga os capitalistas a buscar sempre, sob “pena de morte”, as formas mais 

“eficientes” de aumentar a produtividade, como autômatos, sem consideração pelas 

consequências sociais, ambientais e humanas de sua ação. E o mercado capitalista é o que 

obriga os produtores a vender sua força de trabalho, porque só podem obter sua subsistência 

se tiverem dinheiro. E o mercado capitalista é o que força os vendedores de força de trabalho 

a disputarem entre si as oportunidades de vendê-la, sob pena de cair na penúria e no 

ostracismo. Então, usa-se a mesma palavra, mercado, para designar coisas completamente 

diferentes, de forma a elidir exatamente a lógica específica das relações de produção e 

circulação capitalistas que Marx procurava elucidar. 

Outros liberais enfatizam a suposta “modéstia” do liberalismo. O que os liberais 

buscam com essa afirmação é dizer que o liberalismo, ao contrário do socialismo, não formula 

utopias desvairadas sobre paraísos terrestres, mas almeja apenas, de forma “realista”, uma 

sociedade que se sabe imperfeita, mas que seria capaz de buscar a melhoria progressivamente, 

com mudanças incrementais, sem saltos e arroubos revolucionários. Para os liberais, a 

revolução foi necessária para destruir o antigo regime e sua ausência de liberdade econômica 

e política. Uma vez instaurada a fórmula capitalismo-democracia liberal, estamos em 

condições de promover mudanças de dentro da ordem que, enquanto tal, não deve ser 

contestada. Devemos então, procurar “melhorar” o status quo, e não contestá-lo. A próxima 

citação de La Torre compartilha dessa concepção. 

É importante ressaltar que grande parte dos argumentos liberais aqui discutidos, são 

repetidos e paulatinamente reiterados e reconfigurados, de acordo com a condição conjuntural 

a que pertencem. O grande objetivo contido nessa repetição de determinados conceitos, 

preconceitos e criações do imaginário liberal está, justamente, em fazer transbordar essas 

concepções – comumente circulantes entre os liberais - para outros estratos sociais, incluindo 

os subalternos. Dessa forma, apesar de haver a repetição na argumentação adotada pelos 

diferentes conferencistas liberais neste estudo, entendemos que estes argumentos não devam 
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ser desconsiderados ou negligenciados, mas, ao contrário, devem ser trabalhados como objeto 

de reflexão. A repetição e reiteração permanente de determinado discurso constitui-se como 

um importante mecanismo para a sua naturalização e construção do consenso. 

Avançando em sua argumentação, no sentido de traçar um perfil psicossocial dos 

liberais, o escritor compara o empresário liberal ao professor universitário. Dessa relação, o 

autor extrai uma oposição entre aquele que preza pelo prático, pelo real, e aquele que preza 

pelo ideal, pelo imaginário. Estabelece-se assim uma relação dicotômica entre dois atores 

sociais distintos. Segundo sua visão, 
(...) se existem as associações comerciais no Brasil, e creio que existem, temos ali 
reunidos homens fundamentalmente práticos, que tomam decisões práticas a curto 
e médio prazo, que não pensam tanto em fins últimos quanto em meios através dos 
quais possam atuar. Se, por outro lado, vocês vão a uma universidade estatal no 
Brasil, ou fora, vêem como é diferente. Os homens das universidades estatais, os 
professores universitários, (...) são homens de atividades que se concentram em 
fins últimos e, portanto, são teóricos e têm sempre a tendência de prospectar e 
construir mundos ideais, belos, inteligentes, profundos, muitas vezes. (...) o que 
acontece é que o homem prático, o homem de comércio se fixa nos meios e está 
sempre muito preocupado em ver como se pagam esses fins, como se alcançam 
esses fins, o custo de cada um desses objetivos. E nisso ele é modesto, exatamente 
porque sabe muito sobre custos, sobre esforços, sobre meios, e não se entusiasma 
facilmente com as grandes concepções ideais138. 

 
 É interessante que o autor faz questão de ressaltar, por duas vezes, que se trata de 

homens de universidades estatais. Para o autor, as universidades públicas seriam espaços da 

utopia, dos ideais de sociedades “perfeitas”, “belas” e “estáveis”. Nesse espaço voltado à 

utopia, não haveria a preocupação com os custos de tais projetos. Já ao empreendedor liberal, 

modesto que é, não caberia disponibilizar seu tempo, capital e energia para devaneios 

acadêmicos, e sim fazer as contas e pagar os custos de tais sonhos ideais. É o discurso da 

racionalidade liberal em que os liberais supostamente seriam os verdadeiramente preparados 

para a adaptação às realidades, para a ação prática, em vez de ficar elocubrando sobre as 

causas mais profundas e sonhando com mudanças “mágicas” e “espetaculares”. Essa é uma 

concepção que se tornará hegemônica, anos mais tarde, e que desarmará grande parte do 

potencial de contestação à ordem, configurando-se como uma importante estratégia nas lutas 

simbólicas pelo controle hegemônico. Aliada a essa concepção, estará aquela que diz que é 

preciso articular ações que envolvam as consciências e responsabilidades individuais no 

interior da “sociedade civil” entendida como um terceiro setor, em vez de ficar politizando as 

causas e ou mobilizando movimentos contestatórios que levam ao conflito. 

                                                
138 LA TORRE, Armando de. Op. Cit. p. , p. 12. 
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O discurso liberal se coloca como modesto, dinâmico e prático. Contraditoriamente, 

interessante é notar que esse discurso afirma a suposta modéstia e simplicidade prática e, ao 

mesmo tempo, postula uma posição no qual não haveria alternativa à sociedade atual e à 

ideologia liberal, e que todas as demais ideologias são resquícios ultrapassados de uma teoria 

estática e utópica. Onde estaria, então, tal modéstia? É interessante notar que Pierre 

Bourdieu139 considera o neoliberalismo como uma utopia: a utopia da dissolução de todos os 

laços de solidariedade social e sua substituição por “puras” relações de mercado. 

A proposta de Armando de la Torre, desde o início de sua apresentação, apoiou-se 

numa estratégia de comparação entre as visões de mundo em disputa na contemporaneidade. 

A partir dessa proposta, o filósofo constrói uma argumentação que consiste em valorizar, 

muitas vezes de forma apaixonada, a ideologia neoliberal e a própria figura do liberal como 

sendo um ser social específico e superior; e, por outro lado, deslegitimar e descaracterizar as 

demais ideologias, como visões de mundo atrasadas, pré-reflexivas e utópicas. As concepções 

ideológicas alheias ao liberalismo são apresentadas pelo autor como sendo mecanismos - que 

se fazem valer de quaisquer meios, mesmo autoritários – que objetivam um nivelamento 

social. Dessa forma, em uma conjuntura de reconfiguração das bases de poder, no processo de 

redemocratização, o debate ideológico - e, mais do que isso, a desqualificação dos demais 

projetos de sociedade e o enaltecimento do liberalismo como única concepção séria, racional 

e verdadeiramente aplicável – seria um importante recurso adotado pelos liberais para ampliar 

suas bases de apoio na luta pela hegemonia. É sempre importante ressaltar que trata-se de uma 

conjuntura específica de lutas pela hegemonia. Como afirma Lúcia Neves,  
tanto o bloco de forças que se veio agregando historicamente em torno do projeto 
de sociedade – e, portanto, também de sociabilidade burguesa, em cada conjuntura 
do nosso processo de urbanização e de industrialização – quanto o bloco de forças 
que se agrega em torno das ideias, ideais e práticas do proletariado foram-se 
constituindo em sujeitos políticos coletivos que passaram a disputar a hegemonia 
política e cultural, intelectual e moral da sociedade brasileira na aparelhagem estatal 
e na sociedade civil140. 
 

É muito importante ressaltar que, apesar de o Instituto Liberal se apresentar como uma 

instituição apartidária, cuja proposta seria apenas a de divulgar as ideias liberais, seu objetivo 

sempre esteve em alcançar as esferas do poder por meio da construção do consenso e sua 

aplicação na práxis, configurando-se como um aparelho privado de hegemonia. Sendo assim, 

                                                
139 BOURDIEU, Pierre. Op. Cit. 1998. 
140 NEVES, Lúcia M. W. A sociedade civil como espaço estratégico de difusão da nova pedagogia da hegemonia. 
In: NEVES, Lúcia M. W (Org.). A Nova Pedagogia da Hegemonia: estratégias do capital para educar o 
consenso. São Paulo: Xamã, 2005. p. 86. 
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suas ações sempre foram voltadas para públicos tidos como “formadores de opinião”, tais 

como empresários, políticos, professores universitários, estudantes, entre outros. Por outro 

lado, mesmo se autodefinindo como uma instituição apartidária, podemos apontar a 

articulação do Instituto Liberal com representantes do meio político como nos exemplos de 

Antônio Delfim Neto, Nelson Jobim, Roberto Campos, Marco Antônio Maciel, Jorge Gerdau 

Johannpeter e Henrique de Campos Meirelles, que figuram entre os conferencistas do Instituto 

Liberal descritos em sua revista comemorativa de dez anos. 

A defesa do empresariado como o símbolo do “ser liberal”, do empreendedor que 

transforma o mundo, demonstra, muito claramente, quais setores da sociedade brasileira os 

intelectuais do Instituto Liberal representam. Da mesma forma, podemos evidenciar quais  

interesses de classe são prioridades no projeto de sociedade neoliberal proposta pelo instituto 

através de seus intelectuais orgânicos.  Ao apresentarmos toda essa valorização do empresário 

burguês pelo IL, não estamos criando uma separação entre empresários e intelectuais 

orgânicos. Isso porque, na concepção de Gramsci, o intelectual é definido por sua práxis, ou 

seja, pela ação que executa pela causa. Então, uma das funções desses intelectuais ou 

empresários-intelectuais do Instituto Liberal era convencer, soldar organicamente os 

diferentes interesses e articular as frações da burguesia. 

Após essa abordagem dos aspectos que caracterizariam o liberalismo e o próprio 

liberal, Armando de La Torre passa para a segunda parte da apresentação, na qual visa debater 

a visão liberal em relação a alguns pontos, como a propriedade, a política distributiva e o 

lucro. O filósofo busca explicações históricas para tentar dar legitimidade à defesa da 

propriedade privada. 
No Brasil, também houve escravaturas, real e oficial, esta abolida em 1888, mas 
não consta ter havido grandes rebeliões; se as houve, não devem ter sido muito 
importantes, já que não passaram à história universal. A mesma coisa podemos 
dizer dos sabras, jovens e modernos cidadãos de Israel, que repudiaram os pais e 
avós sobreviventes dos campos de concentração de Auschwitz, de Dachau, de 
Bergen-Belsen, porque não se rebelaram, porque se deixaram levar às câmaras de 
gás como cordeiros ao matadouro, sem protestar. Reproduz-se mais uma vez o caso 
dos escravos. Não podiam rebelar-se, não podiam dizer que não, porque não tinham 
nada, nenhuma propriedade. (...) na medida em que o Estado, através da política 
monetária, da política tributária, das empresas estatais, da regulamentação do 
comércio nos priva do exercício, do uso, do direito de propriedade, está nos 
diminuindo, cerceando, mutilando a nossa liberdade. É exatamente isso que se nos 
passa muitas vezes despercebido. E essa é a função, diríamos, de um Instituto 
Liberal: levar todos a refletirem que suas liberdades escorrem pelas mãos como 
água na medida em que permitem que outros, através do poder coercitivo do 
Estado, vão restringindo, retalhando o direito de propriedade141. 

                                                
141 LA TORRE, Armando de. Op. Cit. p. 18. 
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Há uma reinterpretação ou ressignificação dos fatos históricos no sentido de justificar 

a postura do autor em sua defesa da propriedade privada como sendo princípio fundamental 

para o exercício da liberdade. É um tanto interessante a analogia utilizada pelo autor para 

defender a propriedade. Tanto escravos brasileiros, como os judeus sacrificados nos campos 

de concentração nazista, de fato perderam o direito à propriedade, mas a propriedade de sua 

própria existência, o livre arbítrio, perderam o direito à liberdade. Entretanto, os escravos 

nunca foram, efetivamente, uma “coisa” que pertence ao senhor. A historiografia mostra, com 

abundância, que os escravos se fizeram sujeitos de várias formas, algumas prosaicas e 

cotidianas, outras mais espetaculares, como Palmares, por exemplo. 

O que o autor busca com tais afirmações, é estabelecer uma relação entre a liberdade 

num sentido filosófico e universal com a defesa da propriedade privada. No manifesto, Marx 

e Engels apontam essa confusão entre propriedades pessoais e propriedade privada 

burguesa142. Para o liberalismo, o capitalismo é a sociedade em que todos são proprietários de 

algo de que podem dispor livremente. Nesse sentido, o proletário é livre de todas as coações 

políticas (de força) e ideológicas que pesavam sobre os servos e os escravos; o proletariado é 

livre porque dispõem livremente de sua força de trabalho e pode vendê-la a quem ele quiser, 

como quiser, desde que o Estado e a Igreja não interfiram. 

Da defesa da propriedade privada Armando de la Torre passa para outro tema, muito 

debatido e questionado pelos neoliberais, que é o desenvolvimento, pelo Estado, de políticas 

sociais com o objetivo de diminuição das desigualdades sociais. O autor aborda o tema 

chamando a atenção para o que ele denominou de “o mito da igualdade de oportunidades”: 
Em primeiro lugar, o mito da igualdade de oportunidades. Realmente, a lei não 
pode dar igualdade de oportunidades. O tipo de igualdade que a lei pode fornecer é 
o que todos pagamos igualmente perante ela pela consequência de nossas decisões. 
Igualdade de oportunidades não acontece realmente, assim como igualdade de fato 
também não acontece. Uns nascemos mais inteligentes e outros mais tontos, uns 
nascemos mais cabeludos e outros calvos. E isso é muito importante. Imagine 
vocês: eu incorro em vários problemas por ser calvo; o Estado, então, deveria 
subsidiar-me uma peruca para me livrar destes problemas. Chega ser ridícula essa 
observação. Insisto, entretanto: uns somos mais laboriosos, outros não. (...) 
qualquer esforço em nivelar as oportunidades só seria conseguido se tal 
nivelamento fosse feito em patamar o mais baixo possível143. 
 

Aqui temos a base do darwinismo social proposto pelo neoliberalismo: nascemos 

naturalmente desiguais; portanto, é justo que os naturalmente mais capazes vençam os 

demais. É a mesma chave em que os economistas burgueses usavam para dar sua versão da 
                                                
142 ENGELS, Friedrich; MARX, Karl. O Manifesto do Partido Comunista. São Paulo: Vozes, 2010. 
143 LA TORRE, Armando de. Op. Cit. p. 19-20. 
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origem do capitalismo (e que Marx critica no capítulo de “O Capital” dedicado à acumulação 

primitiva). Para os economistas burgueses, o capital surgiu historicamente como resultado da 

ação de “indivíduos laboriosos”. Enquanto uns são preguiçosos e/ou dissipam o que ganham, 

outros são racionais poupadores, inteligentes e acumuladores. Assim, as vítimas do capital 

podem ser culpabilizadas e as desigualdades sociais reproduzidas pela acumulação podem ser 

naturalizadas. 

Mecanismos que visam diminuir as desigualdades sociais e oferecer melhores 

oportunidades sociais são desqualificados por meio do discurso sobre sua inviabilidade e 

mediante estratégias de ridicularização. As tentativas de ridicularizar, de estabelecer como 

impossível, como fruto de uma visão inocente e distante da racionalidade, são artifícios 

estrategicamente utilizados pelo discurso liberal, na tentativa de deslegitimar as propostas e 

enfraquecer os movimentos populares, em ascensão no cenário político brasileiro desde 

meados da década de 1970. Como afirma Emir Sader, 
O neoliberalismo reinterpreta o processo histórico de cada país: os vilões do atraso 
econômico passam a ser os sindicatos e, junto com eles, as conquistas sociais e tudo 
o que tenha a ver com a igualdade, com a equidade e com a justiça social. Ao 
mesmo tempo, a direita, os conservadores, se reconvertem à modernidade na sua 
versão neoliberal, via privatizações e um modelo de Estado Mínimo.144 
 

No mesmo sentido, além das ironias e do sarcasmo, outro recurso muito utilizado 

pelos liberais para atacar os movimentos populares é a exploração do medo, afirmando que “a 

tal extremo se chegou, consequência desse mito igualitarista, que o Vietname do Norte acabou 

invadindo o Camboja e perpetrando um dos maiores genocídios da história em nome dos 

‘profetas’ Karl Marx e Friedrich Engels145”. Todos os aspectos estruturais e conjunturais que 

envolvem o processo histórico apontado são negligenciados. Tal reducionismo é operado para 

atribuir ao pensamento marxista as atrocidades do domínio e do autoritarismo relacionados ao 

fato histórico descrito. O discurso do medo, da ameaça comunista à liberdade e aos valores 

morais da nossa cultura são elementos acionados pelas estratégias do discurso conservador, 

muito comuns na história do Brasil desde os anos 1930 como nos mostra a historiadora Carla 

Luciana Silva em sua dissertação “Onda Vermelha: imaginários anticomunistas brasileiros 

(1931 - 1934)146”. 
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Preparando-se para o final de sua apresentação, Armando de la Torre busca estabelecer 

um sentido filosófico entre a essência do ser humano e os preceitos da ideologia liberal: 
(...) o sentido liberal das coisas traz em si uma visão ética das coisas. Na verdade, 
mercado livre, liberdade, significam responsabilidade. Condição ou capacidade de 
responder. Responder diante de Deus, responder diante da sociedade, responder 
diante do contratante, responder, enfim, diante da própria consciência. Porém, 
apenas na medida em que sou livre posso ser responsável; e só na medida em que 
sou responsável posso ser ético. Isso significa que, na medida em que o Estado 
tolhe minhas possibilidades de decisão, seja em que campo for, está tolhendo 
minha liberdade e, portanto, está tolhendo minha responsabilidade e, portanto, está 
tolhendo minha vida ética. Isso significa, portanto, que, na medida em que o Estado 
se antecipa às minhas decisões, ou as substitui -, está me desumanizando, porque a 
essência do homem está em ele ser livre, responsável e ético. (...) termino por aqui 
com um ditado popular (...): “mais sabe o louco em sua casa que o sábio em casa 
alheia147”.   
 

Por meio de uma construção argumentativa baseada em uma lógica indutivista, o 

filósofo liberal, tenta estabelecer uma relação entre a propriedade privada e a essência do ser 

humano. De acordo com sua argumentação, o que definiria a essência do ser humano (livre, 

responsável e ético) seria o mercado e propriedade privada. Assim, o discurso de Armando de 

la Torre, passa uma ideia de que não haveria ser humano livre, responsável e ético sem 

propriedade privada. Essas manifestações das relações humanas estariam condicionadas à 

existência de propriedade. 

Questionado, no espaço reservado às perguntas da plateia, sobre essa essência do 

liberal e do próprio liberalismo em se pautar pela experiência, o palestrante da uma 

exemplificação do que classificou como espírito liberal: 
Recorro a um caso para demonstrar o espírito liberal. Havia um magnata do aço, 
nos Estados Unidos, que se chamava Andrew Carnegie, que era um homem 
pessoalmente muito desagradável. Não sei se ele se casou, já que era um homem 
caprichoso, duro, aparentemente nada amante da humanidade. Bem, esse senhor 
fez uma grande fortuna, seiscentos milhões de dólares, antes da Primeira Guerra 
Mundial, isso em dólar-ouro, o que equivalia infinitamente mais hoje em dia. 
Quando estava para morrer, decidiu doar sua fortuna, já que não poderia levá-la 
para o outro mundo (caso contrário não a doaria) para uma fundação, a fundação 
Carnegie. Reverteu, então, aqueles milhões de dólares em toda espécie de projetos 
beneficentes para a humanidade, como hospitais, pesquisas científicas, educação, 
etc. ...Muito bem; agora comparem Andrew Carnegie, o homem desagradável, com 
uma santa amabilíssima, que conheci pessoalmente, encantadora, que é a Madre 
Teresa de Calcutá. Madre Teresa de Calcutá, através de trabalho pessoal, ajudou a 
milhares de pessoas e talvez, através de seu exemplo, tenha estimulado muitas 
pessoas a fazerem o bem. Entretanto seria bom pesar o benefício de ambos para a 
sociedade inteira. Porque A. Carnegie, com seus milhões, produzindo aço barato, 
permitiu que muita gente pobre ou da classe média pudesse ter automóvel, 
aquecedores, muitas outras conveniências da vida e, ainda depois de sua morte, sua 
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fundação continuou a fazer o bem em escala incomparável para gente que nunca o 
conheceu e nunca irá agradecer-lhe. E eu o comparo, insisto nisso, com a 
boníssima Madre Teresa e fico sinceramente em dificuldades para decidir quem fez 
ou faz mais o bem, em termos objetivos. Aos olhos de Deus... bem, isso eu deixo 
para Deus. Eu não sou Deus. Porém, sob o ponto de vista do benefício do impacto 
social de um homem, esse homem desagradável, egoísta, cheio de defeitos, por 
certo nada desejoso da perfeição espiritual, seguramente tem feito muito mais bem 
do que está fazendo nesse momento essa mulher maravilhosa que admiro e respeito 
e que se chama Madre Teresa de Calcutá. É que o que está em jogo aqui são as 
forças do mercado. O mercado, como é visto pelo liberal, tem uma generosidade, 
uma fertilidade, uma criatividade que não tem nenhum outro similar em uma 
pessoa individual, seja Madre Teresa, seja São Francisco Xavier, seja qualquer dos 
Estados benfeitores modernos. Portanto o liberal não é um homem impassível. O 
liberal é o homem que cria galeria de arte, constrói hospitais, associa-se com outros 
para dar assistência a desfavorecidos, a mendigos, etc. (...) A atividade social de um 
empresário não consiste em fundar escolas, ou orfanatos, ou hospitais. A atividade 
social do empresário consiste em gerar riquezas. E, ao gerar riquezas, gera 
empregos, gera impostos, gera escolas, hospitais e tudo mais. Dessa forma, na 
medida em que um homem de empresa é eficiente e produtivo, está transformando 
o mundo; não está impassível diante dele, mas o está modificando continuamente. 
(...). Mesmo supondo-se, por exemplo, que Carnegie não tivesse feito uma 
fundação, que tivesse deixado seu dinheiro no banco, esse dinheiro seria de alguma 
forma usado por outros e acabaria gerando benefícios. Até mesmo se algum 
milionário resolver queimar dinheiro, que o queime! Tirando tanto dinheiro de 
circulação, acabaria fazendo subir o valor do próprio dinheiro. Toda vez que 
alguém gera riqueza está servindo a outro, mesmo que não queira. Essa é a força do 
mercado. Essa é a atitude autêntica do liberal que faz o mundo mudar. E ainda por 
isso é que as sociedades liberais são sociedades progressistas, e as sociedades não 
liberais são sociedades pobres. Dizendo de outra forma, na medida em que os 
direitos de propriedade são garantidos, há riqueza, há felicidade, há abundância. E, 
por outro lado, na medida em que esses direitos não são assegurados, há pobreza, 
atraso, tensões sociais148.     

 
Aqui, qualquer semelhança com o discurso de Arturo Fontaine Talavera, não é mera 

coincidência. É a defesa da propriedade e acumulação de capital. Nessa perspectiva, somente 

por meio da acumulação de capital que se faz valer a liberdade e, por sua vez, a essência do 

ser humano. Na verdade, mais uma vez, o orador repete, utilizando-se de um exemplo um 

tanto curioso, velhas ideias dos economistas clássicos. Adam Smith149 afirmava em sua 

principal obra que, “A Riqueza das Nações” era produzida pela ação de indivíduos egoístas, 

racionais e auto-interessados. Ou seja: a “mão invisível” do mercado transformava a busca 

egoísta da realização pessoal (dado da natureza humana), em bem-estar coletivo. Essa 

posição, defendida por Armando de La Torre, insere-se numa concepção extremamente 

individualista, característica da visão de mundo neoliberal defendida e difundida, com muita 

veemência, pelos teóricos da Escola Austríaca de Economia e pela Escola de Chicago. 
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Na visão exposta por Armando de la Torre, não cabe ao indivíduo a preocupação com 

a coletividade e, menos ainda, com o equilíbrio social. Nessa concepção a preocupação deve 

concentrar-se na lógica da acumulação de capital. São as ações individualistas e egoístas de 

obtenção do lucro que, em um plano mais amplo, acabam por gerar uma distribuição da renda 

de forma indireta. Essa concepção fortemente individualista, tem um importante significado 

simbólico na medida que, de certa forma, redimi o empreendedor capitalista de qualquer 

eventual preocupação social ou “peso na consciência” por sua posição ocupada no campo 

extremamente assimétrico de poder econômico em relação às classes subalternas e 

principalmente, às massas de miseráveis. Sua opulência e atitude egoísta, no fim das contas, 

estaria ajudando a transbordar o bem-estar para toda a sociedade.    

O discurso de Armando de La Torre é, sem dúvida, compartilhado entre muitos outros 

liberais, inclusive ligados ao próprio Instituto Liberal. Um exemplo disso é a apresentação do 

chileno Arturo Fontaine Talavera que se apresentou no mesmo evento e com um discurso 

muito semelhante. Antes de buscar atingir outros estratos sociais, era importante para os 

neoliberais do Instituto fortalecer e naturalizar determinadas concepções no interior da própria 

burguesia e defensores da ideologia neoliberal. É a construção do consenso dentro da própria 

fração de classe. “Gramsci se refere à necessidade de absorver as forças sociais aliadas, com a 

finalidade de criar um bloco histórico político-econômico homogêneo, sem contradições 

internas150”. 

Toda a argumentação em torno de um perfil psicossocial do liberal se insere nesta 

questão. Para fortalecer o discurso no interior dos próprios liberais, era preciso criar uma 

noção de pertencimento por parte do empresariado. Dessa forma, valorizar, enaltecer e 

diferenciar os empresários dos demais grupos sociais seria uma forma de criar vínculos de 

solidariedades horizontais e a perspectiva de pertencimento de grupo. De acordo com Pierre 

Bourdieu, “a força da nova ordem dominante é que ela soube encontrar os meios específicos 

de 'integrar' – em certos casos, pode-se dizer comprar, em outros, de seduzir – um número 

cada vez maior de intelectuais, e isso no mundo inteiro151”. 
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2.2.4 – Algumas Reflexões dos Liberalismos Contemporâneos. 

 

 

Para concluir o ciclo de palestras “Os Fundamentos do Liberalismo”, tivemos a 

apresentação de um dos mais renomados liberais brasileiros, conhecido e respeitado 

internacionalmente, José Guilherme Merquior. Licenciado em Filosofia (Rio de Janeiro, 

1962); bacharel em Direito (1963); diplomado do curso de preparação à carreira diplomática 

(1963); aluno titular do Seminário de Antropologia do College de France (1966 a 1970); 

doutor em Letras pela Universidade de Paris (1972); PhD em sociologia pela London School 

of Economics and Political Science (1978) e Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco 

(1979). Como pensador, se definia politicamente como um liberal social. 

Como professor ministrou cursos em uma vasta relação de instituições, como: Instituto 

de Belas-Artes - Rio de Janeiro (1963); curso de História da Literatura Brasileira; curso de 

pós-graduação sobre o modernismo brasileiro (Universidade Nova de Lisboa, 1976); curso de 

Estética Contemporânea, (Montevidéu - julho de 1981). E ainda ministrou conferências sobre 

Arte, Literatura, Filosofia, Sociologia, Semiologia e História da Civilização em várias 

Universidades brasileiras. Participou de vários eventos de natureza cultural no Brasil e no 

exterior. 

Como diplomata exerceu suas funções, a partir de sua nomeação para o cargo de 

terceiro secretário (7 de novembro de 1963), nos seguintes locais: Ministério das Relações 

Exteriores; Divisão de Cooperação Intelectual; Oficial de Gabinete do Ministro de Estado; 

Secretário da Delegação brasileira à II Conferência Interamericana Extraordinária; Terceiro 

Secretário na Embaixada do Brasil em Paris, 1966, e Segundo Secretário no ano seguinte; 

Primeiro Secretário em Bonn (1973); Primeiro Secretário em Londres (1975/1979); 

Conselheiro, em Montevidéu (1980/1981); Ministro de segunda classe em Montevidéu (1982) 

e Ministro-conselheiro na Embaixada do Brasil em Londres (1983). Foi Embaixador no 

México e Representante Permanente do Brasil junto à UNESCO. 

José Guilherme Merquior deixou uma vasta obra bibliográfica, com publicações em 

diversas áreas de conhecimento, como, por exemplo: "Razão do Poema"; "Arte e Sociedade 

em Marcuse, Adorno e Benjamin"; "A astúcia da mimese"; "Saudades do Carnaval"; 

"Formalismo e tradição moderna”; "Verso e universo de Drummond"; "De Anchieta a 

Euclides"; "O fantasma romântico e outros ensaios"; "As ideias e as formas"; "A natureza do 

processo"; "O argumento liberal"; "O elixir do Apocalipse"; "O estruturalismo dos pobres e 
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outras questões". Além dessas obras, José Guilherme Merquior publicou vários outros 

trabalhos em colaboração com Manuel Bandeira, Jacques Bergue, Eduardo Portella, Perry 

Anderson, Roberto Campos, Lucio Colletti et. Al152. 

A presença de um dos mais conceituados representantes do pensamento liberal no 

Brasil demonstra a importância e o status do ciclo de palestras organizado pelos Institutos do 

Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, em novembro de 1986. José Guilherme Merquior 

proferiu a conferência intitulada “Algumas Reflexões sobre os Liberalismos 

Contemporâneos”, que foi publicada pela editora do Instituto Liberal em 1991. 

Sua apresentação concentrou-se em discutir a existência, não de um liberalismo único 

e fechado teoricamente, mas sim de vários liberalismos. Assim, o autor defende a ideia da 

diversidade do pensamento liberal. Diversidade tanto no que se refere às possibilidades da 

teoria, como na intensidade de apropriação do discurso. “(…) eu gostaria de insistir muito no 

plural liberalismos contemporâneos. (…) Isso porque me parece que o aspecto fundamental, 

no revival do pensamento liberal, está exatamente na diversidade de posições, a qual, em 

última análise caracteriza o liberalismo ou liberalismos153”. 

Na exposição de Merquior, deve-se ressaltar sua posição de que não há uma ideologia 

liberal única e sistemática. Existiriam, então, diferentes posições e apropriações da teoria 

liberal. Não obstante, a práxis dessa concepção de mundo é aplicada, também, de forma 

variada e adaptada às diferentes conjunturas. Apesar de se apresentar como um discurso 

sólido, racional e coeso, o pensamento liberal é apropriado e significado com intensidades 

diferentes por seus intelectuais orgânicos. Como já discutimos no capítulo anterior, não há um 

modelo pronto e acabado de neoliberalismo. A ideologia neoliberal é reconfigurada e adaptada 

de acordo com cada conjuntura específica. Nesse aspecto, as palavras de Merquior, 

corroboram nosso entendimento. Essa diversidade ou adaptação da teoria neoliberal à 

especificidade conjuntural é afirmada por Atilio Borón: 
em nossos países, ”neoliberalismo” quer dizer aplicar o que dita a ortodoxia 
econômica do Banco Mundial e do FMI, aplicar o “Consenso de Washington”. 
Nossos dirigentes neoliberais nunca leram Hayek nem estão muito preocupados 
com os problemas teóricos da servidão e da opressão do Estado totalitário154. 

 
Apresentando uma posição mais moderada em seu discurso em relação aos outros 

                                                
152 Academia Brasileira de Letras: http://www.academia.org.br.  Acessado em 24/01/2011. 
153 MERQUIOR, José Guilherme. Algumas Reflexões sobre os Liberalismos Contemporâneos. (Conferências 
do IL). Rio de Janeiro: Conselho Nacional dos Institutos Liberais, 1991, p. 5. 
154 ANDERSON, Perry; THEBORN, Göran; BORÓN, Atilio; SADER, Emir; SALAMA, Pierre. Op. Cit. 1995. 
p. 159. 
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liberais convidados para o evento, o embaixador propõe uma crítica ao estatismo, ao 

dirigismo, mas não desqualifica completamente o papel do Estado. 
Na verdade, ordem jurídica é inerente ao Estado. No mundo de hoje não se pode 
conceber uma ordem jurídica que não seja Estatal. A concentração da ordem 
jurídica no plano e foco do Estado é naturalmente um imperativo da vida moderna. 
Isso nada tem a ver com o estatismo no sentido econômico ou, menos ainda, 
policial ou opressor. Nada tem a ver com o dirigismo econômico nem tendências ou 
previsões autoritárias e totalitárias. 
Acho lamentável que alguns grupos, dizendo valer-se de Hayek, adotando o que eu 
chamaria de hayekismo vulgar, insistam contra o Estado em todos os planos e todas 
as maneiras. 
O liberalismo, na verdade, é capaz de apresentar uma defesa do Estado com muito 
mais lucidez e naturalidade do que certa tradição socialista, que se permitiu cair na 
ingenuidade de supor que o Estado morreria, feneceria ou desapareceria, como um 
fruto podre cai, mercê da evolução das forças sociais e econômicas, como se elas 
não precisassem dele. 155. 

 
O que é mais importante na posição defendida por Merquior ou, até mesmo, na própria 

participação de José Guilherme Merquior em um ciclo de palestras caracterizado por posições 

ideológicas bem mais extremistas que a sua, é como o Instituto Liberal incorpora diferentes 

intensidades de apropriação do discurso liberal à sua causa. Como se todos compartilhassem 

de uma mesma perspectiva e expectativa quanto ao neoliberalismo, o que, de fato, não 

ocorria. Dessa forma, sua posição ideológica e sua própria trajetória são abarcados por um 

projeto de sociedade proposto pela ortodoxia neoliberal do Instituto.  

 

 

2.3 - O discurso defensivo neoliberal dos intelectuais orgânicos do Instituto Liberal 

 

 

Além de realizar conferências e palestras com convidados do cenário político-

econômico brasileiro e internacional, a maior parte das conferências promovidas pelo Instituto 

Liberal eram proferidas por representantes do próprio corpo de diretores e intelectuais 

orgânicos do instituto. Dessa forma, o instituto representava um importante espaço de 

divulgação de trabalhos e estudos de seus membros associados. 

 

 

 

                                                
155 MERQUIOR, José Guilherme. Op. Cit. p. 18-19. 
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2.3.1 – A Concorrência e a Livre Iniciativa 

 

 

Em 28 de setembro de 1987, foi realizada, na Escola Superior de Guerra, para a turma 

Dom Pedro II – ESG/73, no Rio de Janeiro, a conferência “A concorrência e a livre 

iniciativa”, proferida pelo presidente e fundador do Instituto Liberal do Rio de Janeiro, 

Donald Stewart Jr. Os intelectuais do IL entendiam que o Exército ainda representava um 

segmento importante como “formador de opinião”. Por conseguinte, o apoio do Exército 

constituía-se como uma trincheira na luta pela hegemonia da ideologia neoliberal no Brasil. 

O empresário destacou, entre outros temas, a justificação e legitimação do lucro, os 

males do intervencionismo Estatal e os benefícios da livre concorrência na sociedade de 

mercado. Donald Stewart afirma que estaríamos em uma condição de colonizados pelo 

Estado: “Temos, evidentemente, muito orgulho de nossa independência; (...) de não sermos 

mais uma colônia. Embora haja os que nos considerem uma colônia econômica dos Estados 

Unidos, na realidade somos mesmo uma colônia do nosso próprio Estado156”.  E conclui 

afirmando a necessidade de uma soberania do indivíduo: 
A verdade é que nós somos uma colônia do nosso próprio Estado e que precisamos 
declarar a nossa independência; precisamos proclamar a nossa soberania, a 
soberania do indivíduo, do consumidor, sobre esse Estado usurpador dos recursos 
nacionais, único responsável pelo fato de não sermos a nação livre e desenvolvida 
que temos todo o direito de ser157. 
 

Ao defender a livre concorrência e iniciativa, ataca todas as formas de intervenção do 

Estado como sendo um roubo ao nosso futuro. Nesse sentido, o autor afirma que o 

intervencionismo “rouba o futuro ao inibir o processo de descoberta. É um roubo sui generis, 

porque é um roubo em que a vítima nem percebe que está sendo roubada (...)158”. Dessa 

forma, para Donald Stewart, seria impossível conceber o desenvolvimento humano, social e 

tecnológico fora da esfera do mercado. E prossegue afirmando que, 
o raciocínio mais simplista do mundo – e as pessoas, muitas vezes, fazem-no até 
inconscientemente – é o de pretender reunir a riqueza existente hoje no Brasil e 
distribuí-la, equitativamente, entre toda a população. (...) Em pouco tempo 
estaríamos muito mais pobres do que uma sociedade que não cometesse essa tolice. 
(...) Se a humanidade tivesse procedido dessa forma no século XVIII, não teria 
dobrado a sua expectativa de vida cem anos depois. Vidas, anos de vida teriam sido 

                                                
156 STEWART JR, Donald. A concorrência e a livre iniciativa. (Conferências do IL). Rio de Janeiro: Conselho 
Nacional dos Institutos Liberais, 1987, p. 13 
157 STEWART JR, Donald. Op. Cit. 1987. p. 13. 
158 Ibidem. p. 15. 
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roubados159”. 
 
 Essa ideia está inserida na concepção do Estado como um inibidor da liberdade, da 

criatividade e, por conseguinte, da capacidade inventiva fundamental para o desenvolvimento 

tecnológico e social. Todos estes atributos seriam possíveis e reais somente no âmbito do 

mercado e com a retração máxima do Estado. Essa justificação tem como objetivo legitimar a 

desigualdade social, mediante o modelo de sociedade individualista e meritocrática neoliberal. 

Essa defesa do lucro e total separação entre Estado e “economia” visam a deslegitimar as 

conquistas sociais históricas asseguradas pelo Estado, para a promoção e ampliação da 

acumulação de capital. 

Lembremos que essa dupla condenação do Estado de bem-estar social (considerando 

como promotor de injustiça e ineficiência/pobreza) está associada aos interesses do grande 

capital que promove a mundialização da acumulação, procurando se livrar de todos os “custos 

sociais” da reprodução capitalista, posto que eles teriam se tornado insustentáveis no contexto 

da crise de realização da mais-valia que se instaura e se aprofunda a partir do início da década 

de 1970. Esse seria o interesse, determinado pela posição de classe, que aparece embalada na  

concepção de liberdade do indivíduo em oposição ao Estado. 

Assim, em sua abordagem, o lucro é a “mola do progresso e do desenvolvimento” e a 

desigualdade social é uma expressão da desigualdade de mérito pessoal. O que não é levado 

em consideração por essa perspectiva é, primeiramente, que as desigualdades de “mérito” 

evidentemente se vinculam às desigualdades das condições sociais e, em segundo lugar, que 

os indivíduos, a partir de suas realidades sociais, não possuem sequer o mesmo universo de 

expectativa em relação às suas possibilidades de vida. 

O fundador do Instituto Liberal, parte, então, para uma questão mais específica e 

concreta do receituário neoliberal, a saber, o debate em torno das privatizações. Um dos 

aspectos mais discutidos pelos integrantes do Instituto Liberal é, justamente, a proposta de 

privatização geral da economia brasileira. Para exemplificar sua posição, Donald Stewart 

argumenta sobre o papel da Petrobras: 
A Petrobras – lamentamos muito dizê-lo – não é uma empresa. A Petrobras é uma 
agência do governo. Quem tem os seus custos e a sua receita determinados por 
decreto ou por portaria não é uma empresa, é uma agência do governo; da mesma 
maneira que as empresas privadas que têm os seus preços e ou a sua receita 
definidos pelo governo não são empresas, são cartórios. O mal não se localiza, 
portanto, apenas no caso da empresa estatal, mas se estende também ao caso da 
empresa privada cartorial. A rigor o problema não é privatizar a Petrobras. É acabar 
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com o monopólio.   
  
A quebra de monopólios estatais e a privatização, principalmente, dos setores 

estratégicos da economia brasileira é sempre apontada pelos neoliberais como fórmula 

fundamental para o “enxugamento” do Estado e aumento da produtividade e empregabilidade. 

Para o fundador do Instituto Liberal, Donald Stewart, era preciso acabar com o dirigismo da 

economia, era preciso romper com a que seria a ideologia dominante nesse período, uma 

ideologia fundamentalmente intervencionista. Para tanto, o autor faz uma espécie de apelo de 

mobilização na defesa do neoliberalismo. 
Um país como o nosso, que tem recursos naturais mais do que suficientes para suas 
necessidades e para trocas, que não tem conflitos religiosos, que não tem conflitos 
raciais – os nossos problemas raciais são mínimos quando comparados com os da 
Ásia, da África, dos Estados Unidos ou da Europa -, que não tem conflitos de 
fronteira, que tem uma unidade linguística, que tem um povo ordeiro e trabalhador, 
que já tem uma classe empresarial ativa e operante, tem tudo de que precisa para 
fazer existir uma nação rica, desenvolvida, livre e próspera. Precisamos apenas, 
que as nossas elites intelectuais compreendam as vantagens de adotarmos as 
regras da sociedade livre, livre politicamente e livre economicamente. Para que 
isso ocorra, não basta mudar o ministro da fazenda ou mudar o presidente da 
república por alguém que defenda essas mesmas ideias. Infelizmente a ideologia 
dominante em nossa sociedade é uma ideologia fundamentalmente 
intervencionista. A nossa sociedade apoia a intervenção do Estado; a nossa 
sociedade pede a intervenção sempre que se vê diante de alguma dificuldade. Seja o 
empresário brasileiro, seja o trabalhador, seja qualquer dos agentes da produção, 
todos estão sempre a pedir algum tipo de intervenção. Essa é a ideologia 
dominante. Para nós sermos o país rico, livre e desenvolvido que podemos ser, é 
preciso e urgente mudar essa ideologia, é preciso e urgente convencer as 
pessoas, explicar às pessoas as vantagens da sociedade livre. É um caminho 
difícil e trabalhoso; mas é a única maneira de evitarmos que o nosso futuro continue 
a ser roubado como vem sendo até agora160. (grifos nossos) 

 
Em seu apelo no final da conferência para a Escola Superior de Guerra, Donald Stewart aponta 

para duas características importantes em nossa análise. Primeiramente, o fundador do Instituto Liberal 

reclama contra o intervencionismo, como ideologia dominante na sociedade brasileira. Segundo ele, 

não se trata apenas das decisões dos dirigentes do país, mas de um apoio ao dirigismo pela própria 

sociedade. Essa afirmação é mais um importante aspecto que contribui para o nosso argumento de que 

haveria dois momentos do discurso neoliberal no Brasil: um, nos anos 1980, mais ideológico e 

defensivo, e outro, mais específico e propositivo, nos anos 1990. Assim como nas conferências 

anteriores, o empresário liberal apresenta uma postura bastante defensiva do discurso neoliberal. Em 

segundo, pela própria condição defensiva do discurso, Donald Stewart apela para a necessidade 

fundamental de ampliação dos agentes na difusão dos valores neoliberais no Brasil. Sua posição é 

quase um recrutamento de homens para assumir mais uma trincheira na luta pela hegemonia do 
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projeto de sociedade neoliberal. Podemos perceber, com muita clareza, a necessidade de ampliação do 

discurso na busca pela construção de consenso. Novos setores sociais - ainda mais se tratando de um 

setor relativamente coeso, como o Exército - representam novas trincheiras para a busca do consenso. 

Lembremos do alerta de Perry Anderson, em “Afinidades Seletivas”161, a sociedade política também é 

espaço de luta pela direção cultural e pelo controle da força. 

 

 

2.3.2 – Processo Social e Liberalismo   

 

 

No ano de 1988 foi realizado o Quarto Ciclo de Palestras e Painéis Sobre Qualidade de 

Vida, organizado pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento social. Um dos convidados 

para o evento foi o fundador e membro do Conselho Consultivo do Instituto Liberal do Rio de 

Janeiro e Diretor Executivo do Conselho Nacional dos Institutos Liberais do Brasil, o 

economista Og Francisco Leme. Essa conferência proferida por Og Leme foi publicada pela 

editora do Instituto Liberal no mesmo ano e, posteriormente, em forma de artigo, na revista 

Digesto Econômico. 

É interessante perceber os espaços conquistados pelo Instituto no sentido de divulgar a 

ideologia neoliberal. O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Social representa outro 

importante espaço para a ampliação do discurso neoliberal na sociedade brasileira, 

principalmente por se tratar de um órgão de desenvolvimento de políticas sociais. Dessa 

forma, essa conferência representa o ataque a um ponto importante questionado pelo 

pensamento neoliberal, que são as políticas sociais. 

O membro fundador do Instituto Liberal inicia sua proposta de apresentação 

defendendo a ideia de que existem duas atitudes diante da vida e da sociedade. Uma atitude 

científica e uma atitude convencional. Assim, o autor propõe uma relação dicotômica entre 

essas duas perspectivas, e insere a ideologia neoliberal na questão. De acordo com Og leme, 
enquanto a atitude científica procura ser fria, objetiva, eminentemente racional, 
humilde, permanentemente questionadora e desconfiada quanto a seus próprios 
resultados, a outra é subjetiva, emocional, arrogante, intolerante e preconceituosa. 
Ao passo que a atitude científica leva a ver a verdade como relativa e o 
conhecimento como provisório, as atitudes geradoras da verdade convencional se 
inclinam para compromissos quase sagrados com verdades absolutas e imutáveis, 
geralmente impregnadas de elevadas doses de preconceito e intolerância. A 
primeira prioriza o debate sereno, o intercambio de críticas, e constitui convite 
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permanente à refutação, pois o seu compromisso é efetivamente com a verdade que 
transcende o âmbito individual. A segunda, não poucas vezes propende para o 
conflito, pois o compromisso é com a auto-afirmação pessoal162. 

 
Evidentemente o autor apresenta essa atitude científica como característica do 

liberalismo e as demais ideologias - e obviamente a organização das movimentos de esquerda 

no Brasil - como redutos do que ele chama de atitude convencional. A reiterada argumentação 

dos liberais de uma suposta humildade do pensamento neoliberal contrasta com sua posição 

que se auto-representa como único discurso portador de uma racionalidade científica. Esse 

discurso de únicos portadores de uma racionalidade prática, questionadora das atitudes 

dogmáticas e desconfiada dos próprios resultados, representa uma argumentação ideológica 

que é permanentemente reforçada e reiterada pelos liberais, que visam a transformar em senso 

comum essa discurso do neoliberalismo. Como afirma Bourdieu,  
a força da autoridade científica que se exerce sobre o movimento social, e até no 
fundo das consciências dos trabalhadores, é muito grande. Ela produz uma forma de 
desmoralização. E uma das razões dessa força é que ela é detida por pessoas que 
parecem todas concordarem umas com as outras – o consenso é, em geral, um 
indício de verdade163.  

           
É interessante observarmos o caráter idealista do discurso de Og Leme: ele fala de 

concepções/atitudes desencarnadas. Não há referências aos agentes (grupos e classes sociais) 

portadores dessas concepções, nem aos processos estruturais que definem as posições de 

classe, as relações entre elas etc. Uma das características das ideologias é precisamente a de 

procurar apagar seu vínculo com interesses parcelares. 

Og Francisco Leme avança em sua elaboração de um quadro comparativo entre 

diferentes ideologias, por meio da busca de uma legitimação histórica de seu discurso 

neoliberal. O passado, então, é apropriado e ressignificado para adequar-se aos objetivos do 

projeto de sociedade nos moldes neoliberais. Assim, Og leme afirma que 
uma visão extremamente simplificada da história nos mostra que a humanidade 
ensaiou na realidade duas formas alternativas de organização para substituir a 
ordem que se baseava em verdades divinas impostas à sociedade pelos poderes da 
igreja e dos monarcas. A primeira alternativa decorreu, por assim dizer, 
naturalmente, do resgate, pelo homem, da sua capacidade de pensar de forma 
crítica e autônoma e que, após a revolução francesa e a revolução industrial, tomou 
corpo no liberalismo que floresceu durante o século XIX e predominou 
praticamente até a Primeira Guerra Mundial, dando como resultado o período 
provavelmente mais prospero até então conhecido pelo homem. A segunda 
alternativa significou, paradoxalmente, uma rejeição das bonanças desse 
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liberalismo e foi representada de forma dramática pelas experiências da revolução 
marxista da União Soviética, do regime fascista da Itália e do nazismo da 
Alemanha. Significou também a adoção de graus elevados de estatismo em países 
liberais como Inglaterra e Estados Unidos e, a posteriori, da sovietização de vários 
países164. (grifos nossos) 
 

A ideologia liberal, além de ser periodicamente defendida e reiterada pelos liberais 

como racional e prática, também é constantemente defendida como algo que se manifesta de 

forma natural. Essa argumentação visa estabelecer o pensamento liberal como fruto de uma 

evolução natural, como se houvesse um desenvolvimento natural da sociedade e suas relações 

que levaria ao liberalismo. Esse recurso discursivo-ideológico é estrategicamente utilizado 

pelos defensores do neoliberalismo e representa um dos pilares da argumentação que prega a 

não existência de outro projeto viável de sociedade. Ou seja, representa um dos fundamentos 

do “pensamento único”, o de que não haveria alternativas ao neoliberalismo. No mesmo 

sentido, a descaracterização das outras ideologias em disputa também se constitui como 

mecanismo de legitimação desse pensamento. 

Na argumentação de Og Leme, o liberalismo, de forma natural, promoveu durante o 

século XIX um dos períodos de maior prosperidade que o homem já teria visto. De que 

homem estaria Og Leme falando? E qual foi o preço pago pela prosperidade das potências 

capitalistas? A exploração dos países africanos e asiáticos, pelas potências europeias, e da 

América Latina, pelos Estados Unidos (com a Doutrina Truman), é acintosamente 

negligenciada pelo economista. As consequências do chamado Imperialismo da segunda 

metade do século XIX e início do século XX (o autor prefere destacar apenas a opulência das 

potências capitalistas) resultaram em problemas históricos para os países dominados, guerras 

civis intermináveis no continente africano e culminaram na Primeira Guerra Mundial, 

desdobrando-se na Segunda Grande Guerra. 

Assim, os neoliberais reinterpretam o processo histórico no sentido de legitimar suas 

posições e receitas.  Para o autor, existiram apenas duas posições como alternativas às 

verdades divinas da Igreja e Monarquia: o liberalismo – para ele responsável pela 

prosperidade, liberdade e opulência; outra posição envolve todas as demais ideologias que 

estariam atreladas ao autoritarismo característico dos regimes totalitários do século XX. Dessa 

forma, a ideologia dos movimentos populares de orientação marxista no Brasil é associada, 

pelo autor, à dominação e à violência de tais regimes totalitários. É mais uma vez a estratégia 

de exploração do medo e de um pânico anticomunista. 
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Contraditoriamente, o autor, que acaba de representar as ideologias alheias ao 

liberalismo como redutos do autoritarismo, assume, no que diz respeito à relação dos sistemas 

políticos com a economia de mercado, a compatibilidade aceitável entre a economia de 

mercado e os regimes ditatoriais. Nesse sentido, o autor argumenta que  
É oportuno recordar, a esta altura, que os regimes políticos não-liberais podem 
conviver com doses apreciáveis de liberdade econômica, ao contrário dos sistemas 
políticos liberais-democráticos, que requerem necessariamente, como complemento 
natural, a economia de mercado. Foi, por exemplo, o caso brasileiro durante o 
período de 1964 a 1972 (aproximadamente), e o atual caso chileno, desde 1973 (…). 
Por outro lado, não há exemplo de experiência bem-sucedida de liberdade política 
que não tenha sido acompanhada de apreciáveis doses de liberdade econômica, o 
que dá fortíssimas razões para nós brasileiros temermos a respeito do futuro da 
democracia brasileira165. 
       

Og Leme discute os regimes ditatoriais como o chileno do General Augusto Pinochet e 

o brasileiro de 1964 a 1972, como regimes que cerceiam a liberdade política, mas que, por 

outro lado, apostam na “liberdade econômica”. Regimes esses caracterizados pela opressão, 

perseguição política, violência de Estado e controle das liberdades civis e de expressão, 

violações dos direitos humanos como tortura e execução de adversários políticos. São esses os 

exemplos apresentados por Og Francisco Leme de relação entre regimes não-liberais e 

economia de mercado. O conceito de liberdade, utilizado pelos liberais a todo instante, está 

voltada, muito mais, para o mercado. A liberdade do mercado e a liberdade de escolha de 

consumo do indivíduo, que configuram-se como a essência do conceito de “liberdade” 

paulatinamente pregado pelos liberais. Essa “liberdade econômica” compensaria a ausência de 

liberdades políticas e civis do cidadão. Assim não poderia haver “liberdade política” sem 

“liberdade econômica”, embora possa haver o contrário. 

A definição de liberdade apresentada pelo autor, na verdade, está relacionada ao 

sentido de liberdade do mercado. Esta posição muito se aproxima da concepção de cidadania 

entendida como liberdade de consumo apresentada no discurso dos liberais. Essas duas 

situações estão intrinsecamente relacionadas e se complementam em suas definições 

conceituais e constituem importante mecanismo nas lutas simbólicas pela hegemonia do 

projeto neoliberal no Brasil. 

 

 

 

 
                                                
165 LEME, Og Francisco. Op. Cit. 1988. p. 12. 
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2.3.3 – A Constituição e a Empresa 

 

 

Em 23 de junho do mesmo ano, foi realizado o Terceiro Congresso Nacional do 

Instituto Brasileiro de Executivos Financeiros, na cidade de Curitiba-PR. Og Francisco Leme, 

novamente foi convidado para apresentar suas ideias de uma sociedade nos moldes da 

economia de mercado. O evento representava um contato interessante com o empresariado 

ligado ao setor financeiro, público alvo mais do que almejado pelo Instituto Liberal, pois 

nessa plateia poderiam estar não só novos difusores do liberalismo, como, principalmente, 

novos investidores e mantenedores para o Instituto. 

A proposta da conferência, intitulada “A Constituição e a Empresa”, seguiu o mesmo 

caminho definido por Og Leme em sua conferência realizada a convite do Instituto Brasileiro 

de Desenvolvimento Social, ou seja, a defesa incondicional da liberdade econômica, mesmo 

que esta se faça por meio de um sistema de governo ditatorial. Os anos de convivência e o 

contato estreito do economista Og Leme com o Chile parecem tê-lo influenciado bastante em 

sua posição incisiva de implantação do ideário neoliberal, mesmo que de forma autoritária. 

Assim, Og Leme afirma que 
aprendeu-se, por exemplo, que a prosperidade econômica parece manter estreita 
relação com a liberdade do tipo que se tem nas economias de mercado. Aprendeu-se 
também que a liberdade econômica é condição necessária para a liberdade 
política e, se bem que essa condição não seja suficiente, mesmo assim, onde quer 
que ela exista, não apenas constitui importante compensação à eventual carência da 
liberdade política, como tende, além disso, a criar condições à futura 
democratização política. Essa última lição encerra o reconhecimento da 
possibilidade de a liberdade econômica existir onde não há liberdade política, 
conforme demonstra o caso chileno de 1973 aos nossos dias; e também a 
experiência brasileira de 1964 a 1972. Essa última lição, sobre a possibilidade de 
haver liberdade econômica sem liberdade política, é a primeira lição, que nos 
ensina que a liberdade econômica é o melhor caminho para a prosperidade 
material (…)166. (grifos nossos) 
 

Mais do que afirmar a possibilidade de coexistência entre regimes autoritários e 

“liberdade econômica”, o autor insinua uma defesa da “liberdade econômica” mesmo que 

imposta por um regime autoritário. Quando o autor afirma que “a liberdade econômica é 

condição necessária para a liberdade política e, se bem que essa condição não seja suficiente, 

mesmo assim, onde quer que ela exista, não apenas constitui importante compensação à 

                                                
166 LEME, Og Francisco. A Constituição e a Empresa. (Conferências do IL). Rio de Janeiro: Conselho 
Nacional dos Institutos Liberais, 1988, p 10 – 11. 
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eventual carência da liberdade política, como tende, além disso, a criar condições à futura 

democratização política”. É sabido que os liberais defendiam o fim do regime ditatorial no 

Brasil. Entretanto, alguns de seus representantes exerceram funções no governo militar ou se 

favoreceram no período do regime. Além disso, muitos liberais explicitam uma concepção de 

liberdade voltada essencialmente à “liberdade de mercado”, mesmo que para tanto seja 

necessário restrições às liberdades políticas e civis. Isso pode ser melhor evidenciado na 

apresentação do chileno José Piñera. , mais adiante 

Na argumentação do membro fundador do Instituto, é somente por meio da economia 

de mercado que se pode também alcançar uma verdadeira liberdade política. Assim além de 

compensação material, a “liberdade econômica”, mesmo imposta em um regime ditatorial, 

criaria condições para uma futura democratização política. O nosso processo de 

redemocratização estaria fadado ao fracasso, pois a nova condição de liberdade política não se 

sustentaria sem uma verdadeira abertura do mercado. Nesse sentido, a demonstração 

frustração do membro fundador do Instituto Liberal, em relação à nova Constituição é 

interessante e deve ser analisada. 
É extremamente lamentável, portanto, verificar que nosso país insiste em ignorar 
essas lições, colocando-se a margem da história. Por insistirmos em um processo de 
redemocratização política simultaneamente com um ostensivo, xenófobo e 
provinciano fechamento econômico, estamos nos condenando, à luz das lições 
mencionadas anteriormente, ao atraso econômico e à melancólica frustração da 
nossa abertura política167. 
   

O processo de abertura política do Brasil é desqualificado por Og Leme, em função 

das posições adotadas na constituição diante do debate pela nova carta constituinte. Essas 

posições apontavam para a incorporação de determinados aspectos de regulação e direitos 

sociais que seriam incompatíveis (mesmo que teoricamente) com um projeto neoliberal. E, 

diante da redemocratização e a consequente ampliação do espaço de participação política e 

organização social, fica bem mais distante a alternativa de implantação do receituário 

neoliberal por meio da imposição de um regime ditatorial, como foi o caso, em vários 

momentos citado por Og Leme, ocorrido no Chile do General Pinochet. Por outro lado, 

devemos nos atentar para o fato de que a Constituição de 1988, mesmo que não tendo 

assumido a perspectiva neoliberal defendida pelos intelectuais do IL, assegurou uma série de 

medidas capitalistas que favoreciam aos interesses da burguesia, entre elas, o destaque na 

defesa da propriedade privada.  

                                                
167 Ibidem. p. 11. 



                                                                                                                                                 135 

Notemos aqui a estruturação do discurso de Og Leme: o autor afirma que, no caso 

brasileiro estariam tentando implantar a liberdade política sem “liberdade econômica”, o que, 

segundo sua tese, seria impossível. Logo, a redemocratização (a doxa do momento, contra a 

qual seria inútil e inviável insurgir) só poderia prosperar sobre a base de uma economia de 

mercado livre. Ou seja, trata-se de uma estratégia de “capturar” para o neoliberalismo, a 

bandeira comum da redemocratização. A democracia representativa é considerada desejável e 

importante, mas só poderia ser obtida (e mantida) em condições de “liberdade econômica”. 

Assim a democracia representativa deveria ser abolida (temporariamente) sempre que seu 

funcionamento ameaçar a “liberdade econômica”. E essa abolição da democracia 

representativa se justificaria para que se instaure a liberdade/prosperidade econômica que, por 

sua vez, é, ao longo prazo, a condição para salvar a própria democracia. 

Como nos mostra a pensadora marxista Ellen Wood, o ponto central dessa definição de 

democracia é limitar o poder arbitrário do Estado a fim de proteger o indivíduo e a “sociedade 

civil” das intervenções indevidas de este. Mas nada se diz sobre a distribuição do poder social, 

quer dizer, a distribuição de poder entre as classes. Em realidade, a ênfase dessa concepção de 

democracia não se encontra no poder do povo, mas sim em seus direitos passivos, não 

assinala o poder próprio do povo como soberano, mas sim no melhor dos casos aponta para a 

proteção de direitos individuais contra a ingerência do poder de outros. De tal modo, esta 

concepção de democracia focaliza meramente o poder político, abstraindo-o das relações 

sociais ao mesmo tempo em que apela a um tipo de cidadania passiva na qual o cidadão é 

efetivamente despolitizado168. 

Ao afirmar que o país está colocando-se a margem da história, percebemos a 

tradicional argumentação neoliberal, muito explorada no período em questão, relacionada à 

ideia de uma suposta “marcha global” para o progresso, na verdade uma “onda neoliberal”, 

em que todos os países desenvolvidos estariam inseridos e o Brasil teria optado em se 

posicionar ao lado do atraso, das ideologias ultrapassadas e utópicas. Mais uma vez, são 

concepções que visam à naturalização do “pensamento único”, da ideia de uma espécie de 

darwinismo social evolucionista criado para legitimar a ortodoxia neoliberal como única 

alternativa de sociedade possível. Aprofundando seus prognósticos pessimistas quanto ao 

processo de redemocratização do Brasil, Og Leme faz os seguintes questionamentos e 

considerações: 
vamos continuar desrespeitando a nossa Constituição ou não? Se a tradição do 

                                                
168 WOOD, Ellen Meiksins. Democracia contra capitalismo. São Paulo: Boitempo. 2006. 
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último meio século for mantida, então se pode esperar qualquer resultado, inclusive 
a restauração de uma ordem liberal, na prática, a despeito de regras 
constitucionais avessas ao liberalismo econômico. Refiro-me à expansão da 
chamada economia informal. E se a tradição não for mantida, isto é, se nos 
decidirmos a cumprir fielmente a próxima constituição? Bem, neste caso, minha 
opinião é a de que a economia brasileira será fortemente prejudicada por um 
ordenamento neomercantilista, paternalista, xenófobo e contraditório. Se for eficaz, 
a próxima Constituição conspirará contra o futuro das atividades empresariais 
privadas, contra a economia de mercado cerceando expressivamente o 
potencial brasileiro de crescimento econômico. Pior ainda, de ser eficaz, a 
próxima Constituição constituirá não apenas um cerceamento da nossa liberdade 
econômica e do nosso processo de desenvolvimento, mas uma séria limitação de 
nossa liberdade política, tornando precário o futuro do nosso desejo de vivermos 
num regime democrático. Isto é, se nossa futura Constituição tiver eficácia, ela 
provavelmente nos condenará à pobreza material, à perda da liberdade em seu 
sentido mais amplo, e certamente nos levará a enfrentarmos problemas muito 
difíceis de solução no processo de democratização atualmente em curso169. 
(grifos nossos)   
   

 O que nos parece, nesse momento, é que o autor estaria pregando uma espécie de 

desrespeito a Constituição de 1988 como alternativa para salvação das liberdades econômica e 

política. Isso nos aponta para um tipo de defesa de uma ruptura com a nova ordem 

democrática instaurada em nome da “liberdade do mercado”. 

O debate em torno da nova carta constituinte constituiu-se num espaço fundamental 

nas lutas simbólicas entre os diferentes projetos de sociedade em disputa. Cada grupo social 

buscou, por meio de suas estratégias discursivo-ideológicas, conquistar novas trincheiras na 

luta pela construção do consenso, assim como, incorporar seus interesses e visões de mundo 

no habitus. De um lado, uma frente ampla, mobilizada por segmentos considerados de centro, 

com lideranças como Ulisses Guimarães e Tancredo Neves, incorporava, até certo ponto, 

certas demandas populares, – como direitos sociais e trabalhistas e etc. (pelo menos em tese) – 

que deveriam ser garantidos pelo Estado e contidos na Constituição de 1988; por outro lado, 

determinados grupos da direita, representados pelo PFL e próprios membros do Instituto 

Liberal, entre outros, lutavam contra tais concessões de direitos sociais e a favor de uma 

Constituição que restringisse ao máximo o papel do Estado. No que se refere a configuração 

político-partidária no final dos anos de 1980, mobilizados para o processo eleitoral de 1989, 

temos o agrupamento em três grandes blocos de forças: um mais conservador constituído pelo 

PRN, PL, PDS, PFL, e PTB; um de centro e de centro-esquerda, formado pelo PMDB, PSDB 

e PDT; e um de esquerda, composto por PT, PSB, PC do B e PCB170. 

                                                
169 LEME, Og Francisco. Op. Cit. 1988. p. 14. 
170 NEVES, Lúcia. Op. Cit. p. 110-111. 
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O Instituto Liberal e seus representantes, como Og Francisco Leme, buscavam 

descaracterizar, com todas as suas armas de persuasão e deslegitimação, as propostas 

populares para a nova Constituição. Og Leme ainda afirma que “não tenhamos dúvida, 

portanto, de que o nosso projeto de abertura política estará fatalmente comprometido, 

enquanto insistirmos em manter a nossa economia sob tutela do Estado, conforme 

provavelmente ocorrerá com a nova Constituição, se obedecida171”.  Conclusão: para que a 

“abertura política” prospere, é preciso romper com a ordem constitucional e implantar, na 

marra, a “liberdade econômica”. 

Og leme finaliza sua apresentação convocando todos a divulgarem o pensamento 

liberal e a fazerem parte do Instituto Liberal. Para valorizar o papel do Instituto, faz referência 

à experiência neoliberal inglesa, afirmando que “(...) a chegada de Margareth Thatcher ao 

poder e o êxito de seu programa se deveu, ao menos em parte, ao trabalho de duas instituições 

privadas liberais de Londres, cujo trabalho se iniciou há uns quarenta anos atrás172”. Para Og 

Leme, no caso brasileiro, não seria necessário tamanha espera, uma vez que o cenário 

internacional estava favorável ao neoliberalismo. Assim, conclui que “na pior das hipóteses, 

adotaremos as ideias liberais pelo fato de elas estarem virando moda no resto do mundo; e a 

moda às vezes é um substituto eficaz da convicção173”.  

 

 

2.4 – O exemplo Chileno: neoliberalismo “na marra” 

 

 

No ano seguinte à aprovação da tão criticada - pelos neoliberais - Constituição de 

1988, foi organizada pelo Instituto Liberal do Rio de Janeiro uma conferência que visava 

apresentar, como modelo a ser seguido pelo Brasil, o projeto de sociedade neoliberal 

implantado pelo general Augusto Pinochet no Chile. 

Para a conferência intitulada “A Experiência Econômica no Chile”, realizada em 16 de 

agosto de 1989, foi convidado o economista e político chileno José Piñera. O político chileno 

estudou em Chicago e é Mestre e Doutor em Economia pela Universidade de Harvard. O 

principal aspecto que nos chama a atenção em sua trajetória é que José Piñera é um 

representante do famoso grupo de tecnocratas responsável pela implantação do receituário 
                                                
171 LEME, Og Francisco. Op. Cit. 1988. p. 16-17. 
172 Ibidem. p. 17. 
173 Ibidem. p. 17. 
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neoliberal no Chile, os chamados Chicago Boys. Seguidor do neoliberalismo à la Friedman, o 

economista esteve diretamente relacionado a grande parte das reformas neoliberais impostas 

pela ditadura militar de Pinochet. 

José Piñera ocupou o cargo de Ministro do Trabalho e Previdência Social, tendo sido o 

grande responsável pela privatização da Previdência Social Chilena. Como ministro do Setor 

de Mineração, em 1981, mandou para aprovação a lei constitucional mineira que foi ratificada 

pelo Tribunal Constitucional. Essa lei criou o fundamento legal que posteriormente permitiu a 

privatização de uma quantidade significativa de importantes empresas estatais, principalmente 

nos setores de telecomunicações e energia. Dessa forma, Piñera se orgulha de ser um dos 

grandes responsáveis pelo processo de privatização indiscriminado da economia Chilena174. 

A conferência proferida por José Piñera está em total concordância com as duas 

conferências apresentadas, no ano anterior, pelo membro fundador do Instituto Liberal, o 

professor Og Francisco Leme. Og Leme sempre mostrou-se um defensor do modelo 

neoliberal chileno e manteve um contato muito forte com o país, em função dos anos que lá 

viveu. Dessa forma, provavelmente, a mobilização no sentido de trazer José Piñera para 

proferir uma conferência no Brasil deve ter partido dos esforços de Og Leme. Entretanto, 

trata-se de uma suposição embasada na própria trajetória e posicionamento de Og Leme, uma 

vez que não foi possível encontrar quaisquer registros, na sede do Instituto Liberal no Rio de 

Janeiro, que comprovem essa afirmação. 

A conferência, que adquiriu um importante status no meio empresarial, foi viabilizada 

e patrocinada pelas empresas MESBLA, Monteiro Aranha S/A e pelo grupo Eike F. Batista. O 

apoio financeiro de grandes grupos econômicos brasileiros às ações promovidas pelo Instituto 

Liberal demonstra a obtenção de considerável aceitação da instituição em meio à grande 

burguesia, além de demonstrar o apoio desses empresários à causa defendida pelo Instituto, ou 

seja, a adoção do projeto neoliberal no Brasil. 

O economista e político José Piñera da início a sua apresentação com uma defesa do 

regime ditatorial implantado no Chile, tentando justificar-se a partir de uma desqualificação 

da conjuntura política existente a partir de 1970. Dessa forma, Piñera afirma que “nos últimos 

dez anos ocorreu no Chile uma verdadeira revolução – uma revolução da liberdade. (…) em 

1970, o Chile, ao eleger um governo comunista, esteve a ponto de converter-se numa segunda 

Cuba175”. Um golpe militar sobre um governo democraticamente eleito é ressignificado como 

                                                
174 http://a8000.blogspot.com/2010/04/jose-pinera-o-chicago-boy-em-acao.html. Acesso em 22/01/2011 
175 PIÑERA, José. A Experiência Econômica no Chile. (Conferências do IL). Rio de Janeiro: Publicação do 
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uma revolução da liberdade. Seguindo nessa argumentação, Piñera estabelece toda uma 

construção  no sentido de justificar sua posição de que o regime ditatorial implantado no Chile 

significou uma “revolução da liberdade”. Nas palavras do economista: 
Tínhamos no Chile, sem dúvida, uma democracia e de seis em seis anos elegíamos 
um tirano, um ditador. Era uma ditadura eletiva: um dia, a cada seis anos, 
elegíamos, votávamos. Mas depois, esse presidente determinava que bens podíamos 
consumir, porque nos dizia: vocês não podem consumir um carro japonês, não 
podem trazer do exterior um computador, não podem isto ou aquilo. Determinava 
que sindicatos podiam ser criados; os governos muitas vezes impõem o 
sindicalismo obrigatório, monopolístico. Incorporava monopólios, antes 
empresariais a seus setores, impedindo a entrada da mineração, no petróleo, na 
eletricidade, nas telecomunicações. Limitava a educação de nossos filhos, limitava 
a saúde, o transporte, os preços, os salários, os projetos, as empresas. No fundo é 
uma nova forma de ditadura, de uma ditadura político social, uma combinação 
muito singular na América latina. Democracia política para eleger um ditador 
econômico-social. Isso com o tempo leva ao subdesenvolvimento econômico e à 
explosão social e política176.  
 

Aqui temos o desenvolvimento da mesma estratégia adotada por Og Leme: se a 

democracia política está conduzindo para a “ditadura econômica”, é legítimo romper a 

democracia política e instaurar uma ditadura política que promova a “liberdade econômica”, 

que seria condição sine que non para a “verdadeira” democracia política. Isso mostra que os 

neoliberais se sentiram prejudicados na conclusão da Constituinte. Contudo, a direita 

conseguiu que muitas das situações em debate, ficasse por ser regulamentada por meio de 

legislação ordinária etc. Além disso, essa Constituição, aparentemente, contrária aos 

interesses dos neoliberais, não representou na prática, um impedimento ao desenvolvimento 

de políticas e governos de postura neoliberal no Brasil, anos mais tarde. 

Um dos pontos importantes de nosso estudo, concentra-se na ideia de que a noção de 

cidadania constituía-se como peça-chave nas lutas simbólicas travadas no processo de 

redemocratização do Brasil. Diante disso, é interessante ressaltarmos que, mesmo não 

trabalhando diretamente ou incisivamente com o termo cidadania, tanto Og Leme, como José 

Piñera, em suas elaborações discursivas, apontam para o conceito de cidadão despolitizado e 

ressignificado, conforme apontamos em nossa hipótese. Os direitos civis e políticos 

(garantidos pelo Estado de Direito) se subordinam à “liberdade econômica”, à primazia do 

“cidadão consumidor”. 

Temos aqui um interessante mecanismo de ressignificação operado por José Piñera, 

cujo objetivo é requalificar uma das mais violentas e sangrentas ditaduras militares da 
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América Latina em uma revolução – necessária – para salvar o Chile, segundo palavras de 

Piñera, de uma “ditadura político-social”, uma “ditadura eletiva”, que de seis em seis anos 

elegia um tirano. A ditadura chilena instaurada por um golpe promovido pelo General 

Augusto Pinochet, em 1973, foi marcada por perseguição política extremamente violenta, 

desmobilização e desarticulação dos sindicatos e movimentos sociais, e responsável pelo 

desenvolvimento de forte desigualdade social. Tudo isso é negligenciado e ressignificado por 

Piñera como uma verdadeira “revolução da liberdade”, necessária. 

Além disso, o economista tenta usar de um recurso teleológico para justificar a 

ditadura, como um projeto temporário, estrategicamente construído para preparar as 

condições de implantação de uma verdadeira democracia. Assim, argumenta o autor que “o 

grande projeto foi o de usar esse período de governo militar para descentralizar o poder 

econômico-social e construir ao final uma verdadeira democracia, com liberdade econômica, 

social e política177”. Essa argumentação, de certa forma, tenta redimir o período ditatorial 

como se esse fosse uma transição planejada para se alcançar, posteriormente, a democracia 

plena (como se tivesse sido um mal necessário). Além disso, é uma forma de justificar a 

participação intensa de liberais nos governos ditatoriais a exemplo do regime ditatorial 

brasileiro (vide Roberto Campos, Merquior, Delfim Neto, entre vários outros). 

Piñera, então, negligencia todos os demais aspectos político-sociais conjunturais 

responsáveis pelo fim do regime – como a luta de classes, o descontentamento social, a crise 

de legitimidade, o agravamento das desigualdades sociais e o próprio colapso do regime de 

Pinochet - para sustentar que o fim do regime era algo planejado desde o início. Esse 

exercício de Piñera procura tornar nebulosa a luta de classes no Chile. 

O discurso neoliberal faz questão de se apresentar, a todo instante, como o verdadeiro 

portador da liberdade e da democracia, ao passo que, para implantar suas políticas, compactua 

e se faz valer, com muita tranquilidade, de regimes fortemente autoritários e ditatoriais. O 

Chile é um exemplo gritante desse paradoxo nada paradoxal. Digo nada paradoxal, porque, na 

verdade, a defesa do neoliberalismo é sempre em relação à “liberdade econômica”. Os limites 

às liberdades políticas e civis são totalmente toleradas em nome da defesa da economia de 

mercado e da acumulação de capital. Nesses termos, a aprovação das reformas neoliberais na 

economia chilena, como as privatizações, a desregulamentação e abertura econômica, só 

foram alcançadas em função da força coercitiva do Estado, que se posicionou como um braço 

armado do neoliberalismo, para impor, “na marra”, tais reformas. Assim, os movimentos 
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sociais, sindicatos e opositores políticos foram duramente reprimidos pelo Estado. 

A hegemonia de um dado projeto de sociedade é conquistada, muitas vezes, pela 

construção do consenso, mas também, depende inevitavelmente, da atuação e da força 

coercitiva do Estado. Como nos diz Gramsci, “a supremacia de um grupo social se manifesta 

de dois modos, como domínio e como direção intelectual e moral. Um grupo social é 

dominante dos grupos adversários que tende a liquidar ou a submeter também mediante a 

força armada; e é dirigente dos grupos afins ou aliados178”. É importante ter sempre em mente 

que as palavras e as experiências chilenas descritas por José Piñera têm, na verdade, o 

objetivo de servirem como modelo a ser adotado no Brasil. Para os integrantes do Instituto 

Liberal, em especial, Og Leme, tratar-se-ia de exemplos a serem seguidos. 

Dessa forma, por exemplo, as privatizações e a desregulamentação das leis trabalhistas 

no Estado chileno seriam exemplos de políticas neoliberais almejadas para o Brasil, pelos 

intelectuais orgânicos do Instituto Liberal. José Piñera afirma que “no Chile agora há 

negociação salarial por empresa. Os empresários negociam com seus trabalhadores, porque ali 

que está a fonte que gera a produtividade179”. Assim, querem os neoliberais brasileiros uma 

sistemática dilapidação dos direitos trabalhistas, historicamente constituídos pela luta dos 

trabalhadores. Os representantes do Instituto Liberal concentraram grande parte de sua crítica 

à nova Constituição justamente sobre esse aspecto, ou seja, sobre a ampliação de certos 

direitos sociais. Essa lógica de negociação individual entre empregador e trabalhador de cada 

empresa, visa minar o poder de representação dos trabalhadores. Esse discurso desconsidera a 

distribuição assimétrica do poder entre as classes em disputa. Ainda nesse aspecto, José Piñera 

estabelece que, 
Quando há negociação por empresa, as empresas mais bem-sucedidas pagam 
melhor, e as empresas de desempenho mais fraco pagam menos. Nesta última 
hipótese, o trabalhador, conhecendo o problema da empresa, vai esforçar-se mais, 
criando um clima de união no interior da mesma e a luta passa a ser entre as 
empresas: é a concorrência para produzir mais e melhor. Não é a luta de classes que 
se torna mais fácil quando negociam todos os trabalhadores contra todos os 
empresários. Marx, então deve estar muito feliz porque é uma luta de classes como 
num filme, é a luta de classes a que se assiste180.  

 
É muito interessante analisarmos a seguinte questão: o pensamento marxista, a luta e 

organização dos movimentos sociais de orientação marxista são sempre desqualificados, pelos 
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neoliberais, como uma ideologia utópica e movida por concepções ilusórias e aquém da 

reflexão. Diante do exposto, o que dizer dessa reflexão de José Piñera? Uma exposição 

argumentativa que reduz os conflitos sociais no campo do trabalho ao simples jogo da 

concorrência pela lucratividade entre empresas. Afirma ainda que essa lógica criaria um 

“clima de união”, ou seja uma lógica conciliatória que, na verdade, visa a despolitização e 

desmobilização dos trabalhadores, onde é sempre o trabalhador, principalmente o mais 

desmobilizado, que paga pela “lei da selva” do mercado, que impõe a busca desenfreada pela 

diminuição dos custos e ampliação dos lucros. Nessa lógica desigual do poder, a chantagem 

do desemprego configura-se como o trunfo, sempre a favor do empregador, no discurso da 

redução de custos para salvar a competitividade e a lucratividade da empresa. Essa é a lógica 

da produtividade nos termos neoliberais. E, como nos diz Pierre Bourdieu, “de modo geral o 

neoliberalismo faz voltar, sob as aparências de uma mensagem muito chique e muito 

moderna, as ideias mais arcaicas do patronato mais arcaico181”. 

Como expomos ao longo do capítulo, os intelectuais orgânicos do Instituto Liberal e 

seus convidados conferencistas apresentaram, ao longo dos anos de 1980, uma ênfase maior 

nas estratégias de caráter defensivo.  O processo de construção e manutenção da hegemonia é 

complexo e exige uma alternância entre ações ativas e defensivas. Sendo assim, o fato de os 

liberais do instituto terem optado por estratégias defensivas ao longo da década de 1980, não 

implica em afirmar que não utilizassem também estratégias incisivas e propositivas, mas, 

contudo, que optavam por enfatizar essas estratégias teóricas e defensivas em uma conjuntura 

ainda relativamente desfavorável às suas propostas de reformas. Dessa forma, a estratégia 

assumida, de acordo com a concepção gramsciana, foi a guerra de posição. Assumir a “guerra 

de posição não significa que a guerra de movimento deixe de existir, (...) e sim que ela é uma 

passagem num processo mais complexo, que pressupõe a ‘luta de trincheiras’”182.     
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CAPÍTULO 3 - O DISCURSO PROPOSITIVO NA CONJUNTURA HEGEMÔNICA 
NEOLIBERAL NOS ANOS DE 1990 

  

 
Os anos de 1990 vieram acompanhados de um importante processo de reconfiguração 

das forças econômicas e políticas no cenário nacional. No campo ideológico, a queda do muro 

de Berlim e o colapso do bloco soviético alimentavam o discurso do “pensamento único” 

propugnado pelos defensores do neoliberalismo. O momento era de euforia e otimismo por 

parte dos neoliberais que, com o declínio do socialismo, o “embate ideológico” parecia ter 

sido definitivamente vencido pelo capital. Mais do que nunca, os Estados Unidos da América, 

passaram a impor seu modelo de sociedade, por meio de sua postura imperialista (e sua auto-

representação) de senhores do “mundo moderno”, portadores da verdadeira expressão da 

liberdade e de desenvolvimento civilizatório. Como afirmam Kátia Lima e André Martins, 

“nesse arranjo lógico em que prevalece a naturalização do sistema capitalista como algo 

inumano e fora da história, embora resultante dela, não cabe aos homens a direção do 

processo histórico, pois todos se teriam tornado reféns de um sistema em constante mutação 

(...)183”. Dessa forma, a lógica do capital é naturalizada pelo discurso fortalecido do 

“pensamento único”. 

A pensadora marxista Ellen Meiksins Wood, discute a existência de uma espécie de 

historiosofia burguesa que entende que o capitalismo sempre esteve presente na história da 

humanidade, seja como latência, seja de forma embrionária, agrilhoada por constrangimentos 

culturais ou políticos, mas sempre presente, como tendência imanente da história ou da 

natureza humana, tendência que só se expressou plenamente no capitalismo184. É na lógica 

desse tipo de concepção burguesa que se faz naturalizar a ideia de que não haveria alternativas 

ao capitalismo, pois esse, representaria um estado mais evoluído de relações econômicas e 

sociais que sempre estiveram presentes na história da humanidade.     

No campo político, a “contra-revolução” conservadora orquestrada pelos setores da 

burguesia - armados pela força persuasiva dos principais veículos de comunicação midiática 

do país, como, por exemplo, a revista Veja e, principalmente, a Rede Globo de Televisão, e 

uma série de aparelhos privados de hegemonia - obtiveram grande sucesso em sua 

mobilização, impedindo uma possível vitória da esquerda, representada, principalmente, pelo 
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partido dos trabalhadores - PT, nas eleições de 1989. Dessa forma, a eleição do presidente 

Fernando Collor de Melo, pelo PRN, representou a reação vitoriosa dos representantes da 

burguesia frente à “ameaçadora” (para os interesses dominantes) evolução dos movimentos 

sociais e dos partidos representantes da classe trabalhadora no país. Destarte, essa vitória 

marcou o início da adoção pragmática do projeto neoliberal no Brasil. A posição alcançada 

pelas forças progressistas e movimentos sociais reivindicatórios na correlação de forças no 

tecido social, assim como o refluxo momentâneo das forças conservadoras, ocorridos, em boa 

parte, devido ao processo constituinte de 1988, passaram por uma importante reconfiguração 

a partir dos anos 1990. Esse quadro, como afirma a historiadora Lúcia Neves, aponta para um 

“processo acelerado de ampliação da hegemonia burguesa e de retrocesso de certa robustez 

conquistada pelo projeto de sociedade do bloco de forças aglutinado em torno da classe 

trabalhadora185”. 

Contrariamente ao discurso da “racionalidade” econômica tão difundida entre os 

defensores do neoliberalismo, no contexto brasileiro da segunda metade dos anos 1980, as 

classes burguesas apoiaram-se no carisma e na força personalista do candidato Fernando 

Collor de Melo. Essa simbiose evidenciou uma estreita relação entre a teoria neoliberal e uma 

posição pautada no conservadorismo das classes economicamente dominantes, diante do 

processo de desenvolvimento das forças progressistas e das classes trabalhadoras no Brasil. 

Assim, nos temos a junção harmoniosa entre o neoliberalismo e uma espécie de imagem 

alicerçada no carisma. Isso apresenta certa contradição ao discurso de racionalidade 

empregado pelos neoliberais. Fernando Collor, teve sua imagem construída com base em um 

discurso carismático e é também o arauto das concepções neoliberais.  

O discurso neoliberal dos acadêmicos – sobretudo dos intelectuais orgânicos do 

Instituto Liberal -, opõe neoliberalismo e lideranças carismáticas, sob o discurso da 

racionalidade da teoria liberal, considerando mesmo que a implementação do primeiro passa 

necessariamente pela superação de "nossas tradicionais lideranças carismáticas", e se esse 

discurso é, evidentemente, útil nas lutas simbólicas pela direção cultural, por outro lado, as 

ações e agentes do neoliberalismo envolvidos no trabalho prático de conquistar o poder se 

servem fartamente dos mesmos recursos que tanto criticam como via de acesso e exercício do 

poder. A grande marca do presidente Collor no início dos anos 1990 foi, como destaca Décio 

Saes: “a) seu personalismo; b) sua postura de marginalidade com relação ao sistema 

partidário; c) sua maneira peculiar de apelar para o povo nos seus discursos (nos quais 
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ocupava um lugar central a menção aos 'descamisados')”186. 

Por conseguinte, a prédica neoliberal em seu discurso da “objetividade racional”, 

utiliza-se da crítica em relação à nossa tradição política, considerando essa uma das grandes 

responsáveis por nosso “atraso” (porque é irracional, porque é “gastadora”, ilude as massas, 

produz ineficiência etc.) e, ao mesmo tempo, associa-se ao mesmo tipo de prática política 

(para ganhar o poder num sufrágio universal). E Décio Saes diz que a possibilidade da 

ocorrência dessa simbiose (e de seu êxito político) poderia decorrer do fato de que o forte 

"dirigismo estatal" praticado pela ditadura foi utilizado para promover políticas de 

concentração de renda187, que produziram enormes massas de pobres e miseráveis, 

exatamente aqueles que, posteriormente, formaram o grosso do eleitorado de Collor. Além 

disso, as classes médias estavam à procura de um “messias”, já que o gostinho de primeiro 

mundo que experimentaram com o crescimento do mercado interno entre o final dos anos 

1960 e o fim da década de 1970, já tinha sido desintegrado pelo processo de 

desindustrialização e endividamento característico dos anos 1980.  

A evocação do bem-estar das massas como resultado do calvário das medidas 

neoliberais é fundamental nas lutas simbólicas do período. Configura-se como um tema que 

não poderia deixar de ser abordado, dadas as expectativas das massas em relação à 

redemocratização e o fato de que, no Brasil, o “desmonte” impactaria massas de pobres muito 

maiores e com pouco ou nenhum amparo de mecanismos estatais de bem-estar social (ao 

contrário do que acontece na Europa ocidental, por exemplo).  

Diante da nova conjuntura política nacional e da ampliação do poder imperialístico das 

potências centrais do capitalismo, temos no cenário econômico brasileiro o aprofundamento 

do processo de abertura econômica ao capital estrangeiro e por sua vez, uma importante 

reconfiguração das forças econômicas no Brasil. Essa nova fase da economia nacional é 

marcada, por um lado, por suas características de economia capitalista, monopolista e 

fortemente dependente e, por outro, pela redefinição do peso econômico das diferentes 

frações do capital: “o capital monopolista estatal e o capital monopolista privado nacional 

tendem a perder peso econômico (o primeiro, por meio da privatização; o segundo por meio 

da desnacionalização) em benefício do capital monopolista estrangeiro (meramente industrial 

ou financeiro)188”. A política econômica estruturada nos oligopólios estatais e na burguesia 
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nacional começa a abrir espaço aos monopólios e capital financeiro internacionais. 

A vitória do PSDB, com Fernando Henrique Cardoso, em 1994, representou a 

mobilização de uma ampla frente política conservadora formada por setores diversificados da 

burguesia, grande parte da classe média, assim como por uma significativa parcela do 

eleitorado advindo das classes populares. Mais uma vez, essa mobilização conservadora teve 

como objetivo principal, derrotar politicamente o movimento político das classes 

trabalhadoras e grupos progressistas, novamente representados, principalmente, pelo PT do 

líder sindical, Luiz Inácio Lula da Silva. Por outro lado, essa articulação entre as frações da 

burguesia resultou das pressões internas e externas para uma tomada de posição no sentido de 

uma adoção mais efetiva do projeto neoliberal. Como afirma Décio Saes,  
Em primeiro lugar, o novo governo fixou um extenso programa de privatizações. 
Em segundo lugar, ele assumiu, dentro do parlamento, a condução da luta por uma 
ampla reforma constitucional de feitio claramente neoliberal: quebra de monopólios 
estatais (como os do petróleo e das telecomunicações), “saneamento” da 
previdência social e da administração pública (implicando a liquidação de direitos 
conquistados, respectivamente, pelas classes trabalhadoras e pela massa do 
funcionalismo público) etc. Em terceiro lugar, o Governo Federal tomou medidas 
conducentes à abertura da economia brasileira ao capital internacional, como a 
assinatura, perante a organização mundial do comércio, de protocolo que na prática 
abre o sistema financeiro nacional a novos bancos estrangeiros189.  

   
Todo esse conjunto de transformações político-econômicas e, mesmo, ideológicas, 

operadas desde os anos 1980, marca a configuração de um novo quadro conjuntural que altera 

significativamente a luta pela hegemonia na sociedade brasileira. A naturalização do discurso 

e do projeto de sociedade neoliberal no Brasil pode ser entendida em dois momentos: a) em 

uma conjuntura desfavorável nos anos 1980, quando a estratégia entendida pelos neoliberais 

como mais eficiente enfatizava a difusão de princípios teóricos e ideológicos, evitando assim, 

o confronto direto com situações empíricas e específicas que pudessem ser interpretadas como 

uma posição antipopular; b) em uma posição hegemônica nos anos 1990, em que uma série de 

fatores conjunturais (nacionais e internacionais) abriram o campo de possibilidades para a 

adoção de um discurso bem mais incisivo, pontual e propositivo. Abre-se, portanto, a partir do 

início da década de 1990, um novo momento nas lutas simbólicas e nos embates sociais pela 

construção de um projeto hegemônico de sociedade no Brasil. 

   O novo arranjo conjuntural, favorável ao projeto neoliberal, desdobrou-se em novas 

trincheiras nas lutas simbólicas e os intelectuais orgânicos da causa liberal viram-se munido 

de maiores perspectivas de atuação ideológica e propositiva. Confirmando tal tendência, os 
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Institutos Liberais ampliaram de forma decisiva sua atuação enquanto aparelho privado de 

hegemonia, tanto no que concerne à criação de novas estratégias e mecanismos de difusão, 

como na própria mudança no perfil do discurso inserido em tais estratégias, o Instituto Liberal 

passou a atuar diretamente com questões relacionadas à realidade nacional. Isso não significa 

que os intelectuais do IL tenham abandonado suas ações voltadas a uma doutrinação 

ideológica mais teórica do liberalismo. Essas não deixaram de fazer parte da ação do IL, mas 

passaram a ser trabalhadas aliadas a uma proposta de atuação mais efetiva e organizativa de 

propostas e diagnósticos mais específicos. 

A nova proposta de trabalho do Instituto Liberal ampliou consideravelmente suas 

formas de ação, passando das iniciais publicações e conferências, bastante exploradas nos 

anos de 1980, para uma gama de novos projetos e mecanismos variados de atuação 

pedagógica. Dentre as estratégias de caráter propositivo e organizativo, criadas a partir do 

início da década de 1990, podemos destacar a Série Notas, a Série Políticas Alternativas, a 

Série Ideias Liberais, as Cartilhas da Cidadania, a criação do periódico do IL, Revista Think 

Tank entre outras. As novas iniciativas do Instituto Liberal atacam frontalmente temas 

específicos como o desmonte do Estado com a privatização de empresas estatais; reformas e 

privatizações dos sistemas educacional e de saúde públicos; reformas tributária e 

previdenciária; ataque às propostas de reforma agrária e à relação com os movimentos de 

trabalhadores sem-terra; reforma da legislação trabalhista entre outros temas característicos do 

receituário neoliberal. 

Nesse sentido, na nova conjuntura, a atuação do Instituto Liberal não incidiu 

exclusivamente sobre as lutas simbólicas por meio de ações meramente teóricas, mas, 

sobretudo, passaram a assumir uma postura organizativa e propositiva ainda mais vinculada a 

práxis. A luta pela hegemonia se travava tanto na construção do consenso no plano da 

sociedade civil, como no desenvolvimento de ações para, no plano da sociedade política, 

influenciar as esferas do poder. Assim, os liberais não buscavam mais apenas convencer a 

sociedade sobre os “benefícios” de um projeto liberal, mas, sobretudo, orientar políticas 

concretas, por meio de uma ação pedagógica incisiva. Para os neoliberais, era preciso 

“educar” a burguesia nacional diante do processo de “reestruturação produtiva”, ou seja, era 

necessário mudar as formas de administração e reestruturação da acumulação de capital. 
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3.1 – Propostas de gestão do capital: o programa de privatizações 

 

 

 Diante do novo contexto político-econômico nacional posto a partir do início da 

década de 1990, o discurso dos intelectuais orgânicos do Instituto Liberal passou a enfatizar, 

mais detidamente, propostas e diagnósticos neoliberais para situações específicas do cenário 

político, econômico e social brasileiro. Uma das principais bandeiras dos neoliberais, em sua 

crítica do papel do Estado enquanto gestor econômico e de bem-estar social, é a afirmação da 

necessidade vital de um amplo programa de privatizações. Mais do que diminuir o papel do 

Estado, as privatizações representam, no discurso neoliberal, a manifestação da “liberdade 

econômica”, que por sua vez, seria o fundamento primário para o entendimento de um 

conceito universal de liberdade. 

Insere-se nessa defesa do programa de privatizações, o discurso da “modernização”. 

Entendido o Estado como “ineficiente” e “corrupto”, a privatização representaria um 

arejamento da administração pública e, por outro lado, a modernização do “setor produtivo” 

(auto-representação dos burgueses) por meio das forças da competição no “mercado livre”, 

desvencilhando-o das amarras do intervencionismo “arcaico” e “paternalista”. Dessa forma, o 

Instituto Liberal defende uma proposta efetiva de um amplo programa de privatizações que 

contemplariam desde empresas estatais até serviços públicos prestados pelo Estado e 

garantidos e universalizados pela Constituição Federal de 1988. 

Os intelectuais do Instituto Liberal defendem que “a privatização dos serviços 

públicos tem sido bem sucedida no mundo inteiro. Telecomunicações, energia elétrica, gás, 

rodovias, e ferrovias, petróleo, abastecimento de água e aeroportos são operados pela 

iniciativa privada no mundo inteiro190”. O objetivo do Instituto Liberal é relacionar a questão 

das privatizações a uma proposta “moderna” de política econômica, a exemplo do “sucesso” 

das grandes potências capitalistas, argumentando que o “mundo todo” estaria aderindo a tais 

programas. 

O programa de privatizações executado pelo governo de Fernando Henrique Cardoso 

processou uma verdadeira dilapidação do patrimônio estatal, com a finalidade de levar a cabo 

as políticas do receituário neoliberal e contornar os rombos resultantes de sua política 

cambial. Entretanto, para os intelectuais do Instituto Liberal, os processos de privatizações 

executados a partir do início dos anos de 1990, representavam uma verdadeira entrada do 
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Brasil no rol dos países “modernos”, econômico e socialmente desenvolvidos. Assim, os 

burgueses do IL afirmam que “são notórios os exemplos, entre outros, das privatizações da 

CNI, USIMINAS e COSIPA, e das concessões para exploração de rodovias, ferrovias e 

energia elétrica, para citar os mais conhecidos191”. Na esteia da política econômica do 

governo federal, o estado do Rio de Janeiro operou, a partir de meados de 1997, uma grande 

reforma do aparelho administrativo do estado, entregando uma série de empresas públicas ao 

capital estrangeiro. A edição de Think Tank, de novembro de 1997, aborda o processo de 

privatizações executado pelo estado do Rio, afirmando que “no prosseguimento do programa 

de desestatização do estado do Rio de Janeiro foram privatizadas no dia 14 de julho último a 

CEG e a RIOGÁS. Mais uma vez o estado obteve ótimos resultados com a venda das duas 

empresas192”. 

Várias são as estratégias discursivas utilizadas para essas concepções: ora é utilizado o 

argumento de que todos os países desenvolvidos aderiram à política de privatização (discurso 

da “modernidade”), ora é a valorização das primeiras iniciativas de adoção de reformas 

neoliberais, com o intuito de exaltar o feito e estimular a aceitação por meio do consenso. Não 

obstante, a proposição de políticas, assim como a cobrança por resultados também são 

manifestações desta luta simbólica para a naturalização dos programas de privatizações como 

sendo, não só, necessários, como, principalmente, emergenciais. No mesmo sentido, a 

enumeração de exemplos empíricos ocorridos no Brasil é um importante recurso dos 

neoliberais, no sentido de construir a ideia de que o Brasil já aderiu ao programa de reformas 

liberais e que tal processo vem se espalhando com “sucesso” pelos estados da federação.    

Além da discussão em torno de privatizações já realizadas com suposto “sucesso” no 

Brasil e no exterior, o editorial da revista Think Tank de julho de 1997, traz uma matéria 

especial intitulada “Telecomunicações: o órgão regulador”. O artigo discute a Lei Geral das 

Telecomunicações, de dezembro de 1996. A proposta do IL é simples: mobilizar seus 

seguidores e leitores do periódico do IL, para pressionar pela implantação imediata do pacote 

de privatizações propostas pela nova legislação do setor de telecomunicações. Para tanto, o 

editorial de Think Tank traz que,  
desde o surgimento da EMBRATEL em 1965, e da TELEBRÁS, em 1972, os 
serviços de telecomunicações no Brasil têm permanecido insuficientes para atender 
à demanda da população e das empresas, a ponto de comprometer a atração de 
investimento, promover a queda de produtividade (...)193. 
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Após criticar o monopólio estatal, o Instituto Liberal enfatiza a nova proposta para o 

setor de telecomunicações afirmando que o objetivo do projeto é “alterar profundamente o 

modelo brasileiro de telecomunicações, de forma que a exploração dos serviços passe da 

condição de monopólio à de competição e que o Estado passe da função de provedor para a de 

regulador dos serviços e indutor das forças de mercado194”. E conclui com uma advertência 

quanto à viabilidade do projeto, alertando que: “no entanto, um problema grave pode levar ao 

fracasso todo o processo de modernização do setor: a excessiva influência do poder 

Executivo”. Assim os neoliberais deixam o seu recado, a presença do Estado, seja como 

gestor ou empresário, é sempre caracterizada como altamente perigosa ao “livre” 

desenvolvimento das forças econômicas do “mercado”. 

O programa de privatizações apoiado pelos neoliberais não se limita às empresas 

estatais, mas também pretende privatizar serviços públicos oferecidos pelo Estado, 

assegurados pela Constituição de 1988 (seguranças essas, extremamente criticadas pelos 

neoliberais), como demonstram os exemplos da saúde pública, educação pública e previdência 

social. 

O Instituto Liberal busca apresentar propostas de reformas na gestão pública, 

ampliando sua atuação ideológica para uma posição mais pragmática, voltada à situações 

específicas como no caso da saúde pública. Na Série Políticas Alternativas, desenvolvida no 

início dos anos de 1990, o Instituto Liberal propõe uma ampla reforma no sistema de saúde 

brasileiro. O Sistema Único de Saúde (SUS) é fortemente atacado, pelos liberais, como sendo 

uma política ineficiente, caro aos cofres públicos e desestimuladora da livre concorrência no 

setor de saúde. 

A proposta do Instituto Liberal é a privatização do sistema público de saúde e a 

criação de um sistema de “Crédito Individual de Saúde (CIS)”. Segundo o Instituto Liberal “o 

governo do Brasil gasta hoje [1993] com saúde cerca de 3,5% do PIB. Se esses recursos 

forem utilizados para concessão de CIS a todos os cidadãos, este poderia ter o valor de US$ 

78 por ano, sendo suficiente para comprar um plano de saúde básico195”. Como em outras 

propostas neoliberais, a ideia é a de inversão de capital público em setores da iniciativa 

privada, por meio de um mecanismo de crédito. O Instituto ainda recomenda a “ampliação 

dos gastos do governo com saúde para 5% do PIB (média dos países da OCDE). Neste caso, o 

                                                
194Ibidem. p. 8-9. 
195 INSTITUTO LIBERAL. Op. Cit. 1993. p. 12. 
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valor do CIS poderia ser de UR$ 126 por ano, sendo suficiente para um plano de saúde básico 

que compreendesse também o fornecimento de remédios e a assistência odontológica196”. Os 

intelectuais do IL buscam, por meio de suas atividades de ação, primeiramente, convencer a 

burguesia e setores da classe média (públicos-alvo de suas campanhas), da necessidade e dos 

“benefícios” alcançados por meio de um programa de privatização do setor público de saúde. 

A conjuntura favorável e o iniciado processo de adoção do neoliberalismo no Brasil 

estimulavam a elaboração de propostas de políticas neoliberais pelos aparelhos privados de 

hegemonia, como é o caso do Instituto Liberal. 

No mesmo sentido da reforma proposta para o sistema de saúde pública, o sistema 

educacional público brasileiro também foi alvo das propostas de reformas neoliberais 

formuladas pelos intelectuais orgânicos do Instituto Liberal. O contexto de transformações 

político-econômicas e sociais ocorridas a partir do início dos anos de 1990, no Brasil, 

constituía para os neoliberais, um momento fundamental para pensar na reformulação do 

sistema educacional brasileiro. O projeto apresentado pelos neoliberais visava não só à 

reconfiguração das propostas pedagógicas, curriculares ou mesmo filosóficas dos objetivos da 

educação no Brasil, mas objetivava, sobretudo, uma ampla reforma no sistema, no sentido de 

acabar com a oferta de educação pública no Brasil em todos os níveis, operando uma grande 

privatização de toda estrutura educacional do país. 

Na Série Políticas Alternativas, no início dos anos 1990, o Instituto Liberal propõe o 

fim do ensino gratuito no Brasil com sua substituição por um sistema de “cheque-educação 

para todas as crianças de 7 a 14 anos. Cheque-educação para metade dos alunos matriculados 

no 2° grau. Financiamento para todos os estudantes universitários”. De acordo com a proposta 

do IL, os alunos de baixa renda, sem condições de custear seus estudos, receberiam a ajuda do 

governo, por meio do “cheque-educação” para estudar em escolas privadas. Apenas metade 

dos alunos em idade de cursar o ensino médio receberia o benefício.  

As propostas de caráter social apresentadas pelos intelectuais do Instituto Liberal 

têm suas raízes lançadas nas medidas apresentadas pelo Banco Mundial a partir da segunda 

metade do século XX. Nos países da América Latina, a partir dos anos de 1970, as diretrizes 

do Banco Mundial passaram a ser respeitadas, defendidas e aplicadas – com a substituição 

crescente dos poucos direitos sociais conquistados pelas “políticas de combate à pobreza”. 

Nesse contexto, são implementadas as chamadas políticas focalizadas, cuja lógica foi 

sintetizada pela cientista social Anete Ivo da seguinte forma:  
                                                
196 INSTITUTO LIBERAL. Op. Cit. 1993. p. 12. 
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No âmbito do tratamento da questão ‘social’, retira-se o caráter universalista dos 
direitos, especialmente aqueles securitários, para uma política que se orienta 
gradativamente para uma avaliação dos atributos pessoais (os mais aptos, os 
realmente pobres, os mais pobres entre os pobres) e morais (aqueles que ‘devem’ 
receber a assistência). Por outro lado, o caráter fragmentado da incorporação de 
diferentes segmentos das classes trabalhadoras ao sistema (baseado num sistema de 
direitos, restrito à camada assalariada) gerou uma reconversão perversa de 
benefícios-obrigações em privilégios197. 
 

Mais uma vez, a proposta do Instituto Liberal está articulada a uma conversão de 

capital público aos interesses da iniciativa privada sem qualquer preocupação com a 

universalização de direitos ou com a educação como mecanismo de distribuição de renda e 

oportunidades sociais. Todas as universidades públicas (federais, estaduais ou municipais) 

seriam privatizadas, e todo seu patrimônio e estrutura seriam arrendados pela iniciativa 

privada.  

Ainda de acordo com o estudo proposto pelo Instituto Liberal, “o Brasil gastou, em 

1988, em educação, US$ 15,1 bilhões e deve ter gasto mais do que isso a partir de então, 

devido às provisões constantes da Constituição de 1988198”. Para os neoliberais, o sistema 

educacional brasileiro era pesado ineficiente e extremamente caro. Seria necessário converter 

toda estrutura educacional à iniciativa privada, para “libertar” as “forças concorrenciais” do 

mercado. “O estudo prevê uma transição gradativa, com a total municipalização do ensino 

primário. As escolas públicas deverão ser arrendadas aos professores, que terão seus 

proventos em função dos alunos que lhes derem preferência199”. A atividade pedagógica, 

diante dessa proposta, entraria na lógica mercadológica concorrencial de “produtividade”, 

“eficiência” e “qualidade total” característica de uma “racionalidade econômica” neoliberal, 

na medida em que os professores receberiam seus proventos de acordo com o número de 

alunos a que conseguissem angariar. Essa proposta educacional constitui-se na total 

mercantilização da educação nos moldes da atividade industrial e mercadológica, tendo como 

objetivo fundamental a formação de mão-de-obra imediata para o mercado de trabalho, sem 

qualquer projeto societário ou humanístico mais amplo. 

Nos anos de 1990, a educação escolar no Brasil passou por um processo de 

reconfiguração com base nos preceitos neoliberais de sociedade (“eficiência”, 

“produtividade”, “qualidade total”), que em lugar de valorizar a educação enquanto 

                                                
197 IVO, Anete B. L. A “destituição” do social: Estado, governo e políticas sociais. Caderno CRH, Salvador, n. 
35, p. 41-84, jul./dez. 2001. p.67-68. 
198 INSTITUTO LIBERAL. Op. Cit. 1993. p. 12. 
199 Ibidem. p. 12. 
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mecanismo fundamental de promoção social e desenvolvimento humanístico, passou, 

alicerçada na visão de “racionalidade econômica” neoliberal, a preocupar-se com dados 

estatísticos de produtividade,além de operar uma gradativa terceirização das atividades 

ligadas à educação pública. O decorrer da década de 1990, no que tange a educação escolar, 

como afirma Lúcia Neves,  
foi um momento de difusão da ideologia da qualidade total, da transformação dos 
dirigentes em gestores educacionais, do começo do sucateamento da educação 
superior pública e da transformação do Conselho Nacional da Educação Superior 
Pública  (CONSED), de órgão contestador das políticas oficiais, nos anos finais da 
ditadura militar e nos anos de abertura política, em instrumento difusor das políticas 
neoliberais para a educação básica. 
 

Outras ações mais pragmáticas no campo da educação foram executadas pelo Instituto 

Liberal, no sentido de utilizar o meio educacional como mecanismo de ação para construir o 

consenso em torno das propostas neoliberais no Brasil. No caso da educação básica, no estado 

de São Paulo, centro dinâmico da economia nacional, essa atuação se deu por meio da 

constituição de cursos de capacitação de professores, assim como, na produção de material 

didático. Em parceria com Maurício de Souza e com patrocínio do Unibanco, Bradesco, 

Citibank, Metalac e pelo Shoping Eldorado200, foi criada para discutir alguns aspectos da 

cidadania (aos moldes neoliberais), a Cartilha: A Turma da Mônica – Cidadania. A proposta 

da cartilha foi ampliada e o material passou a ser distribuído na rede escolar do estado de São 

Paulo. 

No que tange à educação superior, o Instituto Liberal celebrou parcerias com 

universidades nas áreas de filosofia da (Universidade de São Paulo); economia (Universidade 

Estadual de Campinas, Universidade Mackenzie, Universidade Santa Úrsula), entre outras, 

objetivando “desideologizar” os cursos de graduação no país201, como se a atuação dos 

liberais não se configurasse como ideologia. Entre iniciativas do Instituto Liberal no meio 

acadêmico podemos destacar a relação do IL com a Universidade Santa Úrsula, que, no ano 

de1995, criou um programa de mestrado na área de economia muito elogiado pelos 

neoliberais, por incluir entre suas especializações o estudo da Escola Austríaca de Economia, 

da Economia do Direito e das Leis e também Economia do Meio Ambiente. No mesmo ano 

foi organizado, em parceria entre a Universidade Santa Úrsula e o Instituto Liberal, um 

seminário sobre a Economia do Direito e das Leis. O evento foi coordenado pelo fundador do 
                                                
200 GROS, Denise Barbosa. Op. Cit. p. 139. 
201 MARTINS, André Silva. Estratégias burguesas de obtenção de consenso nos anos de neoliberalismo de 
terceira via. In: NEVES, Lúcia M. W. (Org.). A Nova Pedagogia da Hegemonia: estratégias do capital para 
educar o consenso. São Paulo: Xamã, 2005. p. 135. 
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IL e professor da Universidade, José Luiz Carvalho e teve como palestrantes os Diretores do 

Instituto Liberal, Og Francisco Leme e Roberto Fendt Jr202. 

No Estado de São Paulo, a relação entre o IL e o meio acadêmico, objetivou romper 

com a predominância do pensamento marxista no meio universitário. Mas é preciso ter 

cautela em relação ao discurso dos intelectuais do Instituto Liberal, quanto à hegemonia do 

pensamento marxista nas universidades brasileiras. Apesar da ideologia neoliberal apresentar 

certa marginalidade nos meios acadêmicos nacionais, não significa que a ideologia marxista 

representasse um pensamento tão hegemônico nos anos de 1980. Diante dessa discussão 

Denise Gros apresenta a seguinte argumentação: com o objetivo de  
combater a hegemonia do pensamento 'ideologizado' e marxista nas universidades, 
que provocou a marginalização do liberalismo durante anos, o Instituto Liberal de 
São Paulo patrocinou atividades que propiciassem a ampliação do espaço ocupado 
pela teoria liberal na reflexão acadêmica203”.  
 

Mesmo concordando o argumento de Denise Gros a respeito da posição adotada pelo 

Instituto Liberal, mantenho certa reserva em relação à idéia de que o marxismo ocupasse uma 

posição hegemônica como apresentado. Entre as várias estratégias para ampliar seu espaço no 

campo educacional estariam a criação do concurso de monografias, (patrocinado pela Nestlé), 

denominado Concurso IL/Nestlé Monografias. Já em 1995, o Instituto Liberal de São Paulo 

participou de um encontro organizado pelo MEC denominado “O Regime de Colaboração: 

Governo e Sociedade”, que teve como objetivo divulgar e estimular novas parcerias no campo 

educacional. Iniciativa pautada na lógica de terceirização da educação pública. 

Esses mecanismos inserem-se em um grande e variado quadro de estratégias do capital 

no sentido de construir um novo ordenamento social, caracterizado pela despolitização para 

uma conciliação (alienação) entre as classes subalternas e a burguesia capitalista. Como nos 

diz Lúcia Neves, o neoliberalismo se resume à, 
instauração de um modelo de estruturação do poder que pressupõe ao mesmo tempo 
a despolitização da política e repolitização da sociedade civil. Despolitização da 
política, no sentido da inviabilização de projetos de sociedade contestadores das 
relações capitalistas de produção da existência, limitando as possibilidades de 
mudança aos marcos de um reformismo político. E repolitização da sociedade civil, 
no sentido de fortalecimento de práticas que induzam à conciliação de classes204. 

    
Ao longo dos anos de 1990 o aparelho educacional brasileiro passou por uma série de 

transformações filosóficas e ideológicas no sentido de adaptar-se aos interesses do capital na 

                                                
202 Ibidem, p.135. 
203 GROS. Denise Barbosa. Op. Cit. p.136. 
204 NEVES, Lúcia M. W. Op. Cit. p. 91. 
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sua expressão neoliberal. O sistema educacional constitui-se como um importante mecanismo 

para a construção do consenso na sociedade. Assim como os meios de comunicação e os 

aparelhos privados de hegemonia, o aparelho escolar tem um papel pedagógico fundamental 

na conformação do novo homem coletivo requerido pelo neoliberalismo. Nesses termos, 

como expõe Lúcia Neves,  
(…) a partir de 1995, vêm sendo postas em prática reformas educacionais que 
alteram substancialmente as funções econômicas e político-sociais da escola 
brasileira. Essas reformas têm por finalidade formar, no espaço nacional, 
intelectuais urbanos de novo tipo, ou seja, especialistas e dirigentes que, do ponto 
de vista técnico, possam aumentar a competitividade e produtividade do capital, nos 
marcos de um capitalismo periférico e, do ponto de vista ético-político, possam 
criar e difundir uma nova cidadania política, baseada na colaboração de classes, 
corroborando a tese gramsciana de que a escola tem, no mundo contemporâneo, a 
função primordial de formar intelectuais de diferentes níveis205. 
 

O Instituto Liberal buscou articular diferentes estratégias no sentido de organizar e 

propor políticas públicas inspiradas nas concepções neoliberais da Escola Austríaca de 

Economia, nas propostas mais pragmáticas defendidas por Milton Friedman e a Escola de 

Chicago, assim como nos exemplos de aplicação de políticas neoliberais em países como 

Inglaterra, Estados Unidos e Chile. O neoliberalismo implantado no Chile do general 

Pinochet, é sempre citado como modelo pelos intelectuais do Instituto Liberal, em suas 

estratégias propositivas de políticas públicas. As reformas na educação e saúde públicas e, 

principalmente, na Previdência Social, executadas no Chile, são sempre ressaltadas como 

“exemplos de sucesso” que deveriam ser seguidos e aplicados politicamente no Brasil. 

A Previdência Social é um tema bastante trabalhado pelos intelectuais do Instituto 

Liberal, que defendem uma reforma estrutural do sistema, tendo como base de sua ação 

propositiva, o modelo neoliberal executado no Chile. Esse modelo foi articulado pelo ministro 

José Piñera no período ditatorial, em meados dos anos 1970, e posteriormente, também teria 

sido adotado na Argentina. De acordo com José Luiz Carvalho, membro fundador do IL, 

“existe no Brasil, como em boa parte do mundo, uma bomba-relógio pronta para explodir: a 

previdência social”206. A proposta neoliberal apresentada para a reforma da previdência pelo 

IL em sua Série Notas (n°8 - Previdência Social), em 1991, afirmava “que o atual sistema de 

repartição deveria ser substituído por um sistema de capitalização, no qual apenas o 

beneficiário contribuiria para a formação de um fundo registrado em seu nome e administrado 

                                                
205 Ibidem. p.104. 
206 THINK TANK. Op. Cit.  Ano 1, n. 1, 1997. p. 16. 



                                                                                                                                                 156 

por empresas especializadas207”. 

O projeto neoliberal para a previdência social propõe a privatização do serviço 

público, que passaria a ser executado por empresas privadas por meio de um mecanismo 

individual de capitalização. Assim, cada trabalhador tornar-se-ia um cotista de um fundo de 

capitalização privado. Em Think Tank de 1997, o IL defende que “a proposta liberal baseia-se, 

fundamentalmente, na ideia de que existe um mercado no qual é possível transformar-se renda 

corrente em renda futura208”. A proposta do Instituto Liberal separa a assistência médica da 

aposentadoria e “a perda da capacidade laboral por razões de saúde seria contemplada através 

de um sistema de seguro209”. Nesse sistema “além de sua contribuição para o fundo de 

previdência, o cotista deverá contribuir com 2,5% sobre seu rendimento para um seguro de 

invalidez ou morte210”.  De acordo com o projeto sugerido pelo IL, o trabalhador poderia ou 

não recolher sua contribuição para o fundo de sua escolha, situação que não leva em conta 

possíveis dificuldades do trabalhador em manter a família e, mesmo diante de dificuldades 

imediatas extremas, teria que recolher sua contribuição para o fundo. Isso porque o 

empregador não teria mais qualquer responsabilidade sobre o recolhimento.  A conta do IL 

para seu programa de previdência é a seguinte: 
sugere-se que suprimida integralmente a contribuição da empresa e do empregado 
ao INSS, 15,7% sejam incorporados como aumento de salário e os 10% 
remanescentes representem, na realidade, uma redução dos custos da mão-de-obra 
no Brasil e, certamente, um aumento na oferta de empregos, tão logo terminado o 
período de transição do sistema atual para o proposto211. (grifos nossos) 
 

Propostas neoliberais direcionadas ao corte de benefícios sociais historicamente 

conquistados pelos trabalhadores são convertidas, no discurso neoliberal, em propostas de 

caráter popular que objetivavam o aumento no valor do rendimento real do trabalhador e, 

mais do que isso, são caracterizadas como sendo fundamentais para a ampliação da oferta de 

empregos no país. Na realidade a reforma sugerida para a previdência pelo Instituto Liberal, 

insere-se em uma ampla rede de reformas que visam, sobretudo, à defesa dos interesses 

patronais das frações dominantes no cenário brasileiro.  

 

 

 
                                                
207 PREVIDÊNCIA social. NOTAS: Avaliação de Projetos de Lei, Rio de Janeiro: Instituto Liberal, n. 8. 1991. 
208 THINK TANK. Op. Cit.  Ano 1, n. 1, 1997. p. 16. 
209 Ibidem. p. 16. 
210 THINK TANK. Op. Cit.  Ano 1, n. 1, 1997. p. 17. 
211 Ibidem. p. 17. 
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3.2 – Reestruturação produtiva: a globalização e mercado financeiro 

 

 

O programa de privatização e abertura econômica ao mercado financeiro internacional 

vincula-se estreitamente ao discurso da inevitabilidade da chamada “globalization” ou 

mundialização. Na argumentação neoliberal, a globalização seria um processo fruto das 

transformações naturais da economia de mercado e do desenvolvimento tecnológico, que num 

processo quase “evolutivo”, transbordaram “beneficamente” para um plano internacional. Na 

reportagem de capa do primeiro número da revista Think Tank de julho de 1997, o Presidente 

Fernando Henrique Cardoso fala das perspectivas para o Brasil e América Latina no contexto 

da globalização. De acordo com FHC, o mundo estaria passando por um importante processo 

de transformações movidas pela globalização, onde teríamos, 
a afirmação crescente dos valores democráticos e dos direitos humanos; a autêntica 
revolução dos padrões de produção, em função do surgimento de um novo 
paradigma, definido pelo ritmo da inovação tecnológica e pela internacionalização 
dos processos produtivos; o surgimento de temas de caráter global, que ultrapassam 
a capacidade de influência de cada país isoladamente, apresentando desafios de 
natureza global, como o da proteção ao meio ambiente ou o dos fluxos 
internacionais de capital212. 

 
  Dessa forma, o discurso da globalização é naturalizado pelos neoliberais como algo 

irrefutável, indiscutível e imprescindível para um país que almeja sua “modernização” e 

desenvolvimento econômico, social e civilizatório. No discurso dominante, a inserção do País 

na nova ordem do capital mundializado seria uma necessidade vital para os países em 

desenvolvimento e demandaria novas formas de gestão do capital, uma vez que, novas formas 

de se chegar ao lucro implicariam em mudanças estruturais no processo de acumulação. A 

mundialização estaria além das decisões políticas estatais individuais e, o mais importante, 

seria ditada pela velocidade das transformações tecnológicas. O discurso neoliberal 

dissocializa a tecnologia, como se essa se auto-reproduzisse automaticamente, como se não 

fossem os agentes sociais que as criassem ou conduzissem a sua utilidade. Como nos lembra 

Pierre Bourdieu, a “globalization econômica não é um efeito mecânico das leis da técnica ou 

da economia, mas produto de uma política conduzida por um conjunto de agentes e de 

instituições e o resultado da aplicação de regras deliberadamente criadas para fins específicos, 

a saber a liberalização do comércio (...)213”. Ou seja, o chamado “mercado mundial” é uma 

                                                
212 THINK TANK. Op. Cit.  Ano 1, n. 1, 1997. p. 12. 
213 BOURDIEU, Pierre. Op. Cit. 2001. p. 86. 
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criação política. Segundo o presidente Fernando Henrique Cardoso, 
deve mencionar-se a importância de nossa inserção externa. Não se trata aqui de 
uma questão teórica, distante da vida cotidiana dos cidadãos. Com a globalização 
dos mercados e dos processos produtivos, com as inovações constantes na 
tecnologia de comunicações, a relação dos países com o mundo é cada vez mais um 
elemento essencial de seu projeto de desenvolvimento214 

 
José Wilson Simeira Jacob, membro do Instituto Liberal, afirmava em Think Tank de 

fevereiro de 1998, que a globalização surgiria, então, como um imperativo: “ou se entra nessa 

onda (a terceira onda de Toffler) ou se autocondena à condição de miséria das economias 

fechadas, autárquicas. Ou se participa de um grande mercado e se concorre para receber os 

investimentos internacionais ou se fica à margem da história215” É a força de um discurso 

alicerçado em interesses imperialísticos e travestido de uma roupagem progressista e popular, 

na medida em que, defende as forças da livre concorrência e do mercado mundial como sendo 

verdadeiramente redistributivas dos benefícios e do bem-estar material, que seria apenas 

proporcionado por meio da acumulação de capital. Como afirma Bourdieu, “se a visão 

neoliberal é difícil de combater com eficácia, é porque, conservadora, se apresenta como 

progressista e pode remeter para o lado do conservadorismo, senão do arcaísmo, todas as 

críticas e nomeadamente aquelas que tomam por alvo a destruição das conquistas sociais do 

passado216”. 

No discurso neoliberal, aqueles que não aderem ao processo inevitável da globalização 

são renegados à marginalidade, não somente do capitalismo, mas da própria história. José 

Wilson Jacob pressiona pela necessidade de adesão urgente a uma “economia globalizada”, 

dizendo que “uma nova onda está passando, e desta vez em nossa direção. O tempo da nossa 

reação é que vai determinar o destino da próxima geração ou... se vamos aguardar a próxima 

onda... se existir!217”. Bourdieu ressalta que a globalização “é um mito no sentido forte do 

termo, um discurso poderoso, uma 'ideia-força', uma ideia que tem força social, que realiza a 

crença”218. Nesse sentido, o discurso da globalização acaba funcionando como doxa e 

servindo de estratégia de consenso nas lutas simbólicas pela construção da hegemonia do 

projeto de sociedade neoliberal no Brasil. O diretor do Instituto Liberal conclui sua matéria 

com um fragmento extraído da revista The Economist de dezembro de 1997 que aborda sobre 

o fim do século XX: 
                                                
214 THINK TANK. Op. Cit.  Ano 1, n. 1, 1997. p. 12. . 
215 THINK TANK. São Paulo: Instituto Liberal/SP, Ano 1, n. 3, fevereiro, 1998. p. 20. 
216 BOURDIEU, Pierre. Op. Cit. 2001. p. 40. 
217 Idem. 1998, p. 22. 
218 Idem. 1998, p. 48. 
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Quando alguém olha para um século atrás o que surpreende não é o quanto o 
mundo mudou, mas quão pouco... um século atrás o mundo estava a um passo de 
um novo tempo de prosperidade, movido por fantásticas tecnologias novas, 
propagadas por uma inundação de comércio através de fronteiras... e então, o 
mundo saltou para trás, na mais obscura confusão jamais conhecida. Vamos lembrar 
e prevenir. A história não repete a si mesma, mas ela pode ensinar219.  

 
A ideia é de que teríamos uma chance rara, quase única, de aderirmos aos países 

“bem-sucedidos” do capitalismo mundial, e se não agíssemos rapidamente perderíamos a 

“onda” que nos levaria ao “progresso”. Assim, o discurso neoliberal tenta se apropriar e 

ressignificar fatos históricos no intuito de justificar uma abertura econômica irrestrita e uma 

“reestruturação produtiva”. O programa de abertura e privatizações realizado pelo governo de 

Fernando Henrique Cardoso ainda não caminhava no ritmo e intensidade esperados pelos 

neoliberais. Dessa forma, os liberais armavam-se das mais diversificadas estratégias para 

pressionar pela adesão mais efetiva de um programa amplo de privatizações, e abertura 

econômica ao capital estrangeiro. Sobre essa “naturalidade” e fatalismo presente no discurso 

da chamada globalização, Pierre Bourdieu nos diz que,  
tudo que é citado sob o nome, ao mesmo tempo descritivo e normativo de 
mundialização é efeito não de uma fatalidade econômica, mas de uma política, 
consciente e deliberada, embora as mais das vezes inconsciente das suas 
consequências. Completamente paradoxal, uma vez que se trata de uma política de 
despolitização, esta política, que recorre sem vergonha ao léxico da liberdade – 
liberalismo, liberalização, desregulamentação -, visa conferir uma supremacia fatal 
aos determinismos econômicos, libertando-os de qualquer controle e obter a 
submissão dos governos e dos cidadãos às forças econômicas e sociais assim 
“libertadas”220. 
      

A partir do discurso naturalizado da globalização é importante perceber a mobilização 

e atuação do mercado financeiro e bancário, uma vez que, a adesão às propostas neoliberais 

representariam transformações diretas no setor financeiro, por meio da entrada, tanto de 

capital, como também de grandes instituições bancárias estrangeiras na disputa pelo capital 

nacional. A volatização dos fluxos de capitais, com a economia cada vez mais 

internacionalizada, fomentou o fortalecimento de um mercado especulativo no Brasil na 

década de 1990, cujos resultados de sua atuação foi a transformação do mercado nacional em 

uma espécie de “hotel de capitais”, onde os investidores estrangeiros brincavam no jogo de 

valorização e desvalorização no mercado, nos índices das bolsas e do chamado “risco Brasil”. 

Esse sistema favoreceu demasiadamente os grandes investidores estrangeiros e especuladores. 

A economia, cada vez mais volátil, afasta-se dos verdadeiros processos produtivos e cria uma 
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espécie de riqueza imaginária ou virtual. Sistema esse, orquestrado pela força imperialista dos 

Estados Unidos da América e pela suposta “neutralidade” das agências internacionais como o 

FMI, Banco Mundial, Organização Mundial do Comércio. Como afirma Pierre Bourdieu, 
a unificação do campo mundial através da imposição do reino absoluto do livre 
câmbio, da livre circulação do capital e do crescimento orientado para a exportação 
apresenta a mesma ambiguidade que a integração no campo econômico nacional de 
outrora: ao mesmo tempo que se reveste de todas as aparências de uma espécie de 
ecumenismo que justifica através da difusão universal dos estilos de vida cheap da 
“civilização” do McDonald's, do jeans e da Coca-Cola, ou da “hegemonização 
jurídica”, muitas vezes tida por um índice positivo de globalization, este “projeto de 
sociedade” serve os dominantes, ou seja, os grandes investidores, que ao mesmo 
tempo que se situam acima dos Estados, podem contar com os grandes Estados, e 
em particular com o mais poderoso dentre eles em termos políticos e militares, os 
Estados Unidos, e com as grandes instituições internacionais, Banco Mundial, 
Fundo Monetário Internacional, Organização Mundial do Comércio, que eles 
controlam, para garantir as condições favoráveis à condução das suas atividades 
econômicas221.      
  

No contexto brasileiro da virada para os anos de 1990, no que tange o campo político, 

a posição do sistema bancário, como não poderia ser diferente, se manifestou a favor dos 

setores do capital da sociedade brasileira. As políticas neoliberais, em grande medida, 

correspondiam aos interesses econômicos dos banqueiros. “Os grandes bancos nacionais – um 

capital de natureza pré-financeira – querem a execução de uma política estatal neoliberal, 

desde que esta não contemple uma abertura incondicional do setor financeiro ao capital 

estrangeiro222”. Essa abertura incondicional afetaria diretamente seus interesses de 

acumulação de capital. No plano partidário, a tendência dominante entre a classe dos 

banqueiros manteve-se no apoio aos partidos conservadores. Como nos diz Décio Saes, esse 

apoio sustentou “a Arena na fase bipartidária, o PDS ou o efêmero PP no início do 

pluripartidarismo, o PFL ou mesmo o PDS na Nova República. Todavia, não se consolidou no 

país nenhum 'partido dos banqueiros' capaz de propor ao conjunto das classes sociais um 

programa político específico223”. 

A Constituição Federal de 1988 foi severamente atacada pelos neoliberais, a partir de 

sua aprovação, como altamente reguladora e restritiva da competição. Em artigo publicado na 

revista Think Tank de julho de 1997, o Instituto Liberal defende um projeto de abertura 

econômica brasileira, discutindo o caráter intervencionista da Constituição. No artigo, o IL 

cita dois exemplos que ilustrariam a regulamentação exacerbada suposta como responsável 
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pela inibição da entrada de novas empresas no mercado nacional:  
tanto o Art. 192 da Constituição Federal, como no projeto de lei complementar, 
referem-se a tratamento ao capital estrangeiro (Art. 192, Alínea III; projeto de lei 
complementar, Art. 3°) e aos critérios restritivos da transferência da poupança de 
regiões com renda inferior à media nacional para outras de maior 
desenvolvimento224. 
 

O Instituto Liberal utilizou-se de várias ações pedagógicas no intuito de 

descaracterizar a carta constituinte de 1988. Apesar de toda crítica por parte de representantes 

da burguesia e apesar de a Constituição abarcar interesses de uma frente ampla, incorporando, 

pelo menos em tese, demandas advindas dos movimentos sociais e das classes trabalhadoras, 

o documento constitucional não representou um efetivo obstáculo aos interesses do capital e 

ao desenvolvimento de políticas neoliberais. Mesmo contemplando, no texto da carta, as 

demandas sociais próximas de um modelo de bem-estar-social, na prática, tais direitos foram 

facilmente negligenciados ou burlados por meio de mecanismos como emendas 

constitucionais ou medidas provisórias. Como nos mostra Décio Saes, 
ora, a democracia limitada de 1988 serve concretamente a esse novo arranjo do 
sistema de interesses monopolistas. Isso significa especificamente que tal formato 
institucional não se constitui, até agora, em obstáculo à formação de governos 
(como os de Collor e de Fernando Henrique Cardoso) cuja política – privatizações, 
desregulamentação, abertura econômica etc. - é prioritariamente orientada pelos 
interesses do capital financeiro internacional. Num contexto histórico em que a 
subordinação ideológica das massas brasileiras – e não apenas destas – chega ao 
extremo da “aceitação” do programa político neoliberal (hostil, como se sabe, a 
qualquer proposta de preservação ou construção de um Welfare State), a adequação 
prática da democracia limitada de 1988 aos desígnios do capital financeiro 
internacional parece, à primeira vista, garantir a estabilidade dessa variante de 
democracia capitalista no médio prazo225.         

 

 

 

3.3 - Dilapidando os direitos dos trabalhadores: o discurso da reforma ou 

“flexibilização” da CLT 

 

 

 O discurso neoliberal sobre “produtividade”, “eficiência”, “lucratividade”, 

“concorrência”, entre vários outros termos utilizados para representar a lógica do mercado e 

da acumulação de capital, esbarra inevitavelmente com a questão da legislação trabalhista no 
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Brasil. Os direitos sociais e trabalhistas configuram-se, sem dúvidas, como um dos principais 

alvos do discurso e das políticas neoliberais propostas para o Brasil. O debate em torno de 

uma reforma da legislação trabalhista, ou como preferem os neoliberais, a “flexibilização” dos 

direitos dos trabalhadores, passou a ganhar força no início dos anos de 1990, diante da 

conjuntura favorável aos propósitos e políticas do neoliberalismo. 

Com o já iniciado processo de abertura econômica e a almejada, pelos neoliberais, 

reestruturação produtiva, mobilizando novos setores do capital e reconfigurando os setores 

dominantes na economia nacional - a partir da inserção do capital estrangeiro e das novas 

pressões econômicas impostas pelos grupos econômicos estrangeiros - os setores da burguesia 

industrial, buscaram ampliar sua capacidade de acumulação de capital e aumentar sua 

capacidade competitiva, pressionando, para tanto, por uma dilapidação dos direitos e 

benefícios dos trabalhadores. A confirmação e ampliação de tais direitos, pelo menos em tese, 

pela Constituição de 1988, representou um grande descontentamento para certas frações da 

burguesia, atingindo diretamente seus interesses capitalistas. Décio Saes afirma que, 
a grande burguesia industrial, congregada em organizações como a FIESP e a CNI, 
vem fazendo campanha, desde a constituinte de 1988, a favor de um aspecto 
específico da desregulamentação: a liquidação dos direitos sociais e trabalhistas 
conquistados, a partir de 1930, pelas massas brasileiras. O empresariado industrial 
brasileiro assume, além disso, uma posição oficial favorável ao programa de 
privatizações e lamenta inclusive que o ritmo de execução de tal programa não seja 
mais acelerado226. 
 

Na defesa de tais interesses da burguesia industrial, foi criado em 1987 o Pensamento 

Nacional das Bases Empresariais (PNBE). Inicialmente, o movimento atuou como uma 

espécie de frente de mobilização encabeçada por empresários industriais não monopolistas 

ligados à FIESP. Seus projetos eram encaminhados para análise e discussão junto ao aparelho 

estatal e por setores no âmbito da sociedade civil. Já nos anos de 1990, o PNBE foi 

institucionalizado, mantendo-se o mesmo nome. Ao lado da Federação das Indústrias de São 

Paulo, travou grandes embates na disputa pela direção política do setor industrial, de frações 

da burguesia brasileira e pela hegemonia do setor no país. Já no ano de 1989, foi criado o 

Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (IEDI). A proposta do IEDI era 

articular e representar os interesses da grande indústria em um projeto de longo prazo para a 

realidade brasileira, cujo foco era a indústria nacional227. Apesar de constituírem-se como 

movimentos de atuação mais específica, essas iniciativas, mostram a mobilização dos setores 
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da burguesia nacional no sentido de defender seus interesses em uma conjuntura de transição. 

Nesse sentido, a FIESP, vem representando, desde os anos de 1980, um veículo de 

atuação política e de construção do consenso entre empresariado brasileiro. Essa posição de 

apoio à adoção de um projeto neoliberal no Brasil manteve-se ao longo dos anos 1990, 

quando a FIESP, exercia forte pressão sobre as instâncias políticas, cobrando a realização das 

reformas neoliberais, assim como na cobrança por um ritmo mais acelerado de tais reformas. 

Em entrevista para no periódico do Instituto Liberal, Think Tank de novembro de 1997, o 

então presidente da FIESP, Carlos Eduardo Moreira Ferreira, fala da mobilização do fórum de 

reformas – A Nação Tem Pressa – no sentido de pressionar o Governo FHC para levar a cabo 

as reformas neoliberais no Brasil, entre elas, sem dúvida, a “flexibilização” das leis 

trabalhistas. 

Entretanto, como nos lembra Décio Saes, “as resistências sociais ao programa 

neoliberal constituem um dos elementos explicativos do ritmo cadenciado – e não acelerado – 

de execução, no Brasil atual, da estratégia neoliberal228”. Apesar de constituírem-se como 

partes de um projeto hegemônico, nessa conjuntura, as reformas neoliberais enfrentavam 

resistências das classes trabalhadoras e de frações da classe média, principalmente no que 

tange à legislação trabalhista. Décio Saes afirma que tais resistências acabam estabelecendo 

um distanciamento entre a teoria do liberalismo econômico vista nos livros e as políticas 

concretas inspiradas nos princípios aí contidos. “Ou seja: os Estados capitalistas atuais 

praticam o ‘neoliberalismo possível’ nas condições socioeconômicas e políticas vigentes229”. 

Setores dominantes da burguesia nacional, por sua vez, usaram diferentes armas, 

materiais ou simbólicas, para tentar mobilizar um grande contingente do empresariado na 

reivindicação pela efetivação de tais reformas. Isso inclui a atuação midiática, a perseguição 

de sindicatos e movimentos sociais, assim como a atuação direta junto às instâncias decisórias 

da política.  A construção da hegemonia inclui a disputa pelo monopólio dos órgãos 

formadores de consenso, como imprensa, partidos políticos, Parlamento, sindicatos, entre 

outros, “de modo que uma só força modele a opinião e, portanto, a vontade política nacional, 

desagregando os que discordam numa nuvem de poeira individual e inorgânica230”.  

Como expressado em Think Tank, a ideia do fórum, organizado pela FIESP, que reuniu 

mais de 1200 pessoas, “surgiu da necessidade de reforçar a mobilização empresarial, desta 
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vez em torno de um documento com dados incontestáveis”. Como se pode ver, trata-se de 

ações de caráter organizativo, que almejavam a execução de políticas neoliberais, e em ritmo 

acelerado. Como afirma o presidente da FIESP: 
é natural que haja forças contrárias às reformas, representadas principalmente por 
setores corporativos ou ideologicamente identificados com um modelo de Estado 
que já está ultrapassado. Ao contrário, a sociedade brasileira como um todo – só 
ganharia com a aprovação das reformas, pois seriam criadas condições mais 
propícias à retomada do desenvolvimento, com geração de novos empregos e 
melhor distribuição da renda. Por isso não podemos perder tempo agora, como 
perdemos em 88 na frustrada revisão constitucional. (…) Daí a nossa insistência 
para que as reformas estruturais e constitucionais sejam aceleradas231. 
 

Essas reformas visavam, mais do que a criação de emendas constitucionais ou medidas 

provisórias - práticas muito comuns na política personalista brasileira, com excessivo poder 

por parte do Executivo -, mas sim, mudanças constitucionais estruturais. Os direitos sociais e 

trabalhistas reafirmados na Constituição de 1988 foram sistematicamente atacados pelos 

neoliberais, como sendo um dos aspectos geradores do desemprego e da diminuição da 

competitividade da produção brasileira no mercado internacional. A posição neoliberal é de 

que o debate da constituinte, na segunda metade dos anos de 1980, teria sido uma 

oportunidade de “modernizar” o texto constitucional brasileiro e fora desperdiçado pela 

manutenção de uma política “ultrapassada” e “intervencionista”. Para o Instituto Liberal, o 

novo quadro conjuntural brasileiro apresentaria certas condições “históricas, políticas, 

econômicas, sociais, e mesmo científicas, para esse salto qualitativo e quiçá, para realinhar o 

país na vanguarda da modernidade, no campo das relações entre os novos fatores de produção 

capital, trabalho e conhecimento232”. A conjuntura brasileira e internacional demonstrava-se 

propícia à adoção das reformas propostas pelo neoliberalismo. 

Entre as iniciativas de atuação dos burgueses, o Instituto Liberal, utilizou-se de uma 

série de mecanismos para tentar convencer outros estratos sociais, a apoiarem o projeto 

neoliberal de reforma da legislação trabalhista. Entre conferências, artigos publicados em 

Notas, no seu periódico Think Tank, e outras várias estratégias, o IL mobilizou, nos anos de 

1990, suas ações pedagógicas de forma efetiva e contundente para propor alternativas de 

“flexibilização” (ou dilapidação) dos direitos dos trabalhadores. Segundo o Instituto Liberal, a 

“CLT é um caso grave de fadiga institucional. Precisa ser modificada, juntamente com os 

Arts. 7° e 8° da Constituição Federal, que impõem um sistema rígido de trabalho e 
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sindicalização em uma economia crescentemente dinâmica”233. O discurso do Instituto Liberal 

busca desqualificar tanto a Consolidação das Leis Trabalhistas, como os pontos da Carta 

Constituinte referentes às garantias historicamente conquistadas pelos trabalhadores, descritos 

nos Arts. 7° e 8°. 

Na Série Notas (número 4 - Direito de Greve), o Conselho Editorial de Notas 

questiona os direitos de greve dos trabalhadores garantidos pela Constituição Federal e pela 

CLT. Dentro da proposta conciliatória de relação trabalhista proposto pelo instituto, a 

manifestação de greve só seria aceitável ou legítima quando estivessem esgotadas todas as 

possibilidades de negociação entre empresa e trabalhador. Além disso, as reivindicações 

deveriam ficar restritas às condições de trabalho, como salários, horários, normas 

disciplinares, ambiente de trabalho, etc. Ou seja, a manifestação de greve só seria aceitável 

para a reivindicação de questões específicas do trabalho cotidiano das empresas, não caberia a 

luta por objetivos mais amplos. No caso do funcionalismo público, as greves deveriam ser 

consideradas ilícitas. 
Não existe, em princípio, nas sociedades liberal-democráticas, argumentos que 
justifiquem greves de serviços públicos. No Brasil, a abordagem desse tema deve 
levar em conta a já tradicional estabilidade no emprego, que foi confirmada pela 
nova Constituição. Esta estabilidade tende a exacerbar os problemas criados pelo 
direito de greve no setor público234. 

 

Ao funcionalismo público estaria vetada qualquer possibilidade de mobilização em 

greve. Dessa forma, o Instituto Liberal condena as iniciativas de reivindicação dos servidores 

públicos, uma vez que a estabilidade do setor público representaria uma importante vantagem 

do funcionário para a manutenção do movimento de greve, uma vez que, ao contrário do setor 

privado, o funcionário público teria certas garantias legais que dificultariam uma suposta 

demissão. A proposta do Instituto Liberal visa à desregulamentação das relações do trabalho, 

sob a justificação de que as demandas trabalhistas devem ser entendidas como processos 

singulares e que deveriam ser debatidas e resolvidas entre empregador e empregado. Essa 

concepção neoliberal, não leva em conta a diferença na relação de poder entre as partes na 

disputa, ou seja, entre empresário e trabalhador. As formas de organização militante, como 

movimentos sociais e mobilização de greves exercem uma importante função de ampliar a 

margem de poder e de reivindicação do trabalhador, onde, sem essa mobilização, o 
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trabalhador fica totalmente vulnerável aos interesses patronais. Assim, quanto ao direito de 

greve o Instituto Liberal define que: 
a) o direito de greve deve ser retirado do texto constitucional e ser regido por lei 
ordinária; 
b) a greve deve ser definida como recurso extraordinário e apenas utilizável quando 
esgotadas as possibilidades de negociação com o objetivo de obter alterações em 
contratos de trabalho, salários, horários, normas disciplinares e ambiente de 
trabalho; 
c) as greves devem ser decididas pelos sindicatos das categorias pertinentes; 
d) a lei ordinária deve definir as restrições e penalidades para quem desrespeitá-la; 
e) a lei de greve deve definir claramente os serviços e atividades considerados 
essenciais e atribuir ao sindicato grevista a responsabilidade de propor esquema de 
continuidade desses serviços; 
f) a legislação deve prever indenizações por eventuais danos e abusos e, em 
qualquer tipo de greve, tais indenizações devem ser pagas pelos sindicatos e 
pessoas físicas responsáveis por eventuais prejuízos; 
g) a lei deve assegurar que a decisão de greve não seja tomada por uma minoria de 
sindicalistas, em detrimento da vontade da maioria235. 
 

Os intelectuais do Instituto Liberal criticam, de forma incisiva a universalização de 

direitos trabalhistas previstos na CLT e na Constituição de 1988. Sua proposta consiste na 

liberalização das “forças do mercado” sobre as relações trabalhistas com a quebra da 

regulamentação do Estado. Essas medidas, de acordo com a concepção dos neoliberais, 

resultariam na diminuição dos índices de desemprego e de informalidade no trabalho no 

Brasil 

De acordo o Instituto Liberal, em um estudo apresentado em Think Tank, entre 1993 e 

1997 o Brasil teria crescido cerca de 18% e, no entanto, “o emprego formal, que teria que 

crescer 7,5% reduziu-se em 0,21%. (…) Esse encolhimento guarda íntima relação com a 

Constituição Federal de 1988 que elevou em 40% os encargos sociais incidentes nas 

contratações legais e estreitou mais ainda o campo das negociações entre as partes236” O 

problema social do desemprego, argumento forte e mobilizador nas lutas sociais, é sempre 

utilizado pela burguesia como um efeito colateral diretamente relacionado ao excesso de 

direitos e encargos sociais no campo do trabalho. O estudo do IL ainda afirma que, 
o excesso de regulamentação e a inflexibilidade da legislação têm funcionado como 
fortes inibidores da geração de empregos formais. Como dizem os técnicos do 
Banco Mundial: “as leis do trabalho, geralmente elaboradas para proteger os 
trabalhadores, criam um grupo pequeno de pessoas privilegiadas e interessadas em 
perpetuar a sua situação237”. 
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Diante do discurso neoliberal, as leis do trabalho seriam, na verdade, mecanismos 

prejudiciais aos trabalhadores, seriam as “amarras” que inviabilizam a empregabilidade. 

Trata-se de uma estratégia de apropriação de bandeira das classes trabalhadoras. Essa foi 

fortemente difundida pela burguesia nacional, no intuito de naturalizar essa ideia como uma 

doxa. Esse mecanismo visa, fundamentalmente, à desmobilização dos sindicatos e 

movimentos de trabalhadores, para a aceitação pacífica da chamada “flexibilização” das leis 

do trabalho, por parte dos próprios trabalhadores, diante do quadro de instabilidade gerado 

pelo desemprego estrutural. Advogados, juristas, especialistas do tema e, até mesmo, certas 

lideranças sindicais eram utilizados para justificar a dilapidação dos direitos dos trabalhadores 

como algo que beneficiaria, acima de tudo, os próprios trabalhadores, por meio de uma 

ampliação da oferta de empregos. Assim, o discurso dominante de defesa dos interesses da 

burguesia é revestido da roupagem popular de defesa dos trabalhadores. 

A partir do discurso da “flexibilização”, sustentado pelo argumento da 

empregabilidade ou desemprego, cria-se uma lógica da instabilidade em que, em nome da 

entrada no mercado de trabalho ou da manutenção no emprego, (escasso e instável) o 

trabalhador se submete à redução de seus direitos e benefícios.  Pierre Bourdieu argumenta 

que as políticas neoliberais impostas pelas potências imperialistas no chamado receituário 

neoliberal, não são baseadas simplesmente nas teorias clássicas do liberalismo ou nas 

contribuições da ortodoxia da Escola Austríaca de Economia, mas que teriam se 

desenvolvido, em grande medida, a partir de sua aplicação em um contexto muito específico, 

que seria o da cultura individualista e meritocrática dos Estados Unidos da América. Essa 

lógica da instabilidade seria uma influência da cultura estadunidense incorporada às 

concepções neoliberais. Como nos diz Bourdieu,  
um outro tópico fundador da vulgata americana, (…) a exaltação do dinamismo e 
da maleabilidade da ordem social dos EUA (antítese da rigidez e do medo do risco 
atribuídos às sociedades europeias), leva a ligar a eficácia e a produtividade a uma 
forte flexibilidade (por oposição às imposições ligadas a uma forte segurança 
social) e até mesmo a fazer da insegurança social um princípio positivo de 
organização coletiva, capaz de produzir agentes econômicos mais eficazes e 
produtivos. A existência de relações de trabalhado assentes na institucionalização 
da insegurança (em particular com os novos tipos de contrato de trabalho) e cada 
vez mais particularizadas a fim de se ajustarem à firma e às exigências particulares 
do trabalho (…) acarretam uma dissocialização do trabalho assalariado e uma 
atomização metódica dos trabalhadores238.       

 
Essa lógica de insegurança social, apresentada como benéfica às relações capitalistas 
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pelo aumento da “produtividade” e da “eficácia” da produção, configura-se como modelo de 

relações sociais e do trabalho em moldes neoliberais, que, na ótica de certos setores da 

burguesia nacional, deveriam ser implantadas no Brasil (seguindo as tendências da 

globalização). Para Bourdieu, as relações de trabalho aos moldes neoliberais estariam inscritas 

em “um modo de produção que implica um modo de dominação fundado na instituição da 

insegurança, a dominação por meio da precariedade239”. As propostas neoliberais difundidas 

pelo IL para um novo sindicalismo no Brasil estão calcadas nessa premissa da instabilidade 

social, uma vez que os sindicatos deveriam passar a se preocupar com a manutenção do 

trabalhador no emprego, e não com garantias e com o bem-estar dos trabalhadores. O Instituto 

Liberal chama essa despolitização dos trabalhadores de “parcerias” e afirma que “na 

negociação dessas parcerias cresce o papel dos sindicatos, que abandonam o comportamento 

de confrontação para adotar o comportamento construtivo da busca de resultados. Aos poucos 

a preocupação com o empregado cede lugar à preocupação com o emprego240”. 

A proposta neoliberal para as relações trabalhistas insere-se em um processo social e 

simbólico de desmobilização e despolitização das classes trabalhadoras sob o manto de uma 

visão conciliatória de “parceria” entre empregador e empregado, que na verdade, resume-se à 

submissão do empregado aos interesses do capital. Socialmente, esse processo é fortalecido 

pela constituição de um exército de reserva de mão-de-obra (tão caro e imprescindível à 

lógica capitalista neoliberal) e, simbolicamente, pela naturalização de discursos como a do 

sistema de “parcerias”, o “novo sindicalismo” e, até mesmo, da ação individual por meio do 

“voluntariado”. Como afirma Bourdieu, “tudo isso faz com que a política não pare de se 

afastar dos simples cidadãos, passando do nacional (ou local) ao internacional, do concreto 

imediato ao abstrato distante, do visível ao invisível241”. É a construção de um novo tipo de 

ator social, despolitizado, desmobilizado e atomizado, totalmente vulnerável aos interesses do 

grande capital. 

De acordo com o Instituto Liberal, “no plano social, o enfrentamento entre capital e 

trabalho, que alimentou tantos conflitos e atrasou tanto o desenvolvimento, está chegando ao 

fim, como ocorreu em outros países242”. Assim, o IL prega e anuncia o fim das lutas de 

classes, já que as “modernas” relações do trabalho se pautariam pela conciliação de classes e 
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complementa que “o enfrentamento está cedendo lugar à reconciliação e a uma fase de 

parceria entre os fatores de produção, capaz de estimular a economia a níveis além das mais 

otimistas expectativas243”. As lutas sociais são classificadas, pelos neoliberais, como 

instrumentos do “atraso”, que teriam impedido o desenvolvimento do país. 

A referida lógica da instabilidade social apresentada por Bourdieu - que despolitiza as 

relações do trabalho, exigindo a aceitação submissa, pelo trabalhador, das condições impostas 

pelo capital, desmobilizando suas ações e organizações de representação do trabalho, criando 

um processo de atomização do trabalhador – alia-se a outro processo de construção de uma 

suposta mentalidade de “solidariedade individual” que, articuladamente ao primeiro, 

promovem uma reconfiguração dos papeis nas lutas sociais no Brasil ao longo dos anos 1990. 

Lúcia Neves nos diz que: 
os segmentos da classe trabalhadora brasileira que se mantêm empregados, além de 
serem contemplados com as aplicações atualizadas dos princípios e diretrizes 
psicológicas que embasam as relações humanas no trabalho industrial, vêm sendo 
convidados, juntamente com seus patrões, harmonicamente, a realizar diretamente 
junto à sociedade civil os denominados “programas de responsabilidade social”, 
doando aos projetos sociais da empresa horas do seu trabalho. O trabalhador 
contemporâneo vai paulatinamente abandonando sua função militante e 
transmutando-se em voluntário. Ele vai, no seu próprio ambiente de trabalho, 
transfigurando-se em um cidadão colaborador, que abdica espontaneamente do 
enfrentamento ao patrão na defesa de seus direitos e das condições de trabalho. Sua 
indignação frente ao aumento da miséria, do desemprego, da precarização das 
relações de trabalho e do achatamento da massa salarial não o encaminha à porta do 
sindicato ou ao partido político, mas à porta do setor de pessoal da empresa, em um 
gesto que pode assegurar sua manutenção no posto de trabalho, ou mesmo garantir 
sua progressão funcional e, ao mesmo tempo, melhorar a situação da empresa no 
ranking nacional e internacional244.         

   
Tal conceito de “responsabilidade social” atua como mecanismo de conversão do 

potencial reivindicatório do trabalhador em ações individuais com a única finalidade de sua 

manutenção no posto de trabalho. Esse novo trabalhador voluntário representa o 

desdobramento da representação de cidadania despolitizada, assumida na visão de mundo 

neoliberal. Todo esse processo redefine as relações do trabalhado na sociedade brasileira, 

exigindo, por sua vez, uma ampliação do processo de “reestruturação produtiva” que 

dependeria do pacote de reformas neoliberais exigido e cobrado pelo grande capital. Como 

afirma Bourdieu, “a história social ensina que não há política social sem movimento social 

capaz de a impor (...)245”. Ou seja, as políticas sociais despolitizadas do modelo neoliberal, na 
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verdade seriam apenas mecanismos de converter à responsabilidade individual, os problemas 

e desequilíbrios de uma configuração sistêmica do capital. Além disso, serve como força 

simbólica no sentido de naturalizar um novo arranjo social em moldes neoliberais. 

De uma maneira ou de outra, como afirma Ellen Wood, as concepções dominantes de 

democracia tendem a: substituir a ação política com cidadania passiva; enfatizar os direitos 

passivos em lugar dos poderes ativos; evitar qualquer confrontação com concentrações de 

poder social, particularmente se for com as classes dominantes, e finalmente, despolitizar a 

política. “O trabalhador assalariado sem propriedade só pode desfrutar no capitalismo da 

liberdade e da igualdade jurídicas (formais), e até mesmo de todos os direitos políticos de um 

sistema de sufrágio universal, desde que não retire do capital o seu poder de apropriação246”. 

Para os intelectuais do IL, o modelo de legislação do trabalho adotado no Brasil seria 

preconceituoso, porque seria baseado “num confronto necessário entre trabalhador e 

empresário, como se ambos fossem inimigos inconciliáveis que necessitassem, 

respectivamente, de tutela e polícia. Esse preconceito fez da CLT um instrumento de atraso 

social, implantando a enganosa mentalidade do conflito (…)247”. Essa posição dos neoliberais 

está assentada em uma crítica às lutas de classes e às organizações em torno da mobilização 

social. O IL ainda argumenta que “o modelo está impregnado de ideias socialistas repetindo 

os mesmos erros da busca outrance da igualdade através do Estado248”.  Em síntese, o 

Instituto Liberal define a legislação do trabalho no Brasil da seguinte forma: 
na verdade, um modelo distributivista socializante, que se assenta em bases 
ideológicas românticas; que se fundamenta na crença do voluntarismo reformista; 
que se embasa no conceito abstrato de igualitarismo; que defende a necessidade da 
intervenção do Estado como promotor direto do progresso social; que se utiliza do 
direito como instrumento de distribuição de riquezas; que não se preocupa com os 
meios (custos) necessários a implementação das medidas que contempla, não pode 
mais prosperar249.   

 
Todo esse discurso atua no sentido de construir o consenso para fortalecer as propostas 

que visam desregulamentar as relações do trabalho, diluindo, em favor do capital, conquistas 

históricas dos trabalhadores. Entretanto, para os intelectuais do Instituto Liberal, a CLT e os 

direitos trabalhistas contidos na Constituição de 1988, não se configuram como frutos de lutas 

históricas, mas como desdobramentos de políticas paternalistas e, principalmente, como 

manifestações de nossas tradições políticas “populistas”. Assim, de acordo com o Instituto 
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Liberal, “o modelo da CLT é demagógico, porque não resultou de nenhuma demanda política. 

Foi oferecido como panacéia social, no bojo de um regime autocrático e mais preocupado 

com o culto à personalidade do ditador250”. A partir dessa concepção, o Instituto Liberal, em 

Notas (n° 58 – Contrato de trabalho por prazo determinado, 1996) afirma que, 
(...) o Direito do Trabalho deve ser rejeitado liminarmente. Sua doutrina é a da 
tutela das relações laborais, inspirada pelo ideário fascista dos anos 30, e mantida 
intocada até hoje. As relações contratuais do trabalho devem reger-se pelos mesmos 
princípios que norteiam os demais campos do Direito, onde todos são iguais 
perante a lei. A liberdade contratual deve ser restaurada, cabendo à lei dirimir 
conflitos de direito, e não conflitos de interesses. Deve ser permitida a pluralidade 
da representação dos interesses — hoje representados por ‘categorias’ abstratas — 
bem como reformulado o poder normativo 218 da Justiça do Trabalho. Em suma, 
possibilitar a remoção do poder tutelar que o estado brasileiro persiste em manter 
sobre as relações de trabalho, que impede a liberdade de livremente pactuarem-se 
contratos mutuamente vantajosos para as partes251.  
 

Assim, o valor subjetivo de lutas e conquistas dos trabalhadores, é ceifado das relações 

do trabalho, pela posição dos neoliberais nas lutas simbólicas, que por sua vez, visam não 

apenas a eliminar esse valor subjetivo, mas também, dilapidar, na prática das relações sociais, 

as conquistas históricas dos trabalhadores. 

   

 

3.4 - Ataque às propostas de reforma agrária e repressão aos movimentos sociais 

 

 

Se, ao longo da década de 1980, a posição adotada pelos intelectuais orgânicos do 

Instituto Liberal foi pautada num discurso defensivo - evitando uma tomada de posição mais 

efetiva quanto aos temas sociais, no intuito de não confrontar-se fortemente com a crescente 

mobilização dos movimentos sociais - a nova conjuntura dos anos 1990, tratou de transformar 

esse discurso. Atacar frontalmente os interesses de tais movimentos representaria (nos anos 

1980), assumir um discurso antipopular e declaradamente voltado aos interesses do grande 

capital, o que, por sua vez, não seria interessante aos propósitos de naturalização da visão de 

mundo neoliberal no Brasil. Mas, em um contexto mais favorável, nos anos de 1990, o 

discurso neoliberal poderia ser mais efetivamente explorado e incisivo, enunciando uma 

sinergia entre os interesses dominantes da burguesia e os das classes populares. 
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Um dos temas polêmicos, antes negligenciados, que, nos anos de 1990, foi fortemente 

criticado e, mais do que isso, frontalmente combatido foi o debate político e social em torno 

da necessidade de uma verdadeira reforma agrária no Brasil. Estamos falando de um país cuja 

história é marcada pela concentração fundiária por frações dominantes sócio e historicamente 

favorecidas por políticas conservadoras, onde a necessidade de uma ampla, democrática e 

verdadeira reforma agrária, vinha sendo debatida como condição fundamental para a 

diminuição das desigualdades sociais e para própria subsistência e manutenção de uma grande 

fração de trabalhadores do campo. Entretanto, como se verá, a concentração fundiária não faz 

parte da história do Brasil, segundo os defensores do neoliberalismo. 

No jogo de forças políticas do cenário brasileiro nos anos 1990, os grupos 

representantes dos grandes proprietários fundiários, em certa medida, apoiavam as propostas 

do projeto neoliberal, desde que essas não interferissem em seus interesses particulares. Como 

afirma Décio Saes, a classe fundiária manifesta-se, geralmente, a favor da maioria das 

propostas do receituário neoliberal, como as privatizações, desregulamentação, abertura 

econômica. “Ela se opõe, entretanto, àquele aspecto do programa neoliberal que não convém 

aos seus interesses econômicos: a liquidação dos subsídios estatais à produção agrícola, o fim 

do tratamento especial dado pelo Estado aos agricultores endividados etc.252”.  

O Instituto Liberal, em diferentes estratégias, buscou descaracterizar a luta pela 

reforma agrária no Brasil. Dessa forma, o IL operou um ataque frontal às propostas de 

reforma, como também aos movimentos dos trabalhadores sem-terra. O objetivo do Instituto 

Liberal era fortalecer as bases de oposição às propostas de reforma agrária, entre frações dos 

grupos conservadores como os latifundiários, frações da burguesia e da classe média 

(principais públicos atingidos pelas ações pedagógicas do IL). Em Think Tank de julho de 

1997, o Instituto Liberal lança um encarte especial, somente para apresentar a sua visão de 

como seria “equivocado” e, mais do que isso, “perigoso” investir em um projeto de reforma 

agrária no Brasil. 

De acordo com o discurso neoliberal dos intelectuais orgânicos do IL, no que cinge à 

reforma agrária, haveriam alguns mitos disseminados socialmente, que deveriam ser 

desconstruídos. Um desses mitos seria que, contrariamente a ideia muito difundida no Brasil,  
o nosso território não tem grandes extensões contínuas de terras férteis. Outro mito 
sobejamente divulgado é o de que o campo brasileiro é dividido por um pequeno 
número de grandes latifundiários improdutivos. A propriedade média rural no 
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Brasil é, em muito, inferior à norte-americana e à Argentina, (…)253.  
 

Ao negar o processo histórico de concentração fundiária no país, os neoliberais visam 

legitimar sua posição de defesa dos interesses da acumulação de capital e da defesa 

incondicional da propriedade privada. Assim, os intelectuais do IL operam uma 

ressignificação do processo histórico brasileiro, negligenciando seu caráter de concentração 

de terras nas mãos de uma pequena parcela de detentores do poder. O Instituto Liberal 

defende que, ao contrário do que normalmente é divulgado, “(...) o Brasil é um país de 

pequenas e médias propriedades. Na verdade, a dimensão média das propriedades rurais 

brasileiras é pequena, se comparada com a de inúmeros países que se destacam exatamente 

pela produtividade no campo254”. Insistentemente, os intelectuais do IL, assumem a 

argumentação de que no Brasil não existe um quadro de concentração fundiária. Todo 

histórico de poder dos grandes proprietários, característicos da tradição política brasileira, é 

negligenciado pelo Instituto Liberal para sustentar seu argumento de que a realidade do 

campo no Brasil é constituída de pequenas e médias propriedades. Quanto à necessidade de 

assentamento de trabalhadores no campo, os neoliberais afirmam que “mesmo que toda a área 

ocupada pelos latifúndios fosse distribuída entre os sem-terra, ela seria suficiente para 

assentar apenas 20% deles, na melhor das hipóteses255”. Ou seja, na posição dos neoliberais, 

qualquer iniciativa política no sentido de distribuição de terras, seria insuficiente ou, melhor, 

“ineficiente”. 

Outra argumentação utilizada pelos neoliberais para justificar a concentração fundiária 

no país, foi tentar estabelecer uma relação entre o tamanho da propriedade e a sua capacidade 

produtiva. A lógica do capital, no sentido da “maximização da produtividade” como 

fundamento para geração de riquezas nas economias “modernas”, é utilizada pelos 

intelectuais do IL em sua argumentação ao afirmarem que: 
os Estados Unidos, com apenas 0,84% da população rural economicamente ativa da 
China, são capazes de produzir mais alimentos. Dessa equação nenhum país do 
mundo consegue escapar, ou seja, somente uma agricultura de alta produtividade 
(poucos trabalhadores por hectare e por propriedade) consegue oferecer um bom 
padrão aos agricultores256.    
    

A posição incisiva de ataque às propostas de reforma agrária pelos neoliberais, 

inscreve-se em um contexto importante das lutas sociais. O debate em torno da necessidade de 
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uma reforma agrária no Brasil vinha paulatinamente ganhando corpo e expressão desde 

meados dos anos 1980. O fortalecimento do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra 

(MST), nos anos de 1990, com a intensificação das ocupações de terras e a criação de novos 

assentamentos, demonstrava a emergência de uma discussão mais séria sobre a questão, no 

plano político. A presença do MST já não podia mais ser simplesmente negligenciada. Sua 

atuação passava a chamar a atenção da sociedade brasileira, com muito mais expressão, e 

acompanhada pelos veículos midiáticos.  

Diante disso, era preciso, para as posições dominantes da burguesia e dos grupos 

latifundiários, desconstruir, desqualificar e deslegitimar os esforços na luta pela reforma 

agrária no país. Outro recurso fortemente explorado nas lutas sociais e simbólicas, foi a 

tentativa de converter o movimento dos trabalhadores sem-terra em “criminosos”. Essa 

estratégia simbólica foi executada sob a argumentação de que esses manifestantes, na 

verdade, seriam “vagabundos”, “marginais” e “bandidos” cuja atuação se pautaria pela 

invasão de propriedades “legítimas”, promovendo a destruição de patrimônio alheio tão 

importante na geração de riquezas para o país. Tais estratégias foram fortemente armadas por 

meio de uma incisiva atuação dos aparelhos privados de hegemonia e, principalmente, por 

uma atuação midiática implacável de desqualificação das ações e dos propósitos do MST. 

Em reportagem de capa para a revista Think Tank de setembro de 1998, o ex-ministro 

Roberto Campos chama a atuação do governo FHC, frente aos movimentos de trabalhadores 

sem-terra de “tolerante”, cobrando uma postura mais repressiva por parte do aparelho 

coercitivo do Estado. Assim, afirma o ex-ministro: 
um dos princípios básicos a observar consiste no cumprimento da lei. A tolerância 
– tipificada pela passividade diante das ocupações do MST, por exemplo – estimula 
a imitação, o fechamento de estradas, os distúrbios dos presídios (que custam 
caríssimo ao contribuinte, para não se falar no resto), e o que mais ocorra a 
qualquer grupo insatisfeito e combativo257.  

 
 Diante das palavras do ex-ministro Roberto Campos, em Think Tank, os movimentos 

dos trabalhadores sem-terra seriam como “exemplos negativos” que estimulariam a violência 

e a “desordem social”. O grande problema, reclamam os liberais, seria a “tolerância” com que 

esses grupos estariam sendo tratados. Esse tipo de discurso cobra uma ação coercitiva dura de 

repressão desses movimentos e ocupações, por parte do Estado. Assim, mais do que 

simplesmente atuar por meio de um caráter discursivo nas lutas simbólicas, esses aparelhos 

privados de hegemonia, como já demonstramos em diversos momentos de nosso estudo, 
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atuam de forma propositiva, ou seja, estabelecem uma relação com a práxis, cobrando ações 

efetivas e, mesmo, repressivas por parte do Estado, para garantir a propriedade privada. Além 

disso, esse tipo de discurso visa à marginalização do movimento, apresentando-a como facção 

criminosa que deveria ser duramente combatida. A conquista e manutenção da hegemonia 

deve ser permanentemente reiterada, tanto por meio do consenso e direção cultural, como pela 

força coercitiva e repressiva. Assim, destacamos a atuação propositiva do IL junto ao aparelho 

de coerção estatal que “assegura ‘legalmente’ a disciplina dos grupos que não ‘consentem’, 

nem ativa nem passivamente, mas que é constituído para toda a sociedade, na previsão dos 

momentos de crise no comando e na direção, nos quais fracassa o consenso espontâneo258” 

Segundo o Instituto Liberal, “a miséria no campo não pode ser enfrentada com a 

divisão da terra. Hoje, agricultura é, antes de tudo, tecnologia e escala. (...) a exploração 

agropecuária sofre restrições e exige, para atingir plena produtividade, elevados investimentos 

visando à correção das características do solo259”. A concentração fundiária é defendida pelos 

intelectuais do Instituto Liberal, por uma suposta demanda por investimentos na atividade 

agropecuária, em que somente em grandes propriedades seria possível alcançar rendimentos 

para tanto. Nessa visão, o latifúndio seria condição necessária para própria utilização do solo, 

uma vez que, a atividade demandaria altos níveis de investimentos, que, por sua vez, seriam 

incompatíveis à realidade da pequena propriedade. Para o IL, “a superação dessas 

dificuldades exige, portanto, além de expressivo volume de capital, grande habilidade 

empresarial260”. Assim, os neoliberais justificam o latifúndio, como sendo condição necessária 

para a utilização da terra. Segundo o Instituto Liberal o pequeno proprietário não disporia de 

recursos materiais nem habilidade gestora para a manutenção “produtiva”, “lucrativa” e 

“sustentável” de sua propriedade. 

Em tempos de ampliação do debate quanto à preservação do meio ambiente, o 

discurso ambiental é apropriado pelos neoliberais no sentido de legitimar sua posição na luta 

contra a reforma agrária. Dessa forma, o discurso de defesa do meio ambiente é utilizado na 

argumentação neoliberal como força simbólica para defender os interesses do capital. 

Segundo o Instituto Liberal “não se pode perder de vista a questão ambiental quando se trata 

de reforma agrária. A simples distribuição de terras para pessoas sem conhecimento de cultivo 

e manejo de solos leva inexoravelmente à degradação da terra, luxo ao qual o Brasil não pode 

                                                
258 GRAMSCI, Antonio. Op. Cit. 1989. p. 11. 
259 THINK TANK. Op. Cit. Ano 1, n. 1, 1997. p. 3-4. 
260 Ibidem. p. 4. 
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se dar devido às já baixas qualidades de seu solo261”.  

Como afirma José Sérgio Leite Lopes, nas últimas décadas vem sendo constituído um 

processo histórico de fortalecimento do discurso ligado à questão ambiental, onde o autor 

denominou de “ambientalização”. A “questão ambiental” passa a ser apropriada como nova 

fonte de legitimidade e de argumentação nos conflitos sociais262.  Assim, o discurso ambiental 

é apropriado e inserido nas lutas simbólicas no sentido de legitimar a posição dos grupos 

contrários às propostas de reforma agrária. Na argumentação dos neoliberais, a distribuição de 

terras em pequenas propriedades representaria um grande risco ambiental, na medida em que, 

primeiramente, os pequenos proprietários não teriam conhecimento necessário para a 

manutenção equilibrada do solo; e, em segundo, esses pequenos proprietários não disporiam 

de recursos necessários demandados por uma utilização “ambientalmente responsável” do 

solo. De acordo com o IL: 
o fenômeno [de desertificação] que está acontecendo no nordeste – região onde 
predominam as pequenas e médias  propriedades – encerra uma lição importante: 
agricultura é um negócio que exige tanto conhecimento como qualquer outra 
atividade urbana. Uma reforma agrária mal realizada, onde os sem-terra 
meramente recebam um lote de terra, sem muita orientação, está fadada a causar 
um verdadeiro pesadelo ambiental – mais um, a se somar àqueles que o Brasil já 
está vivendo263. (grifos nossos). 
 

Diante dessa lógica neoliberal, a distribuição fundiária em pequenas propriedades e a 

agricultura familiar seriam, não só economicamente inviáveis para o desenvolvimento do país 

e para o próprio trabalhador, como também, extremamente prejudiciais ao meio ambiente, ou 

seja, nas palavras do autor, um “pesadelo ambiental”. Os problemas ambientais, como foi o 

exemplo do processo de desertificação no nordeste brasileiro, são estrategicamente atribuídos 

à distribuição de terras em pequenas e médias propriedades. Nessa argumentação são 

negligenciadas questões climáticas e de constituição de solos específicas da região, assim 

como a histórica exploração de monoculturas em sistema de latifúndios que contribuíram para 

o agravamento de tal processo. Mas no discurso neoliberal, tais questões não são 

consideradas. Além disso, os impactos ambientais causados por processos industriais, ou 

mesmo, os impactos gerados pela exploração intensa com a agroindústria, a exemplo dos 

chamados agrocombustíveis, entre uma infinidade de outras situações, não são mencionados 

no discurso do Instituto Liberal. 
                                                
261 THINK TANK. Op. Cit. Ano 1, n. 1, 1997. p. 10. 
262LEITE LOPES, J. S. (Coord.); ANTONAZ, Diana; PRADO, Rosane, SILVA, Gláucia (Org.). A 
ambientalização dos conflitos sociais: participação e controle público da poluição industrial. Rio: Relume 
Dumará, 2004. 
263 THINK TANK. Op. Cit. Ano 1, n. 1, 1997. p. 10. 
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Travestidos de um discurso popular, ora preocupado com a renda dos trabalhadores do 

campo, ora preocupada com o meio ambiente, os neoliberais defendem por meio de diversas 

estratégias - sejam essas de caráter simbólico, por meio do discurso, sejam elas forças 

coercitivas, na repressão violenta sobre as reivindicações dos movimentos sociais como no 

caso do MST – a manutenção inquestionável da propriedade privada e da acumulação de 

capital. A hegemonia é conquistada e garantida, tanto pela construção do consenso, como pela 

força coercitiva. No plano simbólico e organizativo, a atuação dos veículos de comunicação e 

dos aparelhos privados de hegemonia foi incisiva e implacável no sentido de deslegitimar as 

propostas e reivindicações pela reforma agrária no Brasil. 

Entre essas formas de luta simbólica e de atuação prática, insere-se a ação do Instituto 

Liberal, que por meio de diferentes estratégias e mecanismos pedagógicos de persuasão, 

buscou fortalecer e ampliar o consenso quanto à lógica da acumulação de capital e da 

propriedade privada para outros estratos da classe média, buscando incorporar tais demandas 

da classe burguesa no habitus. Em síntese, o IL defende que: 
1) o Brasil não dispõe de grandes extensões de terras férteis; 2) a população rural 
brasileira é excessiva; 3) o Brasil é um país de pequenas e médias propriedades; 4) 
a agricultura gera pouca renda, tanto para empregados como para empregadores, 
inclusive nos países onde ela é altamente desenvolvida; 5) a divisão ainda maior, do 
terreno rural brasileiro, em pequenas propriedades, poderá agravar mais o problema 
de degeneração do solo, que em algumas áreas já é catastrófico. Esses cinco pontos 
por si só já desaconselhariam a adoção de qualquer política que tivesse como 
consequência a fixação do homem no campo264. (grifos nossos).  

 
Como estabelece o Instituto Liberal, qualquer política de fixação do homem no campo 

é entendida como negativa e perigosa. Nessa perspectiva, para que o campo “prospere”, 

minimamente, seria preciso reduzir o número de trabalhadores rurais, e intensificar a 

concentração fundiária. A única alternativa apontada pelo IL em relação aos trabalhadores 

rurais, seria o abandono do campo para transformarem-se em contingentes do exército de 

reserva de mão-de-obra nos grandes centros. Assim, o IL defende que a única política 

verdadeiramente eficaz seria “instruir o homem que hoje está no campo para que ele possa 

amanhã encontrar um emprego ou função, como pessoa qualificada, na indústria ou no setor 

de serviços dos centros urbanos265”. 

Para que alguns poucos proprietários latifundiários possam ter maior lucratividade e 

outros poucos trabalhadores rurais possam ter melhores salários e dignidade, uma infinidade 

de trabalhadores rurais precisariam abandonar o campo e migrar para os grandes centros 
                                                
264 THINK TANK. Op. Cit. Ano 1, n. 1, 1997. p. 10. 
265 Ibidem. p. 14. 
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urbanos. A retirada do trabalhador rural do campo é a solução proposta pelos neoliberais. A 

alternativa neoliberal não considera valores culturais ou tradições, apenas a lucratividade da 

produção para os fins de acumulação de capital. Como uma espécie de “moinho satânico” 

descrito por Karl Polanyi. 
permitir que o mecanismo de mercado seja o único dirigente do destino dos seres 
humanos e do seu ambiente natural, e até mesmo o árbitro da quantidade e do uso 
do poder de compra, resultaria no desmoronamento da sociedade. Esta suposta 
mercadoria, a “força de trabalho”, não pode ser impelida, usada 
indiscriminadamente, ou até mesmo não utilizada, sem afetar também o indivíduo 
humano que acontece ser o portador dessa mercadoria peculiar. Ao dispor da força 
de trabalho de um homem, o sistema disporia também, incidentalmente, da 
entidade física, psicológica e moral do “homem” ligado a essa etiqueta. Despojados 
da cobertura protetora das instituições culturais, os seres humanos sucumbiriam 
sob os efeitos do abandono social; morreriam vítimas de um agudo transtorno 
social, através do vício, da perversão, do crime e da fome.(...) a natureza seria 
reduzida a seus elementos mínimos, conspurcadas as paisagens e arredores, 
poluídos os rios, a segurança militar ameaçada e destruído o poder de produzir 
alimentos e matérias-primas. Finalmente, a administração do poder de compra por 
parte do mercado liquidaria empresas periodicamente, pois as faltas e excessos de 
dinheiro seriam tão desastrosos para os negócios como as enchentes e secas nas 
sociedades primitivas. Os mercados de trabalho, terra e dinheiro “são” sem dúvida, 
essenciais para uma economia de mercado. Entretanto, nenhuma sociedade 
suportaria os efeitos de um tal sistema de grosseiras ficções, mesmo por um 
período de tempo muito curto, a menos que a sua substância humana e natural, 
assim como a sua organização de negócios, fosse protegida contra os assaltos desse 
moinho satânico266.  

 
O discurso dos intelectuais do Instituto Liberal ao longo dos anos de 1990, demonstra 

a adoção de uma estratégia bem mais propositiva e organizativa. Era preciso articular as 

diferentes frações da burguesia nacional, no sentido de orientar pedagogicamente as novas 

formas de gestão do capital sob a lógica da globalização e da já iniciada reestruturação 

produtiva. As ações adotadas pelo Instituto Liberal, discutidas ao longo deste capítulo, 

visavam, tanto propor reformas e políticas alternativas inseridas na ótica neoliberal; organizar 

e cobrar por um ritmo mais acelerado de tais reformas; cobrar a ação coercitiva do Estado 

frente às manifestações contrárias ao projeto neoliberal (como a mobilização de movimentos 

sociais, greves, ocupações de terras pelo MST e etc.). Como também, articular e mesmo 

convencer as frações da classe burguesa, sobre as novas diretrizes, neoliberais, de gestão do 

capital. Era preciso “educar” a própria burguesia para a adaptação às novas condições 

impostas para a reestruturação produtiva diante do mercado globalizado. Dessa forma, temos 

a estratégia discursivo-ideológica de construção do consenso vinculada à práxis.    

                                                
266 POLANYI, Karl. A Grande Transformação: as origens de nossa época. Rio de Janeiro, Editora Campus, 
1980. p. 85   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

  

 

As organizações das classes burguesas no Brasil no final do século XX, com suas 

estratégias e mecanismos de atuação, constituem-se uma temática ainda relativamente pouco 

explorada na historiografia e nas ciências sociais. Entretanto, inserem-se num espaço muito 

rico de relações e lutas sociais pela hegemonia, caracterizando-se como um importante 

momento de transição no cenário político-econômico e social brasileiro. A conjuntura da 

consolidação da Nova República no final dos anos de 1980 e início dos anos de 1990, aponta 

para uma série de transformações, tanto da estrutura política, das forças econômicas e da 

própria articulação das lutas sociais. Esse quadro, em desenvolvimento desde meados dos 

anos de 1970, forçou a construção de novas formas de atuação das classes dominantes e a 

reconfiguração de suas bases de poder. 

A organização das classes e frações de classe burguesas em aparelhos privados de 

hegemonia, como discutimos ao longo de nosso estudo, representa, em grande medida, a 

mobilização de uma “contra-ofensiva” dos grupos dominantes em face da organização e 

fortalecimento dos movimentos sociais e das classes trabalhadoras que se processava desde 

meados dos anos de 1970. A abertura no bloco de poder com o processo de redemocratização 

do país, abriu um espaço significativo para as lutas pela hegemonização de um novo projeto 

de sociedade. 

O Instituto Liberal representou uma das iniciativas, entre várias outras, das frações 

burguesas, no sentido de construir, fortalecer e reiterar um projeto hegemônico neoliberal para 

a especificidade da sociedade brasileira. Nossa proposta, ao longo do estudo, foi discutir esse 

projeto neoliberal, entendendo-o como um processo, como uma construção cujo ritmo e 

intensidade de implementação são resultantes das especificidades da realidade social 

brasileira. Esse entendimento ressalta e valoriza o papel dos agentes históricos como 

verdadeiros atores sociais que, por meio dos aparelhos privados de hegemonia e dos veículos 

midiáticos, atuaram pedagogicamente para a naturalização dessa visão de mundo no Brasil. A 

construção do consenso é um processo dinâmico, que passa por estratégias específicas e 

diversificadas, de acordo com cada conjuntura, inserindo-se num quadro complexo e 

permanente de lutas sociais e simbólicas. Nesse sentido, conseguimos levantar e analisar os 

principais “intelectuais orgânicos” do Instituto Liberal, tendo sido possível descrever suas 
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trajetórias e referenciais ideológicos fundamentais para compreendermos suas posições nas 

lutas de classe. 

Também foi possível identificar os principais grupos econômicos nacionais e 

internacionais que se articulavam aos Institutos Liberais em suas estratégias de ação 

pedagógica. Por conseguinte, foi possível a constatação de uma ação significativa de 

aglutinação de diferentes frações de classe burguesa pelo Instituto Liberal na busca do 

consenso para a construção do projeto neoliberal no Brasil.  

Nesse processo de construção, destacamos a necessidade tanto da atuação efetiva e 

coercitiva do Estado, por meio das reformas de caráter neoliberal, desregulamentação de 

direitos dos trabalhadores e desarticulação e repressão aos movimentos sociais; a ação 

propositiva e organizativa por parte de aparelhos privados de hegemonia, que articulavam as 

propostas de reforma e cobravam a sua execução; e a construção do consenso por meio da 

ação pedagógica no sentido de estabelecer novos significados às lutas sociais e ao próprio 

papel dos agentes. Dessa forma, o Instituto Liberal atuou pedagogicamente através de ações 

propositivas, organizativas e simbólicas para a naturalização de seus interesses, buscando 

transbordá-los para outras frações de classes. Assim, buscou a construção do consenso, pela 

difusão do discurso neoliberal, como propondo políticas, cobrando a atuação do Estado na 

adoção e execução de reformas e na ação repressiva contra os movimentos sociais, ou seja, 

sua ação teve relação direta com a práxis. 

A análise das fontes confirmou nossa hipótese de que os intelectuais do Instituto 

Liberal desenvolveram estratégias discursivas com ênfases distintas e específicas em cada 

caso, para as duas conjunturas compreendidas no nosso recorte temporal. Isso não significa 

afirmar um corte, uma ruptura no processo de construção do discurso neoliberal no Brasil. 

Mas, na verdade, demonstra uma ênfase maior em estratégias teóricas e defensivas nos anos 

de 1980, e uma maior exploração das estratégias propositivas e organizativas na conjuntura 

favorável ao neoliberalismo nos anos de 1990. Como discutimos ao longo do estudo, a 

construção da hegemonia configura-se como um processo contínuo, que depende tanto de 

posições defensivas, como ativas, como na guerra de posição e movimento na concepção 

gramsciana. 

Assim, nas ações desenvolvidas no decorrer dos anos de 1980, contexto em que a 

ideologia neoliberal não se configurava como hegemônica no país, destacamos uma ênfase 

maior, no discurso e ações do IL, na postura defensiva, onde o recurso mais eficaz parece-nos 

ter sido a defesa ideológica da teoria neoliberal apresentando seus autores clássicos – como, 
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por exemplo, os pensadores da Escola Austríaca de Economia e da Escola de Chicago -, assim 

como os princípios filosóficos do pensamento liberal. Isso não implica afirmar que não 

houvesse a discussão de aspectos mais específicos ou de ações propositivas e organizativas, 

mas sim, que a estruturação fundamental de suas estratégias enfatizou essa postura menos 

voltada à análise de temas empíricos que pudessem transparecer uma possível postura 

antipopular. 

Esse discurso de ênfase defensiva, evitou, na maior parte dos casos, a confrontação 

direta com movimentos sociais e demandas populares, negligenciando os aspectos da teoria 

neoliberal relacionados a processos empíricos, como no caso do corte de direitos sociais e 

trabalhistas ou à desmobilização de movimentos sociais e sindicatos, entre outros. O ataque 

frontal a tais direitos e garantias poderia evidenciar um discurso elitista e antipopular por 

parte dos neoliberais, o que dificultaria a ampliação de suas trincheiras na construção de 

consenso. Dessa forma, os intelectuais do Instituto Liberal adotaram essa postura defensiva 

exatamente porque, como neoliberais, eram contra a institucionalização de direitos 

trabalhistas e sociais. E a situação era mesmo delicada para os seus interesses do capital, uma 

vez que tinham que propor o aborto de um Estado de Bem-Estar que, no Brasil, sempre foi 

atrofiado, ao contrário do que ocorreu na Europa Ocidental. Por conseguinte, o impacto das 

ideias e políticas neoliberais seria muito mais devastador nos países periféricos, onde se 

exerceriam sobre sociedades muito mais desiguais, com massas de pobres e miseráveis e com 

baixo grau de efetivação de direitos sociais e trabalhistas (sabemos que, mesmo que existam 

no papel, esses direitos não são observados na maioria dos casos, porque o Estado não oferece 

condições para tal ou não fiscaliza a ação das empresas etc.).  

Os intelectuais do IL reconhecem esse impasse abertamente, quando dizem que suas 

ideias poderiam soar, "à primeira vista", como "impopulares", mas que, na verdade, seriam o 

único caminho seguro (por certo doloroso, mas necessário) para que as massas pudessem ter 

acesso às condições de vida que tanto almejavam, e que a proposta de que o Estado se 

encarregasse do assunto, que, à primeira vista, poderia parecer lógica e justa, na verdade era 

precisamente a causa de nosso atraso. Mas, como estavam na defensiva, não ousaram dizer 

quais seriam as medidas concretas a serem tomadas para que suas concepções teóricas se 

traduzissem em realidade, naquela conjuntura específica. Como exemplo dessa condição, 

poderia soar completamente anti-estratégico assumir um discurso enfático em relação à 

"reforma da Previdência", ou em "flexibilização da CLT" naquela conjuntura, com os 

movimentos sociais em pé-de-guerra para que suas reivindicações se transformassem em 
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direitos constitucionais.  

Já a partir do início dos anos de 1990, como já discutido ao longo do estudo, temos 

um quadro conjuntural bem diferente. A queda do muro de Berlim e o consequente 

fortalecimento da naturalização do “pensamento único”, a concepção de “fim das ideologias” 

ou nas palavras de Fukuiama, “fim da história”, exerceram uma forte influência nas lutas 

simbólicas a favor do projeto neoliberal, assim como fortaleceram a postura imperialista das 

grandes potências capitalistas, a exemplo dos EUA. Os processos de abertura econômica e 

desregulamentação do Estado operados pelos governos, primeiramente, de Fernando Collor e 

intensificados no governo de FHC, ajudaram a construir aquela que seria uma importante 

reconfiguração conjuntural em favor das classes burguesas e do projeto neoliberal. Além 

disso, a atuação decisiva dos veículos midiáticos e dos aparelhos privados de hegemonia, 

fortaleceu a construção e naturalização da visão de mundo neoliberal no Brasil num processo 

contínuo desde os anos de 1980.  

Nesse novo contexto, a hegemonia do pensamento neoliberal foi construída e 

reiterada paulatinamente por meio de uma atuação ideológica mais enfática na posição 

propositiva e organizativa. Agora, não era mais necessário a cautela quanto aos temas 

empíricos ligados às demandas populares, mas ao contrário, era importante e, mais do que 

isso, fundamental, a adoção de estratégias que visassem transbordar para os demais estratos 

sociais, os interesses das classes burguesas. Dessa forma, podemos perceber, ao longo do 

estudo, a construção de um discurso organizativo e propositivo, tanto por meio da 

estruturação de novas ações e mecanismos de difusão como pelo desenvolvimento de suas 

estratégias argumentativas. A posição neoliberal frente aos direitos sociais, a 

desregulamentação ou “flexibilização” da legislação trabalhista, a critica às propostas de 

reforma agrária e a desmobilização e repressão aos movimentos sociais (como no caso do 

MST), estrategicamente negligenciados ou menos enfatizados, nos anos de 1980, passaram a 

compor, na década seguinte, grande parte das ações pedagógicas do Instituto Liberal. 

Contraditoriamente, se o forte processo de naturalização da visão de mundo 

neoliberal, nos anos de 1990, conseguiu, em alguns casos, estabelecer a ideologia neoliberal 

como evidente ou inevitável, sob a lógica do pensamento único, por outro lado, acabou 

enfraquecendo a própria mobilização do Instituto Liberal, como descrito pelo fundador do 

instituto José Luiz Carvalho. Para grande parte dos liberais e os próprios mantenedores do IL, 

a “batalha estava ganha” e não era mais tão necessário investir seu capital e energia para a 

difusão do neoliberalismo no Brasil. Essa condição levou a declínio das ações do instituto e a 
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um paulatino fechamento dos Institutos Liberais estaduais, restando atualmente, apenas o 

Instituto Liberal do Rio de Janeiro.      

As lutas simbólicas travadas na conjuntura de consolidação da Nova República 

foram fundamentais para a construção do consenso e a consequente hegemonização da 

ideologia neoliberal no Brasil. Nesse sentido, a apropriação da concepção de cidadania teve 

papel importante como mais um mecanismo para a construção do consenso, assim como para 

a conformação de um novo tipo de ator social. Constatamos que o conceito de cidadania 

defendido nas ações do Instituto Liberal insere-se na visão individualista neoliberal, que 

captura e desarticula o potencial combativo dos movimentos sociais e dos trabalhadores, 

propondo uma cidadania despolitizada, embasada numa concepção consumista e de 

“consciência individual”, substituindo a luta por direitos, pela ideia conciliatória de 

voluntariado, num processo de “mercantil-filantropização” das lutas sociais.  

Destacamos, todavia, que, no que concerne ao debate em torno da apropriação do 

conceito de cidadania, nossa hipótese foi, parcialmente confirmada. Podemos concluir que a 

utilização do termo foi reapropriado, mas não se configurou como alvo de disputa direta pelos 

intelectuais do IL, pelo menos não da forma como abordamos em nossa proposta, ou seja, 

como um conceito-chave fundamental e abundantemente utilizado como recurso discursivo 

para a ampliação das trincheiras nas lutas simbólicas. Mas, por outro lado, foi possível inferir 

que a força simbólica do conceito de cidadania foi acionada, principalmente nas ações 

voltadas às classes subalternas, como nas semanas da cidadania, no desenvolvimento das 

cartilhas da cidadania com sua distribuição no sistema educacional do estado de São Paulo. 

Além disso, foi possível constatar que um dos pontos centrais da missão do Instituto 

Liberal era lidar com a luta das classes trabalhadoras (movimentos, partidos etc.) que 

buscavam transformar reivindicações em direitos de cidadania, principalmente os direitos 

trabalhistas e sociais, a serem assegurados pelo Estado. Entendemos, portanto, que o Instituto 

Liberal assume a perspectiva ressignificada e despolitizada de cidadania aos moldes 

neoliberais. 

Por fim, ressalto a relevância de se estudar a organização das classes dominantes no 

Brasil, como uma forma de luta simbólica na trincheira acadêmica, no sentido de 

desnaturalizar os discursos e propostas difundidos e reproduzidos como doxa. Se as lutas 

sociais também são travadas no plano do discurso, ou seja, nas lutas simbólicas, é 

fundamental compreendermos as formas com as quais os grupos dominantes se organizam e 

articulam suas ações e estratégias de dominação e sua aplicação na práxis, pois, como afirma 



                                                                                                                                                 184 

Pierre Bourdieu, “contra essa doxa, parece-me, é preciso defender-se, submetendo-a à análise 

e tentando compreender os mecanismos segundo os quais ela é produzida e imposta267”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
267 BOURDIEU, Pierre. Op. Cit. 1998, p.45. 
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